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EXERCÍCIO DE 1939

A Diretoria da Imprensa Nacional, de acordo com a legislação em
vigor, só registrará assinaturas dos orgãos oficiais, para o exercido
de 1939, medianto pêgamento da importAncia correspondente a, pe-
ríodo de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua 13 de
Maio, ou mediante recolhimento, e respectiva comprovação, nas re-
partições arrecadadoras federais — Delegacias Fiscais, Alfãndegas,
Mesas de Renda e Coletorias.

Aos funcionários públicos federais, estadoais e municipais ê te.
cultado pagar o custo da assinatura, computado já o desconto de
20 %, a que têm direito, em duas prestações semestrais de 28$000.

Para facilidade e pontualidade na remetam, na InacriçÕe. de anal-
Cantes aõ cerdo aceita. quando realizadas até e tlitinto dia do més anterior
Aquele em que começa a anainatura, lato é, até 31 de dezembro on até 30
de junho

Pede-se da repartIçõea arrecadadora, que afio aceitem pedidos de
britaram. airile dentro desases condições', n alio ser para funcionar:mi.

Preços de assinaturas anuais do 0 1)1drio da Justiça" OU de cada
da. secções& tio •• Dittrio Oficial".

	

Repartiçõea públicai ou aminan(ea No interior 	
7particulares	 	  No exterior 	  11"0:")00

Funcionários publico. 	 	 j No interior 	
)	

51100

	

4:
No exterior	

14:00:11

	

Número. avultam& do dia 400 réis, até o•ilmite-de des cadernos 	  moa-
reata folham e mais 100 réus pelos seguintes cadernos de quatro folha* 401.
taro) ou fração.

Por /Mo decorrido, mala 500 Ma sobre o preço do dia.
O preço do número de boje cai* fixado na ilidiam pagina.

011sERVA vies

• A Redação afio /aramara gratuitamente moa standuantes lhAnseroa
atrasados, extraviado. ou ~criarem à data da azainatura.

Convens por liso, que on mie 	 dos 	 ms as *nas asainaturan
COM a antecedendo& eoevrealeale. Grial de não ficarem com as aunei coleçõen
desfalcadas.

▪ Ou coubecinteatos das assinatura. tomada, por Intermédio date co-
letariam federais. melena de rendam e alfandegats poderão ser exesmalialeadem

diretatuenie é Im 	  Nacional rent interferencia da. delegacia* fiscal..

— Ar assinaturas não paga. dentro dor primeiro. 15 dias do novo pe-
rlado aterão cancelada, e procedida a cobrança do respectivo preço.

— Noa dias 10 e 25 de cada arda itera publicada, em famiculoa apenso. ao
ornaria da Justiça", a jariapradéacia do Supremo Tribunal Militar e do
Tribunal de Apelação do Distrito Federai.

nnn••n•nn

N. da ii. •-• Para boa ordem doa serviço. da Redação, e no interesse
do poblico. fica estabelecido que os pedidoi para reprodução de matéria
pago. verificada pelou interessados a existencia de erro. on omisaões, devem
ser feitos das 30 às 19 Saram e. ao ~Imo. até 48 bora* apaga a salda dos
orgia. ?Delata.

anal-

HW%

EXERCÍCIO DE 1940

De acordo com a legislação em vigor, a partir do . pró-
limo ano de 1940, as assinaturas dos orgãos oficiais só po-
derão vigorar dentro do exercício financeiro de cada ano.

Por esse motivo as inscrições novas ou as renovações
de inscrições que houverem de ser feitas durante o mês
de junho, só poderão abranger o 2° semestre do ano em
Curso.
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ANO LXXVIII	 SUMARIO	 N. 255

ATOS DO PODER EXECUTIVO:

Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939. (*.)
Decreto-lei n. 1.717, de 30 de outubro de 19.39.
Decreto-lei n. 1.718, de 30 de outubro de 1939.
Decreto-lei n. 1.719, de 30 de outubro de 1939.
Decreto-lei n. 1.720, de 30 de outubro de 1939. .
Decreto n. 4.489, de 5 de agosto de 1939.
'Decreto n. 4.513, de 12 de agosto de 19390
Decreto n. 4.807, de 24 de outubro de 1939.
Decreto n. 4.815, de 30 de outubro de 1939.
Ministério da Fazenda — Decretos de 19 de outubro de 4939 •

-/

	

	 Ministério dá' Guerra — Decretos de '30 de outubro de 1939.
Ministério da Viação e Obras Públicas — Decetos de 21 e 30 de ou-

tubro de 1939.
Ministério da Agricultura — Decretos de 30 de outubro de 1939.
Departamento Administrativo do Serviço Público.
Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica — Decreto de 30 eie

outubro de 1939.
SEC.RETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Portarias — Expe-
diente da Diretoria da Justiça e do Interior, da Diretoria de
Contabilidade, do Serviço do Pessoal e da Imprensa Nacional.

Ministério da Educaçãq e Saúde — Apostilas — Expediente da -Di-
visão do Pessoal, do Serviço de Obras, da Divisão do Ensino Su-
Derior, da Aspetoria dos Centros de Saúde e do Serviço Nacional
de Teatro.

Ministério da Fazenda -- Expediente do Serviço do Pessoal do Mi-
nistério da -Fazenda, da Contadoria Central da República,
Diretoria das Rendas Internas; do Conselho Superiür 'de Tarifa,
da Diretoria do Domínio da União, da- Recebedoria . do Distrito
Federal, do Prmieiro Conselho de Cintribuintes, do Segundo
Conselho de Contribuintes e da Diretoria do Imposto de Renda.

Ministério da Marinha — Expediente do Sr. ministro e da Divisão
do Pessoal Civil.

▪ Ministério da Guerra — ExpeÁente do' Sr. ministro e da Secretaria
Geral.

Ministério da Viação e Obras Públicas — Portarias — Expediente do
Sr . ministro, da Diretoria Geral de Contabilidade. do Serviço
do Pesar.) al, do Departamento dos Correios e Telégrafos, do ' De-
partamento de Aeronáutica Civil e da Inspetdria Geral de Ilu-minação.

Ministério da Agrieukura — Portarias — Expediente do Sr. ministro,
da Divisão de Contabilidade, da Divisão do Pessoal, da Escola
Nacional de Agronomia, do Departamento de Administração e
da Divisão de Material.

Termos de contrato — Parte comercial — Rendas públicas — Editai:a
e avisos — Sociedades anônimas	 Anúncios.

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO-LEI N. 1.717 — DE 30 DE OUTUBRO DE 1939

Abre. ao Ministério da Agricultura, o crédito 'e special de 907 :70454,
para pagamento de auxilio: devidos . as'empresq,s de fiação de
seda nacional e à Inspctorfa Regional de Sericicultura de Bar-
Lacem,,

DECRETO-LEI N. 1.718 — DE 30 DE OUTUBRO DE 1939

Cria as funções gratificadas de Chefe das Oficinas e Chefe da Portaria
do Instituto Nacional de Tecnologia

O Presidente da República, usando da athuição que lhe confere
o art. 180 da Constituição, decreta:

Art..1.° Ficara criadas, no Quadro único do Ministério do Traba-
lho, Indústria e Comércio, as funções gratificadas de Chefe das Ofi-
cinas e Chefe da Portaria do Instituto Nacional de Tecnologia, compe-
tindo aos funcionários designados para exercer as referidas funções
a gratificação anual de três contos e seiscentos mil réis (3:60050) e
dois contos e quatrocentos Mil réis (2:10050) respectivamente.

Art. 2.° Este derreto-lei entrará em vigor a partir de 1° de ja-
neiro de 1940, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 30 de outubro de 1939, 118° da Independência e
51° da República.

GETULIO VARGAS.

Waldemar Falcão.
A. de Souza Costa,

DECRETO-LEI N. 1.719 — . DE 30 DE OUTUBRO or. 1939

Abre, pelo Ministério do Educação, o crédito suplemenlar de 572 :000$0
-	 •	 à terba que especifica

O Presidente da República, usando da faculdade que lhe confere
o art. 180 da Constituição, decreta:

Artigo' único. Fica abertq," ' pelo Ministério da Educação e Saude,
o crédito suplementar dê quinhentos e setenta e dois contos de réis
(572:000$0) em reforço das seguintes dotações do atual orçamento
daquele Ministério (Anexo n. 6, do Decreto-iel n. 942, de 10 de de-
zembro de 1938).

Verba 2 — Material

II — Material' de Constam. .
n. 11	 Matérias 'Primas, produtos manufatura-

dos; etc.
14) Instituto 'Nacional de Surdos-Mudos 	 1:50050

n. 12 — Combustíveis, explosivos, etc.
07) Instituto Nacional de Surdos-Mudos	 1 :5000

n. 13 —, Medicamentos, drogas, etc.
20) Serviço de Assistência a Psicopa-

tas, etc.
o) Hospital Psiquiátrico 	 	 100:00050

n. 10 — Alimentação, dietas, etc.
05) Instituto Nacional de

Surdos-Mudos . .	 25 :00050
10) Serviço de- Assistência

a Psicopatas, etc.
a) Hospital Psiquiátrico.... 	 442:00('50	 467:00050

III — Diversas Despesas
S/c. n. 20 — Iluminação, força motriz e gás.

17) Instituto Nacional de Surdos-Mudos	 2:00050

572:00050

Rio de Janeiro, 30 de outubro de 1939, 118° da Independência e
51° da República.

O Presidente da República, usando da faculdade (pie lhe confere
e art. 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica aberto, pelo Ministério da Agricultura, o cré-
dito especial de novecentos e sessenta e sete contos, setecentos e qua-
tro mil e quatrocentos réis (967:70454), correspondente à diferença
entre a arrecadação, em 1937, da taxa de 4 %, incorporada' aos arti-
gos da classe 7' da atual Tarifa Alfandegária, o o -crédito orçamentá-
rio respectivo, afim de ocorrer ao pag'ainento (Serviços e Encargos)
(los auxílios devidos às empresas de fiação •e : seda nacional • legal-
mente habilitadas (3 %) e à Inspetoria Regional de Sericicultura
de Barbacena (1 %), deduzidas as despesas de fiscalização; conforme
dispõe o Decreto n. 17.217, de 17 de março de 1926.

Rio de Janeiro, 30 de outubro de '1939, 118° da Independência e
51° da República,

GETULIO 'Vimas.

Fernando Costa.
A. de Souza Costa.

(') Em suplemento à edição de hoje.

GETULIO VARGAS.

Gustavo &Ipanema.
A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 1.720 — DE 30 DE OUTUBRO DE 1939

Atribue ao Departamento Administrativo do Serviço Público a revi-
são dos projetos de obras . de edifícios destinados aos serviçosMia/kat' civis;

O Presidente da República, usando da atribuição que ilia con-
fere o art."180 da Constituição, decreta:

Art. I.° Compete ao Departamento Administrativo do Serviço Pú-
blico, alem dae demais atribuições que lime São conferidas por lei:

a) propor ao Presidente da República as medidas que julgar con-venientes à construção, remodelação ou adaptação de edifícios ges-linados aos serviços públicos civis;
b) estabelecer um sistema de normas e padrões para a constru-ção desses edifícios;
c) rever Os projetos, orçamentos e contratos de cous.trucao, reino.

delação ou adaptação dos referidos edifícios:
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d) fiscalizar, quando- necessário, á exeetição dos projetos e con- •
tratos submetidos ao seu estudo. .	 .

Art. 2.° Dependem da autorização .préVia do Presidente ela Re-
pública e estão sujeitas à'revisão do Departamento as obras que im-
portem construçãoi remodelação ou adaptação- dos edifícios, salvo as
de simples conservação, que •podem ser autorizadas 'pelos MinistroS
de Estado.	

.

Art. 3•0 Os prbjetios de obras não serão submetidos ao •Precádén-.
te da República sem o parecer do Departamento...' 	 -

Art. 4.' Os trabalhos a que se refere . -o art. I.° serão executados
pela Divisão de Material; que para esse 'fim será reorganizada. -A'
execução destes trabalhos será realizada . por funcionários requiái-
tados e por extranumerários admitidos:. na forma dalegislação vi-
gente.

Art. • 5.° Esta lei entrará . em vigor' na data de sua publicação.'
Rio de Janeiro, 30 de - outubro de 1939, 118° da'Independencia . e

51° da República.

DECRETO N. 4.807 — DE 24' DE OUTUBRO DE 1939-•
- Declara- de utilidade pública. a •'Associação -Aliança dos ,Cegas"-

- O Presidente da -República, atendendo ao que requereu- a "Asso-
ciação Aliança dos, Cegos", com Sede nesta Capital, a qual satisfez as
exigências do art.-10 da Lei. it. 91, do--28 de' agosto-de-1935, e usando
da atribuição que lhe confere o art. 2° da citada lei, decreta . : •

• Artigo único. declarada de utilidade. pública, .nos termos .da
mencionada ..lei, - a- "Associação -Aliança dos Cegos", com sede -nesta
Capital.

.	 Rio- de Janeiro, '24 de outubro- de 1939, 1189 da Independência
510 da República.

GETULIO -VARGAS'.

(C. 9.027 .-30-10-39	 14$3):
	 Francisco Campos- . •

.	 .
DECRETO N. 4.815 — DE 30 DE oterliono DE 1939

Declara extinto cargo excedente
O Presidente da República:
Resolve declarar -extinto, por se achar vago,- um Cargo. excedente

da _classelt-L • da carreira de Médico CUM" do Quadro-único do Mi-
nistério- da Agricultura, cuja dotação foi aproveitada- no preenchi-
mento 'de - cargo vago da classe T, da 'Mesma carreira, -com .a- promo-
ção de Marianio Barbosa.

Rio de Janeiro, 30 de outubro . de 1939, 118 .° da Independência a
51° da ,--República.

GefruLm VARGAS .. .
Fra nciseo Cem pós.
A. dc Souza Costa.
Eurico G. Dutra.

. H- enrique. A; Guilh em.
João de Mendonça Limo.
Oswaldo .Aranha.
Fernando Costa.
Gustavo Copanenia.
Watt-temor Falcão.

GETU— LIO .VARGAS,

Fernando Costa.

Ministério da Fazenda
DECRETO DE Ia . DE OUTUBRO DE 1939

O PRESIDENTE DA REPúBLICA RESOLVE- •

ApeseNTan:	 ,	 .

DECRETO N.: 4.889	 DE '5 DE AGOSTO ' DE' 1039

Aprova projeto e orçamento, na impoRdncia de 16:470037, ..para
cobertura de proteção de embarque de. açúcar; e-ma..Santa Rita, no
Porto de Recife.
O Presidente da República, atendendo -ao que solicitou o Governo

do Estado, de Pernambuco, concessionário do porto do mesmo Estado-e
tendo em-vista .as informações prestadas pelo .Departamento Nacional g.
de Portos e Navegação, -em ofício n. 2.543, de 13 de julho findo, de-
creta: .	 - ,

Artigo único,- Ficam -aprovados o . projeto e orçamento que .com
este baixam, rubricados pelo 'diretor de Contabilidade da .Secretaria
de Estado da Viação e .Obras Públicas, relativos à cobertura- de nre-
teção por ocasião de embarque de açúcar; sobre a esteira transporta-
do-ma, em Santa Rita, no Porto de. Recife. . •

Parag-rafo único. -As despesas que forem realmente efetuadas, até
o máximo do orçamento ora aprovado; na importância totais de reis
10:474$037 tdezesseis- contos quatrocentos e setenta e quatro -mil e
trinta e sete reis), correrão à conta do Estado.coneessionário,,de.con-
formidade com o contrato em- vigor, ultimadas .as ..obras. .a que se
refere o artigo único, deverá o concessionário apresentar • a relação
das despesas que-houverem . sido realmente feitas-, afim de serem le-
vadas à conta de capital-do porto. 	 .

Rio de Janeiro, 5 de agosto de 1939, , 11-8°•da Independência . e
hl.° da República. . (termo VARGAS .

João_ de Mendonça limo.
fe. 8.923 -- 30-10-39 -- 3687).

DECRETO N. 4.513 — DE 12 lie AGOSTO-DE 1939

Aprova orçamentos, na importtIncia Mal de h .047 :472$972, para.. a
construgo de trechos de' cais e montagem da ponte de- earoão,
no Porto de Recife.
O Presidente da República, atendendo- ao que solicitou o Governo

do Estado de Pernambuco, concessionário do porto do mesmo-Estado-e
tendo em vista as informações prestadas pelo Departamento Nacional
de Portos •e Navegação, em oficio n. 2.502, de 15 de julho próximo
findo, decreta:	 •

-Artigo único. Ficam -aprovados os. orçamentos que . com -este
baixam, rubricados pelo Diretor de -Contabilidade da Secretaria de
Estado da Viação e Obras Públicas, relativos_ à construção dos • trechos.
de cais de 10 metros e 4m,50 dágua, incluindo . aterro,. e montagem da
ponte de carvão, adquirida pelo Governo do mesmo Estado no. ano de
1928.

Parágrafo único. As despesas que forem reahnente efetuadas. até
o máximo dos orçamentos' ora aprovados, na importância total de
4.047:472$972 (quatro mil e quarenta e sete centos quatrocentos e
setenta e dois .mil novecentos , e. setenta e dois reis), correrão à . conta
do Estado concessionário, de conformidade, ..com o _contrato •em .vigor,
e, ultimadas as obras a que se refere o artigo, único, deverá o .con-
C eSS ieltari0 apresentar a relação das despesas que houverem sido . real-
mente feitas, afim de serem- levadas à conta de capital do porto.
- Rio de Janeiro, 12 de agosto de 1939,-118° da ind?pendèneia e

151 0. da 11 eptiblica
GETUL10 VARGAS

João de _Mendonça Moio.

,(G. 9.033 -- 30-10-39 -- 36$7).

• Antonio-Eduardo de Lenhoffe Brito, no cargo da' classe . L. da car-
reira de--Oficial- Administrativo, 'do-Quadro ;-L-- 'Fésouro'Nacional
do Ministério da Fazenda; nos termos do. artigo- 156; letra d, da Uris-

- MOO° , Federal ; - •

Ministério da Guerra
,

DECRETOS. DE 30 DE OUTUBRO DE 193!:)..•

O PRESIDENTE .DA...REPÚBLICA.

REMOVER,. POR . CONVENIÊNCIA DE SERVIço, DE ACORDO . COM O AR-
.	 TICO. 32, DA LEI Ni 284, DE 28 DE, OUTUBRO DE 1.936:

Lidie da -Silva ikinies: Escrevepte da classe G, do Quadro I,
do Ministério : da Guerra, do • Quartel General da i a Região Militar
para a- Inspetoria de Engenharia: 	 .	 •	 .• •	 •

Francisco. -Xavier Pessoa Monteiro; Escrevente -da classe F, do
Quadro -1. do Ministério da Guerra da Fábrica do Realengo -para o
Serviço-- de Fundos-da -1 9 -Ilegiaa	 • .

Ascleptades Avelar Costa, Escrevente . da classe- F, dii Quadro I,
do Ministério da Guerra, da•Dire'-oria de-- Remonta e Vet3rináriado
Exército -para -a- Inspetoria: 4e --Cngenharia,' ' 	 -•

• TRANSFERIR:

Por conveniência do serviço, de acordo com o § 2°, do., artigo 35,
da Lei. n. 284, de- 28 de outubro-de 1930, combinado com o § .do
artigo. - 20,- do- Regulamento expedido com o Decreto n. 2.290. de 28
de janeiro de 1938. Luiz de -Aguiat Vasconcelos, do cargo da class e G,
da carreira de Escriturário, do Quadro XIX, do Ministério- da Viação

'e Obras Públicas, para o cargo-da mesma classe e carreira, Oe Qua-
dro I, do Ministério da- Guerra,- creado pelo Decreto-lei . n. ',86. de
22 de abril de 1938, para servir em São Salvador — 6 9 Região•Militar.

• TORNAR -SEM EFEITO:

• O. decreto de 31 de agosto de 1939, que transferiu A.Icides
. do cargo - da classe G, da carreira de-Escriturário, do Quadro único,
do Ministério da Agricultura; para o cargo da-mesma classe e car-
reira,. do. Quadro I,_ do Ministério da Guerra,. creado pelo Deereu-lei
n. 386, de 22 de abril de 1938, para servir em São • Salvador —
fia Região : Militar.

CONCEDER APOSENTADORIA

• Ao-coronel reformado Carlos Artur Passos Pimentel. no cargo de
Professor catedrático, Padrão_ 1R, do Quadro -1, do Minist4rio da
Guerra; .nos termos' da letra e. do artigo 156; da Constituição Fe-
deral.
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Ministério da Viação e Obras Públicas
DECRETO DE 21 DE OUTUBRO DE 1939

O PRESIDENTE DA REPúBLICA. RESOLVE

itEAPMITIN :	 •
Tendo em vista o que_ consta do processo P. :-.10.583.-31). da Se-

cretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, Ataliba Pedro de Cam,
pose no cargo da classe E, da carreira de "Agente .de estrada cio fer-
ro", do Quadro II do Iilinistério da Viação e Obras Públicas, na vaga
resultante da promoção cio respectivo titular Joae i.labral de Lemos.

DECRETOS DE 30 DE OUTUBRO DE 1939

• O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

TORNAR SEM ,uscro:
Tendo em vista o que consta do processo n. 29.913-39. da Secre-

taria cie Estado da Viação ,e Obras Públicas, nos termos Ao artigo 65
seus'pOrágrafos, do Decreto n. '2,290, de 23 de janeiro de ;1938, o -

decreto de 22 de abril de 1939, que promoveu, por antiguidade, ii elas-
se J, da carreira de oficial administrativo, do Quadro XIV ilti Minis-
tério da Viação e Obras Públicas — Rude Alberti,

PROMOVER, POR AN rIGUIDADE :

• Tendo em vista o que consta do processo n. 29.943-39, da . Seere-
laria de Estado da Viação e Obras Públicas, e anulado o decreto de 22
de abril de 1939, de promoção de Dante Alberti, pubticado no "Diário
pricial" de 29 do mesmo mês, nos termos do artigo 65 e seus pará-
grafos, do Decreto n. 2.290, de 28 de janeiro de 1938, Sílvio Justo da
Silva, do cargo da classe I da carreira de Oficial administrativo, do
Quadre XIV do Ministério da Viação 'e Obras Públicas, ao cargo da
!asse ,7 da mesma carreira e do mesmo Quadro, vago em virtude da

aposentadoria do respectivo titular Antônio dos Santos Filho.

Ministério da. Agricultura
DECRETO DE 30 DE OUTUBRO DE 1939

O PRESIDENTE DA ItEPúBLICA 11F,SOLVE

Nom ems
De acordo com os artigos AI e 40, da 1..i ?8 .1, de 28 de outubro

de 1936, Renato Jones Garboggini, para exercer o cargo da classe D,
da carreira de Dactilografa do Quadro único, do Ministério da Agri-
cultura, vago em virtude da exoneração do respectivo titular, Carolina
Lami de Miranda.

CONSELHO NACIONAL DE AGUAS E ENERGIA

DECRETO DE 30 DE OUTUBRO DE 1939

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE
NOMEAR:

O bacharel Adamastor de Oliveira Lima para exercer o cargo, em
comissão, padrão X, de Consultor Jurídico do Conselho Nacional de
Águas e Energia Elétrica, de acordo com o art. 10 do Decreta-lei
n. 1.699, de 24 de outubro de 1939.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PUBLICO

3. Esse projeto alem de conter a disposição de que entraria em
vigor na data da publicação, consignava, ainda, a abertura de um cré-
dito especial para atender a sua execução, no corrente exercício.

• 4. Acontece, entretanto, que Vossa Excelência houve por Lem
encaminhar o • proces:!o em causa ao Ministério da Fazenda.

5. Considerando a necessidade de se pôr em prática um pro-
grama de rigorosa economia CM 'razão do vulto de compromissos a li-
quidar, e lambem por faltar menos de três meses para o encerramento
do atual exercício, o titular da Fazenda opinou, porém, no sentido de
que o ato visado tivesse vigência a partir de janeiro próximo vindouro,
o que mereceu aprovação de Vossa Excelência.

6. Na conformidade do exposto, este Departamento tem a honra
de passar às mãos de Vossa Excelência um substitutivo do projeto de
decreto-lei, anexo, elaborado na forma do parecer do Senhor Ministro
da Fazenda.

Aproveito a Oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito..— Luiz Simões Lopes, Pre,
sidente.
- '.(Assinado Decreto-lei n. 1.718 em 30-10-39.)

.2.118 — Em 28 de outubro de 1939 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da Repúl.rica. — Submeteu Vossa Excelência a • estudo'
deste Departamento ir exposição de motivos do Ministério da Agi'- -
ctiltura, relativa à extinção de um cargo excedente da classe H, da
Feira de Médico Clínico, do Quadro único, daquele Ministério, vago
em virtude da proinoção de Mariano • Barbosa, e, consequen~ente, o
aproveitamento do sa!de apurado, dentro da verba global , do respec-
tivo orçamento, no preenchimento de um cargo da classe I, da referida
oarreira. que está vago, conforme dispõem as tabelas anexas à Lei
n. 284, de 28 de outubro de 1936, a partir de 2 de setembro deste ano.

2. De acordo com a legislação em vigor e as normas aprovadas
por Vossa Excelência, para o preenchimento de cargos vagos, de ta-
bela, pela promoção de funcionário, ocupante de cargo do classe in-
ferior em que houver excedentes, será suficiente adicionar-se ao seu
vencimento a diferença, que faltar para completar o do cargo da classe
superior.

3. Assim '.sendo, este Departamento tem a honra de restituir a•
Vossa . Excelência o anexo processo e de propor a substituição do pro-
jeto de decreto apresentado pelo que a esta acompanha.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, Pre-
sidente.

(I.SSitHWO Decreto	 4.815, em 30-10-39.)

2.101 — Em 27 de outubro de 1939 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Tenho a honra de propor a Vossa Ex-
celência as admissões a seguir enumeradas, como auxiliares de es-
crita tio 5a classe, extranumerarios-mensalistas deste Departamento:

Elza de Almeida
Lígia PaChnO de Magalhães
Loita Koch Freire.
2. As duas primeiras já desempenham as funções' de auxiliar

técnico e a terceini • trabalhou, satisfatoriamente, como extranume-
rário-tarefeiro no censo ultimamente concluido por esto Departa-
mento.

3. Em virtude de vaga existente não haverá aumento do nú-
mero de mensalistas da tabela em vigor, nein alteração da despesa
correspondente.

Aproveito a oportunidade "para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lope.g,
presidente. Aprovado. Eia 27/10/1939, — O. VARGAS .

2. 07? Em 27 de outubro de 1939 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Com a expedição do Decreto-lei número
1.628, de 26 de setembro findo, e do Decreto n. 4.705, da mesma
data, ficaram estabelecidas as novas regras para a concessão de dia-
rias a funcionários e extranumerários da União, ficando revogadas
todas as disposições anteriores sobre o assunto.

2. Em vista disso, o senhor ministro da Agricultura, na expo-
sioão de motivos anexa, laZ ponderações concernentes às.s diárias a
que fizeram jus, até à data da publicação daqueles atos, os extranu-
merários do Ministério a seu cargo, sugerindo a revigoração da ta-
bela adotada para tal fim no exercício de 1938.

3. Não há, porém, necessidade de revigorar quaisquer tabelas
ou disposições relativas ao assunto, por isso que o Decreto-lei nú-
mero 1.628 e o Decreto n. 4.7.05, acima aludidos, só podem pro-
duzir efeitos depois da data em que foram pub!icados.

4. Todas as diárias a que tenham feito jus, anteriormente, quer
funcionários, quer extranumerários dos diferentes'Ministérimi, de-
vem ser pagas de acordo com as disposições que, então, regulavam a
espécie.

5. Assim, ao restituir a Vossa Excelência o processo relativo ao
assunto, este Departamento tem a honra de opinar no sentido de que
nenhum impedimento legal existe à sugestão do senhor ministro da
Agricultura, visto como, só depois de 26 de setembro findo, começou
a vigorar o atual sistema de pagamento de diárias.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
presidente. Aprovado. Em 21/10/1939. — 	 VARGAS .

EXPOSIÇõES DE MOTIVOS

'N. 2.103 — Em 27 de outubro de 1939 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Em exposição de motivos n. 1.515.diri-
gida a Vossa Excelência, em 21 de agosto último, este Departamento
propôs a criação, devidamente fundamentada, das funções gratifi-

. cedas do Chefe das Oficinas e Chefe da Portaria do Instituto Na-
cional de Tecnologia, no Quadro único do Ministério do Trabalho, In-
dústria e Comércio, as qytais deveriam corresponder, respectivameate,
a 3000 e 200$0 mensais.

2. Acompanhou a referida exposição o projeto de decreto-lei
(pie consubstanciaria a medida em apreço.
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2.088 - Em 27 de outubro de 1939 - Excelentíssimo Senhor
Presidente da República - Tenho a honra de passar às mãos de
Vossa Excelência o anexo processo em que o ex-trabalhador de 2a
classe, extranumerário-mensalista, do Arsenal de Guerra do Rio de
Janeiro - Adalberto de Azevedo Drummoed - pede o amparo do
Estado, por sofrer de moléstia contagiosa e incuravel.

2. Trata-se de extranumerário admitido a 7 de fevereiro de
1933 e dispensado a 31 de dezembro de 1938, "por falta de assi-
duidade ao serviço".

3. Essa falta de assiduidade, porém, pelo que se verifica no
processo, decorreu do estado de saude do requerente, que, a 31 de
maio do ano passado, entrou no gozo de 4 meses de licença, por estar
atacado ite tuberculose pulmonar.

4. Não tendo sido prorrogada essa licença, o requerente deixou
de ser reconduzido para o atual exercício financeiro, sendo consi-
derado dispensado a 31 de dezembro último.

h. O seu caso, porém, é idêntico ao de vários outros extranu-
merárioe enfermos, que vem sendo licenciados na forma da legis-
lar:5o em vigor, até que seja regulamentado o entre em funciona.-
mento o Instituto de Previdência e Assistência aos Servidores do Es-
tado, criado pelo Decreto-lei n. 288, de 1938.

6. Assim sendo, cumpre tornar sem efeito a dispensa de Adal-
berto de Azevedo Drummond e considerá-lo reconduzido para o cor-
rente ano, depois de submetê-lo a inspeção de , saude, para fins de
licenciamento. de acordo com o art. 19 do Decreto n. 14.663, de '1
de fevereiro de 1921, combinado com o art. 34 do Decreto-lei n. 240,
de 4 de fevereiro de 1938.

7. Essa é, aliás, a norma preconizada pela este Departamento na
exposição de motivos n. 410. de 14 de março último, aprovada por
Vossa Excelência, cabendo, ainda, salientar, que este Departamento,
nos ofícios ns. 1.269 e 1.365, respectivamente de 25 de julho e de
15 de agosto do corrente ano, dirigidos ao Ministério da Guerra, opi-
nou de maneira idêntica com reação a outros dois extranumerários
que se encontravam nas condições do interessado.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes,
presidente. Aprovado. Em 27/10/1939. - G. VARGAS.

2.102 - Em 97 de eutubro de 1939 - Excelentíssimo 'Senhor
Presiderte da República. 'Submeteu Vossa Excelência a exame deste
Departamento o incluso processo, originário dos requerimentos em
que Luiz de Sousa Arêas, funcionário da Procuradoria Geral do Dis-
trito Federal, recorre do despacho do Senhor Ministro da Justiça e
Negócios Interiores, que ealeseriu, em face do critério adotado na
exposição de motivos n. 767, de 12 de maio último, o seu pedido
de aproveitamento no ca: go fnicial da carreira de Comissário, do
Quadro II, do elinistee Ne respectivo.

2. Na referida expesição de motivos, ao examinar a situação
análoga de outros interessados, classificados, como o requerente, no
concurso realizado, em 1935, para provimento no cargo de Comis-
sário de Policia, e, atendendo às ponderações do Senhor Chefe de
Policia do Distrito Federal, transmitidas a Vossa Excelência pelo
Senhor Ministro da Justiça, em aviso de 19 de abril do corrente ano,
este Departamento opinou, favoravelmente, por que não se aplicas-
sem, no caso, as disposições de Decreto-lei n. 1.1 -51. de 14 de mar-
ço do atual exercício, isto porque

"Salienta o Senhor Chefe de Polícia que o concurso pres-
tado pelos requerentes foi realizado ha mais de cinco anos e
cifrou-se em provas simples de natureza meramente intelectual,
que não permitiam apurar os requisitos que o aperfeiçoamen-
'to da técnica polic:al vem exigindo".

3. Aprovada, por Vossa Excelência essa sugestão, em despacho
exarado na referida exposição de motiees, firmou-se, na espécie, a
jurisprudência pacífica alvitrada pela Chefia de Polícia.'

4. Estabelecido tal critério, o recu'rso estaria prejudicado si não
fôra a arguição do impetrante contra •a nomeação de outros candi-
datos. classificados no mesmo concurso em que se habilitou,

5. Relativamente à mobservencia da ordem de classificação,
quando, na vigência do Decreto-lei n. 636, de 19 de agosto de 1938,
se verificaram as várias nomeações apontadas, a reclamação não se
fortalece, visto como não se consignava no mesmo decreto-lei a obri-
gatoriedade de ser guardada a classificação dos habilitados, havendo
O recorrente, nesse particular, invocado e transcrito um dispositivo
que aquele decreto-lei não contém.

6. Igualmente não aproveiteria à pretensão as regras estabe-
lecidas pelo Decreto-lei n. 1.151 citado, que, apenas, autorizava e
não obrigava o aproveitamento de candidatos classificados nos di-
versos concursos, ficando ao Governo a faculdade de nomear ou não
esses candidatos. 	 •

7. Muito menos o Decrefo-lei n. 1.572, de 6 de àetembro últi-
mo, que consolidou as disposições dos que anteriormente regularam
a matéria, ampara o princípio defendido pelo requerente.

8. Merecerá, talvez, consideração, o aspecto que o caso 'ofere-
ce, tendo em vista a situação desigual do impetrante, si posta em
confronto com a dos candidatas já nomeados, que prestaram le mes-
mo concurso, a que não se reconheceu, aliás, desejado mérito do pon-
to de vista da técnica policial moderna.

9. Nestas condições, ao restituir a Vossa Excelência o processo
incluso, este Departamento tem a honra de esclarecer que a medida
Iterai consubstanciasta na exposição de motivos n. 787, de 13 de maio

do corrente ano, refersda de início, acautela o interesse da adminis-
tração policial e deve ser mantido, convindo, entretanto, ser apre-
ciado pelo Ministério da Justiça o tratamento diferente reclamado
Feio peticionário no seu recurso de fls.

Aproveito oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profunde respeito. - Luiz Simões Lopes', Pre-
sidente. Aprovado. Em 27-10-39. O. VARGAS.

_as
2.104 - Em 27 de outubro de 1939 - Excelentíssimo Senhor

Presidente da República. Subdeteu. Vossa Excelência à apreciação
deste Departamento, o telegrama anexo, em que Renato Cunha, re-
ferindo-se a um memorial sobre sociedades de economia •coletiva,
por ele enviado a Vossa Excelência, solicita providências a respeito
do regulamento alusivo ao mesmo assunto e elaborado pela Direto-
ria das Rendas Internas.

2. O memorial, aludis:A no telegrama em causa, foi encaminha-
do em 5 de setembro do ano próximo passado, pela Secretaria .da
Presidência da RepÚblica, expediente n. 13, R. 13.620-38, ao Minis-
tério da Fazenda, com o despacho "arquive-se".
. 3. Com relação ao re.gulamento elaborado pela Diretoria das

Rendas Internas, acha-se no Ministério da Fazenda, conforme decla-
ra o signatário do telegrama em questão.

4. Nestas condições, este Departamento, ao restituir a Vossa Ex-
celência o telegrama em apreço, tens a honra dé sugerir a sua re-
messa ao Ministério citado, afim de que pessa o assunto ser con-
venientemente esclarecido.

Aproveito a oportunidade pera ' renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais prefunde respeito. - Luiz Simões Lopes, Pre-
eidente. Aprovado. Em 27-10-39. O. VARGAS.

2.109 - Em 27 de outubro* de 1939 - Excelentíssimo .Senhor
Preeidente da República - Submeteu Vossa Excelência à. apreciação
deste Departamento o processo originado, por um ofício do Senhor
Ministro tia Educação e Saude, em o qual solicita a abertura de um
crédito especial de 98:400$0, afim de atender, no presente exercício,
às despesas com a Secção de Assistência Social .da Divisão do Pessoal
do Departamento de Administração.

2. O Senhor Ministro da Fazenda,- ouvido a respeito, 'opinou péla
audiência deste Departamento, em face das normas de atividade dessa
secção ainda não terem sido estabelecidas.

3. Examinando o assunto ene questão, este Departamento não
julga oportuna a autorização, por is,so que a natureza _das atribuições
da secção permite que funcione, provisoriamente, em dependência de
qualquer dos vários edifícios do Ministério, até que seja possível ins-
talar-se, definitivamente, no prédio em construção; as despesas des-
tinadas à adaptação e montagem ficam, desse modo, prejudicadas.

4. Relativamente ao que discrimina para o pessoal eitranume-
rário, este Departamento _acha mais conveniente lotar-se,' a secção,
dos servidores que se tornarem necessários, escolhidos entre os mé-
dicos, engenheiros, técnicos de educação e enfermeiros existentes nos
quadros do pessoal do Ministério da Educação.

5. Nestas condições, este Departamento tem á honra de resti-
tuir a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar por que. não
Ceia concedida a autorização solicitada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelència os
protestos do Meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes, Pre-
sidente. Aprovado. Em 27-10-39. - G. VARGAS.

2.119 - Em 28 de outubro de 1939 - Excelentíssimo Senhor
Presidente da República - Submeteu Vossa Excelência à apreciação
deste Departamento ce requerimento em que Anibal da Mota, Operá-
rio de Obras, do Arsenal de Marinha da Ilha das Cobras, julgando-se
amparado pelo Decreto-lei is. 1.151, de 14 de março deste. ano, pede
o seu aproveitamento em cargo da classe inicial da carreira de Ope-
rário de Armamento, do Quadro I, do Ministério da Marinha, visto ter
sido habilitado em concurso e exercer função pública ha mais de
um ano.

2. Em carta anterior, dirigida a Vossa Excelência, o requerente,
dizendo-se prejudicado, solicitou a revisão de um artigo, que não ci-
tou, do Detreto-lei D. 1.151, referido.

3. Tratava-se, como se vê, de pedido que não esclarecia o r
objetivo, nem a situação do interessado.

4. Todavia, relacionando-se esse pedido com o Decreto-lei men-
cionado, que autorizava o aproveitamento de candidatos habilitados
em concursos realizados anteriormente à vigência da Lei n. 284, de
1936, e que 'exercessem cargo ou função pública ha mais de um -ano, •
este Departamento esclareceu que se o interessado se encontrasse nes-
ta situação estaria amparado pela legislação reguladora do assunto,
podendo, assim, ser aproveitado, respeitada, porém, entre os que se
encontrassem nas mesmas condições, a ordem de classificação, e, nes-
ta conformidade, opinou pelo arquivamento da carta aludida, na Ex-
posição de Motivos n. 1.797, de 29 de setembro último, que Vossa
Excelência houve por bem aprovar.

5. O peticionário, pleiteando o seu aproveitamento, salienta.
agora, o concurso que possue e a função pública que exerce.

6. A Diretoria do Pessoal daquele Ministério esclarece que o
concurso em que se habilitou o requerente foi realizado, em 193à,
para provimento de cargos de Operário de, 3' classe da Diretoria do
Armamento da Marinha,

7. A Lei n. 284, de 1936, adotando o princípio geral da forma-
ção de carreiras tara o funcionalismo civil federal, reajustou, entie
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entrosa; o cargo de Operário de 3. classe daquela Diretoria, na carrel
ia de Operário de Armamento, que foi, desde logo, considerada ex
tinta.	 •

8. Trata-se, pois, de pedido que contraria a Resolução do antigo
Conselho Federal do Serviço Público n. 1.801, de 1937, pela
qual ficou esclarecido não ser possivel.nomeação de candidatos apro-
vados em concursos realizados anteriormente à vigência daquela lei,
para cargos que hoje integram carreiras consideradas extintas.

0. Nestas condições, este Departamento tem a honra de resti-
tuir a Vossa Excelência o anexo requerimento e de opinar pelo s.sti
indeferimento, desde que, pelo motivo exposto, não pode o interessado
ser aproveitado no lugar que pretende, nem beneficiar-se do Decreto
lei n. 1.151, invocado, ora revogado, e cujas disposieões foram coe
solidadas pelo Decreto-lei n. 1.572, de 6 de setembro último,

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência . o
protestos do meu mais profundo respeito. - - Luiz Simões Lopes, .Pre
siclente. Indeferido, de acordo com' o parecer; Em 28-10-39. —
O. VQTIGAS.

2.116 —Em 28 de outubro de 1939 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — Em exposição de motivos submetida à consi-
eteracão de Vossa Excelência e encaminhada a este Departamento, o
Ministério da Viação justifica a expedição dos anexos projetos de De-
cretos, relativos ao provimento do cargo da classe J da carreira de
aficial administrativo do Quadro XIV (Diretoria Regional dos Cor-
reios e Telégrafos de São Paulo), vago em virtude da aposentadoria
da respectivo titular — Antônio dos Santos Filho.

2. A esse cargo foi promovido, por antiguidade, por Decreto de
22 de abril do corrente ano, o oficial administrativo, Dante Alberti.

3. Sucede, porém, que, com a nova publicação da ciassific.ação
básica. no "Diário Oficial" de 14 de jufficeúltimo, o . funcionário pro-
movido ficou colocado em situação inferior à de Sílvio Justo da Silva,
a quem caberia, portanto, a promoção, de acordo com o parecer da
Comissão de Eficiência daquele Ministério.

4. Nestas condições, e tendo em vista o que estabelece o Regula-
m e nto de Promoções no art. 65 e parágrafos, este Departamento tem
a Honra de restituir a Vossa Excelência o anexo processo e de mani-
festar-se favoravelmente à expedição dos Decretos juntos, que virão
normalizar a situação exposta.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, os
protestos de meu mais profundo respeito. — Lttiz Simões Lopes, Pre-sidente. Assinados os Decretos.

6. Nestas condições, este Departamento tem a bom a ik resti-
tuir a Vossa Excelência o anexo processo o de submeter à assinas
Lura de Vossa Excelência os anexos projetos Je leerrto

Aproveito á portunidade para renovar a VSti Ev• e iência os
protestos do meu mais profando respeito. — Luiz Simões Lopes,
Presidente. (Assinados decretos em 3C-10-39.)

EXTRANUMERÁRIOS

Pelo Senhor Presidente da República, foram aprovadas as se-
guintes exposições de motivos relativas a admissões e melhorias
salários de extranumerários para o atual exercício:

Ministério da Agricultura:

Ministorn da Educação e Saude:
2.099, 2.097, 2.089, 2.080, 2.075, de 27-10-39, respectivamente

para a Escola de Educação Física e Desportos. Para o Serviço de
Obras. Para a Secretaria de Estado. Para o Serviço de Assistência
a Pesicopatas do Distrito Federal. Para a Faculdade de Direito do
Recife.

Ministério da Fazenda:
2.095, 2.093, 2.090, 2.084, 2.083, 2.82, de 27-10-39. respectiva-

mente, para a Contadoria Central da República. Para a ens .), da
Moeda. Para o Tribunal de Contas. Para a Contadoria Seccional
junto à Alfândega de Santos e na Contadoria Central da República.
Para a Superintendência do Serviço de Repressão ao Contrabando
no.Rio O. do Sul. Para a Agência Fiscal em Itapema. •

Ministério da Guerra:
2.096, 2.087, 2.086, de 27-10-39, respectivamente para a Fá-

brica de . Juiz de Fsra. Para o Hospital Militar em Campo . Graode.
Para a Fábrica de Itajubá.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores.
2.077, de 27-10-39, para o Instituto Sete de Setembro.

Ministério das Relações Exteriores:
2.112, de 28-10-39, para a Secretaria de Estado.

Ministério do Trabalho, Indústria 'e Comércio:
2.085, 2.072, 2.078, de 27-10-39, respectivamente para a Ila

Inspetoria Regional. Para a Secretaria de Estado. Para a Secretaria
de Estado.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
2.079, 2.076, 2.074, 2.114, de 27-10-39 (as 3 primeiras) e

28-10-39, respectivamente para a Estrada de Ferro Petrolina-Tere-
sina. Para a Rede de Viação Cearense. Para a Diretoria Regional
dos Correios e Telégrafos de .Pernambuco. Para a Estrada de Ferro
Noroeste do Brasil.

Transferências:
Pelo Senhor Presidente da Repnblica foram des pachados os , se-

guintes processos relativos a transferência, encaminhados pelo
DASP.:

Do Guarda-Aduaneiro, Gabriel Barreto do Couto, classe ."F",
Quadro VIII, do Ministério da Fazenda, para a carreira de Escri-
turário, da mesma classe e quadro do mesmo Ministério. — Expo-
sição de Motivos n. 2.105, de 27-10-39. Aprovado em 27-10-39.

Do Servente de Oficina, Eduardo Bessa Pereira.. classe "C", car- •
go extinto, do Quadro I, do Ministério da Marinha, para a carreira
de Maquinista Marítimo, da mesma classe do Quadro VIII, do Mi-
nistério da Fazenda. — Exposição de Motivos n. 2.106, de 27-10-39.
Aprovado em 27-10s39.

• Do Guarda-Livros Ossian de Morven Calafange, classe "E", Qua-
dro I, do Ministério da Fazenda, para mesma classe da 'arteira de
Escriturário, do Quadro VIII, do mesmo Ministério. Exposição sie
Motivos n. 2.107, de 27-10-39. Aprovado em 27-10-394

CORREÇÕES

No "Diário Oficial" de 28-10-39, página 25.641, na eroosirito
de motivos ri. 2.017, na 46a linha deve ser acrescentado: "À Fa-
zenda para informar".

No "Diário Oficial" de 30-10-39, página 25.740, la coluna, 27°
linha, acrescente-se: "Exposição de Motivos n. 2.060. de 26- [0-39.
Aprovado em 27-10-39".

Na 31a linha acrescente-se: "Exposição de Motivos n. 2.065, de
20-10-39. Aprovado em 26-10-39."

Na ::ria linha, acrescente-se: "Exposição de Motivos n. 2.064,
de 26-10-39. A provado em 26-10-39".

Na 24a linha, em vez de "Machado" leia-se: "Brochado".

2.115 — Em 28 de outubro de . 1939 — Excelentíssimo Senhor.
Presidente da República — Submeteu Vossa Excelência ao estudo deste

. Departamento o processo em que o Ministério da Agricultura, su ge-rindo alterações no Decreto-lei n. 933 de 7 de dezembro de 1938, que
ee refere ao ensino veterinário, enviou à consideração de Vossa Ex-
celência um projeto de Decreto-lei, em que se contem casas modifiscações e outras providências.

s. Acontece, porém, que, aprovada. em 19 de outubro corrente,
por Vossa Excelência a exposição de motivos, n. 1.936, de 16 do mesmo

, Inês, ficou constittuda a Comissão que, à vista do respectivo ante pro-
jc to, já elaborado e outros elementos, que lhe forem presentes, deverá
formular, no prazo de trinta (30) dias, o projeto definitivo do regi-
mento geral tia Escola Nacional de Veterinária.

3. Em tais condições, este Departamento tem a honrs de resti-
tuir c Vossa Excelência o anexo processe, e de opinar pelo seu enca-
minhamento ao Ministério da Agricultura, afim de ser remetido à re-ferida Comissão.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência- os
protestos do meti mais profundo respeito. Luiz Simões Lopes, Pre-sidente.-Aprovado. Em 28-10-39. — G. VARGAS.

. 2.062 — Em 26 de outubro de 1939 	 Excelentissaro SenhorPresidente da República — Submeteu Vossa Fecelêneia à aprecia-ção deste Departamento a solicitação do Ministétio da Agricultura,no sentido de ser tornada sem efeito a transferência do escriturá-
rio, classe G, do Quadro Único daquele Ministá-lo, Alcides Silva,
para o Ministério da Guerra, feita por decreto de 31 de agosto pró-
ximo passado, publicado no "Diário Oficial" de 4 de 'Membro .úl-timo.

2. A iniciativa desta e de outras transfer&•cias partiu deste
Departamento que, deste modo, procurou resolver, .ern parte, a si-,
tuação precária em que se encontravam os serviços no Ministério
da Guerra, pela grande falta de pessoal.

3. Este Departamento propôs que se fizesss, mediante trans-
ferência, o provimento de vagas existentes na rasteira de Escritu-
rário, do Ministério da Guerra, porque o número de candidatos do
sexo masculino, habilitados em concurso, era mu : to inferior ao decargos vagos a preencher, aproveitando-se, assim, a oportunidade
para se extinguir os cargas excedentes.

4. Deste modo, teve-se em vista atender às exigências dos ser-
viços do Ministério da Guerra, regularizar as isreiras dos demais
Ministérios e facilitar o aproveitamento dos cardidatos aprovados
em concurso, sem, entretanto, prejudicar os 2uncionários transfe-
ridos.

5. Acontece que o funcionário aludido não ee encontrava ser-
vindo na saía, onde estava Lotado, como informou a Divisão do Pes-
soal do Ministério da Agricultura e, assim, com a transferência, - so-frerá grandes prejuizos.

2.113, 2.110, 1.100, 2.098, 2.094, 2.091, 2.092, 2.081, de 28-10-39,
(a 1) e 27-10-39 as demais, para respectivamente, o Instituto de

s Biologia Animal, do Departamento Nacional de Produção .
Para a Inspetoria Regional da Divisão de Inspeção de Produtos de

"- Origem Animal em Porto Alegre, e para a Divisão de Caça e Pesca.
Para a Divisão cie Caça e Pesca. Para o Serviço de Meteorologia.
Para a Inspetoria Regional em Porto Alegre, da Divisão de Inspeção
de Produtos de Origem Animal. Para o Serviço de Estatística da
Plodução. Para o Serviço de Estatística da Produção. Para a Inspe-
toria Regional em Porto Alegre, Belo Horizonte, São Paulo. Belo'
Horizonte, todas da Divisão 'de' Inspeção de Produtos de Origens
Animal, do Departamento Nacional da Produção Animal
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No---Ydiro "dp 4"
-28. Aristogiton Nevez Espindola.
29. Cypriano Mendes da Silva.
30: Renato do Conite Leme. .
31. Manoel Ferreira de Britto.
32. (Mar Dantas da Silva:
33: • António Norberto- Pereira.
34. Pedro Dano Xavier dos Reis.
35. Claudio José da Silva- P3rto.
36: Carlos •Bunseliineyer.
37. José João Soares Neiva Filho.
38. Alberto de'Lorenzi: •
-39, Francisco • Gunaercindo Bessaf
-40. Malvino Britto de Oliveira.
41. João Batista 'dos . Reis.
42: Otbilio Lupi.
43. José Pamplona.-	 •
44. Flodualdo Celestino de Gons. .
45. Gil Furtado de Mendonça Menezes.
46. Antônio Capibarihe.
47. José Oliveira Loyola.
48. Antônio Ponce de-Leão;
49. Guilardo Moreira da Rocha.
50. Tilo' Oliveira Barros.
51. José Fontenelle de Medeiros.
52. Bernave Angelitino Martins.

Processo n. 6.948 :39 - Maria da Piedade. Cantanhede de Al- 53. Humberto de Carvalho Pinto.
incida, escriturário, ciasse C, Quadro XXV - do Ministério da Viação, 54. Homero José da Silveira. .
solicita transferaCias de Quadro e Ministério. Despacho: A regue- 55. Orfila 'Furtado.
rente é escriturário da classe C. e pede transferência para cargo de 56. Henrique Gonçalves de Almeida.
igual carreira da classe E, não podendo, por isso. ser atendida, visto 57.,Moacyr Martins Serra.
a transferência só poder ve: • ificar-se para cargo da mesma classe 58 .. Praxedes do Nascimento.
de remuneração igual.•59: Júlio Francisco . de Melo.

Ao S. R. P. 2 (I). (1. do D. C. T.).	 O. Joaquim Cavalcanti Raposo. •
Ein 29 de outubro de 1;139. - Luz Simões Lopes	 01. Cassiano Ozório Rodrignes •

Divisão do Funcionário Público
Processo n. 5.251-39 - Ofício n. 296, de 2.de outubro de 1939,

da Comissão de Eficiência .do Ministério da Agricultura, sobre a nova
classificação básica da carreira de Veterinário Sanitarista, classe K,
originada por requerimento de Leovegildo 'Pereira.' Despacho: • A
classificação contra a qual se reclama foi publicada no "Diário Ofi-
cial" de 26 de janeiro de 1939, e a petição está 'datada de 3 de junho
de 1939, fora, portanto, do' prazo estabelecido pelo Decreto-lei 1.174,
de 27 de março de 1939.

Não pode. assim, ser apreciada a reel .ainaçâo, convindo salientar
que a promoção do requerente depende, apenas, do interstício legal.
Restitua-se à C. E. A..	 •	 •

Em 29 de outubro de 1939. - Luiz Simões Lopes. .
Processo n. 6.824-39 - Irineu de Rezende, escriturário, classe

C, Quadro VIII, Ministério, da Fazenda, solicita transferência ou re-
moção para qualquer repartição da Capital , do Estado de São Paulo,
ou Santos. Despacho: O requerente é escriturário, classe C, .e . pede
transferência para cargo de igual carreira da classe I), não podendo,
por isso, ser atendido, porque a transferência só pode ser concedida
para cargo da mesma classe ou .de remuneração igual, e não como

•pi omoçã o .
Encaminhe-se . ao S. P. F.
Em 29 de outubro de 1939.- Luiz Simões Lopeb.

Ceca i nha mentos
Oficies:

N. 1.853 - Ao $v. Secretarie Gri'á: do Ministério da tiuerra,
-sibbre nonieação'dos escriturários Genésio Pimenteli Barbosa e Altino
Pinto de. Eigueii .edo.	 -

N. 1.863 - Ao Si . . Diretor .da Divisão do Pessoal do Ministério
da Educação e Saude, sobre o_ aproveitamento . de funcioná..?!‘is' em
disponibilidade.

N. 1..8:2 - Si... 10 Procurador da. Itemlblica.. solicitando,
opinião deste Departamento_ sobre o pedido de Benedito Silva e
outros funcionários da 'imprensa Nacional sobre incorporação de•gra-
Wien:à° de Vencimentos..

.N. 1.873 - Ao Sr. Diretor ..da. Despe.sa. Pública, respondendo
consulta sobre pagamento .de diferença de vencimento assegurada
pelo art. 30 das • Disposições Transitórias da Lei n. 284, de 1936.

Nova classificação .de funcionários públicos civis da União, por
ordem de antiguidade, em 1° de janeiro de 1937, ex-vi do art. 50, pa--
rágrafo único, das Disposições Transitórias da Lei n. 284,.de 28 de
outubro de 1936, alterada, em virtude de decisão -do D. A. S. P. e
aprovada neto Senhor Presidente da República por despacho de 26 de
outubro de 1e39. (Processo n. 6:180139).;

MINISTÉRIO DA FAZENDA

62. Iloracio Pedro Leite.
33. Carlos de Alencastro Guimarães.
64. Tancredo Rodrigues dos Santos.,
65. Francisco Prado Caldeira.
66. Antônio Gnnçalves Chaves.
07. Carlos Afetterniek Bompeixe
68. José Alves de Oliveira.
69. Benedito Cabral.

705- Agostinho Teixeira Chaves Sampaio.
Manoel Duarte da Silva.

n 2. João Paulo de Freitas.
73. laneredo Teixeira .Coêlho.
74.-João Feliciano da Silva.

í Albapeva Monteiro .Arroxellas.
75 José do Patrocínio Silveira Caldas.

tLufs Benevides Seabra de - Méln.
:8. Abdon Ferreira Gomes de Castro.

Os órgãos oficiais são enecntrados à venda. diariamente,:
ei ; as bancas de jornais, nesta Capital, em Niterói, Pe-
trópolis Terezépolis e outras cidades circunvizinhas; na sede
da Imprensa Nacional e no edificio da Indústria do Jornal,
à praça Marechal Âncora (Ponta do Calabouço).

Os números ~azados encontram-se à venda, todos os
dias úteis, das 8 às 18 horas, somente nos balcões do ediftem
da praça Marechal Ancora, sendo que aos sábados o emezt-
diente se encerra às 14 horas.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
REQUERIMENTOS DESPACHADOS PELO SR. PRESIDENTE DA FUI:PÚBLICA

Antônio dos Santos (proc. 2.394-939), Teotónio Alves dos Santos
'(proc. 963-939), Pedro Granado (proc. 2.989-939), Pedro Leonel
Ferreira (proc. 11.481-939) e José Antônio da Silva (proc. 11.687),
condenados pelas Justiças do Estado de São Paulo;

Otacllio Alberto dos Santos (proc. 4.485-939), condenado pentg
Justiças do Estado da Bafa;

Heitor Rodrigues de Andrade (proc. 2.224 -939), condenado n.
Justiças do Estado do Rio de Janeiro:

QUADRO VIII - ALFANDE#3.43

•Corre ira Escriturário
Classe F

1. Alfredo Vieira da Silva.
2. Carlos Aloys Buchele.
J. Domingos Ricardo dos Santos.•
4. Pedro Paulo de M edeiro-; Junior.
h. Manoel Pedro da Silva Junibr.
G. João Cyriflo Sanes.
7. José Siqueira de Santa Clara.
8. G! eine rit ino Fausto Barcellos de Brato.
9. Pequillo Capella.

10. Manoel Brederodes dos Reis Lisbôa,.
José Pereira da Silva.

12. Doniiciano Nunes Soares,
13, Philadelphio Lopes Duro.
14. Oswaldo Brasil Bandeira.
15. Aluizie Ferreira de Abreu.
16. Maximianó Freysleher,
17. IlÓmulo Serrano.
18. Minyas Cunha.
19. Martiniano Pinto Abreu.
20. Vicente Cavalcanti Pais Barreto.
21. Antônio Morais Pereira da Costa.
22. Francisco de Moura Rezende.
23. Manoel Lopes Cyrillo.
24. Pedro de Alcantara Cruz.
f2!i. José Gomes Maciel.
26. Fernando Rodrigues de .Pinho.
27. Graciliano	 Costa Garcio



João Ribeiro do Sul - (P. 61.716-39). — Certifique-se o queconstar.
Alda Veloso de Castro e Silva. (P. 61.715-39). — Restituam-se

os documentos, mediante recibo.
Alípio Machado. (P. 61.714-39). — Certifique-se o que constar.
Manuel Vicente da Cunha. (M. 70.703-39). — Encaminhe-se.

Dia 30
António Pereira Magalhães Júnior. (P. 61.724-39). — bertifi-

que-se o que constar,
Dia 31

Marina Itodrigues Machado. (P. 61.728-39). — Certifique-se oque constar.
A. Fernandes e Lemos. (P. 60.544-39). — Oficie-se à Caiu

Econômica do Rio de Janeiro autorizando o levantamento da 'caução.

•
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Hermínio Joaquim Ferreira (proc. 5.980-939), condenado pelas
Justiças do Distrito Federal. — Indeferido.

Adelino Ferreira de Lima (proc. 2.151-939), Ananias de Oliveira
Gomes (proc. 4.066-939) o Gustavo Tigre Coutinho (proc. 2.319-
1939), condenados pelo Tribunal de Segurança Nacional. — Arqui-
Ve-Se.

Imprensa Nacional
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimentos despachados
Dia 28 de outubro de 1939

Diretoria da Justiça -e do Interior

Primeira Secção
. ROQUERIMENTO DESPACHADO PELO SR. MINISTRO

Júlio Roeder,,brasileiro naturalizado, solicitando permissão para
continuar a residir. na Alemanha. — Deferido até 29 . de abril de 1940,
nos termos do art. 27 do Decreto-lei n. 389, tle 25 de abril de 1938
(proc. 9.163-1939).

Segunda Secção
ATOS DO SR. MINISTRO

Requerimento de G. L. Landsberg, pedindo autorização para im-
portar papel com isenção de direitos aduaneiros, sem as restrições daportaria de 18 b de julho último, para a revista "Brazilian-Ameri.;an",
editada nesta capital. — Requeira, querendo, o registro, na forma do
Decreto n. 3.010, de 1938. e se adapte às exigências da Lei de Imprensa
e cia Constituição, relativa à propriedade e direção.de jornais. (Proc.12.289-39).

Sport , Club Germânia, do Distrito Federal, juntando os estatutos
autenticados. — Ratifico . o despacho de 17 de novembro de 1938, para
que continue funcionando, sem estar sujeito ao registro do Decreto-
-Lei n. 383. (Proc. S-250-938).

Associação Hespanhola de Socorros Mútuos, de Uruguaiana. Es-
tado do Rio Grande do Sul, pedindo licença e registro, de acordo com
o Decreto-lei n..383, de 18-4-38.. — Indeferido; podendo -tornar a ,
constituir-se como sociedade brasileira, para os efeitos do Decreto-
lei n. 383, de 1938. (Proc. 1:844-39).

- Real Sociedade Portuguesa de Beneficência . em Petropólis, pedido
idêntico. — Deferido. (Proc. R-199-938).

A Diretoria da Imprensa Nacional, de acordo com a legislação em
vigor, só registrará assinaturas dos orgãos oficiais, para o exercício
de 1939, mediante pagamento da importância correspondente ao p0-
rodo de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua 13 de
Maio, ou mediante recolhimento, e respectiva comprovação, -nas re-
partições arrecadadoras federais — Delegacias Fiscais, Alfândegas,
Mesas de Rendas e Coletorias.

Aos funcionários públicos federais, estadeais e municipais é fa-
cultado pagar u, custo da assinatura, computado já o desconto de
21' To, a que téin direito, em duas prestações semestrais de 285000.

Ministério da Educação e Sande

Departamento de Administração

Divisão 'de Contabilidade

' EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR. DA DiViSÃO

Dia 28 de outubro de 1939

Diretoria da Contabilidade

Expediente do dia 13 de outubro de 1939

Primeira Secção
Avisos:

Ao Sr. comandante do Corpo de Bombeiros:

N. 174 — Comunicando que, por Decreto de 12-9-39, foi refor-
n-uido o cabo condutor de máquinas, AO Nicolau de Azevedo, compe-
tindo-lhe a importância de 729$4, no período de 12 de setembro a 31
de dezembro de 1939, na razão mensal de 20081750.

Segunda Secção
Ao Sr.. presidente do Tribunal de.Contas:
N. 547 Comunicando que a despesa de 121:649$1..referente a

serviços telefónicos prestados ao Departamento Nacional do Propa-
ganda e. Difusão Cultural pela Companhia Telefônica, no 1 0 trimestre
do ano em curso, e-rre à conta da sub-consignação n. 20 — Telefones,
etc., tendo sido a 2a via cio empenho n. 1 remetida, áque.le Tribunal
com o ofício n. 48, de 23-1-39.

Serviço do Pessoal

SECÇÃO ADMINISTRATIVA

ATOS Dt. 8h. Mi .1sTnO

— Por portaria n. 2.866, de 26 de outubro de 1939, foi de-
clarada sem efeito a portara n. 2.014, de 26 de maio último, em
virtude da qual foi concedida a licença especial de seis meses, nos
termos do gari. 10 do Decreto n. 42, de 15 de abril de 1935, ao ofi-
cial aclministartivo, classe .1, da Secretaria do extinto Senado Fe-
deral, Lauro Portela, por não ter entrado no gozo da mesma dentro
do prazo que lhe foi marcado. (Proc. SA- 39-2.211).

— Por portaria n. 2.863, de 26 de outubro de 1939, foram con-
cedidos ao oficial' administartivo, classe J, da Secretaria do extinto
Senado Federal, Lauro Portela, seis meses de licença especial, nos
termos do art.. 1° do Decreto n. 42, do 15 de abril de 1935, ao ofi-
entrar no gozo da mesma no prazo de 15 dias. (Proc. SA-39-2.211).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimento despachado:

Oscarina de Carvalho Dias, aprendiz de artes gráficas, classe 13,
do Quadro III deste Ministério, pedindo juntada de documento a
requerimento anterior. •— Sele o documento apresentado. (Proces-
so SA-38-514).

Ao Sr, ministro da Fazenda:
Ofícios:

N. 10.545 — Solicitando distribuição ao Tesouro Nacional. da
Importância cie 3:628$8, para pagamento de vencimentos ao escri-
turário-arquivista Olivio Azevedo. (Processo n. 35.674-39). 	 •

N. 10.546 — Solicitando a entrega da importância de 4;78030,
como adiantamento, à Sra. Francisca Pezini. (Processo n. 27.173,

'de 1939).
N. t0.547 — Solicitando distribuição ao Tesouro Nacional, da

iMporittnein de' 1.600:0O0Ø, à conta da subconsignação n. 22 —
item 24 — verba 1. (Processo n. 21.767-39).

N. 10.548 — Solicitando distribuição, à Delegacia Fiscal do
Tesouro Nacional no Estado do Pará, da importância de 100:00080,
para no corrente exercício, ser entregue, a título de auxílio, ao
Sr. Carlos Estevão, diretor do Museu Coeldi. (Processo n. 32.523,de 1939).

N. 10.550 — Solicitando entrega da importância de 5:00030, a
titulo de auxílio, ao Dr. Antônio de Sá Pereira, para atender às
despesas com os festejos de formatura dos alunos da Escola Nacional
de Música.

N. 10.551 — Idem, idem, idem, 10:000$0, a titulo de auxílio,.
ao Dr. Luiz Cantanhede de Carvalho e Almeida para atender às
despesas com os festejos de formatura dos alunos da Escola Nacional
de Engenharia. (Processo n. 34.588-39).

N. 10.552 — Idem, idem, idem, 12:000$0, a título de auxílio,
ao Dr. Alvaro Próis da Fonseca, para atender às despesas com as
festejos de formatura dos alunos das Faculdades de Medicina e Far-
mácia. (Processo n. 34.588-39).

N. 10.553 — Idem. Idem. idem, 10:000$0, a título de auxílio,
ao Dr. Pedro Calmon Moniz de Bittencourt, para atender às despe was'com os festejos de formatura dos alunos da Faculdade Nacional do
Direito. (Processo n. 34.588-39).

•-	 N. 10.554 — Idem, idem, idem, 5:000$0, a titulo de anxílio.ao Dr. Abelardo Arruda de Brito, para ,atender às despesas com os
festejos de formatura dos alunos. da Faculdade Naciórial de Direito.(Processou.  34.588-39). •
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N. 10.555 — Idem, idem, idem, 1:000$0, a titulo de auxilia, ao
Dr. Luiz da Costa Porto Carreiro Neto, para atender às despesas
com os festejos de formatura dos alunos da Escola Nacional de
Química. (Processo n. 34.588-39).

N. 10.556 — Idem, idem, idem, 2:000$0, a título de auxilia, ao
Dr. Augusto Bracet, para atender as despesas com os festejo.s de
formatura dos alunos da Escola Nacional de Belas Artes. (Processo
n. 31.588-39)

N. 10.559 — Solicitando pagamento da gratificação ao Sr. Eus-
tórgio Wanderley, na importancia de 2:000$0. (Processo n. 33.923,
de 1939).

— Ao Sr. diretor tia Secretaria do Tribunal de Contas:

Ofícios:

N. 10.510 — Solicitando devolução da 2' via do empenho nú-
mero 13. na iMportância de 100:000$0. (Processo n. 32.523-30).

___. Ao Sr. diretor da Região Rio Serviço de Febre Amarela:
N. 10.557 — Respondendo • ao ofício n. 1.431-39. (Processo nú-

mero 33.033-39).
— Ao Sr. diretor da Despesa Pública:
N. 10.558 — Remetendo o processo relativo a comprovação do

adiantamento, na importância de 10:000$0. recebido pelo almoxarife,
classe H. Oldemar de Azevedo Santos. (Processo n. 20.211-39).

Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 26 de outubro de 1939

A post ilas :

Nos decretos de 16 de agosto último pelos • quais foram comis-
sionados Orlando Eduardo Silo para exercer, interinamente, c cargo
de professor catedrático de História e Organização de Educação Ff-.
sica e Desportos; Hermilio Ferreira para exercer. interinamente,
o cargo de professor catedrático de Biometria; Camilo Manuel Abud
para exercer, interinamente, o cargo de professor catedrático de Fi-
sioterapia, e Arco de Morais para exercer, interinamente, .o cargo
de professor catedrático de Cinesiologia da Escota Nacional de Edu-
cação Física e Desportos, todos do padrão L. Quadro I, foi declarada
que os aludidos funcionários foram nomeados para exercerem. in-
terinamente, o cargo conStante dos referidos decretos, à vista do dis-
posto no art. 2 0 do Decreto-lei n. 1.689, de 18 de outubro de 1939.

Dia 27
No decreto de 3 de setembro de 1937, de nomeação de Maria

Amélia Campos Chaves para exercer o cargo de farmaeeutico, classe
0,, Quadro I, foi declarado que a referida funcionária passou a exer-
cer o cargo da classe G, da carreira de prátic& de farmácia, do Qua-
dro I, cai virtude do disposto no art. 1 0 do Decreto-lei n. 1.629,
de 2e de setembro de 1939.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 23 de outubro de 1939

Nas portarias as. 1.216-E a 1.220-E, de admissão como ex.-
tranumerários mensalistas do Dr. Olinto Antônio Ramos para mé-
dico adjunto de 5' classe,: do Dr. Valdemar Cerde ira Bordalo, para
as mesmas funções; de Lisbeth Avany Fontoura para auxiliar de 2'
classe; de Odete Werneck Ge,nofre para dentista ajudante de 5' classe
'e de Durval Miranda para dentista auxiliar de I' classe, todos do
Serviço de Puericultura do Distrito Federal, foi declarado que fica
prorrogado o prazo de validade constante das referidas portarias.

Dia 30
Licença:

A Maria Guimarães, servente, classe C, Quadro L seis (6) meses
nos termos do art. 1° do Decreto n. 42, de 15 de abril de 1935, cor-
respondente ao decênio de 1 de julho de 1927 a 30 de junho de 1937.

A Alcina Teixeira da Mota, escriturário, classe G, Quadro I, seis
(6) meses nos termos do art. 1° da Decreto n. 42, de 15 de abril de
1935, correspondente ao decénio de a' de julho de 1923 a 30 de junho
de 1933.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 31

nequerimentos despachados:
Adolfo da Silva Guedes. — Certifique-se o que constar (11.570,

de 1935).
Antônio Nascimento. — Concedo 30 dias (34.027/39).
Dr. Licurgo de Castro Santos. — Certifique-se o que constar

1(5.201/39).
Carlos Lóssio da Silva. — Concedo o prazo legal (34.047/39).
Ceci Clausen Lins. — Certifique-se o que constar (32.269/39).
José Maria de Azevedo. -- Certifique-se o que constar (31.158,

de f939).

Dr. Olinto Orsini de Castro. — Precise o tempo exato em que
esteve cai exercício DO Serviço de Saneamento Rural (28.161/39).

Dr. José Alves de Castilho Júnior. — Compareça esta Divisão
para cumprir exigèneia (28.155/3a).

Dr. João Afonso Moreira. — Compareça a esta Divisão, para sa-
tisfazer exigência (28.156/39).

Dr. Armando Gastão Werneck. — Compareça a esta Divisão
para cumprir exigência (28.150/39).

Extranumerário-tarefeiro admitido ao serviço DO COlt g i0 Pedro
II (Internato) DOS termos do art. 35, do Decreto-lei n. 210, de 4
de fevereiro de 1938, nas condições seguintes:

a) natureza do trabalho: — professor regente do Colégio Pedro
II (Internato);

5) Prazo: — um (1) inês, a contar de 28 de outubro último,
data da aprovação do Sr. Ministro;
• . e) mínimo de produção: — cmcoenta e quatro (54) aulas por

mês;
d) condições de execução: — quatro (4) horas de aula por dia

de trabalho;
e) condições de acabamento: — observância dos programas em

vigor:
f) remuneração: — (22$0) vinte e dois mil réis, por hora de

aula, despesa que correrá por conta da verba I, título II, subconsig-
nação n. 9, aneko n. 6 do vigente orçamento;

g) condições de pagamento: — em folha, quando expirado o
prazo estabelecido no item "b".

Nome: — Luiz Buarque Santa Maria.

Extranumerário-tarefeiro admitido ao serviço tia Faculdade Na-
cional de Filosofia, nos termos do art. 35, do Decreto-lei n. 210, ao
4 de fevereiro de 1938, nas condições seguintes:

Nome — Função — Cadeira

José Carlos de Melo e Sousa — Professor auxiliar — Comple-
mentos de matemática.	 •

a) prazo de 27 de outubro último, data da autorização do Sr. Mi-
nistro. a 31 de dezembro de 1930;

b) remuneração 100$0 por hora de aula;
e) Produção mínima 18 tarefas mensais;
d) observância dos programas em vigor;
e) pagamento mensal em folha.
A despesa correrá por conta do destaque autorizado pelo Decre-

to-lei n. 1.462, de 29 de julho de 1939.

Extranumerário-tarefeiro admitido ao serviço da Faculdade Na-
cional de Filosofia, nos termos do artigo 35, do Decreto-lei n. 240,
de 4 de fevereiro de 1038, nas condições seguintes:

Nome — Função — Cadeira

Sílvio Edmundo Elia — Professor auxiliar — Lingua Portu-
,guésa.

a) prazo de 30 de outubro, data da autorização do Sr. Mtnistro,
a 31' de dezembro de 1939;

b) remuneração 100$0 por hora de aula;
e) produção mínima, 18 tarefas mensais;
d) observância dos programas em vigor;
e) pagamento mensal em folha,
A despesa correrá por conta do destaque autorizado pelo Decre-

ta-lei n. 1.462, de 29 de julho de 1939

Pessoal extranumerário-tarefeiro • admitido ao serviço do Museu
Nacional da Universidade do Brasil, nos termos do art. 35, do De-
creto-lei a, 240, de 4 de fevereiro de 1938, de acordo, com o des-
pacho do Sr. Ministro, datado de 28 de outubro' último e proferido
no processo n. 33.501/39, nas seguintes condições:

a) Limpesa das coleções: — esse serviço terminará eia 31 de
dezembro de 1939, sendo o mínimo de produção diária. 2 coleções.
Terminada a limpesa diária e aceito o serviço pelo encarregado, terá
o tarefeiro direito ao pagamento de 6$0 •por coleção.

Executarão esse serviço onze tarefeiros:
1. Ari Fereeira Lenberck
2. Alvaro Vassalo Pancini
3. Antônio de Araújo Fontes
4. Henrique Rocha
5. José Marques
6. José Francisco da Cruz
7. José Ribeiro Dias
8. Manuel Vitorino
9. Silvio Lessa

10. Valter Rosa Fialho
11.. Francisco de Assís Rabelo da Costa;

b) Arquivo gráfico — esse serviço terminará em 31' de dezem-
bro de 1939, sendo o mínimo de 'produção diária, 3 dezenas de es-
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támpas. Terminada a tarefa diária e depois de conferida a produ-
ção pelo encarregado do serviço terá o tarefeiro direito ao pagamento

Executará esse serviço um tarefeiro:
de 685 para cada dezena de estampas.

1. Olga Itudge;
c) Fichamento de coleções — esse serviço terminará em 31 de

dezembro de 1939, sendo o mínimo de produção diária, 1 cento de
fichas. Terminada a tarefa diária e depois de verificada a execução
pelo encarregado do serviço, terá o tarefeiro direito ao pagamento
de 2880 para cada cento de fichas.

Executarão esse serviço três tarefeiros:
1. Nellie Figueira
2. Amauri Henrique da Silveira
3. Fritz Summer
A presente despesa correrá por conta do destaqiie de 11:900$0

— verba I — Título II — Pessoal extranumerário — Subconsigna-
cão n..9 — Museu Nacional da Universidade do Brasil anexo nú-
mero 6 do vigente orçamento, devidamente autorizado pelo Sr. Mi-
nistro.

Serviço de Obras

EXPEDIENTE DO SR. SUPERINTENDENTE

Dia 25" de outubro de•1939

Sr. diretor da Divisão • do Pessoal :

Divisão Jo Ensino Superior

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 30 de outubro de 1939
Registro de . diplomas:

N. 26.304-39 — Vicentina de Melo Cunha.	 Deferido.
IN. 33.419-39 — Dulcídides de Toledo Piza. — Deferido.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DE DIVISÃO

N. 28.448-39 — Georgides Gonçalves. — Sele devidamente a
procuração que juntou.

N. 31.641-39 — João Rocha Porfirio. — Paga a taxa devida, cer-
tifique-se, nos termos da informação.

N. 33.283-39 — Augusto Guilherme Weyll Júnior: — Paga
preliminarmente, o selo por verba.

Divisão de Educação Física

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR-CIERAL

Dia 26 de outubro de 1939
N..38.126-38 — Jarbas Bayeux. — Indeferido, à vista do parece.r
'IN. 27.417 -39 — Felipe da Silva Lima. — Registre-ee.
N. 26.908-39 — Silas Ribeiro. — Registre-se.
N. 26.924-39 — Felicia de Oliveira Resende. — Indeferido,. à

vista da informação.
N. 28.511-39 — Edmundo Gunther. — Deferido.
N. 29.904 — Antônio Urso Filho. — Deferido, nos termos do

parecer.
N. 30.432-39 — Mauricio Naslausky. — Deferido, nos termos do

N. 32.512-39 — Moacir de FigueireJo Araujo. — Registre-se.
N. 33.134-39 — Hercilio Aldo da Cruz Colaço. — Registre-se.

EXPEDIENTE DO 811. DIRETOR DA DIvISÃO

N. 21.646-39 — Rafael Tobias Pio dos Santos. — Satisfaça a
exigência da D. E. F.

N. 30.732-39 — Arn,bróssio Manuel Torres. — Apresente a prova
.de identidade.

N. 32.365-39 — Luiz da Silva Leite. — Satisfaça a exigência
da D. E. P.

Ofícios:
N. 507 — Á Comissão de Radioginastas. — Nesta.
N. 508 — Inspetora do Ginásio do Estado em Amparo. — São

Paulo.
- N. 509	 Inspeter do Ginásio Oriental. — São Paulo.

N. 510 — Inaretor-técnico da Inspetoria de Educação Física de
Santa Catarina.

N. 511 — Diretor Geral do Departamento Nacional de Edu-
cação.

• N. 512 — Superintendente Geral do Ensino do Departamento. de
Educação de Santa 'Catarina.

N 513 — Inspetor do Colégio São Luiz. — São Paulo.
N. 514 — Inspetora do Colégio Santa Tereza. — Maranhão.
N. 515 — Inspetor do Ginásio Independência. — São Paulo.
• 516 — Inspetor-técnico da Inspetoria de Educação Física de

Santa Catarina.
• N. 517 — Diretor Geral do Departamento Nacional de Educação.

•Telegramas:

N. 7? — Diretor do Ginásio de São Paulo. — São Paute
73 — Professora Orlanclina Campeio. — Nesta.

N. 74 —.Inspetor de Educação , Física de Santa Catarina.

Serviço Nacional de Teatro

EXPEDIENTE DO 811. DIRETOR

Dia 30 de . outubro de 1939

Requerimento despachado:
Dclerges Caminha •— Sele o requerimento na forma da lei. —

(P. 29.646-39).

Serviço de Saúde Pública do Distrito Federal

CENTRO DE SAUDE N. 2

INSPETORIA DOS CENTROS DE S.AUDE

Expediente dos dias 2, 24, 25, • 26, 27; 28 de outubro de 1939

N. 1.233 — 18-10-39 — J. V. de Sousa. — Pode habitar.
N. 1.241 — 20-10-39 — Manuel Gersgorin. — Cumpra as exi-

gências.
N. 1.262 — 21-10-39 — Alfredo Gomes. — Pode habitar.
N. 1.237 — 18-10-39 — Hélio Silva. — Concedo 60 dias de

prazo em prorrogação.
Ns. 71.018 — 14-10-39 — Baltazar Sousa, 71.008 — 11-10-39

— Sousa & Goulart, 71.005 — 8-10-39 — Iglézias & Fernandes.
71.023 — 14-10-39 — E. Neves, 71.016 — 14-10-39 —.Magalhães.
71.001 — 11-10-39 — João R. Pinto. 71.0 .04 — 8-10-39 — Rua de

Ofício n. 549 — Remetendo a relação dos funcionários em exer-
cício neste Serviço.

Dia 26
Er. ministro.:
Processo n. 250-39 — Execução de armários para o arquivo da

Divisão do Ensino Industrial.
— Sr. diretor da Divisão de Contabilidade:
Processo n. 254-39 — Obras de reparos gerais a serem executa-

dos em diversas dependências da Colônia Gustavo Riedel.
Processo u.• 198-39 — Reparos urgentes na instalação elétrica do

Museu Nacional.
— Sr. diretor da Universidade do Brasil:

• Processo n. 228-39 — Obras de reparos no edifício onde fun-
cionará a Faculdade de Filosofia (antiga Escola José de Alencar).

— Sr. diretor do Preventório Paula Cândido:.
Processo n. 2$5-39 — Reparo a serem executados na geladeira do

Preventório.
Dia 27

Sr. ministro:
Processo n. 237-39 — Solicitação de dois prédios pertenceMes

ao Domínio da União para a Escola Nacional de Educação Física.
Processo n. 259-39 — Instalação de água e esgoto no laboratório -

de História Natural do Colégio Universitário.
— Sr. diretor da Caixa Econômica do Rio de Janeiro:
Ofício n. 551 — Pedindo autorizar a restituição da caução feita

pela firma Augusto Carlos de Caldas.
— Sr. diretor da Despesa Pública:
Ofício•n. 552 — Pedindo restituição da caução feita pela firma

3. E. Valério para garantia do contrato.
• Dia 30

Sr. ministro:
Processo n. 215-39 — Construção de uma caixa subterrai-1m. de

100.000 litros no Preventório Paula Cândido.
Processo n. 239-39 — Obras diversas no . Manicômio Judiciário.
Processo n. 14.916-36 (1° N'01.) — Plano de remodelação da Bi-

blioteca Nacional.
—.Sr., diretor da Divisão de Contabilidade:
Processo a., 165-39 — Construção de uma pequena plataforma do

concreto no Hospital S. Sebastião.	 •
—Sr. diretor do Serviço de Assistência a psicopatas:
Processo n. 251-39 — Estudos preliminares para o acréscimo da

Colônia Julian() Moreira.
Processo n. 252-39 — Estudos preliminares para o acréscimo

da Colônia Gustavo Mede'.
Requerimentos 'despachados:

Amélia Sapienza.	 Corno requer.
Manuel Monteiro Vieira Filho. — Como requer.
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71.010 =. 11-10-39	 Antônio. -Luiz Araujo, 71.099
Freitas Afonso. 71.017 - 14-10-39 ---...Maria.Dantas,•

	

Manucl L. Azevedo. 	 Arqúive-se.-	 . •
- 23-10-39 --- Wagner Estorna Campos. - Concedo

prazo requerido, 15 dias.- 	 • •
N; ,1272	 23-t0-39 . -L• João Carlos de • Oliveira • Silva.

cedo prazo de 90 dias em prorrogação. 24 ;•10-39. •
N. '1,266	 23-10-39 - Peixato. & Cia;	 Concedo prazo •d:.:

430 dias, em prorrogação. 21-10-39.	 .

N. 1.265 - 23-10-39. •.--• Peixoto & Cia. - Concedo prazo de
60 dias, em prorrogação. 24-10-39. 	 • .	 •,	 •

N. 1.266 23-10.39 - Peixoto & Cia.. -- Concedo Prazo de
15 dias, para execução 13 D. e moia GO dias para as demais, de
acordo com a informação. 24-10-39.

Os órgãos-oficiais São encontrados venda, diariamente,
etn-todas as bancas de jornais, , nesta Capital, em- Niterói, Pe-
irópolis, TerezópOlis e outras cidades eireunvilinhas; na sede
da imprensa Nacional , e no edifício • da -Indústria da Jornal,
à praça Marechal.; Âncora (-Ponta- do Calabouço);

Os números 'atrazadoS encontram-se à Venda, iodos 04.
dias úteis, - das 8 às 18 horas, somente, nos balcões do edifíció

, da praça Marechal : Âncora, sendo que mis sábados a. clipe-.
cliente ;se encerra às 14 horas.

Cateto ii. 112,
11-10-39 -

-35.180-31
N. 1.270

•

N. 1.264- - 23-1-0-39 -- Peixoto &-Cia:• 	 Concedo -60' . dias
do prazo, em prorrogação. 24-10-39. • 	 • •

,	 N. 1.268 - . 23-10-39 .--,•Peixoto•& Cia. -- 	 60-dias de •
prazo em prorrogação. 24-10-39. -

N. -1.236-- 18-10-39 - Carlos :Correia.	 Concedo prazo de -
:30 dias, em prorrogação. 24-10-39. • 	 • - •

N. 1.267 - 23-10-39	 Peixoto & Ci.-,.- , Cancedo .-PrOza de
60 dias. 24-10-39.	 .

• N. 1.271 - 23-10-39 - António 4t.: Cia ... Loureiro: - Pode ha-
bitar.	 -	 .

Ns. 1.277 - 24-10-39 - José Joaquim . da Silva, 1.288 -•••
26-10-39 - Manuel 0pin-um. - Certifique-se. ..

N. 34.965 - 18-9-39 --,.Searlotte Dublecay,,71'.012.--. • 14 -8-39.
- David do - Croz, 71.013 - 11-9-39 - Ramon O. Alvarez:

-• Juvenal. Pereira -SoareS,'•
Pinheiro, .1.278-- 2-1-10-39. - Raul
Irmão Gomes Santos Ltda., 1.215
1.212- 1.211- 1.27.-

COneedo prazo -de-9 dias: 26 da

•

Dia- 25 de outubro de 1930.

T1-. Carlos Oshorne da Costa, por seu procuradOr. - - Deferido.
{Reg. n. 2.342)	

Dia 25

José de Almeida. - Será .relevada- a multa si. as carteiras de
solide forem apresentadas devidamente revalidadas; até- o dia : 5 de
dezembro de . 1939.. . (Req.. n...4.983). 	 -	 •	 • - -

Dia 26

António Teixeira- : - Indeferido.: (Reg-. n. 3.961). .	 .
c:pa: iano Augusto - de Sousa. - Indeferido. (Req . . n. .4.573 e

4..57/).	 .	 .

	

_.	 ...
Rosa de Moura Comes-. - indeferido. (Reg.-

. Luiz Manuel Pardelas. 	 Deferido. (Req.
3:802 e 3.859):

F.sdras do Prado. Seixos.. - Coroo -requer .. -(Reg; • ri.' 3.128):' •.-
Dr. Manuel Bezerra Cavalcanti. - Mantenho 'o despacho an-

terior. (Reg. n. 3.500).	 -	 .	 .	 .• .	 .	 .	 .
Claudemiro Sivelli .. --- Será, cancelado- o auto -de Infração .ntliner0.

519, si a intimação n: 51.568 -fdr cumprida •dentro do prazia de 90
d ias. fileq. o. 4-.5 .02).	 •

Armando Teixeira Leite. .Será "'elevada' a 'multa si a inti-
mação n. 63.572 fôr cumprida dentro do prazo de 9 dias. (Reque-
rimento n. 4.467).

América Monteiro de Barros. - Indeferido à vista da informa-
cão do engenheiro sanitário. (Requs. ns • 3.380, -3.381 e. 3.382).

Franzeres & Fernandes Ltda. Será relavada a multa si as
exigências do Centro de Saúde forem satisfeitas até 23. de -dezembro
410 1939. (Ileg. n. 4.993).

Dr. Nelson Dunham.- - Como requer. (Reg. sem número).

Dia 27

Almeida .'s,; Pegas. - Será relevada a- multa si as 'exigériciaS
Centro de Saúde forem satisfeitas até 20 de dezembro -de 1939. (Re-
quei-i ento- n. 4..963).

Vitorino Luizetto. - Deferido. (Red. p. 4..062).
António Lopes Marrafa. - Deferida. : • (Reqs ..- fls. 2.925 e

2.rwis).
Alvaro Barroso & Cia. - Indeferido, à. vista da • informaçã).-

(I-q. n. 5.120).	 •
cetM Marinhoarinho da Silva. - Corno requer.- r. (Reg. n. 4.339)'-.

Ministério da Fazenda
Serviço- do Pessoal

EXPEDIENTE DO Slt. MINISTRO DA FAZENDA

: DESPACHO

Proc. 65.836-39 - Requerimento.' de Pedro Nascimento, mari-
nheiro da classe h. 'do Quadro VIll, deste Ministério, Solicitando sua
nomeação para o iogar de ¡morda- aduaneiro, do 'mesmo • quadro. -
Restitua-se o processo ao Serviço-do Pessoal; afim de promover, opor-
tunaniente; a nomeação do suplicante, satisfeitas as • exigèneias in-
dicadas no parágráfoolnico do art. 1° do Decreto-lei n. • 1:572, de 6
de setembro último.,

.	 .Rio, 25-19-939.	 A. de Souza Costa. . .

EXPEDIENTE - DO SR. DIRETOR GERAL DA FAZENDA 'NACIONAL

.	 . DESPACHOS,
•. - Proc. 15.253-39.- -Requerimento--de 'Urbano Ribeiro .- de Sena
Filho, guarda-livros da classe 1', servindo -na- Contadoria.--Sezeional
junto à:Delegacia- Fiseat. no..Estado'..do. Ceará, solicitando . sua trans.!
"crómio- para-uma- das 'Seccionais no. Estado de Pernambuco': -- In-
defiro o-pedido, à vista-do-parecer- do,S. P. D. G., da Fazendo Na-
oional. em- 24-10-939.. - Rontéro,E.stellita.

Proc. 56.421 J-39- z.-- • Requerimento em que José de Lima . Franco,
escriturário da classe D,'do Quadro.VII, deste Ministério; solicita. Para
fins de direita e Posterior aposentadoria; que de seus assentamentos
Consle •seu tempo de 'serviço.	 Deferido, nos termos do-parecer.

D. G. da'Fázenda• Nacional, em . 26-10439-. -.Rorrtéro Estellita,
Proc. 10.421-39 - Oficio do Sr. chefe..da Contadoria Seccional

noComissão--Centra! . de Compras,. solicitando • prorrogação de expe-
diente. - Proceda-se pela forma -proposta no parecer supra, do Sr.
.diretor do Serviço do Pessoal, anulando-se o empenho de-fis. 8, para

• o fim de ajnstar o:novo. quanto à despesa,. às normas estabelecidos
na circular. n. 9, de 1939, da Secretaria da Presidencia;- que revogou
todas, as disposições em contrário. .	 .

-D. G. da Fazenda Nacional, em 2410-939. --• Rontéro Estellita.

• • • DESPACHOS - - • . • .

Proc. 86.095-30 Cristodolindo de Morais, agente fiscal dO im-
posto de consumo no Distrito Federal, solicitando . a . restituição dos

"-seguintes documentos:- carteiras , de 'identidade- civil e militar e conj.,.
dão de idade, eom os quais instruiu seu pedido de inscrição ao..con-
Curso para aquele . -cargo. - Restituam-se, mediante recibo; os do-
cumentos em apreço;, ficando, porém, iro- processo cópia do mesmos;

• S. P. ., em 27-10:-939.	 Lauro'Boanrorte.

-AposmAs•
. • Nó decreto , de 25 de julho de. 1934, que- nomeou, Carlos'Coneeição,
Para exercer efetivamente o cargo do oficial administrativo, classe-J.
do Quadro XII, deste Ministério; ex-vi- da Lei n.. 284, de 28 de outubro
de 1936; foi feita a seguinte apostila:

Em face-do apurado no processo. fichado no Tesouro Nacional sob
n .. 20.962-39, o nome do funcionário a quem se refere- este deereto
O "Carlos Bores da Conceição", e não Carlos Conceição, como foi de-•
'clorado.
• . S. 'P.. em 27-10-939. - Lavro Boontorte.

No decretõ da 2 de junho de 1938. 'que nomeou, de acordo com os
arts, 41 e 40, da-Lei n. • 284. de-28 de outubro de 1936, Ilaro/do Schi,
pinam para, alugar de' escrivão da coletoria das rendas federais em
Rio Caçador-(5° . elasse), no Estado de Santa Catarina. vago em virtude

' de- promoção- do .respectivo . titular Ibraim Felipe Simão, -foi -feita a
seguinte.apostila:.

.	 De. acordo com o. resolvido pelo Sr. Ministro -no proeess i. 7-1.307,
. de 1938,-a Cóletória das. Rendas Federais em Rio - Caçador 'nó Estado

Ns. 1.270 - 24-10-39 •
25-10-39	 Albino. de- Sousa
Freitas. 1.216 - 14-10-39-
14-10-a9 - 1.214 - 1,213

António Fernandes- Caseira
eutulwo de '939..

de
Ns . 1.250 - 20-10-39	 .1.249 - 20-10• •-39 ••-•.• 1.248 --

outubro de 1939 - . 1.217 - 1.246 - 1.24•5
Nelson A. Seabra.	 Pode-habitar.

ar.QUEMMENTOS DESN.C.riADOS PELO Sa. INSPETOR.

n. 4.537).
ns. 3.860, 3.681.	 EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DO PESSOAL'

•
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'de Santa Catarina, de que trata o presente decreto, passou a chamar-
se "Caçador", nova denominação dada ao município onde tem sede
a referida Exatoria,- em virtude do Decreto-lei estadual n. 86; de 31
de março de 1938.	 •

S. P.. em 27-10-939. — Lauro Boamorte.
• No decreto cio 3 de fevereiro de 1937, que nomeou o coletor
coletoria das rendas federais em Curitibanos, no Estado de Santa Ca-
tarina, Eugênio fossa, para idêntico lugar na coletoria das rendas fe-
derais efn Rio Caçador, no mesmo Estado, foi feita-a seguinte apostila:

De acordo com o re.solvido pelo Sr. ministro no - processo n. 72.307,
de 1038, a coletoria das rendas federais em Rio Caçador no Estado de
Senta Catarina, de que trata o presente decreto, passou a chamar-se
"Caçador". nova denominação dada ao município onde tem sede a
'referida Exatoria, em virtude do decreto-lei estadual n. 86, de 31 de
março de 1938.

S. P., em 27-10-939. — Lauro Boamorte.
No decreto de 19 de maio de 1933, que nomeou o oficia: de 3'

classe da oficina de impressão da Casa da Moeda, José Rodrigues, para
o mesmo cargo, foi feita a seguinte apostila:
- Diante- do -apurado "no processo fichado no Tesouro Nacional sob.
n. 95.817-37, o nome do" funcionário a quem se refere este decreto é
"José Rodrigues Grilo Júnior", e não José Rodrigues, como. foi decla-
rado.	 •

.	 S. P., em 27-10-939. — Lauro Boamorte.

GRATIFICAÇÕES E AUXÍLIOS

• - Folha de gratificação por serviços- extraordinários prestados fora
das horas do expediente, no mês de outubro dA 1939, de acordo com
is portaria n. 4, de 6 de janeiro de 1939, do ministro da Fazenda:

Gabinete do ministro da Fazenda:
Lauro Lira Neiva, auxiliar (Contadoria) 	
Origenes Teixeira Coelho, auxiliar (Tesouro Nacional) 	
Laudelino Loureiro Tavares ,auxiliar (Tesouro Nacional)
Nair Soares Pinheiro, auxiliar (Contadoria) 	
Humberto J. J. Sportelli, auxiliar (Contadoria) 	
Alcina Imbassaí R. 'Duarte, dactilógrafo (Banco do Brasil)
Luiza Marinho de Azevedo, dactilografo (Tesouro Nactonal)
Claris Ribeiro Gonçalves, daetilógrafo (Tesouro Nacional).
Célia Rotier Duarte, dactilógrafo (Comissão Central de

Compras) . 	
Gisela Alves Costa, dactilógrafo (Imposto de Renda) 	
Io/anda Bernardi D'Aragona, dactilógrafo (Imposto Je
".	 Renda) . 	

Sabino Rineli de Almeida, dactilógrafo (Tesouro Nacional)
Daniel Máximo Martins, porteiro (Tesouro Nacional). 	
Solange Lowntles, dactilógrafo (Conselho Técnico de Eco-

munia e Finanças) 	
João Carvalho de Oliveira, contínuo (Tesouro Nacional) 	
Avelino Onofre do Espírito Santo, contínuo (Tesouro Na-

cirmal)
José Nogueira Cobra, servente (Tesouro Nacional) 	
Mário Nano° Nogueira, servente (Tesouro Nacional) 	
Benjamim Constant de Faria, servente (Tesouro Nacional) 	
Ahnerindo de Miranda Lima, contínuo (Caixa de Amorti-

zação)
Alarico de Araujo Fonseca, servente (Tesouro Nacional) 	
José Faustino Xavier, contínuo (Tesouro Nacional) 	
Manuel Bento de Oliveira, servente (Recebedoria do Dis-

trito Federal) 	
José Maria Martins, Motorista (Imposto de Renda) 	
Valdemiro Bruno dos Santos, motorista (Alfândega do Rio)

Portaria:

Abelardo Tavares, investigador, idem, idem 	

José Luiz, servente (Alfândega do Rio) 	

Olmiro Graeff da Silva, investigador à disposição do mi-

Arnaldo F. da Silva Campos, motorista (Tesouro Nacional)

Vilisbaldo Braga, servente (Alfândega do" Rio) 	
Rodolfo Conceição Duarte, servente (Tesouro Nacional) 	

Cristiano P. dos Santos, motorista (Tesouro Nacional) 	

Cipriano Ferreira dos Santos, porteiro (Tesouro Nacional)

nistro . 	
1.50$0

200$0
200$0

15080

350$0

150$0
15080

150$0

Total . 	  10:350$O

Importa a presente folha em 10:3500 (dez contos trezentos é
Ciacoenta mil réis).

Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1939. — Gastão de Lima Chaves,
auxiliar do Gabinete.

OS serviços extraordinários de que se trata foram executados
fora das horas do expediente normal ao qual compafeceram regular-
mente os funcionários constantes da presente folha.
• Rio de Janeiro, 31 de outubro ele 1939. — Gastão de Lima Chaves,
auxiliar do Gabinete.

— leão de Lourençn, chefe do Gabinete.

Folha de gratificação por serviços- extraordinários prestados fora
das horas do expediente, no "mês de outubro de 1939, de acordo com
a- portaria n. 5, de G de janeiro .de 1939, do ministro da Fazenda:
Laurinda Soares Pinheiro, dactilógrafo (de 1 a 6-10. Des- 	 •

•	 ligada em 7-10 por ter sido nomeada para cargo do
Ministério	 da	 Justiça) 	 50$0

Ciélia Augusta Guimarães de Barcelar, dactilógrafo 	 25e$0
Maria Margarida de Morais, dactilógrafo 	 . 	 250$0
fllena Maria de Araujo, dactilógrafo 	 25080
Norival -Vieira,	 ascensorista 	 150%0
Domingos , Trindade, servente 	 150$0
Hemetério - Silva,	 servente 	 150,0

.	 Total.	 	 1:250$0

Importa a presente folha em 1:25080 (um conto duzentos e cin-
coenta mil réis).

Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1939. — Gastão de Limo Chaves.
auxiliar do Gabinete.

Os serviços extraordinários de que se trata .fóram executados
fora das horas do expediente 'normal ao qual compareeram regular-
mente os funcionários constantes da -presente folha.

Rio cie Janeiro. 31 de outubro de -1939. — Gasta° de Lima Chaves.
auxiliar do Gabinete.	 •

Visto. a-a .10. ão de Lourenço, chefe do Gabinete.

orícios

Dia 30 de "outubro de 1939

Ao Sr. contador geral da República:

N. 136 — De ordem do Sr. diretor geral da Fazenda Nacional,
comunica tine o Sr. Ministro resolveu, por despacho de 25 do cor-
rente, atender à solicitação do 'senhor presidente da . Comissão do
Defesa da Economia Nacional, no sentido de ser posto à disposição
dessa Comissão, sem prejuizo dos seus vencimentos, o contabilista
da classe "3", do Quadro I — (aludido de Abreu e Sousa, com exer-
cício nesse Contadoria.

— Ao Sr. diretor da Despesa Pública:

N. 285 — Comunicando que, tendo em vista as deliberações ta-
macias por essa Carteira, constantes do oficio n. 92, • de 21 do cor-
rente, a este S.P., resolveu, por despacho de 23 do mesmo mês,
no processo n. 85.572-1939, reconsiderar o de G de maio último, ao
processo n. 26.033-1939, para torná-lo de nulo efeito e, assim, da-
terminar sejam imediatamente restabelecidos os pagamentos de Jon-
signações em favor dessa caixa.

— Ao Sr. delegado fiscal no Maranhão:,
N. 128 — Comunicando que, tendo em vista o processo vindo

eoh remessa n. 307, de 29 de setembro último, resolveu iprovar o
ato dessa repartição, mandando pagar ao oficial administrativo da
classe "H", do Quadro XII, diste Ministério, Mário Martins Meireles.
os -seus vencimentos desdobrados em ordenado (parte fixa) e quo-
tas (parte variavel) no total de 12. consignadas nas tabelas anexas
à Lei n. 284, de 28 de outubro de 1936.

— Ao Sr. delegado fiscal no Rio Grande do Norte:
N. 113 — Transmitindo a portaria do senhor diretor geral. nú-

mero 731, de 24 do corrente, concedendo três meses de licença, ao
engenheiro, classe "G", do Quadro I — deste Ministério -= Luis
Brito Pinheiro Passos.

•
80080
800$0
800$0
400$0
400$0
400$0
4.00$0
400$9

20080
200$0
20080
20080

200E0
2040
20080

í0080	 IN.633 — Solicitando providèncias no sentido de ser desligado
400$0 dos serviços dessa Diretoria o escriturário . da classe "F", do Qua-

dro VII — Olavo Medeiros, por ter sido escolhido pelo presidente do
400$0 inquérito mandado instaurar na Caixa Econômica Federal do Pa-
4000 miuá, oficial administrativo da classe "11", do Quadro Vil —
4040 eharel Antônio Dias de Macedo, por servir corno escrivão do mes-

mo inquérito.
,250$0	 — Ao Sr. diretor-secretário do Tribunal de Contas:

.200$0 N. 293 — Atendendo ao que solicitou essa secretaria, restitue,
devidamente retificada. a 2a via do empenho n. 127-1'. de 11 ale sa-
tembro último, extraído em favor da Companhia The Animou

— Ao Sr..chefe da 1 a Circunscrição de Itect;itamento
N. 331 — Comunicando que o cidadão António Alves de Paola.

transferido por decreto de 31 de agosto último, para o cargo de
servente, classe "C", do Quadro I —.deste Ministério. tomou poJac
do respectivo cargo, neste Serviço.

N. 332 — Comunicando que o cidadão Antônio Mariano de 'Oh-
200$o veira, nomeado, interinamente, por decreto de 20- de setembro findo.
200$0 para o cargo de servente, classe "B", do Quadro I — -deste Minis-
2000 tério, tomou posse do respectivo cargo. neste Serviço.

N. 333 — Comtmicando que o cidadão Orfila Sampaio Freitas,
nomeado, interinamente, por decreto de 19 do corrente, para o aar-
go de servente "B", do Quadro I — deste Ministério, tomou posse
do respectivo cargo, neste Serviço.

— Ao Sr. diretor superintendente da Carteira de Consignações
da Caixa Econômica do Rio de Janeiro: 	 .
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— Ao Sr. delegado fiscal na Bafa:

N. 243 — Tendo em vista o processo em que o servente da
classe "A", do Quadro VII — Manuel Pedro da Si/va. pede Pa ga

-euento de diferença de vencimentos entre o cargo que exercia no
tribunal de Justiça Eleitoral nesse Estado e o que ocupava nessa
repartição — comunica que resolveu mandar arouivar o processo,
de vez coe o pedido está solucionado com a nomeação do interessa-
do por decreto de' 20 do corrente, para exercer o careci da classe "C",
da carreira de contínuo do Quadro VIII, deste , Ministério.

— Ao Sr. delegado fiscal em Minas Gerais:

N. 322 — Comunicando que, por despacho desta data. mandei
arquivar o processo em que o escrivão da Coletoria das Rendas Fe-
derais em Araguarf — Claudiano Santos, pede remoção para igual
cargo na de Ubá, visto já ter sido provido o cargo pretendido.

OCURRÊNCIAS

Pelo oficio n. 131-T, de 30 dó corrente, o Sr. diretor do Im-
posto de Renda, comunicou haver falecido em data de 29 do referido
mês, o oficial administrativo da classe "II", do Quadro XII — Raul
Damázio, que tinha exercício na Secção de São Paulo,

Sução Administrativa do Serviço do Pessoal. em 31 de outubro
de 1939. — Luiz Rodolpho Lopes, Of. Ad. cl. "H" — VII —
no Q.° Movei. — Visto. Walderniro Ferreira Atendes, Chefe da
Seccã o.

Contadoria Central da lieptililieP

Expediente do dia 27, de outubro de 1939

Ao Exmo. Sr. diretor geral da Fazenda Nacional:

N. 2.487 — Transmitindo cópia do oficio n. 10.518. de 20 tio
corrente, do Tribunal de Contas, protocolado no Tesouro Nacional s(b
o n. 85.955-39. relativo ao registro do crédito especial de 35:40040,
aberto peto artigo 3.0 do Decreto-le: n. 1.612. de 20 de setembro
último.

N. 2.489 — Transmitindo cópia do oficio n. 9.312, de 25 de
agosto último, do Tribunal de Contas, protocolado no Tesouro Na-
cional sob o n. 69.695-39. relativo ao registro e a'distribuição (4co
crédito especial de 60:00040. aberto pelo Decreto-lei n. 1.429. de 20
de julho do corrente ano, ao Ministério da Agricultura.

— Ao Sr. diretor da Despesa Pública:
N. 2.486 — Idêntico ao de n. 2.487.
N. 2.488 — Idêntico ao de n. 2.489.
— Ao Sr. contador Seccional no Ministério da Educação:
N. 2.481 — Ndindo a portaria de admissão de extrantimerário.
— Ao contador Seccional no Departamento dos Correios e Te-

légra ros :
N. 2.482 — Pedindo portaria de admissão de extranumerário.
— Aos Srs. chefes das Contadorias Seccionais:
Na Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos em Maceió:
N. 2.474 — Sobre o recebimento de uni Código e Regulamento

fie Contabilidade.
Na Alfândega de Fortaleza:
N. 2.475 — Sobre remessa de material.
Na Diretoria Regional dos Correios e Telégraf 13 de São Luiz:
N. 2.476 — Sobre remessa de mrterial.
Na Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos de Diamaniline:
N. 2.477 — Respondendo oficio n. 48, declara que as provi-

dências para a solução da deficiência de pessoal para •o serviço de
tomada de contas, devem ser solicitadas ao Delegado Fiscal.

Na Delegacia Fiscal em São Paulo:
N. 2.478 — Restituindo processo n. 4.375-39 referente ao res-

tabelecimento de depósitos.
Na Caixa de Amortização:
N. 2.479 — Pedindo portaria de admissão de extranumerário.
Na Diretoria do Imposto de Renda:
N. 2.480 — Pedindo portaria de admissão de extranumerário.
Na Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos de Aracajú:
N. 2.483 — Sobre remessa de material.
Na Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul:
N. 2.484 — Sobre distribuição de crédito para pagamento de

tiatranumerário.

Na Delegacia Fiscal em São Paulo:
N. 2.485 — Remetendo o processo ri. 4.210-39, desta Contadoria,

sobre modificação dos modelos C-53 e C-53-A.
Requerimento despachado:

P.I. 5.178 de 1939 — Protocoladc na Contadoria Centrai da Re-
pública — Guilherme Magno da Silva. — Deferido.

Diretoria das Rendas Internas

Dia 31 de outubro de 1939

Ao Sr. Delegado Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Espi.
rito Santo:

N. 78 — Comunicando que, tendo presente o processo fichaao no
Tesouro Nacional sob o n. 81.358, de 1939 em que Manuel Litio Do-
mingues consulta sobre incidência do imposto do selo proferiu, em
24 do mesmo mês, o seguinte despacho:

"As .expressões "O Sr 	  residente em  • 	 comprou
as mercadorias constantes da presente nota", impressas na "nota fis-
cal" de fls., não se equiparam a recibo para efeito da incidência do
selo previsto na Tabela B, n. 76, do Decreto n. 1.137, de 7 de outu-
bro de 1936.

Tal documento, desde que observadas as .prescrições do art. 88
e seu § 2°, do Decreto-lei n. 739. de 24 de setembro de 1938, e ex.
cluido o termo "fiscal" que nele se contém, pode ser usado em obser-
vância do que preceitúa o art. 112, § 1°• letra b, do aludido decre-
to-lei.

,Comunique-se."

Ao Sr. Inspetor da Alfândega do Rio de Janeiro: •
N. 37 — Comunicando que o Sr. Diretor Geral, tendo presente

o processo fichado no Tesouro' Nacional sob o n. 71.805, de 1939, em
que a Companhia Siderúrgica Belga-Mineira S. A., recorre daquela
repartição que lhe negou direito à restituição de imposto de consumo
pago sobre motores elétricos pela mesma inmortados, proferiu. em
data de 16 do corrente, o seguinte despacho:

"Nego provimento ao recurso, , à vista do parecer da Diretoria
das Rendas Internas."

FISCALIZAÇÃO BANCARIA

.ExPEDIENTE Do SR. DIRETOR GERAL DA FAZENDA

Dia 26 de outubro de 1939

N. ;9.619-39	 Arlindo Scavone, solicitando autorização para
comércio bancário, com exclusão de câmbio.— "Deferido à vista 'do
informado — Expeça-se a necessária carta-patente de autorização.'

EXPEDIENTE Do SR. DIRETOR

Dia 26 de outubro de 1939

N. 75.740-39 — Casa Bancária Continental Sociedade _knênima,
solicitando providências no sentido de que seja liberado o depósito
de 125:00040 efetuado no Banco do Brasil para complemento a for-
malidade regulamentares.— "Complete o selo do documento".

FISCALIZAÇÃO DA GARIMPAGEM E DO COMÉRCIO DE PEDRAS
PRECIOSAS

EXPEDIENTEDo SR. DIRETOR DAS RE.DAS INTERNAS

, Dia 26 de outubro de 1939

N. 82.345-39 — Irmãos Ferreira, solicitando autorização para
comprar pedras preciosas.— "Satisfaçam a exigência".

N. 81.121-39 — Jacob Batista, solicitando autorização para com-
prar pedras preciosas.— "Satisfaça as exIgências da 2' parte da in-
formação".

N. 83.431-39 — Vitor Remer, solicitando autorização para com-
prar pedras preciosas.— "Satisfaça as exigências".

N. 81.117-39 - -Otaviano de Paiva, solicitando autorização para
comprar pedras preciosas.— "Satisfaça as exigências".

Conselho Superior de Tarifa

ATA DA SESIo ORDINÁRIA DA SEGUNDA c.À.1nIARA DO CONSELHO SUPERIOR D8
TARIFA

Realizou- se no dia 26 de outubro de 1939, às 13 1/2 horas, a 90*
sessão ordinária da Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa.

Compareceram os Srs. Drs. Rodolfo Ortenblad, presidente da Câ-
mara; Odilio Martins de Araujo, Ulisses de Oliveira Sampaio e João
Bailongue, membros da Cafitara; O Sr. Dr. Garcilazo yeleso Freire,



N. 4.786-A-2. 142 —
— Alfândega de Santos

SIA Fábricas "Orion" — Adicional de 10 %
— Relator,	 Ortenblad.

N. 4.790-A-2.446 --
Alfândega de-Santos

SIA Fábricas "Orion" — Adicional de 10 fi'e
— Relator, Rodolfo Ortenblad.
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representante da Fazenda Pública, e o Sr. Sisínio Sequeira, secre-
tário.

Aberta a sessão, foi lida a ata da sessão anterior, realizada no dia
23 de indubro corrente, a qual foi aprovada.

A seguir procedeu-se à distribu icão dos processos abaixo - enume-
rados, pelos seguintes relatores:

Ao Sr. Rodolfo Ortenblad — 3.541, 3.550, 3.598, 3.603, 3.621,
3.656, 3.673, 3.691 e 3.650,

Ao Sr, Odflo Araujo — 3.224, 3.173, 3.479, 3.781, 3.813,
3.031-A, 3.812-A, 3.820-A, 3.898-A, 3.158-A, 3.925-A e 5.454-AR.

Ao Sr. Ulisses Sampaio — 3.671-11, 3.155-A, 3.482-A, 3.703-A,
3.707-A, 3.711-A, 3.713-A, 3.813-A, 3.815-A e 3.827-A.

Ao Sr. João Bailongue — 2.531, 2.967, 3. - 110, 3.209, 3.221:
3.335, 3.925, 3.401, 3.409, 3.188-11, 3.605, 3.611-11, 3.666-A, 3.708-A,
3.721-A e 5.402-All.

Passando-se à ordem do dia, foram julgados -os seguintes re-
cursos:

N. 5.057-A-2.490 — Companhia Estrada de Ferro e Minas de
São Jerônimo — Isenção de direitos — Alfândega de Porto Alegre —
Relator, Rodolfo Ortenblad — Deu-se provimento ao recurso, quanto
ao adicional de 10 %. do decreto 24.343, de 1931, deixando-se de co-
nhecer do mesmo com relação à taxa de previdência social, pelo voto
de qualidade do Sr. presidente, e contra 03 votos dos Srs. Ulisses
Sampaio e Odflo Araujo.

N. 5.080-A-2.492 — Companhia Cervejaria Brahma — Faturas
consulares — Alfandega cio Rio — Relator, João Bailongue. Dei-
xou-se de conhecer do recurso, por perempto, unanimemente.

N. 5.111-A-2.196 — Usina Brasileira S. A. — Isenção de di-
reitos — Alfândega de Maceió — Relator, João Bailongue. — Negou-
se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 5.145-A-2.500 — Companhia listrada de Ferro e Minas de
São Jerônimo — Isenção de direitos — Alfândega de Pato Alegre —
Relator, João Bailongue. — Deu-se provimento ao recurso, quanto
ao adicional de 10 %, do Decreto 21.313, de 1931, deixando-se de co-
nhecer do mesmo com relação à taxa de previdência social, pelo voto
de qualidade do Sr. presidente, e contra os votos dos Srs. Ulisses
Sampaio e ()d fio Araujo.

N. 5.158-A-2.508 — Companhia Ferro Brasileiro S. A. — Adi-
cional de 10 % — Alfândega do Rio — Relator, João Bailongue. —
Deu-se provimento ao recurso, contra o voto do Sr. Ulisses Sampaio.
, N. 5.159-A-2.509 — Companhia Brasileira de Artefatos de Bor-

racha — Adicional de 10 % — Alfândega do Rio — Relator, Ulisses
Sampaio. — 1/eu-se provimento ao recurso, contra o voto do Sr. re-
lator. — O Sr. Odflio Araujo foi designado para redigir o acórdão.

adicional de 10 %, do decreto 24.343, de 1934, deixando-se de co-
nhecer do mesmo com relação à taxa de previdência social, pelo voto
de qualidade do Sr. presidente, e contra os votos dos Srs. relator e
Ulisses Sampaio. — O Sr. Rodolfo Ortenblad foi designado para re-
digir o acórdão.

• N. 5.356-AR-2.521 — L. Figueiredo & Comp. — Faturas con-
sulares — Alfândega de Santos — Relator, Ulisses Sampaio. -:- Inde-
feriu-se o pedido de- reconsideração, unanimemente.

Adiado — 5.198-A-2.523.
Secretaria da 2' Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 26 de

outubro de 1939, — Sisinio Sequeira, secretário.

SEGUNDA CÂMARA

Pauta para a sessão ordinária a ser realizada no dia e dr, no-
vembro de 1939, segunda-feira, às 13 1/2 horas.

São Paulo (Brazilian) Railway Co. Ltd. — Re-
Alfândega de Santos — Relator, Will° Araujo.
The São Paulo Tramway. Light and Power Co.
direitos — Alfândega de Santos — Relator, Ro-

N. 3.212-295 — The São Paulo Tramway, Light and Power Co.
Ltd. — Redução de direitos — Alfândega de Santos — Relator, (Mino
Araujo.

N. 3.391-419 — Companhia Docas de Santos — Isenção da di-
reitos — Alfândega de Santos — Relator. Odilio Araujo.

N. 4.782-A-2.438 — SIA Fábricas "Orion" — Adicional de 20
— Alfândega de Santos — Relator, Rodolfo Orfenblad.

N. 4.791-A-2.450 —
— Alfândega de Santos

N. 4.902-A-2.458 —
_ Alfândega de Santos

N. 5.309-A-2.542
— Adicional de 10 %
tenblad.

N. 5.311-A-2.541 — .Cia. Brasileira de Artefatos de Borracha
— Adicional de 10 % — Alfândega do Rio — Relator, João Bay.
longue.

N. 5.329-A-2.516 — Cia. Estrada de Ferro e Minas de São Je-
rônirno — Isenção de direitos — AU:Mo:lega de Porto Alegre — Re-
lator, Rodolfo Ortenblad.

N. 5.331-A-2.548 — Cia. Estrada de Ferro e Minas de São Je-
rônimo — Isenção de direitos — Alfândega de Porto Alegre — Re-
lator. João Baylongue,

N. 5.-315-A-2.556 — The Rio de Janeiro City Improvemts
Co. Ltd. — Isenção de direitos — Alfândega do Rio — Renitor,
João Baylongue.

N. 5.350-A-2.562
— Adicional de 10 %
tenblad.

N. 5.351-A-2.563
— Adicional de 10 %

N. 5.352-A-2.561
_ Adicional de 10 %
'ougue.

N. 5.354-A-2.566
— Adicional de 10 %
tenblad.

N. 5.361-A-2.570
— Adicional de 10 %
tenblad.

N. 5.365-A-2.571 — Cia. Brasileira de Artefatos de Borraelia
— Adicional de 10 % — Alfândega do Rio — Relator, Odílio Araujo..

N. 5.366-A-2.572 — Société Anonyme du Gaz de Rio de Ja-
neiro — Isenção de direitos — Alfândega do Rio —.1telator, João
Baylongue.

N. 5.368-A-2.574 — Cia. Brasileira de Artefatos de Borracha
— Adicional de 10 % — Alfândega do Rio -- Relator, Rodolfo Or-
tenblad.

N. 5.369-A-2.575 — Cia. Brasileira de Artefatos de Borralia
— Adicional de 10 % — Alfândega do Rio — Relator, Odilio Araujo.

N. 5.373-A-2.576 — Química Bayer Weskott. & Cia. — ()Ur-.
rença de direitos — Alfândega de Santos — Relator, João Boa.-
longue.

N. 5.693-A-2.560 — The São Paulo Tramway. Light and Po.
wer Co. Ltd. — Faturas consulares — Alfândega de Santos — lle-
tutor, João Baylongue.

Secretaria da 2' Câmara do Conselho de Tarifa, 30 de outubro
de 1939. — Sisinio Sequeiro, secretário.

N. 5.160-A-2.510 — Companhia Brasileira de Artefatos de Bor-
racha — Adicional de 10 5, — Alfândega do Rio — Relator, Rodolfo
Drteriblad. — Deixou-se de conhecer do recurso, por peremptia, una-
nimennone.

N. 5.161-A-2.511 — Companhia Brasileira de Usinas Metalúr-
gicos — Adicional de 10 % — Alfândega do Rio — Relator, Odílio
Araujo. — Deu-se provimento ao recurso, contra o voto do Sr. Ulis-
Set., Sampaio.

N.5.162-A-2.512 — Companhia Brasileira de li7sinas Metalúr-
g icos — Adicional de 10 — Alfândega do Rio — Relator. João Bai-
lone. -- Deu-se provimento ao recurso, contra o voto do Sr. Ulisses
Sampaio.

N. 5.187-A-2.516 — Companhia Estrada de Ferro e Minas de
S. 3 prônimo — Isenção de direitos — Alfândega de Porto Alegre —
Relator„Teão Bailongue. — Deu-se provimento ao recurso, quanto
ao adicional de 10 %, do Decreto 24.343. de 1934, deixando-se de
conhecer do mesmo com relação à taxa de previdência social, pelo
voto de qualidade do Sr. presidente, e contra os votos dos Srs. Ulis-
ses Sampaio e Odílio Araujo.

N. 5.190-A-2.518 — São Paulo (Brazilian) Railway C.° Ltd. —
Redução de direitos — Alfândega de Santos — Relator, Rodolfo Orten-
blad. — Deu-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 5.196-A-2.522 — Amaro & Moio Ltda. — Adicional de 10 %
— Alfândega do Santos — Relator, ROdolfo Ortenblad. -- Deu-se pro-
vimento ao recurso, unanimemente. 	 •

N. 5.203-A-2.525 — S. A. Fábricas "Orion" — Adicional de
10 % — Alfândega de Santos - - Relator, Ulisses Sampaio. — Deu-se
provimento ao recurso, contra o voto do Sr. relator. — O Sr. Odílio
Araujo foi designado para redigir o acórdão.

N. 5.215-A-2.530 — Companhia Brasileira de Usinas Metalúr-
gicas — Adicional de 10 % — Alfândega do Rio — Relator, Rodolfo
Ortenblad. — Deixou-se de conhecer do recurso, por perempto,- una-
nimemente.

N. 5.255-A-R-2.531 — Soeiété Anonyme du Gaz de Rio de Jia-
neiro — Isenção de direitos — Alfândega cio Rio — Relator, Ociflio
Araujo. — Deferiu-se o pedido de reconsideração, unanimemente.

N. 5.276-A-2.533 — Companhia • Brasileira de Artefatos de Bor-
racha — Adicional de 10 % — Alfândega do Rio — Relator, Ulisses
Sampaio. — Deu-se provimento ao recurso, contra o voto do Sr. re-
lator. — O Sr. Odilio Araujo foi designado para redigir o acórdão.

N. 5.277-A-2.531 — Companhia Brasileira de Artefatos de Bor-
racha — Adicional de 10 % — Alfândega do Rio — Relator, Rodolfo
Ortenblad. Deu-se provimento ao recurso., contra o voto do se-
nhor Ulisses Sampaio.

N. 5.284-A-2.535 — Oompanhia Estrada de Ferro e Minas
S. Jerónimo — Isenção de direitos — Alfândega de Porto Alegre —

, Relator, Ociilin Araujo. — Deu-se provimento ao recurso, quanto ao

N. 2.660-27 —
dução de direitos —

N. 3.211-294 —
Ltd. — Redução de
dolfo Ortenblad.

SIA Fábricas "Orion" — Adicional de 13 `',f,
— Relator, Rodolfo Ortenblad.

SIA Fábricas "Orion" — Adicional de 10 %
— Relator, Rodolfo Ortenblad.
— Cia. Brasileira de Artefatos de Borraelia
— Alfândega do Rio — Relator, Rodolfo Or-

— Cia. Brasileira de Usinas Metahlrgaeas
— Alfândega do Rio — Relator, Rodolfo Or-.

— Cia. Brasileira de
— Alfândega do Rio

Cia. Brasileira de
— Alfândega do Rio

Artefatos de Bonneha
Relator, Odflio Araujo.
Artefatos de Borraf ha
— Relator, João Bay-

— Cia. Brasileira de Artefatos de Borracha
_ Alfândega do Rio — Relator, 1141olfo (ir-

— Cia. Brasileira de Artefatos de Borracha
— Alfândega do Rio — Relator, Rodolfo Or-
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Diretoria do Imposto de Renda

EXPEDIENTE DO 611. DIRETOR

Ma 30 de outubro de 1939

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇOS AUXILIARES •

Almoxarifado

EXPEDIENTE . DO 6I1. DTP.'TOPI

Dia 28 de outubro de 1939
Processos despachados:

N. 82.232-39 - Ofício n. 164. de 7 de julho de 1939, do senhor
chefe do Serviço Regional no Estado da Baía, com que acusa recebi-
mento de material, cuja nota devolve. - Arquive-se.

N. 79.612-39 - Ofício n. 440, de 30 . de setembro de 1939, do
senhor diretor geral da Fazenda Nacional, com que encaminha os
quadros correspondentes aos focos de luz elettrica existentes nas de-
pendências do Ministério da Fazenda. - Arquive-se.

N. 53.95S-38 - Ofício n. 1.898. de 14 de julho de 1938, do Fe-
nhor diretor da imprensa Nacional, com que envia fatura de • mate-
rial fornecido. - Providenciado. Arquive-se.

N. 86.478-39 - Ofício ri. 286, de 20 de outubro de 1939, do se-
nhor chefe do Serviço Regional no Estado do Rio de Janeiro, com
que devolve as 2. e 3. a vias da nota de material. - Arquive-se.

N. 83.230-39 - Ofício n. 10.366 8 39, de 11 de outubro de
1939, do Sr. diretor da Secretaria do Tribunal de Conta s, com que
comunica a comprovação do adiantamento de 5:0000, recebido em
16 de agosto de 1939, pelo Sr. chefe do Almoxarifado desta Diretoria.
- Arqu ive-se

EXPEDIENTE DO SII. CHEFE DO ALMOXADIFADO

Dia 2 13 de outubro de 1939
°rir los .

N. 681 - Ao Sr. chefe do Serviço Regional no Estado do Ma-
ranhão, com que comunica o encaminhamento de material, por via
postal.

Dia 28
N. n82 - Ao Sr. chefe do Serviço Regional no Estado de Mato

Grosso,. com que comunica o encaminhamento de material, por via
férrea.

N. 683 - Á Agencia Migueis & Comp., com que transmite o co-
nhecimento da Estrada d'e, Ferro Central do Brasil pertinente a ma-
terial destinado ao Serviço Regional no Estado 'de Mato Grosso, en-
caminhado por intermédio daquela Agência.

Recebedoria dó Distrito Federal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 30 de c utubro de 1939

Ttequerimentos: •
N. 34:410-939 - M. Alves & Resi.- Proceda-se . a cobrança de

acordo com a informação e o parecer. Intime-se para efetuar o re-
colhimenta no prazo de oito dias sob as penas da • lei: bem . assim para
regularizar o pagamento do selo do requerimento, por isso que as es-
tampilhas apostas estão mal inutilizadas. -

N. 37.881-939 - "A E O" Companhia Sul Americana de Eletri-
cidade.- Restitúa-se a quantia de 5:500$0.

N. 40.840-939 - J. Il. Franco & Cia.- Imponho de acordo com
o parecer a Pena de revalidaeão corres pondente ao selo devido Pu-
blicado o despacho 'e decorrido o prazo legal, remeta-se o processo it
Procuradoria Geral da Fazenda Pública para a inscrição da dívida.

N. 40.838-939 - Ulisses Pontes & Cia. 	 Idem.
N. 40.839-939 - Maximino José Pereira.- Idem.
N. 40.843-939 - A. Brazil Melo & Cia.- Cobre-se o selo com

• revatidaçao legal.
N. 40.860-939 - Merculano Gonçalves dos Santos.- Proceda-

se de acordo voin a informação e o parecer.
N. 41.097-939 - Pedro Falce.- De acordo com a informação e

o parecer. imponho ao requerente a pena de revalidação correspon-
dente ao selo devido.

N. 19.811-a39 - Faustino da Rocha.- Proceda-se a cobrança
de acordo coni a informação e o parecer. Intime-se • para efetuar o
pagamento DO prazo de oito dias, sob as penas da lei.

N. 19.885-939 - bonina Nostowoy.- Idem.
N. 16.934-939 - Manuel Teixeira Pernas.- Idem.
N. 48.239-939 - Couto & irmão.- Idem. 	 .
N. 5.912-939 - .Sebastião Pinto Filgueira.- Idem
N. 12.997-939 - Fraga Irmão & Cia. Ltd.- Idem. •
N. 35.403-939 - The Texas Company South America Ltd.-

Idem.
N. 34.880-930 - Minetti & Cia. Tad.- Deferido. Proceda - o

requereu e li p acordo com o parecer: Notifique-se.
Nolificacão 1.08711932 contra João Esteves de Faria - Provado

como ¡sul inao ser Avelino Marques sucessor de João Esteves de Fa-
ria. restabeleça-se a venda lio selos concedendo-se a nota feita no
Cartão 110 matrícula do imposto de vendas mercantis, em poder 410
mesmo Medulo Marques.

• N. 2.270 - Prov. Residuos --Prestando informação sobre o es-
pllo de Ana Moniz. de Aragão de Poucques.

N. 2.271 - 3 Vara Givel - Prestando informação sobre Cezar
Tura Ui .	 •

• N. 2.272 - 1 1 . Vara • Civel,- Prestando informação sobre o es-
pólio de Antônio José de Araújo.
• N 2.2E1 - I° Vara ()nãos - Prestando informação sobre a
usufrutuária Rita Pereira de Lima Cardoso.

N. 2.274 - r Vara Orfãos - Prestando informação sobre o es, •
pólio de Tertuliano Júvêncio Martins.

• N. 2.275 - 2° Vara Orfãos -L Prestando informação sobre o
pólioi••.€ Caetano de ,Matteis.

2.276 - 2° ',T ara Orfãos - Prestando' informação sobre o es-
Pólio de Jorge Valente de Oliveira.	 •

N. 2.277 - P Vara Orfãos - Prestando informação sobre o es-
0110 de. Elie David Adoni.

• . 2.278 - 2' Vara C.ivel - Prestando informação sobre o es-
pólio de Francisco José de Oliveira.
.	 N. 2.279 - 5' Vara Civel - Prestando informação sobre o es-
pólio de Arminda Leitão Pereira.'

Requerimentos despachados:

N. 17-39 - Cari Alden Sylverster - Indeferido. De acordo com
o pai ecer, mantenho o lançamento. •

N. 1.557-39 - Albertina Machado Fernandes . - Atendendo ao.
que alega o reclamante, que é razoavel, retifique-se o lançamento pa-
ra permitir a dedução pedida na cedula E, para impostoe.
• N. 1.916-38 -- Eugênia Ferreira Jannuzzi - De acordo cbm o
parucer, • cancele-se o lançamento relativo ao exercício de 1934. e re-
tifiCiie-se o referente ao exercício de 1935'.

N. 3.495-39 - S. Scheinberg & Comp. - Indeferido. Ex-vi •da
restrição estatuida na parte final do §2 do art. 29 do regulamento
deste imposto, mantenho o lançamento.
• N. 4.017-39 -'Manuel Piedras Martinez - Deixo de tomar co-
nhecimento da reclamação, de fls. por ter sido interposta fora do
prazo lega i , •	 -	 •	 • •
-	 4.202-39 - Cari Alden Silvester - Indeferido. De áCUIN10

com o parecer, mantenho o lançamento.
N. 4.538-39 - António Nogueira Penido - Retifiqui-se o lan-

çamento, de acordo com o parecer.
N. 9.396-38 - Raul •Penido - Considerando que, no calculo de

fls, foram computados rendimentos. ausentes do originário. ao  lança-
incuto reclamado, determino seja feito novo lançamento e assim ore-
judicacia a reclamação.

N. 9.654-38 - Tinturaria •Areo Iris Ltda. - Indeferido..Dd
. acordo com o parecer, mantenho o lançament.e.
-N. .9.786-38 - Luiz Severiano Ribeiro - Retifique-se c lança-
mento de acordo com o parecer.
.N. 10.546 - Marcolino Rodrigues - De acordo com o.-parecer,
retifique-se o lançamento, pela minuta . de cálculo de fls.
• N. 10..836-35 - Rodolfo Santos Freitas - Indeferido. De acordo
com o parecer, mantenho o lançamento,-

N. 11.780-39 - F. E. Gonçalves & Comp. - De acordo. Faça-
se novo lançamento.

N. 15.548-34 - The British Bank of South America Ltd. - De
acorde com o parecer, retifique-se o lançamento do exercício de 1934
pela minuta de calculo de fls. 58: Faça-se lançamento para o exer4;-
cicio de 1933, como se prophe.

N. 15.587-34 - Bhering & Comp. S. A. De acordo com o pa-
recer. mantenho o lançamento do exercício de '1934, contestado pela
petição de fls.

N. 16.i38.-38 - Porfirio Martins & Comp. - Indeferido. De
-acordo com o parecer, mantenho o lançamento.

N. 18.657-36 - Vieira da Fonseca - Defiro, o pedido feito pela
petição 3.721, de 1939, em parte, porém, de vez que aprovo os calculos
retro leitos pela Revisão e por caber quanto ao exercício de 1935, a
multa do § único do art. 131 do Regulamento.

N. 21.168-24 Antônio GOIlleS & Come. - Indeferido. De acor-
do com o parecer, -mantenho os lançamentos relativos aos exercícios
de 1932 1934, 1935,1936 e 1937.

OS-

Processos:

N. 11.256-34 - Beatriz Afonso Nioa, do Sousa - O conceito
em que a contribuinte tem o fiador apresentado, não é suficiente para
modificar o desta Repartição que não o julga idoneo para assumir a
respoteabilidade do debito lançado.
.	 Não ha, portanto, o que deferir no requerimento retro.

Notifique-se o contribuinte ao cumprimento integral do despa-
cho anterior, sob pena de, por preterição de formalidade preliminar,
não ser o recurso encaminhado ao 1° Conselho de Contribuint es, pros-
seguiaoo-se, em consequencia, na cobrança do debito:

N. 16.663-39 - Juliana Fernandez Pires - Não- tendo sido pro-
curada a certidão, arquive-se.

N. 18.449-39 - Olivar de Campos Côrtes	 Deferido
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N. 18.51t-39 - Manuel Garcia Moreno - Prove o inicio . do ne-
gócio da firma, assim como sua extinção.

N. 18.688-39 - Natalia de Castro Lima - Indeferido. Ao ma-
rido ..abe solicitar a certidão da repartição onde apresentou declara-
ção de rendimentos. •

. Dia 31	 .

H,equerhnento -despachados:
•

N. 758-32 - Oscar Mota & Cia. - Indeferido. De acordo com
o parecer, mantenho o lançamento-.

N. 1.651-39 - Durval de,A guiar. - Deferido, em parte. Re-
tifique-se o lançamento de acordo com o parecer.

N. 20.039-39 -J Paolo Amigi. - Indeferido. De acordo com o
parecer, 'mantenho o• lançamento.

-	 N. 4.482-39	 Benjamin- Ferreira Guimarães. - De inteiro
acordo. Retorno o - procesold à Revisão.

N. 7.809 .-39 - Lúcio de Tóledo Malta. -- Aprovo o cálculo de
fls. 23. Faça-se o lançamento.

N. 7.864-38 - Benjamin do Carmo Braga Júnior. - Indererido
Mantenho o lançamento, à vista do parecer.	 -

N. 8.300 - José Esteves Leitão da Silva -' Faça-se «retifi-
cação pedida.

N. 8.566-36 - Fernando Magno Porto. - Deixo de tomar em-lhe-
-cimento da reclamação, por ter sido interposta fóra do prazo legal.

N. 9.422-36 - Harald Broe. - Indeferida. De acordo .com o
parecer .da Sr. chefe da Revisão,- mantenho o lançamento.

N. 12.264-38 -- João Jorge Gaio Júnior. 	 Retifique-se o lan-
çamento, como se propõe.

Deste ato recorro "ex-oficio" para o 1.° ,Conselho de Contri-
buintes.

N. 12.828-36 - Rubens Teixeira. - Indeferido. De acordo com
o parecer mantenho o lançamento.

N. 15.090-38 - Lúcia Algorta. - Indeferido.. De acordo com
o parecer, mantenho o lançamento.

•N. 15.09i-38___ Lúcia Alcorta	 Indeferido. De acordo . com o
parecer, mantenho o lançamento.

N. .15.092-38 - Lúcia Aigorta. - Indeferido. De acordo com
o parecer, mantenho o lançamento. , •

N. 15.224-38 - J. P. Ferreira & Cia. Ltda'. --•Proceda-se
pela forma proposta pela chefia de Revisão. 	 -

N. 15.22839 - Wiltielm Frederich Bebion. .- De acordo com
-o parecer, retifique-se o lançamento. 	 •	 • •	 .	 •

N. 15.456-39 - Joaquim Magalhães' da Silva; 	 De acordo Com
.o parecer, mantenho o. lançamento.

N. 15.075-39 - Fulvio Dtivivier..- Retifique-se o lançamento
-pela forma proposta.

N. 15.864-38 - Sepset Finkelstein. - Del'iro, em parte, o pe-
dido, para permitir o pagamento do débito em 3 prestações iguais
e mensais. •

N. 15.889-38 - J. de Sousa & .Cia. - O recuriso, citado..na-;.eti-.
.ção de fls.• 'já foi -julgado pelo 1.0 Conselho de Contribuintes, con-
forme decisão publicada no "D.O." de • 17-7-1939. 	 Indeferindo,
:portanto a reclamação, -mantenho a lançamento; ratificado ."de me-
pais" pela instância eoletiva.

N. 16.964-39 - Pedro Ernesto Batista. - Deferido.
N. 16.983-39 - Latira de Sousa Coutinho. - Deferidõ.
N. 17.664-38 - Mário Fernando Teles - Defero, em parte a

-petição, para permitir ce pagamento do débito em 3 quotas mensais
e iguais.

N. 20.012-38 - Carlos Análio. - Mantenho o lançamento.
N .. 17.957-39 - Ermelinda Branco Cardia. - Indeferido.
N. 18.079-39 -- , Julieta Orneias Pacheco e Chaves. --Indefe-

rido. Esta Diretoria não está de posse das folhas de pagamento
único elemento pelo qual se apura a contagem de tempo de serviço.
• N. 18.095-39 - Zaira Pernambuco de Campos ,. - Não 3e en-
contrando nesta Diretoria as folhas de pagamento em causa, Indefe-
rido.

Primeiro Conselho de Contribuintes

Realizou-se no dia 27 de outubro, às 14 horas a 444' sessão or-
dinária. do 1° Conselho de Contribuintes. Compareceram os Srs. Joi-é

:Luiz Batista, presidente, Jaime Pericres, vice-presidente, Carlos
Freire Zenha, Aprígio Fontes Braga, Abelardo Alvares de Araújo e
-Felix Martins de Almeida; o Sr. Tito Rezende, representante da Fa-
zenda Pública e o secretário Sr. António Pereira da Costa.

Aberta a sessão foi lida e aprovada a ata da sessão anterior:
realizada no dia 24 do corrente.

No Expediente foi lido o ofício n. 231, de 20 de outubro de
1939 da Chefia 'do Gatinele do Sr.- Ministro da Fazenda, comuni-

-cando que S. Ex. resolveu, de acordo com o parecer do 1° Conselho
de Contribuintes, no acordão n. 8.282, referente ao recurso n. 8.094,
dispensar, por equidade, as multas impostas ao Banco Frota Gentil
S. A. e à Exportadora Cearense Ltda.. estabelecidos no Coará--
Recebedoria do Distrito Federal.

Passando-se à ordem do dia foram julgados os. seguintes • •

RECURSOS

. (Sessão Pública)

N. 8.547 -• Alberto CoCozza - Imposto do selo Alfândega
.de Santos. - Relator, Sr. C.arlós Zenna-. - Deixou-se de conhecer
do, recurso per não ter sido a decisão proferida por autoridade de
1! instância, unanimemente. • 	 -	 •

N. 8.685 - 'Henrique Tjader Operação bancária - Rece-
bedoria do Distrito Federal. - Relator, Sr. Jaime Pericles. - Deu-

'se provimento ao recurso : para julgar-se improcedente a representa-
unanimemente.
• -	 •. N. 8.755 - Ernesto Kikker - Vendas nierantfs - Recebedoria.
do Distrito Federal. - Relator, Sr. Martins de 'Almeida. Negou-se
provimento ao recurso, unanimemente.

(Sessão Secreta)

N. 8.467 - General Motors do Brasil S. A. - Imposto de remi-
da - Secção do Imposto- de Renda, São Paulo. - Maior, Sr. Mar-
tins de Almeida. Deu-se provimento ao recurso para- inandar-se

_calcular o. imposto sobre o lucro líquido declarado pela recorrente.
unnaimentente. _

N. 8.559 - Marco Aurélio Monteiro de Barras (espólio) -
.Imposto de renda Secção .do Imposto de Renda, Minas Gerais. -•

Relator, Sr. Aprígio Braga. Negou-se provimento ao recurso. una-
,nimemente.

N. 8.588 - L. Barbosa St Comp. Ltda. - Imposto de reluta
- Secção do Imposto de Renda, Pernambuco. - Relator, Sr. Apuí-

•gio Braga. Negou-se provimento ao recurso contra o voto -do senhor
Presidente.

N. 8.659 - Serafim Blasi & -Comp. Imposto de renda - Sec-
ção do Imposto de Renda, São Paulo. - Relator, Sr. Martins d-3
Almeida. Negou-se provimento ao recurso, unanfmemente.

N. 8.703 - Usina Santa - Terezinha S. A. - Imposto de -.crida
- Secção do Imposto de Renda, .Pernambuco. - Relator, Sr. Abe-
tardo Araújo. Deixou-se . de 'conhecer do recurso por ter perimido
na 1 1 instância o direito da recorrente, unannneniente.

N. 8.718 - S. A. Central Elétrica Rio Claro - Imposto de
renda - Secção do Imposto de Renda, São Paulo -. - Relator, se-
nhor Carlos Zenha. Deixou-se de •himar conhecimento do recurso,
por perempto, unanimemente.

N. 8:730 - Nagib Zeraik - imposto de renda - Secção do
Imposto de Renda, São Paulo - "ex-officio". - Relator, senhor

_Carlos Zenha.. Negou-se provimento PO recurso "ex-officio", paca
Coa firmar-se a decisão recorrida, unanimemente.
• N. 8.73i	 Nagib Zeraik - Espélio - Imposto de renda -
Seção do Imposto de Renda, São Paulo - "ex-officio". -

N. 18.144-39 - Paulina Coelho. - Não se encontranio nesta
Diretoria as folhas de pagamento em causa, indeferido. 	 .

N. 18.160-39 - Maria Consuelo Rodrigues. - Não se encon-
Arando nesta Diretoria as folhas de pagamento correspondentes ao
período em causa, indeferido.

N. 18.165-39 - Júlio da Cruz Azevedo. - Não se ericontrando
nesta Diretoria as folhas de pagamento indispensáveis à contagem
de tempo de serviço, indeferido.

• N. 18.167-39 - Joana Nunes de Almeida Oliveira. - Não se
encontrando nesta Diretoria as folhas de pagamento indispenAveis
•à contagem de tempo de serviço, indeferido.

N. 18.168-39 - Elza Müller dos Reis Pinto. - Por não pos-
suir esta Diretoria os elementos necessários à contagem do tempo
de serviço, indeferido.

N. 18.617-39 - Resende Costa & eia Lida. - Indeferide . As
associações que se iniciam neste ano só serão contribuintes do im-
posto de renda no próximo exercício de 1940, época 'em que se po-
derá certificar sobre a situação fiscal das mesmas.

Ofícios expedidos:
N. 2.280 - 1' Vara Civel - Prestando informação sobre o es-

pólio de Henrique José de Paiva.
N. 2.281 - 6a Pretoria Civel - Prestando informação sobre

o espólio de Gastão Assouvil de Araujo.
• N. 2.282 - Provedoria e Resíduos - Prestando informação
sobre o espólio de Luiza Julieta Teles Ribeiro Nunes Amaral.

EXPEDIENTE DO SS. ASSISTENTE

Pro.c esso's :
- - N. 8.451-37	 Mossé & Cia., sue.essores de Cossard Mossé
St Cia. - .Entregue-se, mediante recibo.

N. 18.084-39 - Banco Industrial Brasileiro. - O interessado
alega ter entregue as informações. Mas, não faz a prova. Ve ifi-
cando-se a infração do art. 80, imponho ao Banco Industrial Bra-
sileiro, a multa de (500$0) quinhentos mil réis, mínimo previsto
no art. 86 do regulamento.

Dia 31 de outubro de 1939
Requerimentos despachadas
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Sr. Martiiis de Almeida. Negou-se provimento ao recurso "ex-offieio"
para confirmar-se a decisão recorrida, unanimemente.

N. 8.732 - Serafim Blasi & Comp. - Imposto de renda - Sec-
cão do Imposto de Renda, São Pauto. Relator, Sr. Carlos Zenha.
Deixou-se de conhecer do recurso, por peeempto, unanimemente.

N. 8.782 - Carlos Foot Guimarães - Imposto de renda - Sec-
ção do Imposto de Renda, São Paulo. - Relator, Sr. José Luiz Ba-
tista. Negou-se provimento ao recOrso, unanimemente.

N. 8.790 - Carlos Foot Guimarães - Imposto de renda - Sec-
(Ao do Imposto de Renda. São Paulo. - Relator, Sr. José Luiz Ba-
tista. Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 8.802 - Companhia Te!efonica Brasileira - Imposto de n-
da - Diretoria do Imposto de Renda. - Relator, Sr. José Luis Ba-
tista. Negou-se provimento ao recurso, uoanimerdente.

N. 8.819 - Eduardo Amorim & Comp. - Imposto de renda -
Secção do Imposto de Renda, Pernambuco. - Relator, Sr. Jaime Pe-
ricles. Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 8.836 - Francisco Ribeiro de Vasconcelos - Imposto de
renda - Secção do Imposto de renda - Estado do Rio - Volun-
tário e "ex-officio". - Relator, Sr. José Luiz Batista. Deixou-se
de conhecei' do recurso "ex-officio" por incabivel na espécie e cio
voluntário, por perempto, unanimemente.

N. 8.879 - &lauto Cordeiro Escorei - Imposto de renda -
Secção ilo Imposto de Renda, Paraiha. - Relator, Sr. Jaime Pe-
ricles. Deixou-se de conhecei' do recurso, por perempto, unaniine-
mente.	 -

Diligência: 8.789	 Gherardo Bozzani. - Imposto de renda.
Adiado: 8.778 - E!eakim Scott Siqueira. - Imposto de renda.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 27 de outubro de 1939.

Antonio Pereira da Costa, secretário.

Paula liara a sessão ordinária a realizar-se no dia 3 de novern-
pro, t..-z 14 horas.

FIEC:URSOS

(Sessão Pública)

N. 8.515 - S. A. Moinhos Rio-Grandenscs - op. bane. - De-
legac;mi Fiscal, Rio Grande do Sul. - Relator: Sr. Martins de Almei-
da, cin. vista ao Sr. Jaime Pendes.

N 8.832 - Neves Barros & Comp. Ltda. - op. banc. - Re:
cebedoi ia Distrito Federal. - Maior: Sr. Carlos Zenha.

N. 8.8:i3 - Angelo Dias Leite - op. bane. -- Recebedoria Dis-
trito Federal. - Relator: Sr. , Martins de Almeida.	 •

N. 8.8'12 - Tavares D'Oliveira & Comp. - imp. sêlo - Dele-
gacia Fiscal, Pernambuco. - 	 Sr. José Luiz Batista.

N 8.866 - Campos Heitor & Comp. - op. banc. - Recebedo-
ria ',)istrito Federal. - Relator: Sr. José Luiz Batista.

N. 8.883 - Comp. FiVurica de Vidros e Cristais do Brasil "Elle-
ard" - op. banc. - Recebedoria Distrito Federal. - Relator: Se-

mi Jur Abelarito Araujo.
N. 8.884 - A. W. Versey & Comp. Ltda. - op. banc. - Re.-

Distrito Federal. - Relator: Sr. José Luiz Batista.
N. 8.915 - S. A. Estamparia Leão - v. merc. - Recebedoria

Dist ..ite Federal. - Relator: Sr. Abelardo Araujo.
N. 8,914 - E. Lage - v. merc. - Recebedoria Distrito Fe-

- Relator: Sr. José Luiz Batista.
N. 8.931 - José Pedroso - v. merc. - Recebedoria Distrito

Fedetal. - Relator: Sr. Abelardo Araujo.
• N. 8.932 - Geraldo de Resende Martins & Comp, - v. mero. -
Itecets,doria Distrito Federal. - Relator: Sr. José Luiz Batista.

N. 587 R - Sofia Emitia Moreira Montenegro - imp. renda -
recons. acordar, n. 7.899 - recurso n. 7.728 - Diretoria Imposto

lterda. - Relator: Sr. Jaime Pendes.
• 8.407 - Banco dos Importadoras de Fortaleza - imp. ren-

da - Secção Imposto de Renda, Ceará. - Relatem': Sr. Martins de
Almeida, com vista ao Sr. Aprigio Braga.

N 8.481 - Elvira Cordeiro Lebrão (espólio) - imp. renda -
Direletia Imposto de Renda. - Relator: Sr. Abelardo Araujo, com
vista ao Sr. Jaime Periele.s.

N. 8.725 - Oscar Ramos - imp. renda - Secção Imposto de
Renda, Amazonas. - Relator: Sr. Martins de Almeida.

N. 8.785 - Aldo Cariani - imp. renda - Secção Imposto de
Renda, São Paulo. - Relator: Sr. Martins de Almeida.

N. 8.787 - Aldo Cariani - imp. renda - Secção Imposto da
Rer,c'a, São Paulo. - Relator: Sr. Abelardo Araujo.

N. 8.841 - Benedito Gonçalves - imp. renda - Secção Imposto
da Renda, Santos. - Relator: Sr. Abelardo de Araujo.

N 8.867 - Elias José Isaac - imp. renda - Secção Imposto
da Renda, Goiás. - Relator: Sr. Jaime Pevides.

N. 8.880 - Cooperativa Banco (Ioc Proprietários da Paraíba -
imp. renda - Secção Imposto .da Renda, Paraíba. - Relator: Ser
Carlos Zenha.

N. 8.890 - Beranger & Comp. - innp. renda - Secção Impos-
to da Renda, Estado do Rio. - Relator: Sr. José Luiz Batista. 	 •

N. 8.892 - M. J. Barros - imp. renda - Secção Imposto da
Renda, Estado do Rio. - Relator: Sr. Carlos Zenha.

N. 8.898 - Amélia ,de Macedo Camarão (eepérlio) - imp. renda
.-.1);...etoria Imposto da , Renda - "ex,officjo" Relator:. Sr. Car-
los lenha.

N 8.902 - Silvino Rodrigues de Queiroz - imp. renda - Se-
cção Imposto da Renda, Santos. - Relator: Sr. José Luiz Batista.

N 8.926 - Comp. Sul do Brasil S. A. - imp. renda - Dire-
toria Imposto da Renda - "ei-officio" - Relator: Sr. José Luiz Ba-
lista.	 .

1° Conselho de Contribuintes, em 31 de outubro de 1939. --/tn-
Mnio Pereira da Costa, Secretário.

Sedurado Conselho do Contribuintes

•Pauta 1 .\.ra a sessão ordinária a realizar-se em 3/11/939, sexta-
feira, às 11 heras:
• RECURSOS

Relator Sr. Toldas Rios Filho:

N. 6:771 - António J. Ferreira e. Cia,	 consumo -
Receb. D. Federal.

N. 8.431 - Edgar Menezes - Imp. consumo - Delegacia Fiscal
em Sergipe "ex-ciffic:o" e voluntário.

N. 8.476 - Joaquim de Oliveira Cardoso - imp. consumo -
Receb. D. Federal.

N. 8.498 - Luiz C. Xavier - Imp. consumo - Receh. Distrito
Federal.

Relator Sr. Vicente de Paulo Galliez;

N: 8.497 - Antonio Ganibag..'rte - Imp. consumo - Dcle.g.
Fisc. em S. Paulo.

N. 8.264 - Isaac Tavares da Costa - Imp. consumo - Deieg.
Fiscal em Tiorianópolis,-"ex-officio".

N. 8.268 - José Fernandes da Silva - Dec. 17.464 de 1926 e
23.661 de 1933 - Deleg. Fiscal em Pernambuco, "ex-officio".

N. 8.291 - Manuel ir"..soy - Imp. consumo - Delg. Fiscal em
Santa Catarina - "ex-officio".

N. 8.316 - Seixas & Cia. Ltda. - Irnp. consumo - P.eise,bedo-
ria D. Federal.

Relatar Sr. Cornélio Marcondes da Luz:

N. 8.253 - João Simões Costa - Imp. consumo - Deleg.
cal em S. Paulo.

N. 8.501 - Alves de Brito & Cia. - Imp. con.Mmo - Recebedo-
ria D. Federal.

N. 8.507 - Raimundo Galdino de Lucena - 	 consumo -
Delegacia Fiscal no Rio Grande do Norte.

Relator Sr. Brandão Cavalcanti:

N. 4.440 - Cia. Cervejaria Americana SVA. -	 consumo -
Delegacia Fiscal em Mina.3 Gerais, "ex-officio".

N. 7.662 Gentio de Fiação e Tecelagem de Al godão - ImnP•
consumo - (consulta) - Recebedoria do Distrito Federal, "ex-of-
ficio", - Impedido o S. Vicente de Paulo Galliez.

Relator Sr. Brandão Cavalcanti:

N. 8.050 - Farmoquimica Limitada - Imp. consumo - Al-
fândega de Recife - 8.106 - St. John Dei Rey Mining C o. Ltda.,
Imp. consumo - Alfândega do Rio de Janeiro.

N. 8.808 - Torquato Panicali Filho - Imp. consumo (cor -
sulta) - Delegacia Fiscal em Minas Gerais, "ex-officio".

Relato/. Sr. José Francisco de Matos:

N. 7.759 - Tomé Coelho - Imp. consumo - Delegacia Fiscal
no Ceará.

N. 7.765 - Pedro de Góis - Lins. consumo - Deleg. Fiscal em
Pernambuco.

N. 7.777 - Usina Costa Pinto Ltda. - Decreto-lei ri. 22,783, de
1933 - Delegacia Fiscal em S. Paulo "ex-officio".

N. 7.796 - Coelho Duarte & Cia. - Imp. consumo - liCee-•

Moda do Distrito Federal.

Relator Sr. Nero de Macedo:

N. 8.421 - Maria Adalindes de Brito, viuva suor. de Azarias de
Brito Sobrinho - Imposto de consumo - Delegacia Fiscal em Minas
Gerais.

N. 8.478 - Joaquim Carneiro de Sousa - Emp. consumo -
Recebedoria do Distrito Federal.

N. 8.499 - Dias Garcia & Cia. Ltda. - Imp. consumo - Re-
cebedoria do Distrito Federal.

N. 8.505 - Laboratório Orlando Rangel S/A, - Imposto de cor.
sumo - Recebedoria do -Distrito Federal.

Segundo Conselho de Contribuintes. Secretaria, 31 de oulniwo
de 1939, - Frederico Dinía Martins, secretário.
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A Diretoria da Imprensa Nacional, de aciirdo com a legislação em
vigor, só registrará assinaturas dos orgãos oficiais, para o exercido
de 1939, mediante pagamento do importAncia correspondente ao pe-

Modo de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, 4 , rua Treze
de Maio, ou mediante recolhimento, e respectiva comprovação, nas
repartições arrecadadoras federais — Delejacias Fiscais, Alfânde-
gas, Mesas de Rendas e Coletorias.

Aos funcionários públicos federais, estadoais e municipais á fa-
cultado pagar o custo da assinatura, computado Já o desconto de
20 %. a que têm direito, em duas prestações semestrais de 28$000.

Ministério da Marinha
Diretoria do Pessoal

DIVISÃO DO PESSOAL CIVIL

EXPEDIENTE DO SR: MINISTRO

Por portaria de 27 do corrente, foram concedidos setenta (70)
dias de licença, para tratamento de saúde, ao extranumerário-:nensa-
lista, "Auxiliar de Escrita de 4 $ classe", Silvio Guimarães Monteiro.

Ministério da Guerra
DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Em 26 de outubro de 1939

Alberto de Ho/anda Costa. ex-3° sargento, pedindo reinclusão nas
fileiras do Exército. — Arquive-se. 	 -

Luiz Ceciliano Vilares, capitão da Força Pública do Estado de
Mato Grosso, pedindo pagamento de vencimentos atrasados. — Ar-
quive-se.

EX PEDIENTE DO SR. MINISTRO DA GUERRA

Dia 30 de outubro de 1939

Ao Sr, ministro da Fazenda, solicitando o pagamento da quantia
de 6000 ao coronel José Silvestre de Melo, pelo Tesouro Nacional

...(aviso n. 3.454).
- Ao Sr. ministro da Viação e Obras Públicas, agradecendo J

auxilio prestado ao Exército pelo Ministério a seu cargo, na realiza-
ção de serviços na Vila Militar, feitos pela Inspetoria , Geral dc Ilu-
minação, sendo tais agradecimentos extensivos ao Sr. inspetor geral
de Iluminação e ao Sr. Dr. Frota Cavalcanti, engenheiro da mesma
repartição (aviso n. 74).

— Ao Sr. secretário geral do Ministério da Guerra, declarando:
Que é permitido que continue nas fileiras, até segunda order-.

as praças de tempo findo pertencentes ao Quadro de Rádio Operadores
Regionais (Q. R. O. R.) e as que estejam nas Regiões à disposição
dos respectivos Serviço de Transmissões (aviso n. 1.081);

Que, em aviso n. 544, desta data, à Diretoria de Fundos do. Exér-
cito, foi autorizada, a distribuição ao Serviço de Fundos 'da 9° Re-
gião Militar, da quantia de 62:0000 (sessenta e dois contos de réis),
por conta do crédito aberto pelo Decreto-lei n. 1.455, de 27 de julho
do corrente ano (aviso n. 1,083);

Que, não tendo sido possível ao Exército Brasileiro fazer-se re-
presentar nos concursos hípicosi promovidos pelo Exército Argentino,
e para 03 quais foi gentilmente convidado, são, entretanto, louvados
o coronel António da Silva Rocha, tenente-coronel Edgard Amaral e
majOr Joaquim Justino Alves Bastos, que constituíram a comissão di-
retora e coordenadora dos trabalhos da representação brasileira, o
capitão Manuel Garcia de Sousa, hábil e brilhante cavaleiro, instru-
tor dos candidatos à mesma representação, incansável na sua dedica-
ção e no seu trabalho, e outros oficiais concorrentes pelas provas que
deram de hábeis cavaleiros e dedicados cultores do nobre esporte hí-
pico, os quais, durante seis meses ininterruptamente trabalharam
árdua e ardorosamente para aquele fim. É autorizado o coronel An-
tónio da Silva Rocha a destacar nominalmente os concorrentes que
se tornaram merecedores desta distinção (aviso 11. 1.084).

— Ao Sr. auditor da 2' Auditoria da 1' Região Militar, solicitando
providências, no sentido de ser substituído o coronel Renato da Veiga
Abreu no Conselho Especial de Justiça de que faz parte e em curso
na mesma Auditoria, de acôrdo com o que prescreve o Código de
Justiça Militar (Decreto n. 925, de 2 de dezembro de 1938, art. 25)
.(avise n. 131).

RETIFICAÇÃO DE AVISOS

No aviso n. 16 de 27 de outubro corrente, dirigido ao Sr. diret(
de Aeronáutica e publicado no Didrio Oficial de 30 do mesmo mès
ano, à página 25.749, 2' coluna:

Onde se lê:
— a terceiros (3°s) sagentos — tres (3) primeiros cabos.

Leia-se:
— a terceiros (3°.$) sagentos — trinta e oito (38) primeiro

cabos.
Requerimentos:

Isnard de Almeida Fortuna, 20 tenente de administração, pedind
a restituição da quantia de 524$7. — "Despacho final: Restitua-se
que fôr devido ao requerente, noa termos da decisão do Cons. d
Justificação, do qual foi justificante."

José de Macedo Braga e Pedro Martins •Fernandes, segundos te
nentes reformados, pedindo o pagamento das quantias, respectiva
mente, de 3600 e 72E40, — Reconheço a dívida. (Pagamento pel
Caixa Geral de Economias da Guerra).

Secretaria Geral do Ministério da Guerra

Terceira Secção

Requerimentos despachados pelo Expio. Sr. general
tário Geral:

José de Azeredo Coutinho, 1° cabo, pedindo ser aproveitndo ai
quadro da maruja. — Indeferido, por não ser caso de requerimento

Franco Sanchez Lameira, pedindo aproveitamento como prátiei
de laboratório. — Indeferido, por não ser caso de requerimento.

(Cartas): Alarico Velasco, Emanuel Amadeu dos Santos, Ne'soi
de Araujo Lims e Edison Pais Barreto, pedindo emprego neste Mi.
nistério. — Arquive-se, de acordo com o art. 12. letra g do Regula.
mento . da S. G. M. G., pois os empregos são dados mediante P.0.
posta das repartições em que houver necessidade e onde exis#eis
vagas.

•
Hugo da Costa Pires, oficial administrativo, da classe "H" ne.

dindo transferência para o Q/II do Ministério da Fazenda. Ar.
qui-se, em face do parecer do D. A. S. P.

Alfredo Duarte, ex-escrevente, pedindo certidões. — O re.;
rente deve precisar as datas e as unidades em que serviu.

Mandou-se publicar:
Que foi dispensado, pelo Sr. diretor de Engenharia, por ter sidc

julgado incapaz para continuar a servir por sofrer de moléstia cró.
nica e incurável que o torna inválido em inspeção de sande a que foi
submetido em 13 de outubro de 1939. pelo Hospital Central do Exér.
cito, o reservista Admário Marques da Silva, em serviço naquela Di.
reteria. (Ofício n. 3.079-G, de 19 de outubro de 1939, da D. E ).

Os órgãos oficiais sõo encontrados á venda, diariamente

em todas as bancas de jornais, nesta Capital, em Niterói, Pe,

trópolis, Terezõpolis e outras cidades cireunvizinhas; na sed-

da Imprensa Nacional e no edificio da Indústria do jornal

à praça Marechal Ancora (Ponta do Calabouço).

Os números atrazados encontram-se à venda, todos o'

dias úteis, das 8 às 18 horas, somente nos balcões do edifieic

da praça Mareehril Ancora, sendo que aos sábados o e:tire.

diente se encerra às 11 horas.

Ministério da Viação e Obras Públicas
Serviço do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

DESPACHO

Exposição de motivos n. 149-G/31

Exmo. Sr. Presidente da República — O Departamento de les
ronáutica Civil, conforme se vé do ofício anexo, tem necessidade de
enviar à República Argentina um dos seus técnicos para o fim de
verificar as condições de navegabilidade de uma aeronave brasileira,
pertencente ao Sindicato Condor Ltda., que se encontra retida em
Buenos Aires, À vista do que estatue o Decreto-lei a. 4.258. de



PADRÃO DOS FRETES E PASSAGENS A QUE SE REFERE A PORTARIA N. 532

1.a	classe:

15EsTa DATA

Tarifa n. 1

Por passageiro

Do	 O a 100 $240 p/km.
De 101 a 200 Mins. $216 1)/km.
De 201 a 300 $192 p/km.
De 301 em diante $168 p/km.

2.3 classe:

Do	 O 100 Mins. $160 p/krn.
De 101 a 200 klms. $136 p/km.
De 201 a 300 klros. $112 p/km.
Do 301 em diante $088 p/km,
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de maio último, tenho It 'honra de solicitar a V. Ex. se digne-conce-
der a indispensável autorização, convindo acentuar que á viagem era
apreço se fará sem onus para os cofres públicos.

ltki de Janeiro, 26 do outubro de 1939; — João de Mendonça

IWAriketiO — Autorizado em 26 de outubro de 1939. — G. VARGAS.

'Tarifa n. 6

Por kgs. ou fração. Frete mínimo por despacho 1$500. Artigos
de escritório e livraria;.balas para armas de fogo; chumbo para caça;
fazendas e tecidos de algodão; milho; arroz; fubá de mandioca, etc., ga-
solina; querosene; massas alimentícias: etc.

Portaria n. 532

O Ministro de Estado, atendendo ao que requereu Paulo da -Cruz
Saldanha, c,oricessionario do-serviço de navegação dos rios Mamoré
Grimpara, no Estado dó Mato Grosso, e de acardo com o -parecer do
Departamento Nacional de Portos e Navegação, em ofício n. 3.093,
cio 18 de agosto último,

Resolve aprovar o padrão dos fretes e passagens para o contra-
cto de navegação dos referidos rios, bem como as tabelas de dis-
tâncias e horários, que com esta baixam, rubricados pelo diretor de
Contabilidade desta Secretaria- de Estado.

tifo tio Janeiro, 27 de outubro de 1939. — João de Mendonça
Lima.

Tarifa . n. 2

Por 10 kgs. ou fração. Freta mínimo por despacho 2$000. Mobí-
lias novas; grandes volumes de pouco peso; porcelanas; instrumenu:a
eiantificos; tecidos de seda, lã e linha; artigos de armarinho; subs-
tancias inflamáveis; corrosivos o explosivos; polvora; vernizes finos;
água-más; espírito e artigos de perfumaria:

De	 O a 100 klms. $013 -p/km.
De 101 a 200 klins. $009,75 .p/km.
De 201 a 300 klms. $006,5 P/km.
De 301 em diante $005,85 i'/km.

Tarifa n. à

Por 10 itga. ou fração. Frete mínimo, por despacho 2$000; cigar-
ros; charutos; papel para cigarros; bebidas,. alcóolicas engarrafadas ou
em frasqueiras; espiritos alcóolicos e farmacêuticos; pósia; etc., dro-
gas, máquinas de costuras novas; armas de fogo; ferragens finas; etc.

De O a 100	 klms.	 $009,75 p/km.
Do 101 a 200	 klms.	 $007,15	 p/krn.
De 201 a 300	 klms.	 $006,175 p/km.
De 301 ern, diante
	

$005,2	 p/km.

Tarifa n. 4

Por 10 kgs. ou fração. Frete mínimo, por despacho 1$500. Má-.
(inibas de costura usadas; couros curtidos; idem verdes; secos ou sat-
gados; bebidas alcóolicas em pipas ou barris; cervejas; águas mine-
rais ou gasosas; vinagre; fumo beneficiado; fósforos; azeite doce;
queijos; manteiga; banha; conservas; tintas corantes; ferramentas para •
oficio., etc..

De	 O a 100	 klms. $003,9 p/km.
De 101 200	 klms. $003,25 p/km.
De 201 a 300	 klms. $002,34 p/km.
De 301 Clii diante • $001,885 p/krn.

Tarifa n. 7

Por kgs. ou fração. Frete mínimo por despacho 0500. Arroz em
casca; açúcar; bacalhau; batatas; café em grão ou em pó: carne seca;
cebolas; farinha de trigo; de milho, de mandióca; feijão; leite conden-
sado; ferragens e máquinas para lavoura; milho saco; sabão; sa,; tou-
-einho; etc.

De	 O a 100 klms. $003.25 p/km.
De 101 a 200 klms. $002,275 p/krn.
De 201 a 300 kirris. $001.82 p/ km.
Do 301 em diante $001.3 p/krn.

.Tarifa w. 8

Por 10 kgs. ou fração. Frete mínimo por despacho 1$500. Alfa-
fa ; algodão em caroço ou em pluma; trilhos; cal; cimento; carvão ve-
getal; dormentes; materiais aparelhados para construções não especi•
Sicados; minerais não manufaturados; ossos; chifres, etc.

De	 O a 100 . klms. $002.6 P/km.
De 101 a 200 • klms. $001.95 p/km.
De 201 a 300 klms. $001.3 p/km.
De 301 em diante $001,17 P/km.

Tarifa a. 9

Por 10 kgs. ou fração. Frete mínimo por despacho 1$500. Cana.
de açúcar: castanha para exportarão: narris; caixas; garrafas: fras-
queiras; etc.: vasias em retorno; tijolos; talas; canos de barro; etc.

•	 • De	 O a	 100 khns. $002.34 p/km.
De 101 a .200 kIrns. $001.755 p/km.
De 201 a	 300 klms. $001.17 p/km.
De 301 em diante $000,91 P/krn.

Tarifa a. 10

Por 10 kgs.. ou fração. Frete mínimo por despacho 2$000. Mà•
deiras aparelhadas para construção ou em obras não especificadas.
como portas, caixilhos, janelas, grades, cancelas, etc.

De	 O a 100 klMa. $001.95 p/km.
De 101 a 200 klma. $001,3 p/km.•
De 201 ' a 300 klms. $000,05 p/km.
De 301 em diante $000,585 p/km.

TU9

De	 O a 100 klms. $001.625 p/km.
De 101 .	 a 200 klms. $000.05 p/km.
De 201 a 300 klms. $000.325 p/km.
De 301 em diante $000,227 p/km.

Tarifa n. 12
Por cabeça. Frete mínimo, por despacho 14000. Animais: cava-

los; jGmenfos e gado vacum:

De	 O a 100 klms. $130 p/km.
De 101 a 200 klms. $097.5 p/km.
De 201 a 300 klms .. $065 p/km.
De 301 em diante $048,75 plkm.

Tarifa n. 13 -

Tarifa n. 11

Por 10 kgs. ou fração.. Frete mínimo por despacho 2$000. Model-
em casca; falquejadas; caibros; ripas; varas; etc.

O a 100	 klms.
De 101 a 200 .klms.
De 201 a 300	 klms.
De 301 em diante

Torifa n. 5

Por 10 kgs. ou fração. Frete mínimo, por despacho 1$500. Mo-
bilias usadas; metais diversos não preciosos; aço; ferragens ordiná-
rias; ferro galvanizado; folhas de flandres; cabos; amarras; estopas;
ele.; óleos ordinários para lubrificações; etc., etc.

De 0, a 100	 klms.	 $004,55 p/km.
De 101 a 300	 klms.	 $003,51

	 p/krn.
De 201 a 300	 klms.	 $002,86 p/km.
De 301 em diante
	 $002,21 p/km.

Por cabeça. Frete n11/fim°, por despacho 2$00b. Animais: por.
cos, carneiros, cabras, bezerros e cães, etc.; 	 •

De	 O a 100 klms. $039 p/km.
De 101 a 200 klms. $026 p/km.
De 201 a 300 klms. $013 p/km.
De 301 em diante $011,7 p/km.

Tarifa n. 14

Por tonelada. Frete mínimo 5$000. Produtos elásticos: borracha;
sernambi, caucho e sernambi de caucho:

De O a 100	 klms.	 $350	 p/krn.
De 101 a 200	 klms.	 $252	 p/km.
De 201 em diante	 $140	 p/km.

Diretoria de Contabilidade, 27 de outubro de 1939.	 Fernando
Augusto de Almeida Brandão, diretor.

$006,5 1)1k ai.
$004,55 p/km.
$00,3445 p/km.

	

$00,273
	

p/krn.
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Portaria nr. 5145 de 31 do mês findo
Foram designados o coronel Graciliano Negreiros, o Dr. Fen.

fiando Augusto d'Almeida Brandão, diretor padrão N do Quadro I, e
o Dr. Eleshão de Castro Veloso, diretor técnico dos Telégrafos, pa-
drão N. cio Quadro III, para constituirem a comissão de inquérito ad-
ministrativo, sob a presidência do primeiro, afim de apurar os fatos
cio que tratam os processos — ficha A 13 n. 12.593-38 e Outros que
com êle se relacionam — de que resultou a aposentadoria, no in-
tereese do serviço público, nos termos do art. 177 da Constituição,
oo chefe dos Serviços Econômicos, padrão L, do Quadro IV, 4ustri-
quiniano do Amaral Mourão doe Santos.

.	 João Mendonça Lima.
Requerimentos despachados

Marques, Camilo & Comp. Ltda. — Indeferido, em face das in-
lotei-tacões do Lloyd. — Em 28 de outubro de 1939. (28.978-39).

-
Serviço do Pessoal

AIDS DO SR. MINISTRO

Expediente do .dia 31 de outubro de 1939
Portarias:

O ministro de Estado tendo em vista o que dispõem os arti-
gos 5°, letra a, e 19 do decreto n. 4.696, de 22 de setembro de 1939,
resolve:

Em portaria n. 541 de 31-10-39, designar o engenheiro, classe
"L", do Quadro III, Amaro Batista, para, como especialista em as-
suntos postais-telegráficos, fazer parte do corpo técnico da Secção
de Segurança Nacional dêste Ministério.

Em portaria n. 542 de 31-10-39 designar o engenheiro (IFE e
DNER), classe (L", do Quadro I, Raimundo Leal de Macedo, Para,
na qualidade de especialista em assuntos rodoviários, fazer parte do
corpo técnico da Secção de Segurança Nacional dêste Ministério.

Em portaria n. 513 de 31-10-39, designar o engenheiro (IFE e
DNER), classe "M", do Quadro T, Oton Alvares de Araújo Lima, para,
na qualidade de técnico em assuntos. ferroviários, fazer parte do
corpo técnico da Secção de Segurança Nacional clêste Ministério.

Em porteria n. 544 de 31-10-39, designar o engenheiro (DNPN
e De:BF), classe "N"e do Quadro I, Silvestre Gomes de Araújo, para,
na qualidade de especialista em essuntos portuários: 'fazer parte do
corpo técnico da Secção de Segurança Nacional dêete Ministério.

(Referência: processo n. 33.901, de 1939)..
Requerimentos despachados

João Vidal de Oliva. — O requerimento deixa de ser encami-
Miado ao D. A. S. P., porque.a promoção contra a qual reclama o
requerente foi feita de acôrclo com o disposto no § 30 do art. 14 do
decreto n. 2.290. de 28 de janeiro de 1938. — Em 30 de outubro de
1939. (32.851-39).

Aristeu Reis. — Indeferido, em face do disposto no art. 60
§ 10. do decreto n. 2.290. de 28 de janeiro de 1938, alterado pelo
decreto n. 3.409. de 6 de dezembro do mesmo ano: — Em 28 de ou-
tubro de 1939. (3(1.338-39).

José Vicente de Souza. — Nada há que deferir. Arquive-se"
30-10-39. (19.014-39).

ATOS DO DIRETOR

Expediente do dia 27 de outubro cie 1939
Ofícios:

N. 7.465 — Ao Dept. dos Correios e Telégrafos — Comunicando
one o Sr. Presidente da República autorizou, por despacho de 5
dele mês. a transferência de Fausto Oliveira. (80.999-39).

N. 7.169 — Á Fiscalização do Exercício Profissional — Comu-
nicando que Tancreto Marques Lisboa Braga, deverá apresentar-se a
e,sa repartição fora do prazo determinado, devido à entrada do
ofício na tarde do dia 24, neste Serviço.. (32.720-39). e

N. 7.470 — Ao S. R. P. 2 — Solicitando esclarecimentos sôbre
vagas na carreira de "carteiro", na D. R. de Pernambuco, e outras
Diretorias em que, havendo vagas, não há candidatos amparados pelo
Decreto-lei n. 1.572, de . 6 de setembro de 1939. (32.530-39).

N. 7.171 — Ao mesmo — Comunicando que o processo referente
efetivação de Miguel de Oliveira e Edson Ktrrtz dos Santos, foi en-

caminhado com o ofício n. 5.981, de 5 de setembro findo, deste Ser-
viço. (32.365-39).

N. 7.472 — Ao Dept. dos Correios e Telégrafos — Comunicando
mie o Sr. ministro indeferiu, por despacho de 15 deste mês, o re-
querimento em que Luvirno Figueiredo, pedia um ano de licença,
marcando a prazo de 30 dias para que o interessado reassuma o
exerci(' io	 (32.2t0-39).

N. 7.185-C — Circular — Ao Dept. dos Correios e Telégrafos e
a todas as repartições subordinadas — "Em referência ao que contem
na circular n. 6.029, de 6 de setembro último, esclareço-vos, para
os devidos fins, que o afastamento do funcionário no" exercício do car-
go só poderá lugar após o conhecimento oficial do laudo de inva-
lidez. Nestas condições, o desligamento do funcionário, por ato de
autoridade competente, deverá ser imediatamente comunicado ao
chefe de serviço a que estiver êle subordinado, que providenciará
para que se efetive o afastamento. Convirá que tal medida seja es-
tritamente observada, afim de que se não verifique a hipótese de se
ter de considerar como de licença, período e mque o funcionário
esteve, em realidade, no efetivo exere'cio do cargo". (33.771-39).

Expediente do dia 28 de outubro de 1939
N. 7.190 — Ao Dept. dos Correios e Telégrafos — Restituindo

documentos referentes a 'Alcides Rodrigues dos Santos, proposto à
admissão. (32.56339).

N. 7.491 — Ao mesmo — Informando que . o Sr. ministro, por
despacho de 10 deste mês, ratificou o ate dessa Diretoria; que in-
deferiu a licença requerida por Crisélide Oliveira de Sá. (25.586-39).

N. 7.492 — Ao mesmo — Remetendo cópia do decreto que con-
cedeu aposentadoria a Juliana Puga de Castro. (29.996-39).

N. 7.493 — Ao mesmo — Comunicando que o Sr. ministro
autorizou fôsee Divina Maria de Jesus, submetida à inspeção de saúde,
para fins de aposentadoria. (30.745-39).

N. 7.494 — Ao Dept,,,...Adm. do Serviço Público — Sugerindo,
afim de ser regularizada a situação de Antônio Krichanã da Silva, a
inclusão do mesmo nas tabelas anexas à. lei 281, de 28-10-36, como
ocupante de cargo extinto quando vagar, de chefe dos Serviços Eco-
nômicos padrão K, do Quadro XVI deste Ministério.

N. 7.195 — Ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores —
Comunicando que Mário Torreão Coelho, nomeado por decreto de 11
de janeiro último para o cargo de oficial administrativo, classe J,
do Quadro XXI deste Ministério tomou posse e assumiu o exercício
do mesmo em 23 de janeiro citado'. (31..475-39).

N. 7.496 — Á E. F. Noroeste do Brasil — Remetendo cópia do
decreto que concedeu aposentadoria a . Afonso Aornaghi. (26.624-39).

N. 7.499 — Ao Dept. N. de Estradas de' Rodagem — Informando
que éste Ministério, tem Concedido aos funcionários, nas condições
do escriturário, classe G, dêsse Departamento. Henrique de Abreu
Maia, a licença de que trata o decreto legislativo n. 42, de_ 15 de
abril de 1935. (33.069-39).

N. 7.501 — Á Inspt. F. das Estradas Solicitando informar o
que foi recomendado com referência à exoneração de José Galileu
Carneiro da Costa. (14.722-39).

N. 7.503 — Ar, S. R. P. 42 — Solicitando providências nos-
tido de ser este Serviço informado sôbre a solução dada ao processo
referente à alienação da fiança do ex-agente postal de "Fortaleza das
Salinas", João de Lima Pires. (32.382-39). .

N. 7.501 — Ao Dept. N. de. Portos e Navegação — Selieitando
providências no sentido de ser Cantídih Alves de Souza, .cientificado
de que para ultimação de sua aposentadoria, deverá apresentar na
Secção Administrativa deste Serviço, a certidão de seu tempo de ser-
viço e os requerimentos em que solicitará ao diretor da Despesa Pú-
blica a concessão do abono provisório e a expedição de seu título
de inatividade. (29.429-39).

N. 7.505 — Ao Instituto de Previdência e Assistência dos Ser-
vidores de Estado — Comunicando que êete Serviço não pode atender
à solicitação feita no ofício n. 24.361, de 23 de outubro corrente.
visto que a averbação pedida virá ultrapassar o limite de 30 Te doe
vencimentos de Genserico Muniz Freire. (32.835-39).

N. 7.506 --e Ao Dept. dos Correios e Telégrafos — Esclarecendo
que terão absoluta preferência para nomeação os candidatos habilita-
dos em concurso, beneficiados pelo Decrefo-lei n. 1.572, de G de
setembro último, que, até 31 de dezembro do corrente ano, contarem
mais de um ano de efetivo exercício cio cargo ou função pública
eu serviço psiblieo 'federal. Essa preiteréncia, entretanto, não ex-
clue os que não preenchem tal condição, os quais poderão ser apro-
veitados, dentro do mesmo prazo. quando forem nomeados todo » os
candidatos de que trata o parágrafo único, do art. 1 0, do citado De-
creto-lei. (28.318-39).

N. 7.507-C — Circular — Ao Dept. dos Correios e Telégrafos
e a todas as repartições subordinadas — "De ordem do Sr. ministro
e para os devidos fins, comunico-vos que "o pessoal para obras" de
que trata o Decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, deve con-
tribuir para e) Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Induestriários.
Quando, porém. algum dêsses empregados fôr admitido em qualquer
das modalidades de extranumerário, deverá ter a situação alterada
e passar, então, a ser incluído entre os contribuintes da caixa cor-
respondente à repartição .onde haja ingressado, de con formidade com
a exposição de motivos ri. 1.551, de 28 de agosto último, do De-
partamento Administrativo do Serviço Público, junta por cópia e
aprovada pelo Sr. presidente da República em despacho de 30 do
mesmo mês". (26.475-39).

Requerimentos despachados
Moacir Orsini dê Castro. — Ij Defiro o pedido, para considerar

como justificadas as faltas, em face da certidão. II) Em face do que
dispõe o parágrafo único do art. 19. do Regulamento de Promeções,
apresente o requerente certidão cemprobatória do tempo de serviço
prestado à Central do Brasil no período de 1-7-25 a 5-11-31. 23 de
outubro de 1939. (30.7-18-39).

Virgínia de Souza Castro e outras. — Completem o atestado de
fl. 4, no sentido de provar: a) si Einiliana e a menor Léa percebem
algo dos cofres públicos, quer federais, estaduais ou numicipaie; e
1)) qual o atual estado civil da primeira. 30-10-39. (33.155-39

Portaria de 10 de outubro de 1939 •
Lavrada de acôrdo com o despacho do Sr. Presidente da Repú-

blica, de 4 do corrente„ exarado na exposição n. 1.823, de 3 do mes-
mo mês, cio DASP.

Número da portaria — Nome — Função — Repartição
5.378 — Ex. Manuel de Jestís Sobrinho — Guarda-fios de 5ft clas-

se — D. R. da Baia.
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Total. 	   1:0('21ã 933b6• • • 353

Nome - Cat Diária
arbitrada
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Portarias de 10 de outubro de 1939
Lavrada de actirdo com o despacho do Sr. Presidente da Repú-

blica, de 8 de setembro último, exarado na exposição n. 1.610, de 5
do mesmo mês, do DASP.

Número da portaria — Nome — Função — Repartição
5.459 — Ex. Francisco Santos — Trabalhador de ha classe — V.

F. Leste Brasileiro.
5.460 — José Medeiros — Trabalhador de 5a classe — V. F. Leste

Brasileiro.
5.461 — Ex. José Candido dos Santos — Trabalhador de' 5 a classe

— V. F. F, Leste Brasileiro.
5.462 — Ex. José Basilio — Trabalhador de 5a classe — V. F.

F. Leste Brasileiro.

	

5.463	 Manuel Pereira Gomes — Trabalhador de 5" classe — Leste
Brasileiro.

5.461 — Pedro Francisco dos Santos — Trabalhador de 5a classe
— F. F. Leste Brasileiro.

5.465 — Ex. Alcides de Sousa Dias — Trabalhador de 5 a classe —
V. F. F. Leste Brasileiro.

5.466 — Ex. Epifanio Alves Guimarães — Traballiallor. de 5' classe
— V. F. F. Leste Brasileiro.

5.467 — Ex. Florival Vilas-Bôas Maurício — Trabalhador da 7)"
classe — V. F. F. Leste Brasileiro.

	

5.468	 Ex. Fernando Silva — Trabalhador de 5 a classe — V. F.
F. Leste Brasileiro.

5.469 — Ex. José Teodoro Bispo — Trabalhador de 5 a classe
V. .F. F. Leste Brasileiro.

5.470 — EX. José Evangelista dos Santos — Trabalhador de 5'
classe — V. F. F. Leste Brasileiro.

5.471 — Ex. Manuel Brandão da Silva — Trabalhador de 5a classe
— V. F. F. Leste Brasileiro.

5.472
	

Ex. Osvaldo Ataíde Silva — Trabalhador de 5 a classe
V. F. F. Leste Brasileiro.

5.473
	

Ex. Afonso Florêncio — Trabalhador de 5a classe — V. 1
F. Leste Brasileiro.

5.474
	

Ex. Enéas dos Santos — Trabalhador de 5' classe — 	 j
F. Leste Brasileiro.

5.475 - Ex. Joiratas Ferreira de Araújo — Trabalhador de t;
classe — V. F. F. Leste Brasileiro.

5.476 -- Ex. Martins Santana 	 Trabalhador de 5a classe
F. Leste Brasileiro.

5.477 -- Ex. Pedro Martins dos Santos — Trabalhador de 5 a class
V. F. F. Leste Brasileiro.

5.478 - Ex. Pedro Pinto de Alcantara — Trabalhador do 5' class
— V. F. F. Leste Bra..ileiro.

5.479 - Ex. João Assis de Jesús Filho — Trabalhador de 5, elas&
— V. F. F. Leste Brasileiro.

5.480 — Ex. Porfirio José dos Santos — Trabalhador de 5 a classi
— V. F. F. Leste Brasileiro.

5.481 — Ex. João Gualberto de Santana — Auxiliar de artífice 31
V. F. F. Leste Brasileiro.

5.482 — Ex. Manuel Eufrásio da Silva Ramos — Auxiliar de arit.
fico 35 classe — V. F. F. Leste Brasileiro.

5.483 — Ex . Joaqum Severino Bezerra — Auxiliar artífice 3'
classe — V. F. F. Leste Brasileiro,

Portaria 'de 10 de outubro de 1939
Lavrada de acordo com o despacho do Sr. Presidente da Repú.

blica, de 8 de setembro último, exarado na exposição n. 1.610. de
do mesmo mês, do DASP.

Número da portaria — Nome — Função — Repartição
5.484 — Ex. Jacó José Bispo — Aprendiz de 35 classe — V. F. F.

Leste Brasileiro.

Publicação que se faz em cumprimento ao determinado na letra O . da circula, n 9, de 8 de Setembro ultimo, da Secretara da Presid meia ch
'República, dos extr wunir ários-contratados da inspetoria Federal de Obras Contra as Sacas, que rizeram jús a gratit cakão po. serviços cal aordinã,
' rios no mês de Setembro c tad ).

Observações - Os serviços dos tuncionárids cujos nomes constam da pres.:ale relação foram prorroga.los pelo Sr, 111Spe4Of de Sècas. pela
portaria n. 121. de 21/93). 	 •Secção kIC Controle, cm 28 de outubro de 1933.

Relação que se faz publicar, em cumprimento ás normas 8a e 9s ta circular n.7738. ia Sem r taria da Pr:t iclen:ii da Repúbliza. dos funcionario
da Estrala Ferro tiara a Miaas, q ue fizeram As ao pagam ntu de drarras, por mviços prestaios fora d; sua s.d..

Importânc a a receberDiárias

Agosto Setembro Agosto Setembro Total

Wenefredo B.rcllar Portella, d q. .;tor da E. F. Baia e Minas 	

Mario Castillos 11.) ESairito Santos, engenheiro class • .N• 	

Vicente Brito Pr.ira, engenheiro classe 41..* 	

Total

15

15

15 5

75050

450$0

3040

23050

15050

•10 $0

1:00080

60050

COO

2:00050

5050

3050

2050
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NOv9r'sró	 ""v1

Pu liciçãa que ir taz, em cum rimert ás normas €13 e G g, da Crcular n. 9, do 8 d? s2 • crebro ch 1939, da accretaria da Presidência da
República, dos f incionár os e extr.-nim raras d Irisa io ia F deral Estradis, que fiztram Jús a percepção de graaficações, no mês de setemtru
finao, or s.rviço; lrst.cLs fóra d ; horas ficam as do ex

alo m& Cargo eu fu ção
.	 -

Classe Vencimenta
ou salária

o
cru,
mi O

icá

C
-

C.»

cn
CCS	 J

1.

c,	 Gr

°
o.

D-spcsa
bruta

en
CO .'"%

eid)

.n)

—05
m
E-12

Liquido
a ItC br

Agaailáo Pereira da Si l v • 	 Es riturario. 	  G 9CC$0 5$ oa 52 23 .- $ $9 25951
C_sar t-1,
Waldyr U'Dwy..r 	

Aux. d.! e cria 	
Aux. de escr ta	 	 5°

7C i $0
51 t $

38888
28777

58
72

2245
194)

$)
ta

224$8
19353

Alv.to Pereira aa Cost 	 O	 dava' t:ativo 	 1:90(5i lub.,55 •	 5 475.0 1$5 473$5
Uthon do Am ra' Of	 ad ntnistra i o 	 1:9 C$J 14555 45 475160 155 •4735
F.	 n is Cavala nti de a-boi 	 M ira i ã) Daillóg;afo 	 90 $0 5$000. 30 15$ 15( $0
Ad lpho	 el 	 Aux	 (12 escrita 	 la 7( (8 . 3$8a8 25 9752 9752
Mig -.11-3 eix	 to d	 Silva 	 C et	 d	 P, ria ia 	 E. 6t a$0 35333 60 2	 $.1‘ $6 19954
M1* a °deita M d'ra 	
D. mingos tic St uz t Sairaago 	

Aux. de esti da 	
Adx Par 	

31
13

6 0$0
45($-

, 3$133
2000

51
60

17, $0,
151$

$6 161$4
15 $0

Total 	  	 	 	 498 2:402$6 6$6 2:33650

Dis:7csitlios Ragulament.res: Cec;cto n. 15 157, de 5 de dezembro de 1921, e attIgos 393 e 400 do 1.3.gulatiento Geral de Contabbi.ade Públiea.

Porta. ias de 1° de agosto da 193). — Empe.ava /23-P, de 17-3-1933.

Otaeivações — iç s de caraier ta gente do Gabinete, S eta.ii e Protocolo (ir I; col ta dos et:mentos necessários á organiznão das
achas inaiv duais dos faiai narios da 1. F. E.; crga 2.ação do tempo de seiv.ço do p.s.cia titulado, no imitei° de 1-1-37 a 31-12-38; prep to de
pra ce.sos cont.cção do exp ditntê d carater mun e e crganizaçãu do 1So:cirna do Pai uai*.

SECÇÃO DE CONTROLE
N. 32.685/39 — O Montepio G. E. dos Servidores do Estado

comunica que o oficial administrativo Sebastião Adolfo 'Carneiro da
Fontoura terá o seu empréstimo, feito em 1936, terminado com a
prestação de 32$0 a ser descontada dos venaimentos do corrente mês
de outubro. Foi feita a anotação. Em 18/10/1939.

Malrícula 11. 2.008. — A partir de outubra, a prestaçao mensal
para a carteira hipotecária da Caiai Econômica será de 26/43 e se
descontar, em 16 vezes, a de 26$4, para compensar o que vinha
sendo dascontado a menos e liquidar, assim, o débito.

Matricula n. 2.528 — A partir, de outubro, a prestação mensal,
para a Carteira Hipotecária dz. Caixa Econômica será de 506$7, res-
tabelecendo-se, dêste modo, a prestação contratual, que , não estava
sajeita à redução de que trata o decreto-lei n. 391, de 1938. (Pro-
cesso n. 31.505/39).

Departamento dos Corveje- e Telégrafos
E -.V .FDIENTE DO SR. DIRETOR OERAL

Dia 31 de outubro de 1939
Prorrogando, a partir de 1 de novembró próximo vindouro e até

31 de dezembro subsequente, o expediente dos seguintes funcionários:
(vis aionlempo, telegrafista tia classe "J", dirigente geral da Estação
Central Telegraaca; Armando Pereira do Sousa, telegrafisla da classe
"I" eucarregado da estação de Rio de Janeiro Rádio; Manuel Aatônio
de Sousa, laiegrafista da classe "O". encarregado da estação de Man-
[alinhos; e Francisco Tugia° de Oliveira, telegrafista da classe "G",
encarregado da Estação de São Bento; na forma do disposto nos arti-
gos 399 e 400 e respectivo parágrafo do Regulamento Geral de Con-
tabilidade Pública; atendendo a que Os mesmos funcionários pelos en-
cargos que lhes cabem nas mesmas estações e que apresentam volume
fora do normal, são obrigados a . permanecer no serviço além ias ho-
ras do rapedientr ordinário para que possam dar vencimento a êsses
encargos. Correrá a despesa a conta da verba 1 a do vigente orçamento
do Minisas ria da Viação e Obras Públicas — IV — Gratificações e au-
xílios, subeonsignação n. 53 — Serviço extraordinários, parte à dispo-
sição desta Diretoria Geral. (Parlaria n. 606-31-10-39).

Designando o chefe do tráfego da Diretoria Regional de Minas Ge-
rais, telegrafista da classe "J" — Carlos de Toledo Sales, para em co-
missão proceder à montagem de um aparelho Baudot na estação sede
da Diretoria Regional de Diamantina, às adaptações convenientes desta
estação inclusive a sua usina e à instrução do pessoal destinado à di-
reção e à exploração do aludido aparelho, e o auxiliar de tráfego. de
2a classe Albertino Gomes de Barros, também daquela Diretoria,- para
auxiliá-lo nos serviços técnicos da montagem, abonando ao
primeiro dos serventuários mencionados a ajuda de custo
de 400$0 e a diária de 240 durante trinta dias, e ao segundo a ajuda
de custo de 350$0, e a diária de 4$0, igualmente durante trinta dias. A
despesa, na importância de um conto quatrocentos e setenta mil réis,
(1:4'70$0), correrá h conta do saldo existente na subconsignaçãa 51 —

Ajudas de custo e diárias —, consignação IV, gratificações e auxilies,
verba la, Pessoal, do orçamento vigente do Ministério da Viação'e Obras,

•Públicas, parte à disposição da Diretoria Geral. (Portaria n. 607-31 de
outubro de 1939).

Determinando tenham 'o expediente prorrogado a partir de 1 de
outubro até 31 de dezembro próximo vindouro pela forma abaixo in-
dicada, para que possam dar vencimento-ao de serviço e encargos, fo-
ra do normal, com que vêm arcando, os seguintes funcionários .raug
prestam seu concurso na Diretoria Técnica de Correios, estabelecendo
outrossim que o pagamento dêsse serviço fora da horas do expediênte
comum se faça na conformidade dos artigos 399 e 400 do Regulamento
do Código de Contabilidade Pública; Alfredo Batista Vieira, oficial ada

•ministrativo da classe "H", encarregado dos serviços de estudo e pa-
receres de processos relativos a responsabilidades, penalidades, lití-
gios e outros, — 2 horas diárias em prorrogação ao horário do expea
diante normal; João Coimbra, oficial administrativo da classe "H", in-
cumbido do estudo, pareceres de processos de responsabilidades, lití-
gios e outros, — 2 horas diárias em prorrogação ao horário do expe-
diante normal; Alcebia ties.Freire Junior, escriturai° da.classe
caregado dos serviços de. estudo de processos relativos ao Serviço 'Pos-
tal Aéreo, de Protocolo, datilografia e outros, 3 horas diárias de pror-
rogação, sendo 2 po antecipação e uma em prorrogação ao horária lao
expediente normal. A despesa correrá por conta da verba 1 a do vi-
gente orçamento do Ministério da Viação e Obras Públicas — IV —
"Gratificações e auxílios" subconsignação a. 53 — "Serviços•extraora
dinários, eia", parte relativa a esta Diretoria Geral. (Portaria nú-
mero 608-31-10-39).

Designando, chefe da 3a secção da Diretoria do Material, oficial
administrativo da classe "J", José Nelson Noronha de Oliveira, o en-
genheiro da classe "I", Ernani de Sousa Machado, e o oficial adminis-
trativo da classe "I", Jogo de Assunção Ribeiro, ésto último servindo
como secretário, para constituirem a comissão que, sob a presidência •
do diretor do Material, julgará a concorrência pública para a constru-
ção do edifício-sede da Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do
Pará, que se deverá realizar no dia .9 de novembro do corrento ano.
(Portaria n. 009-31-10-39)

Requerimentos despachados

Aidil Edite de Miranda Henriques, e outras, praticantes de auxi-
liar cia Diretoria Regional de Paraíba do Norte, classificadas em con-
curso para auxiliares de 3a . classe, realizado em 1934, pedindo o seta
aproveitamento como escriturárias da classe "C". — Aguardem opor.
tunidade, &raro do .prazq de revalidação de concurso, os peticioná-
rios ainda não aproveitados. (Processo 68;507-38).

Labre por seu associado Sr. Leonel Tomiatti, pedindo lhe seja con-
cedida permissão provisória, para instalar uma estação transmissora
no Instituto Modélo de Menores, na Cidade de São Paulo". — Con-
oedo a permissão provisória. (Proc. 42.441-39).

Leonel Pinto, guarda-fios classe "D", com exercício na Diretoria'
. Regional do Ceará, pedindo a sua efetivação como inspetor da classe

Não exercendo o peticionário as funções de inspetor de li-
nhas telegráficas, como alega, mas as de guarela-fios da classe "D"", in-
defiro o pedido". (Processo 18.195-39-SIIP-2)
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EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DO PESSOAL

Requerimento despachado

Raul Efernardino Pacheco, classificado em concurso para carteiro
auxiliar, realizado neste Departamento, solicitando a sua nomeação
como auxiliar de tráfego ou de expediente. —•Habilite-se, querendo,

_ perante a Diretoria Regional do Distrito Federal que julgará da opor-
tunidade e conveniência de sua admissão na forma do artigo 18 do
Decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938. (proc.).

EXPEDIENTE DO SR • DIRETOR DO 'MATERIAL

Requerimentos despachados

• Comp. Auxiliar de Resgate e Propaganda S. A.; solicitando apro-
vação de um desenho de reclamo de "Purgcleite, que deseja inserir
em fórmulas do modêlo 562 (antigo T-2). — Indeferido. (Processo
n. 46.574-39).

• Companhia Auxiliar de Resgate e Propaganda S. A., solicHando
aprovação de um desenho de reclame da cerVeja "Cascatinha', que
deseja inserir em formulas de itiodêlo 562 (antigo T-2). — Deferido.
(Processo 46.575-39).

DEPARTAMENTO DOS CORREIOS E TELEGRArOS

losnha de pagamento que se faz publicar em cumprimento ao d e -creto n. 4.705, de 26 de setembro de 1939. Verba i a Pessoal. —missões diversas — subconsignação n. 59:

Nomes — Cargos Impor-
tância

Lei
•	 183

Liquido
à

mensal pagar
Valdernar Duque Estrada de Barros

Teixeira, of. adm. 1. 	
Alvaro de Oliveira Menezes, of. ad .

H. 	
Antônio Vieira de Miranda Evora, esc.

G. 	 •
Djalma Fettermann, of. ad . H.	 	
Carlos Pereira da Silva Filho, escr.-10
Arlinclo Fernandes de Carvalho, serv.

30080

6080

20080
20080
20080

$0

86
•	 $6

•	 29981

.6080

199$-1
19984
19944

E.	 	
Gervasio Gonçalves Galiza, of. adm.-11
Nelson Pilar, esc.	 F.	 	
Raul Ferreira,	 escr. F	 	
Mário TarquiniO de Sousa, escr. E. 	
Messias Costa Almeida, serv., E 	
Manuel Fendo,. dos Santos. escr.	 V 	

15080
20040
20080
20080
20080
sao8n
20080

__
46
46-
$0
$6

—46

150$0
19944
19984

•19984
19984
15080
19944

2:2608 •.587	 , 2:25483

• onservaçOes Portarias -tis. 146, 147, 177, :491 e 1.235, da cor-rente ano -. — Empenhos ns. 15, 16, 32,, 32, 82 e 12 L — Frequkléia
completa exCetuando Alvaro de 'Oliveira Menezes que teve - -apenas /uivedias.- Os funcionários constantes de Presente folha tem exercício - noGabinete de Identificação e- Perícias e na Delegação do Tribtwal de
Contas junto a êste Departamento:

Importa a presente folha em dois contos duzentos e sessenta mil

Secção de Controle, 31 de: outubro de 1939. 	 C. S. Perdifido. —Visto, Alberto Ferreira, chefe da Secção de Controle — S. R. P. 2.

• inspetoria Geral de Iluminação

O inspetor de Iluminação concedeu três meses de licença, para
tratamento de saude, de acordo com o art. 8 0 do Decreto n. 14.663,de 1 de fevereiro de 1071, ao engenheiro da classe J, Isaias Frota Ca-
valcanti, a partir de 26 de outubro corrente.

Departamento de Aeronáutica eivii
EX PEDIE1',2TE DO SR. DIRETOR•

, Dia 25 de outubro de 1919
Requerimento:

Luciano Benjamin de Viveiros, meteorologista classe "X", so-
deitando as férias a que tem direito no corrente ano. — Deferido.(Ref. 5.134-39).

Ministério da Agricultura
Por portaria n. a94, de 26 do mês findo, foram concedldos três

meses de licença especial, ao escriturário, c lasse G, do Quadro único
deste Ministério, com exercício .a Divisão de Aguas do Departamento
Nacional da Produção Mineral, Alair Gomes de 'Azevedo Marques,
ficando-lhe marcado o prazo de Oito dias para sntrar no gozo damosma.

— Por portaria n. 895, de 26 do mês findo, foram concedido,
seis meses de licença, ao inspetor de Produtos de Orlgem Animal
classe L. do Quadro único *deste Ministério, com exercício na lns.
petoria Regional da Divisão de Inspeção de P rodutos de Origem Ani-
mal, em Porto Alegre, Paulo Fróis da Cruz.

__ Por, portaria n. 896, de 26 do mês findo, foi concedido um am
de licença s ao oficial administrativo, classe Is do Quadro único deste
Ministério, e•orn exercício no D.N.P.V., Olímpio de Acioli Monteiro.

— Por portaria n. 897, de 26 do mês findo, foram concedidos três
meses de licença, ao técnico de Laboratório, classe K, do Quadro úni-
co deste Ministério, com exercício no Laboratório Central da Produ.
çào Mineral, do Departamento Nacional da Produção Mineral, João
Batista de Campos Paiva.

• — Por portaria n. 898, de 26 do mês findo, foram concedidos seis
meses de licença, ao escriturário, classe F, do Quadro único deste Mi
nistério, 'corri exercício no Departamento Nacional da Produção Mi-
neral, José. Elias Falcão.

— Por portaria n. 899, de 26 do mês findo, foram concedidos
seis meses de licença, ao estacionário, classe A. do Quadro único deste
Ministério, coni exercício no serviço de Meteorologia, Benedito Alves
Pereira. ^

— Por portaria n. 900, de 26 do mês findo, foram concedidos seis
meses de licença, ao servente, classe E, do Quadro único deste Minis-

'tério, com ..xercício na Divisão de Contabilidade, do Departamento
"de Administração, Daniel Barcelos.
• — Por portaria n. 901, de 26 do Inês findo, foram concedidos seis
meses de licença especial, ao servente classe E, do Quadro único deste
Ministério, com exercício no Departamento Nacional da Produção Ani-

,mal, Jo5o Torres da Silva, ficando-lhe marcado o prazo de 8 dias para
entrar • em gozo da mesma.

-- Por portaria n. 902, de- 26 do mês findo, foram concedidos
sets meses de .licença, ao zootecnista, classe K, do Quadro ilnie.o deste
Ministério, com exercido na Inspetoria Regional da Divisão de Fo-
mento da Produção Animal. em Tigipió, Estado de Pernambuco, Josil
Eparáinondas Bandeira de Melo.

— Por portaria n. 903, de 27 do Inês findo, foram concedidos•três meses de licença, em prorrogação para tratamento de &iode, ao
servente. classe C, do Quadro único deste Ministério, Manuel do Nas-
cimento Furtado.	 •

— Por portaria n. 904, de 27 do mês findo, foi designado o - ob-
servador meteorológico, classe G, Adolfo Messner, para, em comissão
especial. -ir aos Postos Meteorológicos de Uberaba, Paracatú, Monte
Alegre,' Fortaleza. Januário. Araxá e Poços de Caldas. do Serviço d..!
Meteorologia 'do Estado de Minas. Gerais, examinar a causa das ir-
regularidades que icem 'sido -notadas nos barômetros em funciona-
mento nos referidos Postos:

• — Por portaria n. 905, de 27 do mês findo. foi designado o es-
criturário, classe G. Benildes, Santana, para fazer o registro do mate-
rial -do Gabinete do Ministro.

• Por portaria ri. - 906. de 27 do mês findo, foram concedidos dois
meses de licença para tratamento de saude, ao estacionário, classe A,
do Quadro único deste Ministério, com exercício no Serviço de- Me-
teorologia, Valda Fedrigo.
• — Por portaria n. 907, de 27 do mês findo, foi designado o escri-,
turário. classe'0,-Adilia Mercado Guiniarães Carreira, do Quadro único
deste M i nistério e da antiga lotação do extinto Serviço Técnico do
Café, para, até ulterior deliberação, ter exercício no Posto de Clas-
sificação e Fiscalização do Serviço de Economia Rural na Capital do
Estado de São Paulo.

— Por portaria n. 908, de 27 do mês findo, foi designado o da-
etilógrafo, classe F, do Quadro único deste Ministério, da antiga lota-
ção do extintc Serviço Técnico do Café, Otília Carneiro Seoane, para,
até ulterior deliberação, ter exercício na Secção do Fomento Agrícola
da - Divisão do • Fomento da Produção Vegetal ao Estado de S. Pauli..

— Por portarfa ri. 909, de 27 do mês findo, foi designado, o da-
ctilógrafo, classe F, do Quadro único deste Ministério, da antiga lotn-1
eão do extinto Serviço Técnico do Café, Almerinda Cordovil da Rocha
para, até ulterior deliberação, ter exercício na Secção do Fomente iAgrícola da Divisão do Fomento da Produção Vegetal no Estado dftSão Pau/o.	 •

— Por. portaria n. 910, de 27 do mês :irmo, foi designado o . ofirial •
administrativo, classe 1, Maria de I.Ourdes Carvalho, do Quadro único
deste Ministério e da antiga lotação do extinto Serviço Técnleo de
Café, para, até ulterior deliberação, ter exercício no. Posto de Clas-
sificação e Fiscalização do Serviço de Economia floral na Captai
do • Estado - de São Paulo.

• • — Por portaria n. 911, de 27 do mês findo, foi designado o :-.gr41-nomo biologista, classe J, do Quadro único deste Ministério, com exer-
cido no S.E.R., Artur de Miranda Bastos, para, em comissão es-
pecial, visitar os mercados dos Estados do Para e do Amazonas, athil
de estudar a situação do comércio do matérias primas e assuntos
referentes às medidas a serem tornadas para o deSenvolvinnonto
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exportação, ficando-lhe 'arbitrado dois meses do respectivo venci-
mento.

- Por portaria n. 912, de 27 do mês findo, foi suspenso por 8
dias. o prático-rural classe F, Osmar Campos Guimarães, por Ler o
mesmo faltado ao cumprimento dos seus deveres, conforme ficou apu-
rado em sindicância realizada.

— Por portaria n. 913, de 27 do mês findo, foi designado o da-
ctilógrafo, classe D, do Quadro único c'este Ministério, Elsa Futuro,
para ter exercício na Divisão de Inspeção de Produtos de Origem
Animal, ficando sem efeito a designação para o Serviço de Publici-
dade Agrícola, de que trata a portaria n, 803, de 7 de outubro do
corrente ano.

Departamento de Administração

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Sr. Presidente da República:

G. M. 991 -- Determinando os regimentos deste Ministério que
se pague gratificações de função aos funcionários incumbidos 'das
chefias das secções e demais . funções de chefia, tenho a honra de
submeter a aprovação de V. Ex. o incluso decreto-lei, estabelecrido
as referidas gratificações aos funcionários que servem no Departa-
mento Nacional da Produção Vegetal e nos Serviços de Economia Ru-
ral e Florestal, cujos regimentos já mereceram a aprovação de V. Ex.

Valho-me do ensejo para renovar a V. Ex. os inr;us protestas
de elevada estima e distinta consideração.

Fin 18 de setembro de 1939. — Fernando Costa.

— Excelentíssimo Senhor Presidente da República:

G. M. 1.037 — Tenho a honra de submeter à decisão de V. Ex.
o incluso processo referente ao contrato do Sr. Benjamim Thoinas
snipos para servir na qualidade de professor da cadeira de Entomo-
logia Agrketla cia Escola Superior de Agricultura e Veterinária de
Viçosa, no Estado de Minas Gerais, estabelecimento esse que foi re-
conhecido pelo Decreto ii. 112, de 4 de abril de 1935, e por isso tem
sido fiscalizado pela Supeeintendacia do Ensino Agrícola, deste Mi-
nistério.

Cumpre-me informar V. Ex. de que o Sr. Benjamim Ultimas
Snipos é graduado "Senior em Entoroolo-ia" pela Iowa State College-
Agricultura e Artes Mecânicas — dos Estados Unidos da América do
Norte, de onde vem, a convite, para reger a referida cadeira, pelo
prazo de 3 anos e com a gratificação mensal de 2:3000. a qual de-
verá correr, no actual exercício, à conta da Verba à — Servies e En-
cargos — 1 — Diversos — Consignação 5 — Contribuições, rubven-
ções e auxílios: 03 — Auxílio ein contratos de profesSore3 às Evidlas
de Agricultura estaduais ou particulares. subvencionadas pelos Esta-
dos e fiscalizadas pelo Ministério da Agricultura, onde existe recurso
suficiente para atender a esse compromisso.

Esclareço a V. Ex., outrossim, que o referido processo transitou
pelas repartições competentes deste Ministério, que se manifestaram
favoravelmente sobre a proposta de admissão, havendo sido rigorosa-
mente cumpridas as demais exigências do Decreto-lei n. 240, de 4 de
fevereiro de 1938.

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex. os protestos de alta
estima e elevada consideração.

Em 20 de setembro de 1939. -- Fernando Costa.

Excelentíssimo Senhor Presidente da República:

G. M. 1.086 — Tenho a honra de submeter a decisão de Vossa
Excelência o incluso processo D. C. M. 11.414-39, relativo a prorro-
gação por mais dois anos, do contrato firmado em 10 de junho de 1.935
entre a União e o Senhor Raul Marques Alvim, afim de que este con-
tinue a servir na mesma qualidade de auxiliar técnico da Divisão de
Contabilidade, do Departamento de Administração deste Ministério, e
oorti e mesma remuneração de 1:000$0.

O contratado em apreço, desde 30 de maio de 1934, vem desempe-
nhando, a contento da Administração, as referidas funções.

Cumpre-me esclarecer a Vossa Excelência que o mencionado pro-
cesso transitou pela Divisão do Pessoal, onde ficou provada a existên-
cia de recurso orçamentário para ocorrer à despesa decorrente da
prorrogação e foam julgadas babeis os documentos exigidos no art 9°
do Decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938.

Não só essa Divisão se manifestou favoravel à prorrogação pre-
posta, corno lambem a Comissão de Eficiência deste Ministério.

Valho-me do ensejo para apresentar a Vossa Excelência os meus
prolestts de alta estima e distinta consideração.

Ein 30 de setembro de 1939. — Fernando Costa.

Excelentíssimo Senhor Presidente da República:

O. M. 1.118 — O Código de Caça é Pesca, baixado com ti Decre-
to-lei n. 794, de 19 de outubro de 1938, prescreve em seu art. 5°:
"Só:pente aos brasileiros é facultativo exercer e explorar profissio-
na'mente a pesca e indústrias correlatas".

Estendendo às indústrias correlatas a privatividade que, por
aquela disposição, é conferida aos brasileiros, é obvio que tais in-
cts sti , as. se exploradas por estrangeiros, terão suas atividades para-
lizadas. A medida, entretanto, não me parece vantajosa ou mesmo
acons r..dhavel, mórmente no momento atual em que o Gowerno, por in-
termédio deste Ministério, num grande e oportuno esforço, procura
incentivar, em todo o território nacional, a pesca e as indústrias que
dela derivam.

Claro é que o código de Pesca, na sua letra e no seu espirito, tem
por finalidade precipúa proteger a ictiofauna interior e marítima, as-
segurando aos brasileiros, dentro desse princípio, a exclusividade do
exercício da pesca, e assim, desnecessário se torna invocar aqui a6
grandes razões que determinaram essa sã orientação, já consagrada
em p'sises adeantados.

sá com a industrialização do peixe, o mesmo, e° entender deste
Miaistario, não acontece, tanto, que nenhum argumento ponderavel
poderá ser invocado era favor da aplicação de idêntico critério nesse
ramo de atividade. Se não ha lei que vede ao estrangeiro industria-
lizar, comerciar ou exportar carnes, leite, trigo, algodão, café, ete.,
etc., não vejo como estabelecer essa restrição no que diz respeito ao
pescou°. Que inconveniente existe em que um estrangeiro adquira o
peixe do pescador e o industrialize?

Várias firmas exploradoras das indústrias correlatas da pesca se
encontiam em situação deveras delicada, sendo certo que seus esta-
belecimente: serão obrigados a fechar por força do art. 5° do Código'
da PeR:a. Os prejuizos decorrentes do fechamento dessas fábricas
não wiegem determinado setor, pois são de carater geral. Basta ci-
tar corno exemplo, a firma Leal Santos & Comp., estabelecida com
fábrisa de conservas de generos alimenticios no Estado do Rio Gran-
de do Sul que ali iniciou ha longos anos, a indústria de conserva de
peixe, desenvolvendo o seu comércio em quasi todo o país.

Como o aludido dispositivo véda o funcionamento da sua fábri-
ca de conservas de peixe, facil é concluir que o encerramento das ali-.
vidadis da firma em apreço acarretaria prejuizo6 de vulto aos pesca-
dores dó Rio- Grande do Sul, ao numeroso operáriado que nela traba-
lha e à própria indústria do 'nanado naquele Estado. Outros estabe-'1
leceneetos por certo existem, cujo fechamento produzirá o mesmo re-
flexo, o que cumpre evitar em beneficio da indústria e, quiçá, da
pesca.

Impõe-se, dest'arte. à adoção de medida, que, sem afetar o espi.:,
rito de código, elimine a restrição que para a exploração das incida-
trios derivadas da pesca, será expressa na sua letra.

Tenho, pois, a honra de submeter o assunto à esclarecida apre-
-ciação de Vossa Excia.. salientando a necessidade de serem, mediante
decre:-n-lei, suprimidas as expressões: — "e indústrias correlatas" —
do art. 5° do codigo de pesca, podendo o ato, se assim o entender V.
Excia. ter a redação que se vê do projeto junto.

.Airoveito a oportunidade para renovar a V. Excia. os protestos
do creu mais profundo respeito.

Rio de Janeiro, em 10 de outubro de 1939. — Fernando Costa. •

Inivisiio do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Requerimento despachado

Juscelino Mendes Ferreira, extranumerária pedindo licença- •
prêmio. — Indeferido (DEC 1.038/38).

EXPEDIENTE DO SR . DIRETOR

Dia 25 de outubro de 1939

Requerimento despachado:
Mário Carneiro de Sá Lemos, dactilógrafo, classe F, da Inspe-

toefa Regional de Pinheiro (Estado do Rio de Janeiro), da Divisão de
Fomento da Produção Animal, pedindo restituição de consignações
descontadas de janeiro a setembro do corrente ano para a Caixa
Econômica do Rio de Janeiro pela Delegacia Fiscal do Tesouro Na-
cional no Estado do Rio. — Não há como deferir (DCM 27.695/39),.

Escola Nacional de Agronomia

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 21 de outubro de 1939

Ofícios:
Sr. diretor geral do D.N.P.V.1
N. 1.3.17 — Fazendo uma comunicação.
— Sr. inspetor geral de Polícia: •
N. 1.318 — Idem. idem.



Cotações oficiais de títulos
Em 51 de outubro de 1939

Apólices P obrigações:	 •
Uniformizadas de 1:4C33, 5 % 	
Diversas emissões de 1:000$0, 5 %, nom 	
Diversas emissões de 1:000-30, 5 %, port 	
Diversas emissões de 1:00930, 5 %. port. (cautelas) 	
Reajustamento econômico de 1:00030, 5 %,.port 	

	

Obrigações do Tesouro Nacional de 1 :09C$0, 7 % (1930) 	

80030
805$0
8E40
804$0
83430

1:04030

Mercados
Oficial	 Livre	 Livre

especial

0(4150	 793.378

	

$455	 $480
1$005

33600

	

$740	 $896

33313	 33850
4$457
43790	 —

193869	 213028
5$046

10355

- 0

43741	 53310
193880

16$580
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— Sr. chefe da secção cio Controle:

N. 1.319 — Remetendo o boletim de frequência do pessoal tir
tulado desta Escola, relativo ao mês de outubro.

— Sr. chefe da secção do Controle:
N. 1.320 — Idem, idem, pessoal extranumerário mcnsaliita.

— Sr. chefe da secção -do Controle:
N. 1.321' — Idem, idem, curso complementar.

— Sr. chefe da secção do Controle:
?J. 1.322	 Idem, idem, pessoal diarista.

— Sr. chefe da sécção do Controle:
N. 1.323 — Idem, idem, tarefeiro.

Divisão do Material

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 30 de outubro de 1939

Ofícios:
À Inspetoria Regional da D.I.P.O.A. em Nitkról, Estado do

Rio de Janeiro:
N. 11.097 — Restitue as terceiras vias do inv:reiraio em causa,

para que sejam feitas as seguintes correções, anotartac na 2 a via:
(z), na coluna "Quantidade", os números deverã.:, Nir escritos em

algarismos e na "Descrição" por extenso;
b) erro de soma à pagina 2; •	 -	 •
c) as páginas do inventário devem ser numeradas;
d) impropriedade de classificação (página 3):

• :..erfe) Salta de concordância erfc.e a quantia escrita na coluna "Des-
crição" e a escrita na coluna "Valor" do objeto_ registrado sob o - nú-
mero 21 (página 3);	 -

f) a _Ama de cada grupo deverá vir escrita :ia coluna "Descri-
ção" e na coluna "Valor", a soma de todo o ma t erial existente na
página, transportando-se para a se guinte esta suma;

g) na recapitulação final as quantias corre pondentes a cada
grupo são escritas na coluna "Descrição" à frente do respectivo gru-
po. Em seguida soma-se para o 'lado, na mesma coluna, todas as
quantias do material permanente e do de ?onsumo. levando-se para
a coluna "Valor" ~ente a soma total dos dois gaipos.

Esta correção foi. feita . na terceira via.
Acompanha dito inventário.

— À Fazenda Experimental de Criação em Campo Grande
Mato Grosso:

N. 11.098 — Tendo em mãos o ofício n. 2.108, de 20-10-39,
do Sr. diretor geral do D.N.P.A., junto ao qual e remetido a çstaDivisão o inventário de passagem de responsabilidade dos bens mó-
veis existentes nessa fazenda, efetuado em 1 de março do corrente
ano, devolvo c mesmo por ter sido feito com característicos de in-
ventário inicial.

O inventário de passagem de responsabilidade deve t razer, apóso termo de abertura, a recapitulação final do inventário anterior,
fazendo-se, em seguida, a dedução da parte do material que tiver
tido . baixa regular e do que houver, sido consumido, conforme 'a es-
crituração. Em continuação, arrola-se, em detalhe, todo o saldo ve-
rificado e o material que houver sido adquirido no decorrer do ano
vigente e existir na data do inventários afim de que se possa co-
nhecer precisamente todo o material que fica sob a guarda do novo
responsável. Para perfeito esclarecimento, preced-ndo o arrolamen-
to. em detalhe, acima referido, deve-se declarar: "material que
passa para a guarda do novo responsável". (D.`l.M. 27:775-39.)

PARTE COMERCIAL
Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de Ja-

neiro — Boletim de cotações do câmbio fixado
Em 30 de utubro dc 139

Praças

• • • •

Apólices municipais:
Empréstimo municipal de 1904, port 	 	 52030
Empréstimo municipal de 1914, noin 	 	 140$0
Empréstimo municipal de 1931, port 	 	 19430

, Apólices municipais dos Estados:
Prefeitura de Belo Horizonte de 1 :0003, 7 %, port 	 	 80530
Prefitura de Porto Alegre de 50$, 3 1 1 2 %, port 	 	 2980
Espirito Santo de 1:00030, 6 %, nom 	 	 600$0Minas Gerais de 1:000$0, 7 clo, port 	 	 797$0
Minas Gerais de 20030, 5 %, port. (1934), 1' série 	 	 144$5
Minas Gerais de 200$0. 9 %. port. (1931), 2* série 	 	 1750
Minas Gerais de 2000$0, 7 %, port. (1934), 3' série 	 	 16235
Pernambuco de 100$0, 5 %. port 	 	 82$5
São Paulo de 200$0, 5 Te, port 	 	 19130
Rio de Janeiro de 1:0008. 8 Vo, port. (2.316) 	 	 95030
Uniformizadas . do Estado de S. Paulo : de 1 :00030, 8 To,

port. . . 	 	 1:02930
Ações de Bancos e companhias:

Banco Português do Brasil. nom 	 	 16530
Banco Português do Brasil. port 	 	 17530
Companhia Estrada de Ferro e Minas de S. Jerónimo... 	 16030
Companhia Docas de Santos, nom 	 	 2230
Companhia Docas de Santos, port 	 ..	 225$0
S. A. Serviço Ilollerith, port 	 	 1 :195$0
Companhia Siderurgica Bélgo Mineira, port.... 	 	392$0Debentures:
Banco II. "Lar Brasileiro" 	 	 20330Companhia Antartica Paulista. 	 	 19330
Companhia Docas de Santos 	 	 18230

Vendas judiciais:
758 debentures da Companhia Docas de Santos

Secretaria da Calhara Sindical do Rio de Janeiro,
de 1939. — Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

Londres. .
Paris. . .

.	 .	 	
Alemanha:

Unterstuctzungsmark.
Portugal. .
Belgica:

Belgas. .
Suissa.	 . 	
Suécia.
7Nota York.
Buenos Aires.
Holanda. . . 	
Japão. . . 	
Can4adá. , . 	

• • •

18280
31 de outubro

TERMOS DE CONTRATO

MINISTÉRIO . DA VIAÇÃO E OBRAS PCBLICAS

Estrada de Ferro Central dó Brasil

Corrigenda — Página 25.690, do "Diário Oficial" de 28 de outubro
de 1939

• Onde se lê: Decreto-lei n. 2.254:	 Decrett-lei número
1.254.

. Rio de Janeiro, em 30 de outubro de 1939. — (Assinatura ne-
t:h:et). chefe da Contabilidade.

JUNTA DOS CORRETORES
N.352

Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1939
MERCADO Dispordm

Movimento dos dias 28 A 30
CalC

Entradas. 	
Saídas. . . 	
Consumo local.
Existência. . . 	
Café retirado ao mercado pelo D. N. C. 	

Mercado: xxx.
Preços xxx.

Sacas
24.451
50.214
1.500

127 723
Z").0d0
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. Açúcar	 .	 COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS 	 • .

Sacas_ 39.412 38687 'Araccadada de 1 a . 26 de outubro de - 19a9 •
24.578 Em 27 de outubro de. 1939 	 	 -;..23,a:644$0 •

altrtalaa. . . 	
atidas. . . 	 	 20.656	 . Total 	 	 41.6118 :030$7

tancia. . • 	 	 64.708 Em igual período. de 1938 	 	 32.943:056$4
Mercado firme.

-tranco cristal. . 	 	 Nominal	 Diferença para mais em 1939 	 	 8.701:97483Preços por saco com GO quilos:

aemerara. . • 	 	 5080 a 5180
Ilascavinlio. . . 	 	 Nilo há
Oascavos. . . 	 	 37$0 a 3980 _	 Recebedoria Federal em São Paulo:-

- •
Algodão	

BOLETIM N. 24	 •

- -Fardo@	 COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃo GERAL	
•

Arrecadada de 1 a 27 de outubro de 1934 	 i2.4s0:"53;t1
	766 Em 28 de outubro de 1939 	 	 787 :.476$0

!xjstêncitt. . .	 8.(a6	 43.267 :72987
Mercado estável.	 .	 . ,Total 	

EPreços por 10 quilos;condições-dcrmeread 	
m igual período de 1938 	 	 37.409:689$0

oi:	 .
Fibra longa; .

Tipo &HM:	 ).	 .	 , Diferença para mais em 1939 	 	 5.85$:040$7

Tíao 3. ., 	 	 4280 a 4285
Tia° 4 . 	 	

'4080 'a 4180 Arrecadada de. 1 de janeiro a 28 de outubro de 1939	 334.943:01980

Fibra média:	
_ .	 Em igual período de 1938 	 	 277.6'77 :54081

Sertões:	 -	 - •
Tipo a. . 	 	 40$0 a 4180 Difetença para mais em . 1	 •939 	  •	 , 57.2G5 :478$9 •

Tipo 5 	 	 3785 a 3880
Ceará:	 coaIDARAÇÂo , DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

-rip0 	 	 Nominal	 Arrecadada de 1 a 27 de oUtubro de 1939 	
-Tipo 5 	 Nominal	 Em 28 de outubro de 1939 	 	

41.648:03087
779:81'382

Fibra curta:
Matas:	 Total 	 	 42.-427:843$9

'	 	

Tipo 3_ 	 	 NominalEm igual período de 1938 	 •	 3e .478 :97188
Tipo rt	 Nominal

Paulista:-	 Diferença para mais em 1939 	
Tipo '•-t	 Nominal
Tíjat r,	 Nominal

O síndico, Bcnto Dias Pereira,

EDITAIS E AVISff.
RENDAS PUBLICAS

5.943:87281

Alfândefo do Rio de Janeiro

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 1)0 SERVIÇO
PC111.11:0

Datas	 1mportãnelas

flei, Pda de dia

de ouinbro de 1939 	 	 628:135$9
30 (1 .,' outubro de 1938 	

Receita mensal:
De t de outubro a'30 de outubro de 1939 - 	
De 1 de outubro a 30 de outubro de 1938 	

Diferença da receita arrecadada para menos em
1930	 2.657:04387 	 . 2. _De acordo com o despacho do Sr. presidente do Departamen-

	  to, de 6 do nlías corrente, a inscrição foi prorrogada por 30 dias, en-

Receita global:	 cerrando-se assim no dia 11 de novembro próximo, às 14 horas.

la; 2 de janeiro a 30 de outubro de 1939 	 	 406.&S8:809$' 	 3. 'As condições de realização do concurso são as que constam
De 2 de janeiro a- 30 de outubro de 1938 	 	 395.056:53984 dás Instruções Gerais e das Instruções Especiais, baixadas pelo Sr.

	  pnesidente dêste Departamento nas portarias ns. 117, de 25 de fe- -
Diferença da receita arrecadada para fluis em	 vereiro de 1939 e 250, de 6 de outubro corrente, e publicadas no •

11,632:270$3 "Diário Oficial" de 3 de março e 9 de outubro, dêst ano. respeeti-
vau:ente, ficando revogadas as disposições contidas na portaria 230,
de 2.dè agosto tinimo, publicadas no "Mário Oficial" de 25 do mes-

Recebedoria Federal em São Paulo	 mo mês.

RECEITA ARRECADADA - Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

EDITAL. DE ABERTURA DE IN4CRIO+0 AO CONCURSO DE PROVAS E LIE TiTmos
PARA 13ROVIMENTO EM CARGOS DA CARREIRA DE "CONSERVADOR" DO,
MINISTÉRIO DA EDUCAtno E SAÚDE (LEI N. 281, DE 28 In 00%ruareo -

-DE 1936, E LEI N. 378, DE 13 DE JANEIRO DE 1937).

Faço público continuar aberta, na sede do Departamento Admi-
nistrativo do Serviço Público, no andar térreo do edifício do Mi-

35.045 :97182 nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, a inscrição ao concurso
37.703:01489 de provas e de títulos para o provimento em cargos da carreira
	  de "Conservador" do Ministério da Educação e Saúde.

1. A inscrição para o concurso deverá ser feita mediante pre.
BOLETIM N. 23	 erwhimento de fórmula impressa, fornecida na sede do D.A.S.P.,

no andar térreo do edifício do Ministério do Trabalho, Indústria e"
COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL	 Comércio, e assinada pelo candidato, ou por seu bastante procura-

Cr, legalmente constituido, com poderes expressos para tal fim.
Arrecadada de 1 a 26 de outubro de 1939 	 40.?..32:256$0	 5. O requerimento de inscrição deverá ser instruido com os se-
Em 27 de outubro de 1939 	 	 2.217:997S1

.	 	  guintes documentos:
•Total 	 	 42.480:25381 a) prova de nacionalidade brasileira, constante de certidão de

Era igual período de 1938 

	

	 	 33.1.11 :06080 .reg rstro civil de nacionalidade ou de casamento, título de-naturali-
aíiçáo ou titulo declaratório de nacionalidade, pela qual tambem se

Diferença para. mais em • 1939 	 	 .9.369:19381 verfique não ter o candidato idade inferior - a 18 ou suprebar ' a 38
	  ati.es. apurados até a data do encerramento das inscrições no em-

A p rendada de 1 de janeiro a 27 de outubro de 1939	 334.155:54284 curso; 	
,.

E rn igual período cio 1038 	 	 273.378:91181	 b) prova de identidade, pela apresentação de carteira oficial da
	  identidade, de caderneta de reservista ou de carteira Profissional:

it'..aa_r,aa para mai-, mi 1939 	 	 GO 776:631$3	 c) atestado de vacinação ou revacinação anti-va.riólica, feita
	  'Do máximo, até dois anos antes. passado por' autoridade sanitária;



	 	 •

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES
Policia Civil do Distrito Federal 	 .

INSPETORIA DO TRAFEGO DO DISTRITO FEDERAL
Pelo presente edital ficam notificades a comparecer nesta Ias.

petoria dentro do prazo de 48 horas, para responder por infPações do
Regulamento ao fransito, os proprietários eu condutores de veicunie
abaixo discriminados: 	 •

Matricula indistinta artigo 366 -
• Oitaws:	 •	

•	 -
Mário Bianchi, ns 559 e 591 e.925 - Art. 2481, -
Roberto J. Schmidt, lis; 220 e 913 - Art. 81.	 - -	 -
Auto Viação Cruzeiro do Sul Ltda., ns. •905 e 961 - Art.,94I3L

%arfo-feira 1
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d)' atestado,- de • boa conduta, subscrito por duas pessoas. de re-
conhecida idoneidade . moral.	 .	 .	 -•

6. Os documentes apresentados para inscrição, serão devolvi-
dos. mediante. recibo,. depois de anotados, • na ficha própria, sua na-
tureza, , data e origem.	 •	 •	 -

• .7. Somente aos- extranumerários mensalistas..ou diaristas, que
ecntarem. pelo menos, doze mêses de efetivo exercício. e aos funcio-
nários-públicos federais • será _permitida inscrição, quando- haja sido.
u:trapassado o limite de idade máxima fixado - para •êste • concurso.

8. Ficará dispensado da apresentação do documento referido na
..-1€ tia 4 do , item 5. dêste . edital , o . candidato. que „provar ..ser ocupante
. efetive de cargo público federal' ou que bxercer função de mensalis-
• ta. ou . diarista..	 ••	 '	 • •	 . .	 •

9. Não será aceita,' em qualquer hipótese, inscrição condicional.
10. O candidato 'ou 'seu proeurad .or, entregará o requerimento

de inscrição; contra recibo, deixando nessa ocasião, sua assinatura
Po li vro competente. • • • -•

11. Serão entregues -juntamente cem -0 requerimento -de -inseri-
. etii1 OS 'documentos exigidos,- as estampilhas e • sêlos necessários

(16t2). constantes de 100 em estampilhas 'federais de sèlo .adesivo,
e $9 correspondente ao- sêle de Educação e Saúde e seis fotografias
do candidato; de 3 x 4 cms., , tirada • • e frente e sem chapéu.

12, Nos termos de Decreto-lei n. - 378, de 29 de julho de 1938,
scrii(. inscritos ex-of(icio lodos 'que ocuparem interinamente cargo
vago da carreira a que se refere , êète' edital, de conformidade com o
csti.beleeldo na portaria il. 117. de 25-2-39.

13." Para atendei. ao que . disPó-e. o artigo 10 das Instrueões . re-
guiacloãs .do ,concurso,. O candidate relacionará' em anexo ao reque-
rimento os titules qiie apresentar • no ato da InScrição. •	 -

14. Os titules serão exeltisivamente os quê provarenr atividade
e estudos relacionados'eoin "a carreira de "Conservador"; o diploma

.conclusão de curso de •niuséus striVéonsiderado titulo • fundamen-
tal. Não, será considerado título atestado passado .por chefe . do: ser-
viço. "• •

15; As provas do' concurso serão de seleção e habilitação; umas
e cutras obrigatórias; e não poderão Submeter-Sé -. às -provas de. ha-
bilitação os candidatos, que não .houverem sido habilitados nas de.
seleã.ó. .	 .

16. .As provas de seleção serão as ¡seguintes:,
a) prova 'de sanidade;
b) prova descapacidade' física;: 	 •	 .	 .
c) apresentação de uma. monografia ,que contenha . estudo inédito

do candidato, sobre assunto de programa. e . a ser apre.sentada den-
tro de vinte dias corridos, depois -de encerradas as.. inscrições;

st) defesa Gral da monografia. apresentada; 	 .
e) prova prática de técnica de M11011S. 	 •
17. Os candidatos aprovados nas provas de seleção serão subree-.

tidos às' seguintes- Provas de habilitação:
• a) prova escrita de um idioma • estrangeiro. escolhido dentre os

seguintes; no ato' da inscrição: alemão. francês e italiano;
b). prova escrita de História' do Brasil-ou-de História da Arte.

' 18; 0- concurso seeá . 'Válisto-por dois anos, 'a partir da data :de
sen hárnologação pelo Departamento Administrativo ¡J Serviço Pú-
blico...

19. Os candidatos aprovados •no concurso receberão 'um certifi-
cado expedide pelo . Departamento-0e Os habilitará b.-.norneaeãO
cargos da carreira a que se refere o presente' edital. •De acordo com
a decisão do . Sr. presidente; o provimento dos cargos (1, classe . J;
2. classe' I; 3. classe :H; 6, classe G,• será feito observada -á 'ordem
de. classificação. -

" 20. As instruções relativas ao presente concurso serão forneci-
das no local das inscrições, e. quaisquer • outras informações pode-
rã.c. ser obtidas,: pessoalmente . ou por -escrito, em hora de -expedien-
te, na sede do D.A.S.P., Palácio do. Trabalho. testa Capital.'
• - 21. : O presente edital •anula"..e- precedente (publicali no "Diá--

rio Oficial" de 28 de- agosto , de-1839. e- 4. de setembro de . 1939) . será
pub”cado ires vezes -no "Diário_ Oficial".

22. Os candidat•eslá inscritos deverão con)arecer: ao locacl de
inscrições para satisfazer as e"xigéricias contidas no item- 12 dèste
edital

Divisão •de Seleção . e Aperfeiçoamento' do Dersirtamento Admi-
n-itrativo do Serviço Público, em 12' de outubro de 1939. - Murilo
Ilvaga. diretor de Divisão.

Valdomiro Teles de Lemos, ns; 221 e'640 - Arta. 96, 248L. -
Cia. de Carris Luz o Força do Rio de Janeiro ; n. 98 - Art. 2481,
M. P. Salgado, n. 305 - Art 2481... '	 • -
Martins Jordão .& Cia. Ltda. n..353 - Art. 248L.
Auto Viação Cruzeiro do Sul Ltda., s .. 412	 Ari, 248L
Renascença. Auto- Onibus Ltda., n. 660. - Art.-81.
Sociedade Coop. dos Chauffeurs, n. 795 - Art. 2481,
Empresa. Interestadual de Onibus.de• Luxo AI.. 858 . - Art. 248L
Dilermando Avila da Cunha, n. 917 - Art. 2481.. .

Carga:	 •
Francisco Machado, n. 3.650 -- Art. 248L.
José Simões, n. 8.152 --, Art..82: • 	 .
Agostinho Figueiredo Nova, n. 8.778 	 Art. 2481..
Alaim Teles dos Santos n. 10;019 Art. 2481..
FranciseU Rufino da Silva, Ti. 10.567 .-:- Art. 98.
Américo de Castro, n. t3.323 - Art. 92.

• Passeio: •
Alvaro- Cerdeiro Rocha Werneek, n. 331 - Art. C.
Newton Lao-

b
ares tilva, n. 875 - Art. 85.

Pedro Tertuliano Coutinho, n. L566	 Art. 92.
José Nunes .Monteiro, n, 2.843 - Art. 2841.. 	 •
José Francisco .Moreira, n. 3.877 	 Arts. 102 e 257.
Edmundo Bento de Faria. n. 4.863 - Arts. 102 e 257.
Salvador Murilo Abreu LUA, n. 5.342 - Acta, 102; e 257;F
Paulo da Mota Cortez, ri. 7;111 - Arts. 102 e 257. 	 -
Atila Gomes Ribeiro, Ti. 7.274 - Art. 102. •
Adolfo Pereira, n. 7.557 - Arts.. 81 . e..102.
Eduardo de Oliveira Moreira, 	 7.748 - Art. 248E.
Teotônio Teixeira, n. 8.522 - Art. 7.9.
leaquim da Silva Gomes, e. 8.869 . - Art. 248L.
Evaristo Alves Machado, n. 9.959	 Art, 79.
José Pereira Braga, n. 10.512 - Art. 2481.. .
Caries da Graça Meto, n. 10.647 - Art. 102.

' Ruben Machado Mendes, n. 10.818 - Art. 248J.
José Santolia, n. 13.149 	 Art. 102.
Pedro Ribeiro de Carvalho, n. 13.312 -- Art. 102.
João Cerqueira, n. 13.660 -Art. 104. •
Germano Zambanelli. n. 13.969 	 Art, 248L.
Manuel- Gomes da Silva. ii. 15.547	 Art. 248L.
Francisco Garcia e /, 'Garcia; n. 15:653 -- Art. 92. • -
António José da Silva,- n.. 15A85-- • Art 102.'
Avelino R; Sararão, n. 17:241-	 Arta: 102 e 257.'
Paulo N. 'Pendo, si. 17.412	 Arts. 79 e 252.
Alceu' A. Lima, n. 17.937	 Art...102.
Sílvio André, n. 18.119 - Art. 83. .
José Braz Pereira Gomes, 'n . . -19592 - -Art. 85.
Mário- Santos, ri. .21.381	 Art. 83.
Manuel. A. Ferreira Viana, n. 21.744 - Art, 2481.. •
Sabino .Teodoro Silvá Júnior, n. 21.959 	 Arts; 102'e 257.-António Fonseca Lemos, Ti. 22.078 - Art. 2481.
Abdo Begossian, n. 22.157 ---Arts:-79- e'431-. • ' -
José Rodrigues • Araujo, h. 22.32f'- Art. 92.
Manuel Paulo Leal, n. 22.568 - Arte. 83 e 81.
AdolfoPulo Leite Pinto,.n. 23.765 - Arts. 102

-
'e 257,

Hajon Mandolfo Mário, n; 24.510 	 Arts. 102 e 251:
Alexandrino Loineii•o, n. 25.549 -- Art. 102
Nassoin André, n. 26.638- Art.'248L. • •
José Guerreiro, n. 27.028 - Art. 2481-
Renato Martins Guerra, n. 27.347	 Art.- 2481..
Joaquim Fernando Santos, n. 27.504 - Art. 102.
Sebastião Correia Risso, n. 27.750 - Art. 100. •
Valentino Furlametto, n. 27.898 	 Art. 252.
Vasco Escobar Azambilia. n. 21..907 - Art. 2481,, .
Joaquim Oliveira; n. 28.032 .,- Art. 2481,
Fernando de Lamare.. is.. 28.059 - Art. 2481
Rubino Grovanni António, n.. 28,324 - Arts. 81 e 248L.

• Nota A falta de pagame4o das -multas, importa na apreensão
dos 'documentos do veículo ou de -seu condutor, de acordo com o Pre.
visto no artigo n. 382 do regulamento em vigor.

Rio de Janeiro, 31 de outubro de .:939 - O inspetor:-

EXAME DE MOTORTSTAS
-

Resultado doa exames efetuados no dia 31 do corrente:
AP - Jaime de Sena Carioca, Fernando José Lourego Arnorim,

Manuel de 'Freitas Góis. Alvará Fernandes, José Osvaldo de Meira
Pena. Amintor de Leão Vergara. José Maria dos Reis Júnior. Miltón
de Campos Tavares, Adriano Araujo de Oliveira. Mauricio Selivarteer,
Clara Laia Neves da Fontoura, Luigi Negré, Albino Ferreira de Cas-
tro, Léo Cléo Pereira de Melo, António Barbosa de Andrade, José de.01iv.ezéa.Mucciolo.

REIC8.
Observação - A fa l ta à chamada na turma efetiva e conclusão

(Prática e regulamentar, importará, no pagamento de nova inscrição).
(Art. 294 do 11.T.).

	

-• InSnetoPia do Tráfego, em 31 de outubro .de 1939,, 	 - O inspetor_gera/ -de Polícia, Dr. Clelio de Souza' Carvalho.
Aviso' - A chamada será feita 15 minutos Cites.
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•MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAICDE

Divisão de Contabilidade

Pelo presente -fica convidado o 'Sr. diretor da Escola de Comér-
cio Doze de Outubro, situada à rua Flárêncio de Abreu n. 80, na Ca-
pital de São Paulo, a recolher, na Tesouraria Geral do Ministério da
Educação e Saude, a importaecia de trê,s contos e seiscentos mil réis
.(3:600a0), correspondente ao débito das taxas de fiscalização da re-
ferida Escola durante o primeiro e segundo semestres do corrente
ano, dentro do prazo de dez t10) dias, a contar de. ::ala da primeira
Publieaaao deste, findo o qual s processado no Juizo competente
para cobrança executiva.

Rio e Janeiro. 27 de outubro de 1920. -- Agostinho da !tocha Ca-
bral. oscriiiiaár • o F.

Vi s to. — A. Sadonia da Fonseca, diretor da D. C.

Inspetoria dos Centros de Saúde
De acordo corri o art. n. 1.091. do Regulamento Sanitário vi-

gente. fica pelo presente edital a Sra. Maria Rosa do Livramento,
responsavel pelo barracão n. 129, da rua Guilherme Frota (nu seu
representante legal), convidado a comparecer na sede do Centro de
Saude n. 10, à rua Leopoldina Rego n. 751, das 11 às 10 horas,
dentro de 5 dias a contar da data da primeira publicação deste, efim
de tomar ciência do auto de multa n. 153 e do 2° termo de intimação
n. 63.557, sob pena de revelia.	 .

Inspetoria dos Centros de Salde, 28 de outubro de 1939. —
Celso Cicero Gonçalves, escriturário.

inspetoria dos . Centros de Saúde
De acordo com o art. n. 1.091, do Regulamento Sanitário vi-

gentía fica pelo presente edital. o Sr. Astolfo Brum de Paula Filho,
responsavel pelo prédio n. 2, sito na erra Costa Bastos (ou -seu repre-
sentante legal), convidado a comparecer na sede do Centro de Sande
n. 3, à rua do Rezende n. 128, térreo, das H às 16 horas, dentro 'de
5 dias a contar da data da pr:meira publicação deste, afim de tornar
ciência do auto de multa n, 357. sob pena de revelia.

Inspetoria dos Centros de Sauie, 28 de outubro de 1939. —
Celso Cicero Gonçalves, escriturário.

Inspetoria dos Centros de Saúde
De acordo com o art. n. 1. r01. do . Regulamento Sanitário

gente. fica peao presepte edital o Sr. Francisco Lirota Ruiz, respon-
savel pPIO varejo de frutas à rua Pharoux n. 14 (ou seu representan-
te legal), convidado a comparecer na sede do Centro de Saude • n. 3,
à rua do Rezende n. 1tra. térreo. das 11 às 16 horas, dentro de. 5 dias

, a Contar ria dila da primeira publicação deste, afim de tomar ciência
do auto de multa n. 420, sob pena de revelia.

Inspetoria dos Centros de Saude, 28 de outubea cia 1939.
Criso Cirrro iloofylves, esrrituiráriO.

InsPetoria . tios Centros de Saúde
rae acetatu . com o art. n. 1.091, do Regulamento Sanitário vi-

gente, fica pelo presente edital o Sr. Osório Ribeiro França, res-
ponsavel peto prédio da rua 19 de outubro n. 40 (ou seu represen-
tante legal'' , convidado a comparecer na sede do Centro de Saude
n. 10. à rua Leopoldina Rego n. 754. das 11 às 16 horas, dentro de
5 dias a contar da data da primeira publicação deste, afim de tomar
ciancia do auto de multa n. 172 e 20 termo de intimação n. 63.582,
sob rena de re‘'elia.

Inapetoria dos Centros de Santle, 28 de outubro de 1939. —
Celso (.'icei-o Gonçvlres. escriturário.

Inspetoria dos Centros de Saúde
De acordo com o art. n. 1.091, do Regulamento Sanitá:io vi-

gente, fica pelo presente edital o Sr. Roberto Magnane, responsavel
pelo prédio sito à rua Joacema n. 83, casa 1 e encontrado à rua do
Rosario n. 183, 2° andar (ou seu representante legal), convidado a
comparecer na sede do Centro de Saude n. 8, à rua Goiáz na. 404 e
408, das 11 às 16 horas, dentro de 8 dias a contar da data da primeira
publicação deste, afim de tomar ciência do termo de intimação nú-
mero 60.136.

Inspetoria dos Centros de Sande, 28 de outubro de 1939. —
Celso Cicero Gonçalves, escriturário.

Inspetoria dos Centros de Saúde
De acordo com o art. n. 1.091, do Regulamento Sanitário vi-

gente, fica pelo presente edital a Sra. Paquita Faria Salgado, reaPone
seve' pelo prédio sito à rua Gustavo Sampaio n. 186 Ou seu repra-

sentante legal), convidado a comparecer na sede do Centre de,Saude
n. 1, à rua General Severiano n. 91, das 11 às 16 horaP., dentro de
5 dias a contar da data .da primeira publicação deste, afim de tomar
ciência do 2° termo de intimação n. 66.218, e auto de multa nú-
mero 22.7.

Inspetoria dos Centros de Saude, 28 de outubro de 1939. —
Celso Ciecro Gonçalves, escriturário.

Inspetoria dos Centros de Saúde
De acordo com o art. n. 1.091, do Regulamento Sanitário vi-

gente, fica pelo presente edital a Sra. Bráulia de Morais Rego, res-
ponsavel pelo terreno junto ao n. 344, da rua Marquês de São 'Vi-
cente (ou seu representante legal), convidada a comparecer na sede
do Centro de Sande n. 1, à rua General Severiano n. 91, das 11 às
16 horas, dentro de 5 dias a contar da data da primeira publicação
deste, afim de tomar ciência do 2° termo de intimação n. 66.219, e
auto de multa n. 228, sob pena de revelia.

Inspetoria dos Centros de Saude, 28 de outubro de 1939,
Celso Cícero Gonçalves, escriturário.

Inspetoria dos Centros de Saúde
De acordo com o art. n. 1.091, do Regulamento Sanitárin vi-

gente, fica pelo presente edital o Sr. J056 Francisco Chagas, respori-
cavei pelo barracão à rua Salvador Correia n. 134, fundos, (ou seu
representante legal), convidado a comparecer, dentro de 5 dias, a
contar da data da primeira publicação deste, na sede do Centro de
Saude n. 1, à rua General Severiano n. 91, das 11 às 16 horas, afim
de tomar ciência do auto de infração n. 558.

Inspetoria dos Centros de "Sande, 28 de outubro de 1939. —
Celso Cieero Gonçalves, escriturário.

• - Serviço' de Aguas e Esgotos do Distrito Federal
Chama-se a atenção dos interessados para o edital de citação pu-

blicado no "Diário Oficial" de 28 do corrente, à página 25.709.

MINISTÉRIO DA 'FAZENDA,

Comissão Central de Compras

k Comissão Central de Compras, do Governo Federal, leva ao
aonheeimento dos Srs. interessados que, de acordo com o art. 1 0, do
Decreto n. 20.460, de 30 de setembro de 1931, solicita para , o dia
3 de novembro de 1939, ofertas de cotações para as requisições cons-
tantes da relação aba ixo, rujas especificações se acham afixadas
local devido, na séde da Comissão a. Avenida 3raça Aranha, 62.

Requisição — Material
N. 621.433— Cimento, etc.
Rio, 31 de oututiro de 1939 — A. de Faria Filho, diretor.

Comissão Central de Compras .
A Comissão Central de Compras, do Governo Federal, leva ao

conhecimento dos Srs. interessados que, de acordo com o art. 1 0, do
Decreto n. 20.460, de 30 de setembrc de 1931, solicita para' O' dia
tantes da relação abaixo, rujas especificações se acham afixadas no
local devido, na sede da Comissão à Avenida Graça Aranha,

Requisição — Material
N. 413.292-A — Tarugos.
Rio, 31 de outubro de 1939 o- A. de Faria Filho, diretor, .

Comissão Central de Compras
A Comissão Central de Compras do Governo Federal leva ao

conhecimento dos senhores interessados que, de acordo com o arti-
go 1°, do Decreto n. 20.460 de 30 de setembro de 1931, solicita para
o dia 9 de novembro de 1939, ofertas cie cotações para as requisições
constantes da relação abaixo, cujas especificações se acham afixadas
no local devido, na sede da Comissão à avenida Graça Aranha,
número 62.

Requisição — Material
114.097 — Envelopes.
132.102 — Papel, bloco impresso.
207.114 — Roupas de eariia, etc.
216.1121113 — Aparelhos para laboratório, etc.
243..146 — Parafusos, serra.
251.288-A — Material de laboratório.
254.180 — Uniformes, wlerine.
301.061 — Material de expediente.
404.031 --- Carimbo de borracha.
404.034 — Material de expediente.
413.313-A — Drogas.

no
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611.04012-A — Material de expediente.
615.279 — Bandeira Nacional.
615.289 — Livros, etc.
615.290 — Mesas, cadeiras, etc.
615.291 — Receptor, transformador, etc.
615.293 — Sinais para tráfego.
615.294 — Aparelhos científicos, etc.
621.117-A — Papelão nacional. 	 -
621.123 — Algodão; cobertor, brim pardo.
632.062 — Papel para aparelho eletro-copiador.
623.063 — Revelador, fixador.
902.174 — Material de expediente.
903.360-2— Móveis, etc.
904.08517-Z = Chapas (Is aço, etc.

Diretoria do Imposto de Renda
De ordem do Sr. diretor do Imposto de Renda, torno público,

nos termos do art. 155 do Regulamento, que .os contribuintes abaixo
relacionados se acham em débito do imposto relativo ao exercício de
1933, decorrente de lançamento efetuado nesta Diretoria.

Dentro de 19 dias contados do trigésimo da publicação do pre-
sente edital, deverão os interessados comparecer à secção de lança-
mento, para efeito de pagamento, ressalvado no aludido prazo o
direito de reclamajão contra os respectivos lançamentos.

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda. Rio de Janeiro, 30
de outubro. do 1939. — Aristareho Xavier Lopes Filho, secretário.

N. 15.725 — Hutchunson — Etheldre— da Lucy — Rua Cândido
Mendes n. 283, 30 andar.

Diretoria do Imposto de Renda
be ordem do Sr. diretor do Imposto de Renda, torno público,

nos termos do art. 155 do Regulamento, que os contribuintes abaixo
relacionados se acham em débito dó imposto relativo ao exercício de
1934, decorrente de lançamento efetuado nesta Diretoria. •

Dentro de 10 dias contados do trigésimo da publicação do pre-
sente edital, deverão os interessados comparecer à secção de lança-
mento, para efeito de pagamento, ressalvado no aludido prazo o
direito de reclamação contra os respectivos lançamentos.

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda. Rio de Janeiro, 30
de outubro de 1939. — Aristareho Xavier Lopes Filho, secretário.

• N. 345 — Ahlers — Adolf — Rua Sac. Cabral n. 333, ate de
Osram Ltda.

N. 3.478— Aldred• John Ernest Halifax — Rua São Cristóvão
a. 36, c132.

N. 3.817 — Castro — Francisco Souto — Rua 10 de Março
n. 82, 1° a:c Comp. Expansão Territorial.

N. 3-861 — Christophori — Astolpho — Rua 10 de Março nú-
mero 99. !..,0 andar.

N. 467 — Lopes — Cid. Correia — Av. Rio Branco n. 35-9 ajo
Inst. de Previdência.

N. 1.605 — Matera — Vicente — Av. Almte. Baltazar n. 25.
N. 1-722 — Montedónio — João Batista — Rua Francisco Bi-

calho. ate Leopoldina Railway Comp. Ltda.
N. 1.764 — Nogueira — Alvaro Guedes — Rua 1° de Março

si. 43, ale Banco Espanhol.
N. 3.020 — Preuschen — Curt Von — Rua S. Pedro n. 46

safe Cia. Brasileira de Eletricidade Siemens Schckert,. S. A.
N. 886 —,Rocha — lazequiel de Assis — Est. Pedro II — Gab.

Diretoria da E. F. C. 13.
N. 3.335 — fiohd — Walter — Rua Dr. Weinehenck n. 58.
N. 67 — Somers — John Cameron — Av. Rio Branco n. 135-71

ir andar, Comp. Electricas Brasileiras.
N. 3.372 — Sousa — Alvaro Francisco de — Ese. Educação Fí-

sica do Exército.
N. 1.618 — Temp — Iludolph F. — Rua Prudente de Mo-

rais n. 726.

• Diretoria do Imposto de Renda
• De ordem do senhor diretor do Imposto de Renda, torno pú-

blico, nos termos do art. 155 do Regulamento, que os contribuintes
abaixo relacionados se acham em débito do imposto relativo ao exer-
cício de 1933, decorrente de lançamento efetuado nesta Diretoria.

Dentro de .10 dias, Contados do trigésimo da publicação do pre-
sente edital, deverão os interessados comparecer à secção do lança-
mento, para efeito de pagamento, ressalvado DO aludido prazo o di-
reito de reclamação contra os respectivos lançamentos.

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda. Rio de Janeiro,
30 de outubro de 1939. — Aristareho Xavier LoPes Filho, secre-
tário.

N. 939 — Duarte — Eugênio Carvalho, Tua' Gonzaga Bastos
n. 419.

N. 383 — Dreyer — Alfred Frank.
N. 3.953 — Eichhorn — Guilherme, rua do Passeio n. 48/6.

Diretoria do Imposto de Renda
De ordem do senhor diretor do Imposto de Renda, convido os

contribuintes abaixo mencionados, de acordo com o disposto no ar-
tigo 114 do regu:amento em vigor, a prestarem, dentro do prazo de
dez dias, contados 30 dias da publicação deste, esclarecimentos que
se tornam necessários para regularidade de sua situação j unto a
esta Diretoria, devendo para esse fim dirigirem-se à Secretaria:

Processo n. 11.200/39 — Jorge Andrade — exercício de 1936.
Processo n. 18.361;39 — Artur Bernardo, Filho — exercício

de 1936, base 1935.
Processo a. 16.347/39 — Wilhelm Heyde — exercício de 1934.
Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda. Rio de Janeiro,

31 de outubro de 19:39. — Aristarcho Xavier Lopes Filho, secre-
tário.

Diretoria do Imposto de Renda
De ordem do senhor diretor do Imposto de Renda, convido o

contribuinte abaixo mencionado, de acorde com o disposto no ar-
tigo 155, do regulamento em vigor, a vir pagar o imposto devido e
referentes aos exercícios de 1934 e 1935, dentro do prazo de 15 dias
(quinze dias), contados a partir da publicação deste, devendo para
esse fim dirigir-se à Secretaria:

Processo n. 25.135/36 — Valter Ridenour Smith.
Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda, Rio do ',laneis%

31 de outubro de 1939. — Aristarcho Xavier Lopes Filho, secre-tário.

Alfândega .do Rio de Janeiro
COMISSÃO DE SIMILARES

EDITAL N. IX

De acordo com o resolvido pela Comissão de Similares, em s' es-são de 11 de outubro corrente, no processo ficha 358/1938, em que é
In.teres. sado Elekeiroz S. A., estabelecido em São Cauto, à rua São
Bento n. 503, faço público que, dentro do prazo de sessenta dias, con-
tados au primeira publicação do presente editai no Dédrio Oficial, se-rão recebidas quaisquer reclamações justificadas contra o registso
dos srodutos de fabricação da referida Companhia, para os quais pede
ecfulp, ração aos artigos similares estrangeiros.

Gs produtos para os quais pretende registro a Companhia acima
citada, são os seguintes:

Aiseniato de aluminio (inseticida).
Arseniato de calcio (inseticida).
Asseniato de chumbo (inseticida).
eualsquer reclamações contra o registro serão recebidas na Se-

cretar'.a da Comissão de Similares, que prestará todos os esclareci-
mentos necessários, diariamente, das 13 às 15 horas.

Secretaria. da Comissão de Similares, 31 de outubro de 1939. —
elcvis Washington, Secretário.

(C 8.885 — 31-10-1939 — 9168, 3 vezes)

Alfândega do, Rio de Janeiro
EDITAL COM O PRAZO DE 60 DIAS

Por ordem do Sr. Inspetor e sob pena de cobrança executiva, fica
intimado o Capitão do vapor nacional "Poconé", quando de sua en-
trada neste porto, em 18 de setembro p. findo, a recolher aos cofres
desta Alfândega, dentro do prazo de 60 dias, contados da publicação
deste, a importância de 78$3 (setenta e oito mil e trezentos réis),
confo•me o resolvido no processo aqui protocolado sob n. 44.601-39..

Secretaria da Alfândega, em 30 de outubro de 1939. — Iodo Bar-bosa Rodriguks, Oficial Administirativo "J".,

Alfândega do Rio de Janeiro
EDITAL COM O PRAZO DE 60 DIAS

Per ordem do Sr. Inspetor e sob pena de cobrança executiva, fica
intima& o Capitão do' vapor nacional "Almirante Alexandrino"
quandi, de sua entrada neste porto, em 14 de agosto último, a reco-lher tios cofres desta Alfândega, dentro do prazo de 60 dias, a contar
da publicação deste, a importância . de 91$9 (noventa e um mil e no-vecentos réis), Conforme consta do processo aqui protocolado sob nú-mero 3r .371-39. .

Secretaria da Alfândega, em 30 de outubro de 1939. ' — João Bar-bosa Rodrigti'es, Oficial Administrativo "r.

N. 11.922 — Guimarães — José de Lacerda, rua Siqueira Cam-
pos n. 10.

N. 11.9.08 — Nogueira — Alvaro Guedes (Dr.), rua I° de Março
n., 43 a/c Espanhol.

N. 7.946 — Rocha — Ezequiel de Assis, estação Pedro II —
Gab. da Diretoria da E.F.C.B.
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MINISTÉRIO DA MARINHA,

Capitania dos Portos do Distrito Federal e Estado
do Rio de Janeiro

De ordem do Sr. Capitão de Corveta, Encarregado do inquérito,
faço ciente aos interessados que, na•fórma e prazo da lei, acham-se
com vÁsta os autos do inquérito que se procedeu nesta Capitania,
relativamente à avaria produzida pelo navio dinamarquês "Estrid",
cru urna espia de amarração do navio "Lages", da Empresa Lloyd
Brasileiro.

Capitania dos Portos do Distrito Federal e Estado do Rio de Ja-
aciro, em 2cle outubro de 1939. — Léo Maury, escrivão.

Capitania dos Portos do Distrito Federal e Estado
do Rio de Janeiro

De ordem do Sr. Capitão de Corveta, Encarregado 'do inquérito,
faço ciente aos interessados flue, na fórma e prazo da lei, acham-se
com vista 03 autos do inquérito que se procedeu nesta Capitania,
relativamente, ao desembarque do imediato, I° piloto e rádio-tele-
erafista do navio "Campinas", do comando de Capitão de Longo. Curso,
i	 The.berge.

Capitania dos Portos do Distrito Federal e Estado do Rio de Ja-
neiro, em 25 de outubro de 1939, — Léo Maury, escrivão.

Capitania dos Portos do Distrito Federal e Estado do Rio
de Janeiro

De ordem do Sr. capitão de corveta encarregado do inquérito,
laço ciente aos intereserdos, que acham-se com vista na fórma e prazo
da Lei, os autos de inquérito que se procedeu nesta Capitania
para se apurar quanto ao desembarque do taifeiro do navio "Uça", da
Empresa Lloyd Brasileiro.

(C.P.1) — Capitania dos Portos do Distrito Federal e Estado do
Rio de Janeiro, em 26 de outubro de 1939. — Léo Maury, escrivão.

Capitania dos Portos do Distrito Federal e Estado do Rio
.de .Janeiro

De ordem do Sr. capitão de corveta encarregado do inquérito,
faço ciente aos interessados, ,que acham-se com vista na fôrma e prazo
da Lei, os trutas de inquérito que se • procedeu nesta Capitania
rala civamente a infração de Policia N '1 praticada pelo Arrais mar-
me da barca "Imbui", da Companhia . Cantareira e Viação Fluminense.

(C.P.1) Capitania dos Portos do Di:-!alto Federal e Estado 1.3
Ria de Janeiro, em 26 de outubro de 1939. — Léo ãlaury, escrivão.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Serviço Central de TranspOrtes

De ordem do Sr. tenente-coronel chefe deste Serviço Central de
Transportes, convido os Marinheiros de 3 classe extranumerários-
rnensalistas Antônio Santos' de Almeida, João Luiz dos Santos e Ma-
rrano da Silva Filho, a comparecerem a esta repartição dentro do

_i.irazo de oito dias contados da data da publicação deste edital, afim
cie apresentarem documentos que justifiquem sua ausência por mais
de trinta dias,- serem automaticamente considerados dispensados' das
funções para que foram admitidos.

Rio de Janeiro, 28 de outubro de 1939. — Capitão José Ribeiro
dos Santos, secretário.

MINISTÉRIO DA VIAÇA0' E OBRAS PCBLICAS

Departamento dos Correios e Telégrafos

DIRETORIA REGIONAL DO DISTRITO FEDERAL

Valores caídos em refugo definitivo no segundo (20) trimestre de 1939

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de citação
uublicado no "Diário Oficial" de 28 do corrente, à página 23.2729.

Estrada de Ferro Central do Brasil
COMISSÃo ESPECIAL PARA AQUISIÇÃO DE COMBUST1VEIS

E LUBRIFICANTES
(Criada pelo Decreto-lei n. 1.254 de 6 de maio de 19391

CONCORRÊNCIA PERMANENTE

Chama-se a atenção dos interessados para o edital, de concor-
['Meia publicado no "Diário Oficial" de 28 dó corrente; à página nú-
mero 25.713..

Fiscalização do Pôrto do Rio de Janeiro
COMPARECIMENTO DE MENSALISTA

Pelo presente edital fica o mensalista desta Fiscalização — Ja-
cinto Ferreira — maquinista de 4a classe, convidado a comparecer em
sua sede, dentro do prazo de 8 dias, a contar desta data, sob pena de
ser proposta sua demissão por abandono do cargo.

Fiscalização rio Porto do Rio de Janeiro, em 26 de outubro de
1939. — F. B. Gallotti, engenheiro chefe.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
'Departamento Nacional da Prodlição Vegetai

RETIFICAÇõEs

Na concorrência administrativa para a encadernação de setenta
e seis volumes, publicada à página 25.457, do Diário Oficiai de 25
do mês findo, sairarn as seguintes incorreções:

Na 2a para a 3' linha, onde se lê:
"do Regulamento G3ral de Contabilidade PKblica",

Leia-se:
"do Regulamento Geral de Contabilidade Pública".

Depois' da especificação III, que termina com as palavras: "jul-
gados . idôneos", segue-se a especificação IV, que saiu truncada e
deve ser lida da forma seguinte:

IV L- As propostas não poderão conter senão urna fórmula de
completa submissão a todas as cláusulas deste edital ê às, disposi-
ções do Regulamento Geral de Contabilidade Pública. Não serão
tomadas em . consideração as que delas se afastarem ou oferecerem
redução de preço sobre a proposta mais barata.

MINISTÉI110 DO TRABAL110, INIKSTRIA E COMÉltt.10
Departamento Nacional do Trabalho

PROCÜRADORIA
Sr. Juam II. Ruth. •

•• 'Fica V: S. notificada, pélo presente, a comparecer perante a
2a Junta de Conciliação e Julgamento, edifício do Ministério cio Ira-
balho,•sito à Esplanada do Castelo, 4° andar, ás 16 horas do dia 21
(vinte e um) do mês de novembro, afim de assistir ao julgamento

. da reclamação que apresentou contra V. S. Léa Gomes. alegando
.pagamento de férias.

Convidando-o a levar à audiência as ,provas que julgar 'laces-
sacias, .comunicó-lhe mie o não, comparecimento terá como
sequência o' julgamento à revelia. (P. 8.248-38).

Em 30-10-39. — Deodato Mata, procurador geral.

Departamento Nacional do Trabalho
. PROCURADORIA

Sr. José Francisco Pereira.
Fica V. S. notificada, pela presente, a comparecer perante a

5a Junta de Conciliação e Julgamento, edifício do Ministério do Tra-
balho, sito à -Esplanada do Castelo, 5° andar, às . 15 'horas do dia
24 (vinte e um) do mês de novembro,'afim de assistir ao julgar:len- .
to da reclamaçãó que apresentou contra Hospital Alemão, alegando
dispensa sem aviso Prévio ou justa causa.
• . Convidándo-o a levar à audiência as provas que julgar ne-
cessárias, comunico-lhe que o não comparecimento, terá como con-
sequência o julgamento à revelia. (DNT. 7964-32).

Em 30-10-39. — Deodato Mala, procurador geral.

Departamento Nacional do Trabalho
PROCURADORIA

Sr. Francisco Pereira Rosa.
Fica V. S. notificada, pelo presente, a comparecer perante a

5a Junta de Conciliação e Julgamento, edifício do Ministério lo
Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 5° andar, às f4.30 horas do
dia 21 (vinte e um) do mês de novembro, afim de assistir ao j ulga-
mento da reclamação que apresentou contra José de Castro 'No-
gueira, alegando dispensa sem aviso prévio ou justa causa.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar ne-
cessárias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como con-
sequência o julgamento à revelia. (DNT. 266-F-32).

Em 30-10-39. — Deodato Maia, procurador geral.

Departamento Nacional do Trabalho
PROCURADORIA

Srs. A. Costa & Inácio.
.Ficam VV. SS. notificadas, pelo presente, a comparecer perante

a Da Junta de Conciliação e Julgamento, edifício do Ministério •.ko
Trabalho, sito à Esplanada do Caelo, 5° andar, às 16 horas do lia
21 . (vinte .e ign) cio mês da novembro, afim de assistir ao julga-.
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mento- da reclamação sitie apresentou contra VV. S. Manuel Gomes
de Araujo, alegando dispensa sem aviso prévio ou justa causa e.
pagamento de oito dias de trabalho.

• Convidando-o a levar à audiência as provas que jailgar ne-
cessarias, comunico-lhe que o no comparecimento terá como coa-
sequência o julgamento à revelia. (DNT. 271-M-32).

Em 30-10-39. — Deodato gaia, procurador geral

• Departamento Nacional do Trabalho
PROCURADORIA

Sr. Manuel Gomes de Araujo.
Fica V. • S. notificada, pelo presente, a comparecer perante

a 5a Junta de Conciliação -e Julgamento, edifício do Ministério do
Trabalho, sito à Esplanada do Castelo n. 5 0 andar, às 16 horas .ao
dia 21 (vinte e um) , do . mês de novembro, afim de assistir ao jul-
gamento da reclamação que apresentou contra a firma A. Costa
Inácio, alegando dispensa sem, aviso prévio ou justa causa e paga-
mento de oito dias de trabalho.

Convidando-o a levar .à audiência as provas que julgar ne-
cessárias, comunico-lhe 'que o .não comparecimento terá como con-
sequência o julgamento à revelia. (DNT. 271-M-32).

Em 30-10-39. — Deodato Mata, procurador geral.

Departamento Nacional do Trabalho
PROCURADORIA

Sr. Paulo Batista:	 -
Fica V. S. notificado, pelo presente, a comparecer perante a

5a Junta de Conciliação e Julgamento, Ediffcio do Ministério • do
Trabalho, sito à Esplanada-do Castelo, 5°' andar, -às 15,30 horas do dia
21 (vinte e um) do mês de novembro; afim de. assistir ao julga-
mento da reclamação que apresentou contra a firma Companhia
Hanseática, alegando pagamento da quantia de cento e vinte mil
reis e dispensa sem aviso prévio.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar necessá-
rias. comunico-lhe que o não comparecimento terá como consequên-
cia o julgamento à revelia'. (13-. N. T. 7,1-P-32).

• Em 20-10-39 — Deodato Mata, procurador geral

•	 Departamento Nacional do Trabalho
PROCURADORIA •

Sr. Rafael Ferreira Machado:
Fica V. S. notificado, pelo presente. a comparecer perante a

5a Xunta de Conciliação e Julgamento,, Edifício do Ministério do
Trabalho, sito à•Esplana do Castelo, 5° andar, às 15,15 horas do dia

mento da reclamação que apresentoutontra a, firma F. Martins 456

21 (vinte e um) . do mês de novembro„ afim de assistir ao julga-

Cia.. alegando dispensa sem justa causa e aviso prévio.
Convidando-o a. levar à audiência as provas que julgar necessá-

rias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como consequên-
cia o julgamento à revelia. I DNT. 118-11-32).

• EM 30-10-39 — . Deodato gaia; procurador geral

Departamento Nacional do Trabalho,
.	 PROCURADORIA

Sr. Dr. Fernando Vidal Leite Ribeiro (Depositário Judicial da
firma Santos, Pinto Neves)

Fica V. S. notificado, pelo presente, 'a comparecer perante a
5a Junta de Conciliação e' Julgamento, 'EdifíCio do Ministério do
Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 5° andar, às 14,15 horas do dia
21 (vinte e um) do mês de novembro, afim de assistir ao julga-
mento da reclamação que apresentou contra .a firma Santos, Pinto 45
Neves o •ex -empregado da mesma Raimundo RaPoso da Silva, ale-
gando dispensa sem justa -causa, aviso prévio e um mês de orde-
nado.

Convidando-o a levar à andiénaa as , provas que ' julgar necessá-
rias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como consequên-
cia o julgamento à revelia. (DNT. 15441-32).

Em 30-10-39 — Deodato gaia, procurador geral

Departamento Nacional do Trabalho
PROCURADORIA.	 .

Sra Helena Medina:

Fica V. S. notificado, pelo presente, a comparecer perante : a
5a Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Ministério ch:
Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 5° andar, às 13,36 horas do dia
21 (vinte e um) do mês de novembro, afim de assistir ao julgamento
da reclamação que apresentou contra a firma J.. Peixoto, alegando
dispensa sem aviso prévio e pagamento de 15 dias de trabalho.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar necessá-
rias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como consequên-
cia o julgamento à revelia. (DM 54-11-32).

Em 30-10-39 — Deodato Maia, procurador geral

Departamento Nacional do Trabalho
PROCURADODIA

Sr. J. Peixoto:

Fica V.S. notificada, pelo presente, a comparecei' perante a 5'
Junta de Conciliação e Julgamento, edifício do Ministério do Traba-
lho, sito à Esplanada do Castelo, 5° andar, às 13,30 horas do dia 21
(vinte e um) do mês de novembro, afim de assistir ao julgamento
reclamação que apresentou contra V.S. Helena Medina, alegandil
dispensa sem aviso prévio e pagamento de 15 dias de trabalho.

Convidando-o a levar à audiência as provas que . julgar necessá-
rias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como consequên-
cia o julgamento à revelia (DNT 54-11-32).
- Em '30-10-39. — Deodato gaia, procurador geral.

Departamento Nacional do Trabalho
PROCURADODIA

Sr. José dás Santos:
Fica V.S. notificada,- pelo presente, a comparecer perante á 5'

Junta de Conciliação e Julgamento, edifício do -Ministério do Traba-
lho, sito à Esplanada do Castelo, 5° andar, às 13,50 horas do dia 21
(vinte e um) do mês de novembro, afim de assistir ao • julgamento da
reclamação que apresentou contra a Fábrica Cruzeiro, alegando dis-
pensa sem aviso prévio ou justa causa e pagamento de 1180 rela-
tivo a 96 horas de trabalho noturno.

Convidando-O a levar à audiência as provas que julgar necessá-
rias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como consequên-
cia o julgamento à revelia (DNT 154-J-33).

Em 30-10-39. — Deodato Haia, procurador geral.

Departamento Nacional do Trabalho
PROCURADODIA

Sr. Felipe Bretz:

Fica V.S. notificada, pelo presente, a• comparecer perante a. 5'
Junta de Conciliação e Julgamento, edifício do Ministério do Traba-
lho, sito -à Esplanada do Castelo, 50 andar, às, 13 horas do dia 21
(vinte e um) do mês de novembro, afim de assistir ao julgamento da
reclamação que apresentou contra V.S. Antônio Correia, 'alegando
pagamento de férias.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar necessá-
rias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como consequên-
cia o julgamento à revelia (DNT 1.542-38).

Ein 30-10-39. — Deodato gaia, procurador geral..

Departamento Nacional do Trabalho
PROCURADODIA

Departamento Nacional do" Trabalho
PROCURADORIA

Sr,a Da. Joana Albuquerque:
Fica V. S. notificado, pelo presente, a comparecer perante a

ba Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Ministério do
Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 5° andar, às 14 horas do dia
21 (vinte e um) do mês de novembro, afim de assistir ao julga,
mento da reclamação que apresentou contra V. S. Maria Isabel da
Conceição, alegando pagamento de um mês de vencimento.

Convidando-o a levar à audiência as saawas que bis necessás.
rias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como consequên-
cia o julgamento à- revelia. (D. N. T. 163-M-32).

Em 30-10-39 — Deodato gaia, procurador geral

Sr. Antônio Correia:
Fica V.S. notificada, pelo presente, a comparecer perante a 5'

Junta de Conciliação é Julgamento, edifício do Ministério do Traba-
lho, sito à Esplanada do Castelo, 5° andar, às 13 horas do dia 21
(vinte e um) do mês de novembro, afim de assistir ao julgamento da
reclamação que apresentou contra a firma Felipe Bretz, alegandopagamento de férias.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar necessá-
rias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como consequên-
cia o julgamento à revelia (P. 1.542-38).

Em 30-10-39. — Deodato gaia,. procurador geral.

Departamento Nacional do Trabalho
PROCURADODIA

Sra. Lia Romero de Lacerda:

. Fica V.S. notificada, pelo presente, a comparecer perante a 2'
Junta de Conciliação e Julgamento, edifício do Ministério do Traba-
lho, eito à EsPlana do Castelo, 4° andar, às 15 horas do dia 21
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(vinte e um) do mês de novembro, afim de assistir ao julgamento da
reclamação que apresentou contra a firma Instituto Dentário de Es-
pecialização, alegando pagamento de férias.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar necessá-
rias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como consequên-
cia o julgamento à revelia (P. 5.526-39).

Em 30-10-39. — Deodato Maia, procurador geral.

Departamento Nacional do Trabalho
PROCURADORIA

Senhor Célio do Nascimento:
Fica V. S. notificado, pelo presente, a comparecer perante

a 2a . Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Ministério do
Trabalho, sito à Esplanada cio Castelo, 4° andar, às 15 horas do dia
21 (vinte e um) do mês de novembro, afim de assistir ao julgamento
da reclamação que apresentou contra a firma Sanchez Perez, alegando
pagamento de salários atrasados de 260$0.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar necessá-
rias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como consequên-
cia o julgamento à revelia. (P. 5.989-36).

Em 30-10-39. — Deodato Maia, Procurador Geral.

Departamento Nacional do Trabalho
PROCURADORIA

Senhor Sanchez Perez:
Fica V. S. notificado, pelo presente, a comparecer perante

a 2. Junta de Conciliação e Julgamento, Edificio do Ministério do
Trabalho, sito à Esplanada do Caste:o, 4° andar, às 15 horas do dia
21 (vinte e um) do mês de novembro, afim de assistir ao julgamento
da reclamação que apresentou contra V. S. Célio do Nascimento, ale-
gando pagamento de salários atrasados de 260$0.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar necessá-
rias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como consequên-
cia o julgamento à revelia. (P. 5.989-35).

Em 30-10-39. — Deodato Moia, Procurador Geral.

Departamento Nacional do Trabalho
PROCURADORIA

Sr. Albertino Barbosa Filho (Procurador: Dr. Pergentino Soa-
res Pereira).

Fica V. S. notificado, pelo presente, a comparecer peraite
a 25 , Junta de Conciliação e Julgamento, Edificio do Ministério do
Trabalho, sito à Esplanada do Castelo 40 andar, às 15,30 horas do
dia 21 (vinte e um) do mês de novembro. afim de assistir ao julga-
mento da reclamação que apresentou contra a firma José da Silva
Longras (Sucessora de Longras & Pereira), alegando pagamento de
férias.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar necessá-
rias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como consequên-
cia o julgamento à revelia. (D.N.T. 16.595-37).

Em 30-10-30. — Deodato Maio, Procurador Geral.

Departamento Nacional do Trabalho
PROCURADORIA

Sr. José da Silva Lougres (sucessor de Longras & Pereira).
Fica V. S. notificado, pelo presente, a comparecer perante

a 2, Junta de Conciliação e Julgamento, Edifició do Ministério do
Trabalho, sito à Esplanada do Castelo 4° andar, às 15,30 horas do dia
21 ( vi nte e um) do mês de novembro. afim de assistir ao julgamento
da reclamação que apresentou contra V. S. Albertino Barbosa Filho,
alegando pagamento de férias.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar necessá-
rias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como consequên-
cia o julgamento à revelia. (DNT. 16.596-37).

Em 30-10-39. — Deodato Maia, Procurador Geral.

Departamento Nacional do Trabalho
PROCURADORIA

Sr. João C. de Moura.
Fica V. S. notificado, pelo presente, a comparecer perante

a 2. Junta de Conciliação e Julgamento, Edificio do Ministério do
Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 40 andar, às 15,30 horas do
dia 21 (vinte e uni) do mês de novembro, afim de assistir ao jul-
gamento da reclamação que apresenotu contra a firma A. G. Perei-
ra 81 Irmão, alegando dispensa sem aviso prévio.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar necessá-
rias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como consequên-
cia O julgamento à revelia. (P. 2.617-35).

Em 30-10-39. — Deodato Maia, Procurador Geral.

Deipartamento Nacional do 'Trabalho
• PROCURADORIA

Sr. Waldemar Carlos Silva.
Fica V. S. notificado, pelo presente, a comparecer perante

a r Junta de Conciliação e Julgamento, Edificio do Ministério do
Trabalho, sito à,Esplanada do Castelo, 4 0 andar, às 16 horas do dia 21
(vinte e um) do mês de novembro, afim de assistir ao julgamento
da reclamação que apresentou contra a firma 	 Perez & C.-, alegan-
do dispensa sem aviso prévio e saláricis atrasados de 5 dias.	 .

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar necessá-
rias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como consequên-
ela o julgameno à revelia. (P. 4.221-35).

Em 30-10-39. — . Deodato Maio, Procurador Geral.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA N. 388-F-39

NOTIFIGAçÃo

Sr. Henrique Lopes dos Santos, rua São Luiz Gonzaga n. 614.
Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida no

processo n. 6.435-39, que lhe impôs a multa de 1:000$0 (um conta
de reis), preVista no artigo 21 do Decreto n. 20.291 de 12 de agosto
de 1931, por infração do disposto no artigo 32, do mencionado de.
ereto, dentro cio prazo estabelecido no Decreto n. 22.131, de 23 de
novembro de 1932, fica notificada a recolher a importância corres-
pondente à men.;ionada multa na Recebedoria do Distrito Federal.
mediante guia deste Departamento, no prazo de dez dias, sob pena
de ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Rio de Janeiro, 24 de outubro de 1939. — Edison Cavaleanti,
inspetor chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA N. 389-F-39

NOTIFICAÇÃO

Srs. Araujo Borres & Cia. Ltda, rua Assis Carneiro n. 76.
De acordo com a decisão proferida no processo n. 10.79449.

foi essa firma, multada em 10040 (cem mil réis), nos termds do
artigo 26 do. Decreto n. 23.101, de 19 de agosto de 1933, por haver
infringido o disposto no artigo 32 alíneas "a", e "b" do mencionado
decreto, conforme ficou apurado pela fiscalização procedida no seu
estabelecimento comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência
para os efeitos do estabelecimento no Decreto n. 22.131, do 23 de
novembro de 1932. A -decisão foi publicada no "Diário Oficial" de
23 de setembro do corrente ano.

Rio de Janeiro, 24 de outubro de 1939.	 Edison Cavaleanti.
inspetor chefe.

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA N. 390-F-39

NOTIFICAÇÃO

Sr. Alexandre Ferreira, rua Copacabana n. 945. D.
De acordo com a decisão proferida no processo n. 566-39, fol

essa firma multada em 200$0 (duzentos mil reis), nos termos do
artigo 66 do Decreto n. 24.637, de 10 de julho de 1934 por haver
infringido o disposto no artigo 5.0 parágrafo 2.0, do mencionado
decreto, conforme ficou apurado pela fiscalização procedida no seu
estabelecimento comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência
para os efeitos do estabelecimento no Decreto n. 22.131, de 23 de
novembro de 1932. A decisão foi publicada no "Diário Wicial" de
23 de setembro do corrente ano.

Rio de Janeiro, 24 de outubro de 1939. — Edison Cavalcanti,
inspetor chefe.

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA N. 391-F-39

'NOTIFICAÇÃO

Srs. Dias & Irmão, rua José Clemente n. 67.
De acordo com a decisão proferida no processo a. 19.955-39.

foi essa firma multada em 2000 (duzentos mil reis), nos termos
do artigo 66 do Decreto n. 24.637, de 10 de julho de 1934, por
haver infringido o disposto no artigo 5.0 § 2.0, do mencionado
decreto, conforme ficou apurado pela fiscalização procedida no seu
estabelecimento comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência
para os efeitos do estabelecimento no Decreto n. 22.131. de 23 de
novembro de 1932. A decisão foi publicada no "Diário Oficial" de
-23 de setembro do corrente ano.

Rio de Janeiro, 24 de outubro de 1939. — Edison enfinfrapf:
inepetor chefe, •



Departamento Nacional da Indústria e Comércio

CERTIDÃO-

Em -cumprimento ao despacho exarado no requerimento de
"Conipanhia de Seguros Sagres"

'
 em 24 • de outubro de 1939;'• certi-

fico que foram arquivados nesta repartição, 'sob o numero 15..758,
• Os seguintes documenteá: a) folha do Diário O! i' '4 de 4 'de -outu-

bro de 1939, com a publicação do decreto n. 4.727. elc • 28. de . setein-
'-bro de 1939, que autorizou a sociedade a funciorar, com as altera-

ções introduzidas ein seus estatutos pela asSenmieia geial extraor-
dinária realizada em 31 de julho de 1939, cuja tombem se . acha
publicada, acompanhando o referido decreto; b) cósiá da ata da ci-
tada assembléia, que aprovou alterações estatutarits; c) pública
forma de um certificado comprohatório de quitavão do imposto de
renda. Departamento .Nacional de Indústria e Cosei rio, Primeira
Secção. Eu, Luiz Vatter Barbosa, escriturário da ciasse F, passei a
presente certidão. .

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1939, assista,do sobre estam-
pilha federal do valor de 20$0 e selo da Educação • de Voo. — Luiz
Walter Barbosa. Ao lado está afixado O carimbo. Dl purtamento Na-

....eional da Indústria . e . Comércio com o visto, (leso &tesos, diretor
;,.da seção...

Departamento Nacional da Indústria e Comércio

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requti 11:lento de S/A
Comércio e Indústria Rebelo Lourenço, em 20 de outubro de 1939,
certifico que fo sa rn arquivados nesta repartição, sob o n. 14.752,

g

	

	 os seguintes documentos a) cópia da ata da assembléia geral ordi-
Lária realizada em 30 de maio de 1939; que oprimiu o rElatório
diretoria, balanço, contas e parecer do Conselho -iscai, referentes ao
exercício de 1938, elegeu a .diretoria, conselho fiscal o suplentes e
tratou do sorteio para resgate de ações; 5) folha do Diário da lus-

. tiça de 11 de outubro de 1939, com a publicação de t ona citação e0111
referência a uma justificação de nome. Departamenio Nacional da
Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Lidz Valter Barbosa,
escriturário da classe F, passei a presente certidão. Estavam cola-
das uma estampilha federal de 240 e um sêlo de Educação, devi-
damente inutilizados com os dizeres: Rio de Janeiro. 17 de outubro
de 1939. — Luiz Waltex Barbosa, classe F. Vinte sete, dez, 1939. —
Visto, Celso-Esteres, direter, de. secção. Estava ao lado o carimbo
do Departamento Nacional da Indústria e Comércio.

(C. 8.895 — 31-10-39 — 25$5.)

(C. 8.894 — 3-10-39—.2Q6.)

Quartas-feira , ti
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção t)
	

Novembro de 1939 2,583
•

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA N. 392-F-39

NOTIFICAÇÃO

Srs.. Fonseca Ss Valério, rua Licínio Cardoso n. 284.
, De acordo com a decisão.proferida no processo n. 6.788-39, foi essa

firma multada em 100$0 (cem mil reis), nos termos do artigo 31 do
Regulamento aprovado pelo Decreto n. 22.033, de 20 de outubro de
.1932, por haver infringido o disposto nos arts., 1° e 8°, do mencionado
regulamento, conforme ficou apurado pela fiscalização procedida
no seu estabelecimento comercial, do que pelo presente lhe é dada
ciência para oe efeitos..do . estabelecido. no Decreto .n. 22.131, de
23 de novembro de 1932. A decisão foi publicada no "Diário. Oficial"
de 23 de setembro do ano corrente.

Rio de Janeiro,.24 de. outubro de 1939. — Eáison Cavalcanti,
inspetor chefe.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio
CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerhnento de "Mo-
tores Marelli S/A", em 26 de outubro de 1939, certifico que foram
arquivados nesta repartição, sob o n. 14.763, os seguintes documen-
tos:- a) cópia da ata da assembléia geral extraordinária realizada
em 6 de outubro de 1939, que aprovou alterações ssotutárias, bem
como preencheu um cargo vago na diretoria; O) folhas do Diário
Oficial de 14 de outubro de 1939, com a publicação da &Rada ata;
c) folhas do Diário Oficial de 5 e 8 de setembro de 1939. com a pu-
blicação do anúncio de convocação da referida assembléia; á) folha
do Jornal do Comércio de 5 de setembro de 1939, cem a publicação
do anúncio de convocação da citada assembléia; e) pública forma
de um certificado comprobatório de quitação do imposto de rennda.
Departamento Nacional da Indústria e Comércio. PI imeira Secção
Eu, Luiz Vatter Barbosa, escriturário da classe E. passei a presente
certidão'. (Selado com 20$2). Rio de Janeiro, 30 de outubro de 1929.
— Luis Walter Barbosa, escriturário, F. — Visto. Caso Esteres,
diretor da secção. Carimbo: Departamento Nacional da Indústria
e Comércio.

(C. 8.888 — 3'.-10-39	 2C$5.)

ESTADO DE SÃO PAULO
Faculdade de Farmácia e Odontologia da Universidade

de São Paulo
CoNCGRSO PARA PROVIMENTO EFETIVO DO CARGO DE PROFESSOR CATE-

DRÁTICO DE METALURGIA E QUÍMICA APLICADAS r — 5' CADEIRA DO
CURSO DE ODONTOLOGIA

De ordem do Sr. Dr. diretor e de acordo com o § 3° do arti-
go 1°, da lei n. 444, de 4 de junho de 1937, faço público, para co-
nhecimento dos interessados, que a comissão de concurso para pro-
vimento efetivo do cargo de professor catedrático de metalurgia e
química aplicadas, 5' cadeira do curso de odontologia, está consti-
tuida dos professores Severiano de Azevedo e Venâncio Malta Mas

, chado, eleitos pela congregação, que elegeu ainda, para suplentes, os
professores Antônio de Sousa Cunha e Mário Dorningues de -Campos;
professores: Diogo Peltier de Queiroz; Ossian de Sousa e Milton de
Sousa Piza„ eleitos pelo conselho técnico administrativo elegeu,
também, para suplentes, os professores Dorival Fonseca Ribeiro e
Alfredo Rainalho Belegarde.

Faço público ainda que foi designado o dia Sela de novembro
do corrente ano, para inicie do processo deste concurso.

Secretaria da Faculdade de Farmácia e Odontologia da Univer-
sidade de São Paulo, em 21 de setembrro de 1939. — O secretário,
Professor Arehimedes Reill.

(C —7.756 — 27-9-939 — 1950 — 3 vezes).

ESTADO DE SÃO PAULO
Universidade de São Paulo

FACIILDADE.DE FARMÁCIA E ODONTOLOGIA,
CONCURSO PARA PROVIMENTO EFETIVO DO CARGO DE PROFESSOR CATENA-.

TICO DE HISTOLOGIA

' De ordem do Se. Dr. diretor e de acCirdo com a teg.islaetio vi-
gente. faço público, para conhecimento dos interessados que, a partir
desta data, até o dia 16 de novembro do corrente ano, às dezesseis
horas. estarão abertas, na Secretaria da Faculdade de' Farmácia e
Odontotcgia da Universidade de São Paulo, sita à rua Três Rios nú-
mero 579, as irscrições ao concurso para professor catedrático de
Llisto'ogia..2° calei' a do curso de Odontologia.

São as segu,i;tes as exigências legais:
Só poderão inscrever-se em concurso, os brasileiros natos ou na-

turalizados, pcn . taGores, pelo menos há cinco anos, de diploma pro-
fissional ou ciêntifico, de instituto oficialmente reconhecido pelo Go-
'Orno Federal orwe se ministre ensino da disciplina a cujo concurso
se propõem.

Os candidatos deverão apresentar no ato da inscrição:
1° — Um requerimento com firma reconhecida, di: ighle, ao di-

retor da Facu/dadt, no qual será indicado o nome. filiação. aaturaii-
dada, estado civil idade, residência, profissão, tempo decormo -de
sua formatura. faundo-o acompanhar das provas competentes.

2° — Dipkint profissional, em original, devidamente registrado
no Departamente Nacional de Educação;

3° — Prova de que é brasileiro nato ou naturalizado
4° — Prova de quitação com o serviço militar;
50 — Pro-a de sanidade e idoneidade moral;
ao _._. 50 exemplares de uma tese original, ainda não publicada,

com 50 páginas, no mínimo, sobre assunto de livre escolha do can-
didato e pertinente à disciplina em concurso;

7° — Memorial com documentação da atividade prof i ssional ou
ciêntifica que tenha exercido e que se relacione com a disciplina em
concurso;

• O memorial acima citado dirá respeito a tudo que se relacione
com a frrmação inteletual do candidato e com a sua vida e atividade
prcsional ou ciêntifjea e será dividido nas seguintes pa s tes:	 .si ). indicação pormenerizada -de sua educação secundária,.preel-
sondo datas,. lugares e instituição em que estudou e. p érnios ou
Outras • dist'inções conseguidas: descrição minuciosa do seu, eurso su-
perior: com a indicação da época e lugar em .que foi feito e relação
das notas obtidas em exame;

b) rentório de • toda sua atividade cièntiika,. rePertarão-se às
memórias e trabalhos de qualquer forma divulgados e que 'versem
exc)us,vumente sobre a disciplina em concurso,

e) re ação dos trabalhos ciêntificos ouros que haja divuigado
não direta/rente relacionados com a disciplina em concurso:

di re.seão minuciosa de todas as func,fies publicas ou particu-
lares, de exclusivo interesse profissional, que tenha exercido.

Todas erras informações deverão ser auirsenhadas de certidões
originais ou reprf duçêes devidamente autenihades.

O concurso constará de:
a: defesa de tese;

• b) P rova escrita:
e) prova pratica:
d) prosa cildatica.

- São isentos de selo a tese e os trabalhos impressos apresentados
como tít-o,es. devendo os demais documentos serem estampilhados naforma da lei

Secretaria da Faculdade de Farmácia e Odontelog a da UniVer-
sidade de São Faulo, em 15 de agósto de 1939.— O secretário, prof.
Arehimedes Baillot. —

(C. 7.424 -- 16-8-39 -- 1:199$59.6 -- 14 vsj



	, 	 Caixa:
Dinheiro existente ein 'Cofre e 13aneoá'	

Contas'correntes:
Devedores - diversos- . 	

Letras a receber
Cenforine relação . . . 	

"Apólices & ações:
Idem	 . • 	 •	 """'
	

-

	' 	 Cauções:
Vr. das efetuadas -em -dinheiro . 	

Propriedades:

19 :5498800

29:030$460 •

6:1178200

6 :7928000

55 :78487'00

das fábricas de Óleos, refinarias usinas de algo-
dão,-terrenos maquinária e--instalações gerais.. 13.714 :9328110
das estações experimentais anexas às usinas do
Iguatú e" Sobral, no Ceará 	 	 150:0098600
do material rodante e automoveis 	 	 280:3378000

Passivo
,Letras -a pagar.:

Ve.- das em : circulação . 	 	 896:0898500
Credores:

•Di"yersos .. • 	 	 1 :330 :0988680
- • - . Trajano,- de Medeiros 8c Comp.:
Saldo credor.. 	 '	 407:6818730

Banco do Brasil
E GOVe-eng Fedei•id:	 15,:. 014 :296$320
Capital , 	 	 7 .500 :GOMOU

Diversas . . . .• • • . 	 	 602:7168150

.	
Rendas	 -1i4o• exercício de 1039-1940	 69:775700

.	 •- Reservas •

.	 Contas compensadas:
'Responsabilidade por endosses' . 	 • •-Responsabilidade per avais . . 	 . ........
Letras aceitas com fins .eapeclaiá, . 	
Contrates de hipotecas	 . . 	
'Entrega de Valores Pára caução . 	
Contratos de arrendamentos . 	
Ci0a. Salgadó S/A. ,Conta de ccintrato 	
Avalistas . 	
Depósite da diretoria . 	
Fiadores • • 	

30:000$00P
6:00(4000

160:000000
1,.320:415$010

10:000$000
7.077:667'41910

455:990000
25'2:00(4000
60:000$000
30:366$300
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COTONIFICIO OTHON-BEZERRA DE MELO, S. A:-

ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL'ExTRAoRDINARIA DO BOTONIFiGIO OTMON
DELERRA DE MELO, S. A.', REALIZADA EM 22 DE SETEMBRO DE 193Q

" Aos- vinte e. dois •dia3" do mêS de- setembro de : Mil novecentos- o
trinta e nove, às quatorze horas, pre:.-entes- na- sede social, à- praça
Sergie Lorete- número mil cento e dez neste. Cidade,. acitinistaa
presentando mais de dois térços do . capital .social, conforme livro.de
presença, asSurniii 'a presidência dós trabalhos "por aclamação o acio-
nista Sr.- Luiz de Brito -Bezerra de - Meio, que Convidou para- secre-
tários os acionistas Srs._ Oton Lyncli ,Bezerra de- Meio Júnior -e Al-
berto Brito Bezerra de Melo.

Organizada, .assim,. a Mesa, o _Sr. presidente -declarou guie e fine
da reunião, conforme publIcação inserta no Diário do" Estado, era o
de se proceder à eleição para os cargos" de-diretores, vice-presidente,
tesonreiro e gerente, que se aclimo • vagos e solicitou .dos" senhores
aeionistaS" organizassem as suas -chapas. Decorrido' o tempo neeea-
sário. foi feita a-chamada-e ver'ficado. o Seguinte resultado:

.Direter "vice-presidente. - Evar'ste." Maria . de Novais. •	• •
• Diretor-gerente, Oton- Lincli.73ezerra 'de 'Me l o Júnior:

-T.i. 'reter-tesoureiro -Alberto Brito Bezerra de Melo.'
Em faee.:,deste -resultado, o . senhor presdente •proclamou-os

eleitos para es referidos cargos e .como, .concedida á palavra a.queM
qui/esse uzá-In, ninguem da mesma se utilizasse, declara . o senhor
presidente encerrada -a sessão, lavrandese a presente ata.- que vai
ass i nada pelos membros. da .mesa — Luiz Brita Bezerra de -Mello. —
()Mon • t,ynch 'Bezerra de -Afeito	 Alberto Brito Bezerra - de

(C 8.896 — -3r-10-939 — 3'787)

COMPANHIA INDUSTRIAL DE ALGODÃO E OLEOS, S. A,

-	 RELAToRto DA DIRETORIA'

Senhores acionistas:
Na assembléia geral- -extraordinária, realizada, em 21 de, setem-

bro próximo passado, no "Rio de-Janeiro;- ficou assentada , a convoea-:
ção de uma outra assembléia para a aprovação de contas -e balanços
desta_ Companhia, o. que -não foi leito naquela- reunião pelo faleci-
mento constatado da quael totalidade dos membros , efetivos o su-
plentes do Conselho Fiscal anteriormente eleito.

Naquela ocasião ficou igualmente .estabelecide que" o novo Cell-
selim Fiscal então eleito daeia parecer sobre as contas.de  exercícios
anteriores que não tivessem ainda sido julgada pelo conselho.	

.	
de

acionistas.	 _	 .
• Embora os nossos'balanços -não tenham sidó publicados Cern .a

regularidade necessária, a situação da Companhia é fartamente . co-
nhecitia não só--dos Srs. acionistas mas também dos Bancos e.caé,as
comerciais com que mantemos relações; com efeito nas épocas de-
vidas — 30 de junho de cada ano,- tem sido organizadas as pres-
tações de contas e balanços gerais, os quais entee os interessadoi
tem sido- destTibuidos, de modo que, praticamente, estamos em lia,
sendo de lamentar apenas a faltá de preenchimento de certas forma-
lidades legais. — publicações de contas, adiadas por Motives impe-
riosos, e, que agora nos apressamos em regulatisar, .submetendo
aprovação da assembléia que se vai reunir as -contas g balanços dos'
exercícios encerrados em 30 de junhe 'de cada ano, desde 1924 .até
1939, aeornpanhados do parecer -do Conselho Fiscal, e publicado o ba-

lanço gerai e demonstração de Lucros és Perdas do, exercício findo
em 30 de junho ultimo,	 .

Infehzinente não podemos 'mencionar lucros; neste particular,
os' algarismosdo nosso ultimo balanço dispensam comentários.

Desejamos todavia, -apontar o unico , fator responsavel- pelas di,
Umidades e insucessos da Companhia: a falta de capital.-

Cerno é -do conhecimento dos Srs. acionistas, essa falta de Ca-
pitial , vem -.se -fazendo -sentir desde os-primeiros anos de vida. da em-
preza; . Com -efeito, contando.: com . um empréstimo hipotecário que
lhe - tinha sido assegurado pelo Governe. Federal, a Companhia ant-,
pliou .suas instalações e negócios invertendo todos os recursos-
que dispunha: o empréstimo só em. parte e com.-grande. demora foi
realizado causando -profunda perturbação. na vida da. empreza. Jul-
gar:nos poder obtér uma reparação' com ó Reajustamento- Econômhio
em que estavamos perfeitamente enquadrados mas, também por este
lado não fomos -mais felizes, Todos os nossos processos . foram dene-
gados.

Apesar de tudo estamos cedes de que os nossos peiores. dias-já
passaram. Varias das contas que. figuram -no passivo de 30 de -junho
1111 imo estão amortizadas e.-quanto. a maior ..delas — a do Banco
do -Brasil. (IDO representa Mais de 50 % do total do passivo. negocia

ões estrio em vias - de' Conclusão Para o seu rea justamento senãe
para sua. liquidação; "mil-condições sobremodo -vantajosas 'que virão
Influir , decisivamente na situação econômica da-Companhia.

• ReCife, 18 do outtibrci de1939. 	 JosÕ Moreira Cavalcanti: dire-
tor vice-presidente: •--"Ettrico Salyádo Duarte. diraor•••toàouéeiro.

• Materiais:
almoxarifado; ferraei-das de Use; etc-

.	 Móveis:	 .
Utensílios e aparelhagens diversas de laboratório..

Materiais:
En. i traneiwto	 .	 7:0318390

-	 Contas duvidosas:
Vr. conforme a relação 	

Idem .'	 . 	
Despesas stispe_nsasi 	

82:2218920

9De expediente de escritório 1 : 6030: 00000°
Material: 

Lucros St Perdas: .
V. _dos prejuizos a serem amortiza-dos 	 	 8.071:5968580.	 _

• .	 - Contás compensa-dás:
•Letras einiessadies . 	 	 30:0008000
Letras ayalisadas • ,., 	 	 -6:0008030

-Portadoreáde letras com fins especiais 	 	 160:0008000'
Bens -hipotecados 	 	 b.320:4158010
Valores em caução . 	 P 	 	 10:000000

BeRSarrenda008 r. . 	 	 7.077 :6678910
Casa Salgado S. A. Conta de centrate 	 	 455:9908000
Avais a nesío favor'.  ' 	 252:0008000
Caução da 'diretoria . 	 	 60 :000000

-Fiinya's a nosso favor- • 	 	 30:3668300

37.223:1'008300

37 . 223 :1008300
• ,	 .	 ,

.	 Moreirmfat?alcant.i; diretor vige-presidente., -- Earieo Sal-
nadá Ditarie, .diretor-tnoureiro.	 'Arls.Valdo de Toledo Grito, eml_
tadoe.-	 • . .

286:0508460

109:07-78350



Crédito'
Alugueis e arrendamentos de. bens móveis e imóveis

Benerciamento de.Algodão:
•Saldo desta .conta

Estações experimentais:
Idem 	 "	 •	 •	 •••	 • •

• , Vendas:
De materiais (resultado) . 	

Liquidação:
Com abatimento -de -contas da diretoria. . .

	

Rendas: 	
Diversas	 .

281:5638000

41:0173560

47113300

12;õ57$510

. .00.:538$590

39:1073960
Reserva para. custeio .industrial

'Saldo desta conta	 . . ....
Reserva especial: '

'Idem . 	 • •	 •

•
• " Prejnizo • do exercício- -  • •	 168:0408690
José. Moreira Cavalcauti,.dire .toi; :vice-presidente. — Eurico

godo Duarte,. diretor-tesocireiro . ..	 4M/441W de. Toledo Grillo, con-
tador.

-38.:429$590

*3:0003000

• 520:2283510

Quarto-ara I •	 :MÁRIO OFICIAL (Sec.40 1)-	 Novembro de,1930.'

688:2698200

PARECER Do CONSELHO. FISCAL

. Os abaixo assinados, membros efetivos * do Conselho Fiscal da Só-
eiedade Anónima Companhia Industrial de Algodão e. Óleos,- eleitos
pela assembléia • geral -extra-ordinária, realizada . ern 21 de setembro
último na cidade do . Rio de Janeiro,' na 'qual lhes foram facultadas
atribuições para- examinar, além das' contas do. último exercício, .as
prestações de contas balanços e demonstrações de Lucros St Perdasda
exercícios anteriores, não submetidos' ainda à- ápreCiação da asSeM-
bi éia geral, tendo.feito . um minucioso exame nos livros e documentos
em geral da Companhia, verificaram: .a) que o último balanço apro-
vado e publicado foi o relativo ao exercício de 1922-1923; estando,
portanto, pendentes de aprovação da assembléia geral as. contas e.•ba-
lanços dos exercícios encerrados em 30 de junho -de cada ano,-.Jes.de
1924 até 1939; b) que apitar da irregularidade 'decorrente da falta
de aprovação e publicação dos mesmos balanços, têm a satisfação de
informar que encontraram a escrita da Companhia rigorOMIDento em
dia e na melhor ordem;- e) que os dites 'balanços" e denionstrações de
lucros •& Perdas, ilustrados com amplos detalhes, estão transcritos no
livro Diário„ devidamente registrado, como- a- seguir- descriminam:
balanço de 1924, Diário n. 3. fls. 68/71; balanço 'de 1925; Diário' á. 3
fls. 274/280; balanço de 1926, Diário n.. 4 . f1.. 190/498: balanço de
1927,- Diário n. 4 fls..369/78; balanço de .1928 Diário n. 5 lis: 49/56;
balanço de 1929, Diário n: 5, fls. 276/282; balanço de 1930,. Diário
n. 6,. fls. 24/27; balanço de 1931, Diário n. 6, fls. 52/56; balanço
de 1932. Diário' n. 6, fls. 73/78; balançO de 1933, Diário n. 0, fls.
93/99; balanço de 1934, Diário n. 6, fls. 122/130;-- balanço de 1935
Diário n.• 6, fls. 260/264; balanço do 1936, Diário n. 6, fls. 440/418;
balanço de 1937, Diário n. 7, fls-. • 39/49; balanço de 1938," Diário
n. 7, fls. 184/170; balanço de 1030, Diário fls. 245/249;d) que
em todos os exercícios supra-mencionados. -a' Companhia- fechou ba-
lanços com prejuizos; e) que, tanto .quanto pnderam . ,• apurar, 'esses
prejuizos são na- maioria, représentrides. por encargos de iiirbs e
quasi nenhuma atividade, por - falta- de- capital;' que,-finaliMinte•
aconselham - a publicação imediata' do balanço do últinio exercício è
são de parecer , que a assembléia .de acionistas deve aóróvar as con-
tas e ba)anços de que se ocuparam neste parecer,	 exercícios .cle
1924/1939, por estarem corretos.' 	 •	 •

Recife, 18 de outubro de 1939.	 Beroaldo de Mello.. — Pedro
Bypolito de Mello Cahü. — Armando Britto.-

(C.- 8 .. 883-=-31•,103939.-336$600)

, G. A. SCHEEEFER,. S. , A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA' • DA FIRMA G. A. SCHEEFFER
SOCIEDADE ANÔNIMA, .REALIZADA EM . 20-DE MEMBRO DE 1938 •

. Aos' vinte dias do mês de. dezembro- do ano de mil novecentos e
trinta e oito, às quinze horas, no escritório da firma G. A. Scheeffer,
Sociedade Anônima; à rua do Senado, número duzentos e quarenta e
quatro; reuniram-se os acionistas constantes . no livro do • presença e

• abaixo assinados; em 'virtude da convocação feita pelo "Diário Ofi-
cial" de Seis de dezembro . do corrente ano,-representando mais de dois
terços do capital, nos termos da legislação emvigor; . sendo o senhor

• Gustavo Adolfo Scheeffer, aclamado presidente, que convidowo senhor
Nemésio-Heusi para secretário.

Iniciados os• trabalhos, o senhor presidente mandou 'ler a ordeni
do dia, expressa nos seguintes termos: "De acordo com o artigo três,
parágrafo .quarto dos estatutos, são convidados os senhores acionis-
tas a se -reunirem em assembléia geral extraordinária: no dia vinte
do corrente, às quinze horas, na sede social, 'à rua do -Senado, núme-
ro duzentos e quarenta e quatro, nesta 'cidade, Ordem do dia: — Au-
mento de capital.

Pelo senhor presidente foi dito que desse modo estava eM dis-
cussão 'd aumento do capital, proposto pela diretoria a realizar-so, Por
chamada, • da mesma.

O senhor João Pais de Almeida Campos, propõe que seja .aceita
e aprovada a indicação da diretoria, para. a elevação do capital até
a.,quantia de . mil .e . duzentos .contos de réis (.1.200:00050), emitindo-se
.mais quatrocentas (400) ações, no valor de um conto de réis
(1:00080) cada uma, -e isso em -face do comprovado aumento da in-
dústria - e negócios. 	 •-•

Posta em discussão, e 'não . contestada; foi unânimemente apro-
vada. • . .

Terminada a ordem do dia, o senhor presidente determinou que
se. tornasse RS necessárias providências, ordenadas pela legislação so-
'bre. o TespeCtive aumento a realizar, por chamada, em ocasião opor-
tuna.

Nada mais havendo a tratar, o senhor presidente declara encer-
rada à assembléia, e, eu. secretário. lavrei a- presente . ata cies traba-
lhos, -que foi- lida o-achada conforme pelos presentes,' , e-é por . -todosassinada,- . pelo que extrai uma outra,. dactilografada, para. que tenha'
o destino legal, e ambas subscrevi. ••

Rio de Janeiro. vinte .de dezembro . de 'mil novecentos. e trinta àoito,. — Gustavo . Adelpho Seliceffer.	 Irineo B'Jrnhati^c7f.'—' Josil
^Pite$ de . Almeida Cairmos. 	 Waldemar Boreliausen.-	 DemosthenesIlornhaUseu.	 Seheeffer.	 Nemesio Ileusi.

Era só o que continha o Iivró d'e atas de G. A. Selleeffer„ Socie-
dade Anônima. do qual extraí fielmente esta cópia dactilografada. —
Nemesio lieusi.

(C -- 8.884 -- 31-10-939 -- 6182).

•
, LABORATÓRIOS SUARRY DO BRASIL, S. À.

ATA DA 4a ASSENIDLÉIA GERAL onDINÁRIA, REALIZADA EM 29 DE
SETEMDIto DE 1939

Aos vinte e nove dias do mês do setembro de mil novec.entos e
trinta e nove, às quinze horas, na sede social, sita à rua Buenos
Aires número oitenta e' um, quarto-andar, nesta Capital, rouniram-se"
em assembléia geral ordinária, em primeira convocação, os acio-
nistas dos. Laboratórios Suarry cic• Brasil S. A., representando mais
de dois terços do capital social, como se verifica da respectiva ms-

- crição no livro de presença. O Sr, Dr. Vitor do Menezes Pontes,
-diretor da Sociedade, depois de verificar estarem presentes udu-
rnistas em. número legal, deu como instalada a assembláb, convi-
dando para primeiro e segundo secretários, l'especlivamente.
Drs. Epaminondas de Barros Roarignes e João Vigiar Filho, os quais
ac.eitaraim Constituida a mesa,. ó Sr. piesidente deu inicio a sessão,
solicitando do Sr. primeiro secretário a leitura do anúncio de con-
vocação da assembléia, publicado no Diário Oficial de , dpiS, doze
-vinte e sete de setembro de mil novedentos e trinta e novo, c qr.rn
estava redigido 'nos seguintes termos: "Laboratórios Suarry dá
Brasil S, A. — Assembléia Geral Ordinária — Convocam-se os :á-)
nhorés acionistas da" sociedade .supra para 'reunirem-se em assem-'
bléia geral ordinária, no dia 29 de setembro, às 15 horas, na sede
social, sita à. rua Buenos Aires n..81, 4° 'andar.' Rio de jan e iro, paratratar da seguinte ordem do dia: a) apreciação do balanço e contas
do exerelcio . findo em 30 de abril de 1939; b) apreciação donarecer
do Conselho Fiscal sobre as contas . supras; c) apreciação do raiz:-
todo dá Diretoria sobre. o exercício. findo em 30 de abril de 1939;
d) • eleição de um ,diretor titular; e) eleição dos diretores snplent4.,s
para o exercício de 1939-19.40; I) eleição do Conselho Fiscal para o
exercício de 1939-1940; g) interesses gerais 'da Sociedade. Rio de
'Janeiro, 29 de agosto de 1939. A 'Diretoria ." A seguir, nos termos
da, convocação lida, o Sr. presidente, mandou proceder à leitura 4'o
-relatório, contas e balanços relativos ao exercício financein encer-
-rado em 30 de 'abril de 1939, bem como o parecer do Conselho Fis•cal,
it . estas referentes, publicado no Diário Oficial de dois de setembro

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE , Luegos 4 -,I,R11DA'S;- ,-nó:EXERGLCIO ENCERRADO
Riu 30 DE JUNHO Dg 1939

-Débito
Conservação e reparos;

Saldo desta conta . •  •	 • • 40:8668900.
Despesaà'gerais:‘

Idem • 	
	

357:1833880
Juros 3c.descontos:

idem. 	
	

' 239:2938360
Reserva para reparações:

Impbrtãneia creditada a esta conta 	
	

4:0003600
Reserva pára amortização de contas duvido-

sas::
Idem

	

	
12:3338300

Fundo de depreciação:
Idem	 34:5913700
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de mil novecentos e trinta e nove, cio seguinte teor: "Parecer do
Conselho Fiscal — Os infra assinados, membros do Conselho Fiscal
dos Laboratórios Suarry do Brasil S. A., tendo examinado as contas
e o balanço das operações correspondentes ao exercício financeiro
encerrado em 30 de abril do corrente ano, e achando-as cercas, são
de parecer que as mesmas devem se: aprovadas. Rio de Janeiro, 15
de agosto de 1939. — AN.'. Ribeiro Moss. — Christian° Gomes. —
José Bragni." Depois de feita esta leitura foram pelos acionistas
discutidos, votados e aprovadas, os mencionados relatório, contas,
balanços e parecer do Conselho Fiscal, abstendo-se de votar os
membros da Diretoria e• do Conselho Fiscal, pelo que conferiram os
acionistas dos Laboratórios SUarry do Brasil S. A., plena, geral e
raza quitação à administração pelos atos praticados ne exercício
findo em trinta de abril de mil noeecentos e trinta e nove. Em con-
tinuação o Sr. presidente declarou, que de acôrdo com a convacação
já lida, e nos termos dos estatutos sociais, devia-se proceder à eleição
de um diretor titular, cargo êsse vago pela renúncia do Sr. Umberto
Kfiru, para o triênio de administração a findar-se em trinta de abril
de mil novecentos e quarenta e um, bem como a eleição dos dire-
tores suplentes, membros efetivos do Conselho Fiscal e respectivos
suplentes, para o exercício de mil novecentos e trinta e oito a mil
novecentos e trinta e nove (1938-1939), tudo nos termos dos Esta-
tutos Sociais, para o que suspendi a sessão por dez minutos afim de
que os senhores acionistas se munissem das respectivas cédulas.
Reaberta a sessão, procedeu-se à votação e apuração, verificando-se
que foram eleitos, para diretor titular da Sociedade, o Dr. Ubaldo
Ramalhete, e para diretores suplentes os Srs. Dr. Ari Silva, João
Vigiei. Filho e Alie Ribeiro Moss, sendo eleitos para membros efe-
tivos do Conselho Fiscais os Srs. Cristiano Gomes, José 13rugni, Jair°
Pereiraa e para Membros suplentes do Conselho Fiscal, os Srs. Fran-
cisco Antônio Caruso, Paulo Leandro Maleval e Jorge Normberger.
Terminada esta parte dos trabalhes , foram os eleitos empossalos pelo
Sr. presidente nós respectivos cargos e como ninguem solicitasse a
palavra, o presidente solicitou que a assembléia indieasse dois acio-
nistas para subscreverem a ata, como determinam os estatutos sociais,
sendo pela assembléia indicados para êsse fim os Srs. Drs. Alia Ri-
beiro Moss e Ubaldo Ramalhete. E por nada mais haver a tratar,
foi suspensa a sessão pelo tempo necessário para ser lavrada ^a pre-
sente ata, a qual, em sessão reaberta para esse fim, foi lida, dis-
cutida, votada e aprovada, sendo assinada pela mesa e pelos dois
acionistas indicados pela assembléia, que foi encerrada. Rio 'de
Janeiro, 29 de setembro de 1939. — Epaminondas de Barros Ro-
drigues. — Dr. Victor de Menezes Pontes. — João Vigiei, Filho. —
Alyx Ribeiro Moss. — Ubaldo Ramalhete.

Atesto que a presente é a cópia fiel da ata da assembldia geral
ordinária dos Laboratórios Suarry do Brasil S. A., realizada em 29
de setembro de 1939. — Epaminondas de Barros Rodrigues.

(C — 8.887 — 31-10-39 — 10581)

CONFEITARIA PASCROAL, S. A.

AT\ DA ikSENEBLÉIA. GERAL ORDINÁRIA. REALIZADA EM 11 DE AGV,TO
DE 1939

Às quinze horas do dia 14 (quatorze) de agosto de mil nove-
centas e trinta e nove, reunidas na. séde da "Confeitaria Pascoal
8. A.", à rua das Marrecas n. 13 e de acordo com os editais publica-
dos no Diário Oficial noa dias 9 e 10 do corrente mês, os senhores
acionistas constantes do livro de presenças representando número le-
gal de ações, o senhor diretor-presidente Benigno Iglésias Malvar
assumindo a presidência declara que se achando presentes número
legal de acionistas conforme determinam 0.5 nossos estatutos. inicia
os trabalhos da secção que constam das ass.umtos publicados nos
editais e convida para presidir a mesa o acionista Sr. Antônio Espa-
nha Paramés, que agradecendo assumiu-a, convidando para secretá-
rio o acionista Sr. Américo Chamusca. Em seguida o Sr. presidente
manda O secretário ler os editais publicados e fazer a chamada dos
Srs. acioiddas presentes, afim de que exibam as suas ações. Lidos
os editais t secretário procede à chamada doe acionistas, tendo estes
ate'esentado à mesa as suas ações representando mais de dois terços
do capital. Finda esta parte o Sr.^ presidente manda n secretário
proceder à leitura dos documentos apresentadas. Pede a palavra o
acionista José Migueles Esteiro que propôs fosse dispensada a lei-
tura destes documentos por já se acharem no conhecimento dos se-
nhora acionistas, pois estiveram às suas disposições na séde da eo-
eiedacie, onde foram examinados e lidos. Em discussão e não haven-
do quem pedisse a palavra, foi esta proposta posta .ern votação, sendo
por todos os acionistas aprovada. Pede a palavra o Sr. diretor-pre-
sidente Benigno Iglésias Mahar que pede permissão para apresentar
o relatório concernante à gestão finda em 30 de junho de 1939. Con-
cedida a palavra declara não poder apresentar um relatório pro-
lixo, porquanto passou toda a gestão na Europa, com licença couce-
diria pela assembléia. Diz que antes de se ausentar fez negócio cem
e Bar do "Tijuca Tennis Club" que ficou entregue à direção ao senhor
Veríssimo Sola Fernandez, como parte interessada neste negócio. O
fito de ter feito este negócio não 'foi visar lucros no bar e sim por
causa dos salões para realizar banquetes, do que muito carecia esta
sociedade. visto não os possuir. Assim está ella apta a aceitar qual-
quer contrato que se apresente. Na sua ausência permaneceu na gerên-
•ia da fábrica e da filial o Sr. Adolfo Gil Fernandes. Infelizineate

não foram aatisfatórias os negócios conforme consta do balanço geral,
fechado em 30 de junho próximo passado, o que é atribuido à crise
que atravessa o nosso comércio já de ha muito. Termina agradecendo
ao conselho fiscal e ao diretor-secretário o auxilio que prestaram
durante a sua ausência. O Sr, acionista propõe seja aprovado o . ne-
gócio feito com o "Tijuca Tennis Club" e não havendo quem quizease
falar, foi posto em votaçãoasendo por unanimidade aprovado. O di-
retor-secretário Antônio Duarte Pinheiro júnior, quando terminou
a votação usa da palavra para apresentar congratulações pelo re-
gresso do Sr. presidente Benigno Igléaia.s Malvar, o que foi aprovado
com uma salva de palmas; o diretor-presidente agradece mui penho-
rado esta manifestação doa Srs. acionistas. Não havendo mais quem pe-
disse a palavra o Sr. presidente declara que de acordo com os edi-
tais publicados ia ser procedida a eleição do diretor-presidente, di-
retor-secretário, conselho• fiscal e seus suplentes, para o que sus-
pendia a sessão afim de •que os Srs. acionistas confecionasaem •as
suas chapas eleitorais. Reaberta a sessão foi procedida a eleição de
acordo com o que preceituam os Matutes. sendo eleitos os aegain-•
te.s: • diretor-presidente. Benigno Ig/ésias Malvar (reeleito); 'diretor-
secretário, Antônio Pinheiro Duarte Filho (reeleito). Conselho fiscal:
Hugo Pena, Antônio Espanha Paramés e Antônio Rubino. Suplentes:
José Miguelles Esteiro, Américo Chamusca e Emidio Ce.sar. Sendo
eleitos por unanimidade foram logo empossados nos seus cargos, sen-
do aplaudidos pelos Srs. acionistas, tendo antes depositado as cau-
ções estabelecidas pelas estatutos. Todos os empossados agradece-
ram. E nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente levanta a ses-
são fazendo lavrar a. ata-que, depois de lida e aprovada é por todos
assinada e por mim subscrito como secretário. Rio de Janeiro, 14 de
agosto de 1939. — Américo Chamusca.

BALANÇO GERAL FECHADO EM. 30 DE JUNHO DE 1939

Ativo
Máquinas. 	

	
70:00%000

Titulo "Confeitaria Pascoal" . 	
	

150 :0008000
Instalações 	 s ...............	

	
220:6098100.

Material de me sa	 	
	

284:152$900
Ações caucionadas. 	

	
100:0008000

Móveis e utensílios — Carioca 	 	 ;	 ...	 52:1148000
Móveis e utensílios . 	 .	 .	 	 15 :949$200
Contas correntes 	 .......... 00011 :325000
Instalações — Filial Carioca. 	 218 :8508700
Contas a receber. 	 14:3G7$500

Caixa' 	 ...........

Bar Tijuca Tennis Club 	   
32 :5854;900
22 :000a000

Contas a receber — Filial Carioca 	 9:9018600
Filial Carioca, c/mercadorias.	 .	 .	 	   28:1038500
Mercadorias 	 .. 22:3838200

Lucros e perdas 161:1938600

1.413:5368200

Passivo

Capital	 .......	 	 1.200:000$000
Caução cia diretoria 100:0004;000
Obrigações a pagar. 	 3 :7618000
Benigno Iglésias Malvar. 	  87 :9408200
Contas a pagar.	 	 8:4964;200
Contas a pagar — Filial Carioca 	 13 :3358800

1.413 :5368200

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1939. — Benigno I.glesias Noivar,
diretor-presidente. — A. Chamusca, contador.

PARECR DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo firmados, membros do conselho fiscal da "Confeitaria
Pascoal S. A.", tendo examinado o balanço e demais contas: apre.sen-
tuins pela diretoria relativas ao período de 1 de julho de 1938 a 30 de
junho de 1939, são de parecer que os mesmos sejam aprovados.

Rio de Janeiro, 25 de julho de 1939, — Dago Pena. — Eingdio
Cesar. — Antonio Rabino.

(C 8.889-31-10-1939-1538000)

S. A. AGRÍCOLA SANTA LUIZA

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ~UNÁRIA REALMADA EM 28 me. suam)
DE 1939

Aos 28 dias do mês de julho de 1939, reunidos em assembléia
os acionistas da S. A. Agrícola Santa Luiza, em uma sala do pri-
meiro andar do prédio à rua Primeiro de Março n. 86, foi aberta
a sessão pelo diretor presidente Dr. José Matoso Sampaio Correia,
depois de ter verificado que pela lista de presença havia número
suficiente de acionistas, representando a totalidade dg capital, con-
forme o depósito de ações nos cofres sociais. Em seguida convidou
o acionista Cecil It. Cruz para secretário é disse: Que não tendo

14
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havido número suficiente na primeira convocação mareada para o
dia 30 de junho p. passado, verificava, agora, pelo livro de presen-
ça, que estavam presentes 8 acionistas, representando, assim, a to-
talidade do eapital social. Ainda •o Sr. presidente apresentou as
razões pelas quais houve demora na realização desta assembléia, a
qual teve lugar depois da época estatutária. orno disse o relatório,
provém do fato de ter sido retardada a organização definitiva da
Sociedade, em virtude de exigências legais que só permitiram o re-
gistro o publicação de sua constituição em dezembro de 1937, mo-
tivo pelo qual o balanço e mais demonstrações que estão à dispo-
sição dos acionistas, alcançam •um período de mais alguns meses.

Apresentada essa explicação, o Sr. presidente solicitou ao se-
cretário lesse o relatório, o balanço e o parecer do Conselho Fiscal,
relatikros ao exercício de 1938, os quais depois de ;idos foram pos-
tos em discussão, e como ninguem sôbre eles tivesse se manifesta-

_

	

	 do, foram, pelo Sr. presidente, postos em votação e unanimemente
aprovados.

Em seguida, de acôrdo com a ordem dos trabalhos, foram pro-
cedidas as eleições da Diretoria, Conselho Fiscal o Suplentes, tendo
se apurado o seguinte resultado: Para diretor presidente, Sr. Dr.
José Matoso Sampaio Correia; para diretor gerente, Sr. Dr. Ar-
mando Cesar Leite; para membros do Conselho Fiscal, Srs. Tomaz
Silva, Francisco Otaviano Almeida Barroso e José Ferreira Cruz; e
para suplentes, Srs. Américo Correia, Moacir Saraiva e Ceeil R.
Cruz.

Proclamado o resultado das
a sua reeleição e propoz fosse
Cezar Leite, o qual desde algum
vidade na Usina, a sua eleição
que foi por todos apresado.

Antes de encerrar a sessão, o Sr, presidente perguntou se al-
gum acionista queria se manifestar, discorrendo sôbre algo que se
prendesse aos interesses da Sociedade. Como ninguem quizesse fa-
zer uso da palavra, foi encerrada a sessão, solicitando antes, o Sr.
presidente, .que os acionitsas esperassem a. lavratura da ata para
assinatura e aprovação.,Ileaberta a sessão, foi lida a ata, aprovada
e por todos assinada. Eu, secretário, escrevi esta ala que vae por
mim assinada o pelos demais acionistas. — José Mattoso Sampaio
Correia, diretor presidente. — Ceeil II. Cruz, secretário. — Mario
Mattoso Sampaio Correia. — Carlos Mattoso Sampaio Correia, --
Helena Mattoso Sampaio Correia Maria ai. — Durval Rodrigues da
Cruz C • Cecil R. Cruz pela Companhia Usinas de Sergipe. — Cecil R.
Cruz por si e como procurador de Carolina Rodrigues da Cruz a'
João Rodrigues da Cruz.

eleições, o Sr. presidente agradeceu
comunicada ao Sr. Dr. Armando
tempo vem emprestando a sua ati-
para o cargo de diretor gerente, o

tembro n. 115, 1° andar, considerando que por escritura de 29 . de
maio de 1930, lavrada em notas do tabelião do 1° Ofício — Livro nú-
mero 813 — Fls. 34, devidamente transcrita no livro 3-AL., sob o nú-
mero de ordem 4.832, página 270, do Registro do Imóveis do 2° Ofí-
cio, o Sr. Darke Bhering de Oliveira Matos Júnior comprou a Darke,
Companhia E. A., repreaentada por seus diretores, Jorge Bhering de
Oliveira Matos e Astréa Matos da Rocha Vaz, os lotes de terrenos de
números 299 a 304, situados à Avenida Epitácio Pessôa sem número,
pela importância de cincoenta contos de reis (50:000$0) integralmente
paga no ato, em moeda corrente; considerando que o comprador, era
na ocasião da compra, um dos adininistradoree da Companhia, ande
exercia as funções de diretor, tendo as contas da diretoria, da qual
fazia parte o referido Sr. Darke Bliering de Oliveira Matos Júnior,
sido aprovadas em assembléia realizada em 4 de maio de 1937; consi-
derando que os lotes de terrenos já aludidos foram adqueridos pelo
seu justo valor, de então; Resolve propor à assembléia, com aprovação
do conselho fiscal, afim de evitar qualquer dúvida a respeito da va-
lidade da referida venda, que seja a mesma ratificada pelos senhores
acionistas, ficando autorizada a, por outra escritura tornar, efetiva a
ratificação em todas as suas partes daquela escritura de 29 de maio
de 1939. — Jorge Bliering de Oliveira Matos. — Astréa de Oliveira
Matos". Em seguida, o Sr. presidente pediu ainda ao Sr. 1° secre-
tário que procedesse a leitura do 'parecer do conselho fiscal, que é do
teor seguinte: "O conselho fiecal de Darke, Companhia S. A.. tendo
examinada com a devida atenção a proposta a ser apresentada pela
sua diretoria, acompanhada da respectiva justificativa à assembléia
geral extraordinariamente convocada, relativamente a ratificação pe-
los senhores acionistas, da escritura de 29 de maio de 1936, lavrada
em notas do tabelião do 1° Ofício, e registrada no Registro de Imóveis,
do 2° Oficio desta Capital, pela qual foram vendidos ao Sr. Darke
Bhering de Oliveira Matos Júnior, os lotes de terreno números 299 a
304, constantes da planta devidamente aprovada pela Prefeitura do
Distrito Federal, situados à Avenida Epitácie Pessôa sem número,
procederam às necessárias sindicâncias, tendo verificado não ter ha-
vido má intenção por parte do referido comprador, que adqueriti os
terrenos peio seu justo valor, de então, e por isso opina pela aceitação
da proposta nos termos em que está formulada. — Moacir de Car-
valho Cheles. Herman() Durão. — Manuel Jorge Lopes". Finda
esta leitura, o Sr. presidente pês a proposta da diretoria em discus-
são, e corno nenhum acionista pedisse a palavras submeteu-a a vota-
ção, sendo unaniniemente aprovada, abstendo-se de votar os membros
da diretoria o os efetivos •da conselho fiscal. Em seguida, o Sr. pr ,si-
dente declarou que. tendo em vista a aceitação da proposta pelos se-
nhores acionistas, fieava a diretoria autorizada a assinar a respectiva
escritura dreratificação já-aludida. Nada mais havendo a tratar, o se-
nhor presidente agradece a presença dos senhores acionistas, e en-
cerra a sessão, da qual é lavrada a presente atz., que depois de lida é
aprovada e em seguida assinada pelos membros da mesa e demais
acionistas. — Dr. Bento de Barros Pimentel. — Ismael Bitteneouot.
— Moaettr C. Chefies. — Jorge Bhering de Oliveira Manos. — Astréa
de Oliveira Mattos. — Adelia de Oliveira Mattos. — José Antonio
Ferreira de Araujo.

MINISTÉRIO DO TRABALHO. INDUSTRIA E COMÉRCIO
DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRGIO

Certidão — Em cumprimento ao despacho exarado no reiqmee-
mento de "Sociedade Anónima Agrícola Santa Luiza", em 24 de ou-
tubro de 1939, certifico que foram arquivados nesta Repartição, sob
o a, 14.759, os seguintes documentos; a) cópia da ata da usem,.
bléia geral ordinária, realizada cai 28 ,de julho de 1939, que apro-
vou o relatório da Diretoria, balanço, contas e parecer do Conselho
Fiscal, referentes ao exercício do 1938. bem como . elegeu a Direto-
ria, Conselho Fiscal e suplentes; b) folha do Diário Ofigial de 4 de
julho do 1939, com a publicação do relatório, balanço, contas o pa-
recer do Conselho Fiscal acima referidos. Departamento Nacional
da Indústria e Comércio. Primeira Secção. Eu, Luiz Walter Bar-
bosa, escriturário da classe F, passei a presente certidão. (Selado
com 20200). Rio do Janeiro, 27 de outubro de 1939. — Luiz Wal-
ter Barbose,, esc. F. Visto. — Ce?so Esteves, diretor da Secção.
Carimbo: Departantente, ~lens! da Indústria e Comércio. Visto.

Celso Esteves, diretor da Secção.
(C--8. 890-31-10- 339--103$090)

BARRE, COMPANHIA S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 30 DE OUTUBRO
DE 1939

Aos trinta dias do mós de outubro de mil novecentos e trinta e
nove, reunidos às 10 horas, na sede social de Darke, Companhia S. A.,
à rua Sete de Setembro n. 115, 1° andar, os acionistas em número
legal, o seu presidente, Sr. Jorge Bhering de Oliveira Matos; assume
a direção da reunião para hoje convocada peias publicações inserias no
"Diário Oficial" dos dias 20, 25 e 28 do corrente, declara aberta a as-
sembléia geral de acordo com as convocações feitas, e pede aos senho-
res acionistas presentes que indiquem quem a deva presidir e dirigir
os .trabalhos. O Sr. José Antônio Ferreira de Araújo propõe e é acla-
mado presidente o Dr. Bento de Barros Pimentel, que assumindo a presi-
dência agradece a distinção a êle conferida, e convida para secretários o
Sr. Ismael Bittencourt e Moacir de Carvalho Cheles. Assim oonsti-
tuida a mesa, o Sr. presidente pediu ao Sr. e° secretário que lesse a
proposta da diretoria, a qual é do teor seguinte; "A diretoria de
Dark% Companhia, S. A., com sede nesta capital à rua Sete de Se-

(C. 8.900 -- 31-10-1939 -- 100t0)-

LABORATÓRIOS RAUL LEITE, S. A.

ATA DA REUNIÃO DA DIRETORIA DA SOCIEDADE ANÔNIMA "LABORAT4RI09
RAUL LEITE"

Aos trinta dias do mèsd e outubro de mil novecentos e trinta e
nove, na sede da Sociedade anónima "Laboratórios Raul Leite" na
praça Quinze de Novembro, número quarenta e dois, primeiro andar,
às dezessete horas, atendendo à convocação feita por escrito pelo se-
nhor Diretor-Presidente, presente êste, senhor Paulo Rodrigues
compareceram o Diretor Comercial, senhor João Edmundo Moreira de
Vasconcelos, e o Diretor Industrial, senhor doutor Mário Magalhães.
Lida a convocação, expôs o senhor Diretor-Presidente que se tinha em
vista deliberar, nesta reunião, só-bre a licença solicitada pelo Diretor-
Comercial, senhor João Edmundo Moreira de Vasconcelos. Disse o
senhor Diretor-Presidente que, de sua parte, não podia deixar do la-
mentar o afastamento do senhor Diretor-Comercial, a cujos serviços,
traduzidos em esforço inteligente no círculo de asinalada probidade,
tanto deve a Sociedade, e queria fazer, como fazia, apêlo ao senhor
Moreira Vasconcelos no sentido de, se possível, adiar o pedido de li-
cença. O Diretor Industrial, doutor Mário Magalhães, disse que, ao
apèlo formulado pelo senhor Diretor-Presidente reunia o seu, sa-
lientando, outrossim, seu pleno acôrdo quanto aos justos eenceitos
sôbre a personalidade do Diretor-Comercial, senhor João Edmundo
Moreira de Vasconcelos. Este declarou que, manifestando sua grati-
dão a seus companheiros de Diretoria, lamentava, por sua vez, ser
forçado a desatender ao apêlo que ambos formularam. Consoante a
carta que foi lida e que endereçou ao senhor Diretor-Presidente, há
muito que devia ter tomado a licença ora solicitada, aliás em obinada
já com o saudoso fundador desta Sociedade, doutor Raul 1 erreira
Leite, aprazando-se-a para a volta do mesmo do norte do país, onde,
infelizmente, a morte a tão esforçado amigo surpreendeu brusca-
mente. Esse fato doloroso, e por motivos que não precisa expôr
porque do conhecimento de todos. e de tal fato decorrente q, adiou o
período de repouso aconselhado por seu médico assistente que, há
meses, o vem impondo, com insistência. Entretanto. deixou Dana. 80-
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ações. , Art. 7,0 • 0, .capital será- representado por ações -ao portador,
as quais, poderão, a pedido do possuidor, serem traiu:feri-nadas era
ações • nominativas, observadas as necessárias ferinalidades
Art.' 8P As ações serão indivisíveis, speconhecendo-lbes a Campaelira
um só possuidor para cada uma. .Art. 9.0 A cautela representativa
das ações será assinada por dois . diretores. Uma ou niais ações p.)-
derão ser incluídas em uma só cautela. Art. 10. Quelques - transie-
raleia de ações nominativas será efetuada na sede da CompanSla,
em livro especial, sendo o respectivo termo de transferência assi-
nado por um dos diretores, pelo cedente e pelo cedido, ou por seus
bastantes procuradores com poderes expressos para tal fim. • Ca-
pitulo IV — Assembléias gerais de acionistas. Art. 11. As ass
blefas gerais de acionistas serão constituídas pelos acionistas pre-
sentes que, possuindo ações ao portador, as tenham depositado no
escritório da sede da Companhia; três dias antes da doa em (pie
se deverá realizar a assembléia, e possuindo ações nominativas,
figurem inscritos no Registro de Ações da ConTanhia, com três
dias de antecedência da mesma data. Art. 12 As resoluções das-
assembléies gerais deverão ser aprovadas por maioria de valos,
contando-se um voto por ação. Art. 13. A assembléia geral ordiná-
ria terá lugar anualmente antes do mês da junho, na sede da
Companhia, no Rio de Janeiro, era data e nora previamente•
designadas pela Diretoria, tendo como seu principal objetivo a.
leitura do ,parecer do Conselho Fiscal, o exame. discussão e deli-
beração do relatório da Diretoria e das contas tintinas dos adminis-
tradores da Companhia, eleição da Diretoria, rio Conselho Fiscal
e. seus suplentes. § 1.0 A eleição dos membros d t Diretoria poder á
também ser realizada em assembléia geral extraordinfo ia se para
Sal fim for convocada. § 2. 0 A assembléia geral ordinária .só se
poderá realizar com o comparecimento de, peld menos. três acio-
nistas que não Sejam membros da Diretoria ou 'rio Conselho Fiscal.
Art. 14. A assembléia geral extraordinária poderá serconv, digo po-
derá ser convocada pelo diretor presidente, pela Diretoria, ou
por acionistas que representem, no mínimo, um quinto do repita!,
e terá lugar no escritório da sede da Companhia, no Rio de Janeiro
em dia e hora designados na respectiva convocaçãi . . Art. 15. A con-
vocação para a assembléia geral será publicada em um dos jornais
de circulação no Rio de Janeiro e no "Diário Oficial" da União, men-
cionando a data, hora e lugar da reunião, assim como os arsuntos
a. serem discutidos. As convocações serão publicadas no mínimo ef•ol
quinze dias de antecedência, tratando-se de assenibleia ordinária, e
no ~imo com cinco dias quando se tratar de aseembléia extraordi-
nária. Art. 16. Nealiuma assembléia, quer ord'nária, quer extra-,
ordinária, será validamente constituída, em sua primeira . convo-
cação, sem que, no mínimo, metade do capitel esteja represen-
tado, exceeão feita dos casos mencionados no am. 19. Art. 17.
Os possuidores de ações, poderão comparecer pessoalmente às
assembléias gerais ou designar um ou mais acionistas, com
poderes para representá-los, não sendo no ent teto permitido aos
membros da diretoria ou- aos do conselho fiscal, serem para tal
fim indicados. Art. 18. Se no dia e hora designados para a as-

•sembléia geral não houver o quorum necessário, uma nova assem-
bléia será convocada e esta funcionará, se um quarto do capital
da companhia estiver representado, exceto nos casos do art. 19,. Se
não houver quorum na segunda assembléia, uma terceira será con-
vocada, e esta funcionará com a presença de quelques; número de
acionistas. Art. 19. Nenhum aumento ou diminuição de capital, al-
teração dos estatutos, dissolução, liquidação ou reorganização ff

companhia, transferência ou venda de seus bens imóveis, poderão
ser feitos a não ser que autorizado por uma assembléia geral ex-
traordinária, na qual no mínimo três quartos do copital estejam •re-
presentados.*Se tal soma de capital não estiver representada na
primeira assembléia, segunda convocação será feita e se tal mon-
tante de -capital não estiver ainda representado nesta seguoda as-
sembléia, uma terceira • e• última convocação será então feita para
a 'assembléia que funcionará com qualquer soma de capital presente.
Parágrafo único. Nenhuma emissão de debenlures poderá ser feita
a .não ser autorizada pelo - menoS, por-três quartas partes- do capital
da companhia e observadas as exigiincias legais.' Art. 20. A• assem-
bléia geral elegerá dentre os - acionistas presentes o seu , presidente e "
secretário, sendo as atas de tais assembléias assinadas pela Mesa
e pelos acionistas presentes, representando o quorum legal. Art. 21.
Por indicação da diretoria e aprovação do conselho fiscal a• assem-
bléia . - poderá arbitrar a. gratificação a ser- dada -a qualquer diretor
ou -empregado da companhia por serviços relevantes a ela prestados.:
Capitulo V	 Administração -- Art. 22. A companhia será
nistrada 'por uma diretoria composta de um diretor-presidente. e
tantos diretores quantos forem eleitos pela assembléia geral, no mí-
nimo de cinco. Essa diretoria servirá por um . ano ou até que sejam
eleitos os seus sucessores. § 1 .0 Os Membros da diretoria poderão .
ser ou não acionistas, e poderão ser reeleitos. § 2.° Cada diretor
será • convidado à depositar dez .(10) ações para garantir o exato

• cumprimento dos' seu-s i deVeress podendo tal depósito ser feito por
acionistas em ,beneficio de qualquer diretor. § . diretores não .
receberão qualquer remuneração pelo desempenho de suas funções,
a- não ser que tal remuneração seja fixada por uma comissão dásig- •
nadaspara tal fim Pela- assembléia geral. § 4.° • No caso de vaga ou
falecimento de um diretor, o_ . seu substituto será nomeado pela di-
retoria, até que a primeira assembléia geral eleja o seu substituto.

• Art.. -23. Compete' à diretoria: a) •administrar e gerir todos "os ne-
gócios da , companhia; b) fazer observar os estatutos' e as delibera-
ções das assembléias • gerais..§ 1.°- Nenhuma venda- ou traneferência

. de ',,beris tiráveis. da companhia poderá ser feita, :sun estar devida-
mente autorizada oéla "assembléia geral. observado o disposto no ar-

mente agora, se • desligar,- embora lemporáriamente; .de ; seu • carga,
atendendo a-que se encerra amanhã, trinta e um de . outubeo, o pri-
•eiro exercício da Sociedade em sua fase de sociedade • anônima,
i'irando assim bem demarcado o período de sua gestão. Além disso,
4ue o substituiria pessoa a quem a Diretoria já manifestara eua
confiança, justa e merecida, aprovando a designação faita na forma
jo artigo dezenove dos estatutos, o doutor Aurélio Ferreira Guima-
rães, de quem a Sociedade pode esperar dedicação máxima, já com-
provada nesta Sociedade. Á vista das ponderações do senhor Diretor-
Comercial, os Diretores Presidente e Industrial acordam em atender
t licença solicitada Pelo senhor Diretor-Comercial, João Edmundo
foreira de Vasconcelbs, formulando votas para que, restaurada sua
saúde. torne ao cargo para a continuação de sua atividade preciosa
• Sociedade. Resolveram ainda .convocar o doutor Aurélio Ferreira
Guimarães para, a partir de primeiro de novembro próximo, assumir
o cargo de Diretor-Comercial, do qual é substituto, confarme ato
aprovado pela Diretoria em reunião de 17 de janeiro do corrente
ano, constante da respectiva ata; dando-se do tudo conhecimento ao
Conselho Fiscal para os fins convenientes. Nada mais havendo a
ratar, foi suspensa a sessão para lavramento da ata. E, para constar,
su, Rodrigo dos Santos Capela, secretário, lavrei a presente ata que,
lida e achada conforme, vai assinada pelos senhores diretores, e será
publicada devidamente. — Paulo R. Alves• — 1. E. Moreira de
l'asconvellos• — Mario Magalhães.

(C. 9.102 — 31-10-1939 — 85$7)

BRAZAÇO S. A.

CERTIDÃO

Fernanda de Azevedo Milanez, bacharel em ciências jurídicas e
,ociaie, tabelião do 11.0 Ofício de Notas da Capital Federal da Repú-
titica dos Estados Unidos do Brasil, etc.:

. Certifica que revendo em seu cartório o livro ds Netas número
trezentos e dezeseis, nele à - folhas oitenta verso, encotrou a escri-
atra que lhe foi pedida por certidão, a qual é do teôr seguinte:

N. 5.412 — Escritura de constituição da Sociedace Anônima
Orazaço S.A., na forma abaixo:

Saibam (arautos esta virem que, no ano de Nascimento de Nosso
Senhor Jesus Cristo de mil novecentos e trinta e reve, aos dois
dias do mês de outubro, nesta cidade do Rio d3 Janeiro, em meu
cartÓri0 à rua Buenos Aires, número quarenta e sete, em virtude de
distribuição que me foi feita, conforme bilhete que fica arquivado,
perante mim, tabelião, Fernando de Azevedo Milanez, tiorepareceram,
como partes contratantes, os Srs. Dr. Vitor de Menezes J .outes, brasi-
leiro, casado, advogado; Censtantino Pedro Emanuel, casado, bra-
sileiro, do comércio; João Martins Ribeiro, casado brasileiro, do
comércio, representado neste ato pelo - seu bastante procuaadois
r. George Dale, conforme procuração que lhe foi outorgada em 14

de setembro de 1939, em notas do tabelião do 10.° Ofic:o da cidade
r.te São Paulo, Estado de São Paulo. livro 228, fls. 10 e que fica re-
gistrada nestas notas; Woldemar Schmitt Saenger., casado, brasileira.
do comércio, representado neste ato pelo seu bastaria procurador
Sr. George Dele, casado, conforme procuração que lhe foi outor-
gada em 22 de setembro de 1939, emn Porto Alegre, Es:ado do Rio
Grande do Sul; George Dale, casado, brasileiro, do comercio; Charles
Stuart Blades, casado, norte-americano, do cerne:eit , e . Jacques
Klerekoper, casado, norte-americano, do comércia: o ttreeiro resi-
dente na cidade de São Paulo, Estado de São Patilo e o quarto re-
sidente jia cidade de Porto Aleged, digo Porto Alegre, Estado do Rio
Grande do Sul, e todos os demais residentes na cidade 'do Rio de
Janeiro e reconhecidos como os próprios por mim. tabeti:o e pelar'
testemunhas adiante nomeadas e assinadas, as quais são minhas
conhecidas. Em minha presença e na das testemunhas á tudo pre-
sentes, adiante nomeadas. e no •fim assinadas,. tisseram os out-w-
gantes reciprocamente outorgados, que • estão -justos e contratados
para formar uma sociedade anônima, que se dsnominara •"Brazaço
S.A.", que se regerá "peios estatutos adiante" transcritos e pela le-
gislação regulando as sociedades anônimas, nos cimas omissos: "Es-
tatutos da Brazaço S.A." Capítulo I — Nome, objeto, sede e duração
da Companhia. Art. IP A -Companhia denominar- , t- á "Brazaço"
S.A.". Art. 2.0 •A Companhia terá como objeto o comércio de co-
missões e consignações por conta própria ou -de terceiros, e a re• •
presentação de firmas nacionais e estrangeiras; aquisição, ins- •
portação, exportação, manufatura e compra e venda de produtos
em geral, por conta própria ou de terceiros; cuitratar, fiscalizar,
superintender, dirigir ou administrar quaisquer obras ou coná-
truçõesa executando tudo que. de qualquer modo se relacione com
as finalidades de seu negócio. Art. 3.0 A duração da Comoanhis será-
por tempo indeterminado. Art. 4.0 A sede da Companhia será na
cidade do Rio de Janeiro, tendo uma filial na cidade de São Paulo. e -
tantas • outras quantas g Diretoria resolver cria. Capítulo II
Capital, dividendos- e reservas. Art. 5P O capital é de 100 :000000
(cem contos de réis) dividido em 500 (quinhentas) -ações integra-
liziulas, do valor nominal de 2014000 (duzentos mil réis) osda ume.
Art. 6.0 O lucro liquido, ou .párte dele, realizado durante o ano,
poderá ser distribuído conforme deliberação da Diretoria, sujeita
à aprovação da assembléia geral de acionistas. Capitulo 111	 Das



MINISTEÉRIO DO TRABALHO INDÉSTRIA E COMÉRCIO

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
' Primeira Secção

• Certidão — Em cumprimento ao despacho exarado nó reque-
rimento de "Braz.aeo S. A.", em 27 de outubro de 1939, certificis
que fei arquivada nesta repartição, sob o n. 14.776, a escritura de
constituição da referida sociedade, lavrada em notas do tabelião
11° Ofício de notas desta Capital, em 2 de outubro de 1939, contendo
a transcrição de seus estatutos e demais atos constitutivos, bem
unirá da eonstituição de sua primeira diretoria, conselho fiscal e
suplentes. • Departamento Nacional da Indústria e Comércio. Pri.
meira Secção. Eu, Luiz Walter Barbosa. escriturário da classe F,
passei a presente certidão. Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1939.
— Luis Walter Barbosa. 31-10-1939. 31-10-1939. .11-10-1939
Visto. — Celsa Esteves, diretor da Secção.

(C — 9.101 — 31-10-1939 — 3558000). •

ANUNCIOS
Declaração

CONHECIMENTO EXTRAVIADO

E. Johnston & Co.
'
 Limited, estabelecidos à avenida Rio Branco

n. 9, 3° andar, agentes do vapor inglês "Levernbank", oe propriedade
de The Bank Line Ltd., Londres, procedente de Calerittá, entrado neste
porto em 18 do corrente, declaram que receberam co,nunicação da

'Cenipanhia Nacional de Tecidos São Francisco Xavier, com escritório
- à rua de São Bento 11. 26, que se-encontra extraviado o conhecimento
•à ordem n. 12 da carga de Calcuttá para o Rio de Janeiro, referente
às seguintes partidas:

"11r:iras'
Red.

14139-1940 	 	 2 — 125 fardos
Ispahaiii 	 	 3 — 125 fardos
Superior 	 	 2 — 125 fardos

	

First 	   3 — 125 fardos
•
.400 lbs 	 •	 500 fardos de junta em
-bruto, pesando bruto 91.850 quilos e liquido 90.716 quilos, embar-
cados- por 'M. Ispahani Ltd., alegando serem consignatários da
mercadoria.

Este avisei é feito nos - termoe dó art. 9° do decreto n. 19.473. de
10 de dezembro de 1930, modificado pelo Decreto n. 19.754 de 18

março de 1931, nos prazos nele estipulad,Ã, para produzir os de-
vidos efeitos legais. — P . p. E. Johnston & C ., Limited (agentes
do vapor), Ivo,. T. Morgan.

Reconheço a firma Ivor T. Morgan.
Rio, 28 de outubro de 1939. Em testemunho (sinal público) da

verdade. — Antonio Ferreira Leite.
(C. 8.875 — 28-10-939	 110200 — 3 vezes)

Faculdade Fluminense de Medicina
EDITAL

Está sendo chamado, com urgência ao Gabinete do Sr. Dr. di-
retor da Faculdade Fluminense de Medicina o funcionário Domingos
de Sousa Dantas.

Secretaria da Faculdade, 27 de outubro de 1939. — Dr. Darey
Pereira de Miranda, secretário.

(C. 8.876 — 28-10-939 — 30700 — 3 vezes)

Quarta-feira 1
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tigo 19, § O emprego ou uso de dinheiro, fundos ou valores,
para fins outros que não aqueles de movimento usual dos negócios
da companhia, requer a autorização da aesembléia geral. § 3.° A
companhia poderá prestar, perante os poderes públicos, caução ou
oferecer as garantias que se tornarem necessárias somente quanto
aos seus negócios ou em benefício de qualquer uma do suas repre-
tadas. § 4.° Observadas as exceções constantes do § 3° do presente
artigo, a companhia fica proibida de se envolver em quaisquer ope-
rações ou negócios estranhos aos seus objetivos e a prestar caução

- ou oferecer garantias em favor de terceiros. Art. 24. O diretor-
presidente, além dos deveres que lhe são determinados pelos pre-
sentes estatutos, representará a companhia perante tôdas as autori-
dades administrativas e em Juízo, assim corno na outorga de instru-

•mentos públicos ou particulares. Éle designará também os repre-
sentantes da companhia e, na qualidade de diretor-gerente,
suspenderá todos os negócios e transações da companhia. Pa-
rágrafo único. Na ausência, falta ou impedimento do diretor-
presidente os seus deveres , serão exercidos por dois diretores que
para êste fim foram pela diretoria nomeados. Capítulo VI — Re-
uniões de diretoria — Art. 25. A diretoria se reunirá sempre que
convocada pelo diretor-presidente ou por dois diretores, sendo a
reunião .presidida por aquele quando presente. As convocações po-
derão ser feitas verbalmente ou por escrito, não sendo necessárias
publicações para tal fim. § O secretário da reunião, que será
eleito pelos diretores presentes, lavrará em livro próprio as atas e
com o diretor-presidente e outros diretores presentes as assinará.
Na ausência do diretor-presidente será a reunião presidida pelo di-
retor que para tal fim for escolhido pelos presentes. § 2.' Certi-

•dões das atas, assinadas rior dois membros da diretoria. constitui-
. Mo elemento provante para os efeitos legais. Art. 26. A presença
.da maioria da diretoria constituirá quorum para deliberar sóbre os
seus negócios, sendo suas resoluções tomadas por maioria de votos
dos presentes. ll'apftitlo VII —• Conselho fiscal — Art. 27-. A V-
sembléia geral ordinária elegerá .três membros efetivos e três su-
plentes do- conselho fiscal; cujos 'deveres e obrigações serão os de-
.terminados em lei. Os membros.. efetivos- e- do -conselho
fiscal serão eleitos por um ano, podendo ser reeleitos. Art. 28. Em
caso de renúncia ou impedimento de -qualquer dos fiscais. direto-
ria elegerá seu substituto ou substitutos dentre os suplentes. Ca-
pítulo VIII — Ano fiscal — Arte 29. O . ano fiscal da companhia
começará em 1 de janeiro e terminará em 31 de dezembro de , ceda
anó. Capítulo IX — Dissolução da companhia — Art 30. Em caso

.de dissolução da companhia, a mesma assembléia geral que decidir
Obre a sua dissolução, resolverá sare a maneira pela qual ela de:-
verá ser dissolvida e liquidados os. seus negócios.. Essa mesma .as-
sembléia designará os liquidantes, fixando suas atribuições e pode-
res. Capitulo X — Disposições transitórias — Primeira diretoria e
conselho fiscal — Art. 31. A primeira diretoria da companhia será
constituída ramo abaixo: Diretor-presidente, Vítor de Meneses Fou.:-
tes; diretore: Srs. Charles Stuart, -131ades, George Date, Jacques
Klerekoper e João Martins Ribeiro. - Art. 32, O primeiro conselho
fiscal. será o seguinte: Con.selho 	 Srs. S. J. Zagurí, casado,
brasileiro; O. II. Whittaker, e J. 	 Watkins, ambos de iranione-
!idade inglesa, • casados, residentes na Capital Federal; e os suplene
tes: Srs. O. N. Lee e Courtney Shaw; solteiros, e Frank E. Toner.
casado, todos ingleses e residentes na Caiena) Federa/. As partes
contratantes, abaixo assinadas, declaram já ter subscrito e integra-
•izado todo o capital na impertância de 100:0000 (cem contos
reis) ,da seguinte maneira: Nomes — Ações — Total: Charles
Stuart Blades. 50 ações, 10:0000; Constantino Pedro Emanuel, 50
açeõs, 10:0000; George Date, 50 ações, -10:0000; Jacques Klereko-
per 50 ações, 10:0000; João Martins Ribeiro, 50 ações, 10:0000:
Vítor de Meneses Pontes; 200 ações, 40:0000: Woldemar Schmidt
Saenger, 50 ações„ 10:0000, 500 ações, 100:000000. Paga de sèlo
trezentos mil reis. "The National City Bank of New York. Rio de
Janeiro, Brasil, 100:000000. Recebemos dos Srs. Vítor de Mene-
ses Pontes, Constantino Pedro Emanuel, João Martins Ribeiro, Wol-
domar Sclimidt Saenger, George Date, Charles Stuart Blades e 'Jac-
ques Klerekoper, que se dizem incorporadores da "Brazaço S. A.",
a importância supra de 100;000000 (cem contos de réis), que, se-
gundo declaração dos mesmos correspondente ao capital integral
com que a referida eoeiedade se constitue. Rio de Janeiro, 2 de ou-
tubro de 1939. The National City Bank of New York. (assinados)
J. C. Viana e A. Ferreira. (Está um carimbo seguinte): Brasil.

',Tesouro Nacional. Imposto do Sêlo. Matrícula n..18.20.200 mireis-
reis. Reconheço as firmas J. C. Viana e A. Ferreira. Rio, 2 .de
outubro de 1939. Em testemunho (sinal público) da verdade. — Se-
rafim Gonçalves Pinto. (Calimbo. respectivo). Assim o dieseram,
outrogaram e reciprocamente estipularam, pedindo-me que lavrasse
em minhas notas esta escritura, que sendo lida às partes e às tes-
temunhas e achada conforme, eeeitaram e assinam com as mesmas
testemunhas a tudo presentes, if-scoal Garofalo e Geraldo Mo Bar-
ros. Em tempo: Disseram ainda os outorgantes é reciprocamente ou-
torgados, sempre MB presença las meemas testemunhas: Que a co-
missão a que se refere o parágrafo terceiro, do art. 22, dos presen,
tes estatutos, fica assim constituída: Dr. Vítor de Meneses Pontes,
Jacques Klerekoper e George Date. Eu, Serafim Gonçalves Pinto, es-
crevente juramentado, a escrevi. E eu, Fernando de Azevedo Mile-
nês, tabelião, a subscrevo. Rio de Janeiro, dois de outubro de mi
novecentos e trinta e nove. (a) Vítor de Meneses Pontes (inutilizan-
do estampilhas federais no valor total de trezentos mil e duzentos
reis, sendo uma delas de Educação e Saúde) . — Vítor de Meneses
Pontes. — Constantino Pedro Emanuel. — Por . procuração, George
Date (G. Dele). — George Dale (G. Dale). — Charles Stuart Bla-

des. — Jacques Klerekoper. Pascoal Garofalo. — Geraldo Itégo
Barros. Era o que se continha em a transcrita escritura, que para
aqui, bem e fielmente fiz passar para certidão do próprio livro, ao
qual me reporto, em meu poder e cartório. Rio de Janeiro ,dois de

• outubro de mil novecentos e trinta e nove. E eu, Serafim Gonçalves
Pinto, escrevente juramentado, no impedimento ocasional do tabelião,
a subscrevo e assino. — Seraphim Gonçalves Pinto.

Sanatório Boalfigo S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

A Diretoria do Sanatório Botafigo S. A., convida a todos os
Srs. acionistas para a assembléia geral extraordinária, a realizar-se
às 13 horas, no dia (16) dezesseis de novembro do corrente ano, na
sua sede social, à rua Alvaro Ramos n. 177, afim de tratar-se da
reforma dos Estatutos da Sociedade.

• Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1939. — A Diretoria.
(C. 8.886 —31-10-939 — 40900 — 3 vezes)
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Companhia Linha Circular de Carris da Baía

AVISO

Foram sorteadas as seguintes Debentures da extinta Companhia
Trilhos Centrais da Baía, números:

	

30	 40	 64	 165	 177	 188	 290	 294	 309

	

317	 361	 367	 388	 412	 501	 549	 582	 608

	

648	 662	 713	 828	 888	 898	 900	 912	 915

	

092	 995	 997	 1.065 1.072 1.092 1.128 1.139 1.144
1.212 1.234 1.283 1.373 1.375 1.383 1.386 1.392 1.393
1.398 1.436 1.458 1.478 1.487 1.539 1.543 •17631 1.678
1.688 1.693 1.696 1.718 1.739 1.739 1.768 1.783 1.790
1.990 2.031 2.062 2.103 2.159 2.178 2.184 2.300 2.317
2.343 2.355 2.356 2.397 2.449 2.493 2.494 2.512 2.522
2.539 2.614 2.654 2.667 2.713 2.717 2.724 2.738 2.783
2.804 2.806 2.812 2.838 2.858 2.861 2.882 2.901 2.949
2.956 2.958 2.999 3.058 3.066 3.071 3.093 3.099 3.114
3.151 3.207 3.271 3.284 3.309 3.364 3.380 3.391 3.425
3.449 3.454 3.488 3.504 3.522 3.536 3.604 3.608 3.658

3.664 3.764, que devem ser apresentadas para resgate na sede da
Companhia Linha Circular de Carris da Bafa, à avenida Rio Branco
n. 137, 13° andar, nesta Capital, ou em seu escritório, à praça En-
genheiro Ramos de Queiroz, na cidade do Salvador (Bafa), das 10 às
12 horas, do dia 6 de novembro de 1939, em diante. - A Diretoria.

(C. 8.897 - 31-10-939 - 61$200)

Companhia Usinas Nacionais

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

De acórelo com a deliberação do Instituto do Açucar e do Alcoo/
ficam convidados os acionistas da Companhia Usinas Nacionais a se
reunirem, no dia 16 do corrente, às 15 horas, na rua Pedro Alves
n. 319, afim de preencherem, por eleição, a vaga recentemente aberta
na Diretoria, com a renúncia do diretor-gerente, Sr. Vitor M. M.
dos Santos Pereira, e fazerem modificações nos estatutos sociais.

De acôrdo com os estatutos só os acionistas que depositarem suas
ações nos cofres da Companhia, pelo menos três dias antes da reunião,
poderão votar.

Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1939. - Pela Companhia Usinas
Nacionais, Duarte Lima, diretor-presidente.

(C. 8.891 - 31-10-939 - 58$100 - 3 vezes)

Armazens Chrysbraz S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocação

São convidados os Srs. acionistas para uma assembleia geral ex-
traordinária, a realizar-se na sede social, à-estrada Vicente de Car-
valho n. 730, às 18 horas do dia 9 de novembro, para deliberarem
aô'bre uma proposta da Diretoria para liquidação da sociedade.

Rio, 31 de outubro de 1939. - A Diretoria.
(G. 8.892 - 31-10-939 - 14300)

Emprèsa Brasileira de Cristais S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação

Estão convocados os senhores acionistas da Emprêsa Brasileira
de Cristais S. A., para uma assembléia geral extraordinária a reali-
zar-se no próximo dia 8 de novembro, às 14 horas, na sua sedo social,
à praça Maná n. 7,70 andar, sala 701, para o fim especial de tomarem
conhecimentos de uma proposta da Diretoria no sentido do tornar sem
efeito o aumento de capital e a subscrição de ações da Sociedade
Electro Minerais S. A., ato esse a que se refere a assembléia gera/
extraordinária, realizada em 14 de fevereiro do corrente ano.

, Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1939. - A Diretoria.
(C. 9.104 - 31-10-939 - 23$500)

Chrysbraz S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocação

bao convidados os Srs. acionistas para uma assem/Meia geral ex-
traordinária, a realizar-se na sede social, à estrada Vicente de Car-
valho n. 730, às 14 horas do dia 9 de novembro, para deliberarem
sôbre um memorial da Diretoria, referente à liquidação de vários con-
tratos do serviços com a Sociedade e preenchimento de vagas na
Diretoria.

Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1939. - A Diretoria,
(C. 8.893 - 31-10-939 - 15$300)

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos

VENDAS JUDICIAIS

O corretor Remata Lafourcade, autorizado por alvará do Dr. juiz
da 2a Preteria Civel, venderá em leilão, na Bolsa do dia 10 do no-
vembro, duas apólices uniformizadas de 1:000$000, 5 %, pertencentes
à finada Maria Gomes Sampaio.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 31 de ou-
tubro de 1939. - Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

(G. 9.103 -- 31-10-939 -- 11$200)

Construções Aeronáuticas 8. A.

De acórdo com o artigo n. 12 dos, Estatutos, ficam convocados
os Srs. acionistas para a assembléia geral extraordinária, que será
realizada na sede ela Companhia, às 15 horas do dia 6 do novembro,
afim de deliberar sobre o aumento de capital o sôbre a reforma dos
Estatutos, harmonizando-Os cem as obrigações que a Companhia de-
verá assumir no contrato a ser celebrado com o Govèrno da União.

Rio de Janeiro, 1 de novembro de 1939. - A Diretoria.
(C. 8.899 - 31-10-939 - 26$500 - 2 vezes)
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MINISTERIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL

RE9I3TA DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PROPRIEDADE
INDUSTRIAL

ÁL.xpediente
Expediente do Diretor Geral
Dia 30 de outubro de 1939

Garantia de prioridade
Bruno Brasil Bacchi — Dispositivo para eliminar o ruido de

efeitos balísticos . (termo 23.953). — Deferido:
Registro de narcas

Electric Auto-Lite Company — AUTO-LITE — classe 8 (term..,
n. 55.713). — Registre-se.

J. A .Sardinha Sucessores — REAL — classe 49 (termo 55.770).
— Registre-se.

Carlos da .Silva Araújo, Sociedade Anónima — Emblemática —
classe 3 (termo 60.780). — Registre-se.

Américo Sammarone — , CERAMICA SACOMAN — classe 15 (ter-
mo 61.633). — Registre-se.

J. Ciuffi & Comp. — O PEQUENO SABIO BRASILEIRO — clas-
se 41 (termo 63.111). — Registre-ee.

Assunção kts Comp. Ltda. — ERASMUS — classe 56 .(termo nú-
mero-. 63.173) . — Registre-se.

(*) Companhia Cervejaria Moravia 	 CACHOPA — classe 41
.(termo 64.174). --2Registre-se.

Atlantic Refining Company of Brasil — KEROZENE SUPERIOR
SOL — classe 47 (termo 66.650). — Renove-se e registro.

Nome comercial
Francisco Tavares & Comp. Ltda. — FRANCISCO TAVARES &

CIA., LTDA. — (termo 62.717). Registre-se de acórcio com
os arts. 26 n. 2 e 28 do decretc, 24.507, de 193-1.

Desisténcia de marca
' Loureiro, Costa &.Comp. Ltda. (22.451-39 declarando a de-
sistencia da marca "Tragues infantis', termo 61.555). — Anote-se
a desistencia e arquive-se o processo,

Arquivamento de marcas . internacionais
,") Recuso o arquivamento das marcas internacionais núme-

ros 82.064, 82.085, 82.089, 32.090, 82.097, 82.105,,82.121 e 82.169,
uma vez que os respectivos Nadares deixaram de cumprir o disposto
no art. 119 do decreto 20.377, de 1931.

Pela mesma razão recuso, em parte, as maiyas internacionais
ns. 82.119, 82.120, 82.130, 82.113, 82.1-15, 82.146, 82.147 e 82.180,
quanto a especialidades farmacêuticas, ficando as mesmas arquiva-
das quanto aos demais artigos.

Arquivamento de processos
Ivan Masiroff (termo 60.565 — J M), Administração Autónoma

dos Monopólios do Estado (termo 45.613 — Emblemática). — Ar-
quivam-se de acôrdo com o art. 6 9 do decreto 22.990, de 26 de julho
de 1933.

Exigências
Wolffinetal Ltda. (termo 61.577). — Apresente novas vias des-

critivas, excluindo cinzeiros e revalide .os sêlos dos documentos de
fls. 2 e 4.

Rodrigues de Almeida & Comp. (termo 64.544). — Apresente
novas vias descritivas mencionando o local dos estabelecimentos e
declarando o gênero de indústria ou comércio.

Indústria de Meias Eterna S .A. (termo 64.163). — Reivindi-
que apenas uma modalidade de registro.

Boanerges Ferreira Guimarães (31.658-38, apenso ao 31.657.-
38). — Apresente documento habil mencionando na integra o nome
do preparado.

Felipe Dias da Silva (termo 21.423). — Complete a taxa de
prorrogação.

N. Groth (termo 64.457). — Prove a autorização da Prefeitura
de Porto Alegre.	 •

Caia Tozan Ltda. (termo 6,5.181). — Preste esclarecimentos so-
bre a diversidade de pedidos para o mesmo estabelecimento.

Empresa Mercúrio de Marcas e Patentes Ltda. (5.82 9-39). —
Apresente certidão do Laboratório de Análises. da Alfándega.

Linceln Motor Company X11.750-39 junto ao termo 54.432). —
Apresente procuração.

Produtos Farmacêuticos Krinos Ltda. (28.771-38 junto ao ter-
mo 53.571). — Apresente procuração outorgada à PanTechne S. A.

Diversos
Francisco Picarelli (term.) 62.992). — Aguarde-se solução dos

processos apontados.
Fernando Melo (24559-21)). — Atenda-se.
Nieolau W. Beznossoff (23.531-39 junto ao termo 23.251). —

Nada há ' que deferir por já esiar solucionado o pedido.
Companhia de Fumos Mineiros (22.821-38, pedindo a restaura-

ção da marca "Tango", termo 46.025). — Indeferido de acórdo com
o art. 50 do decreto 614, de 11',38.

Companhia Brasileira de Vendas S. A. (Brazilian Sales Corpo-
ration) (termo 41.511). — Aguarde-se a solução do pedido de cadu-
cidade.

Expediente do- Diretor da Secção de Privilégios de Invenção

Dia 30 de imtubro de 1930

Exigência

AryKoerner Guerreiro (1.,-2rino 22.836). — Cumpra a exigência
da Secção.

Dia 30 de outubro de 1939
Exigência

A. Machado & Comp. (termo 63.910). — Satisfaçam a exigên-•
cia do art. li g do decreto 20.377, cie 1931.

NOTICIA R 10

OPOSIÇõES

Hermann Hausegger (24.852, de 21-10-39) apresentando oposi-
ção ao modelo de.utilidade "Ladrilho de borracha com airna'de me-
tal", termo 23.612, de S. A. Fábricas Orion.

Armando Staib (2.1.846, de 21-10-39) replicando a oposição ofe-
recida ao modelo de utilidade depositado sob o n. 23.175.

Romeu Rodrigues (24.536. de 19-10-39) apresentando oposição
ao privilégio "Lavador de manidoca", termo 23.758, de Nicolino Gui-
marães Moreira.

Bernardo Caldas (24.880, de 21-10-39) apresentando oposição
ao registro da marca "Cabeça de Negro", termo 69.277, de J. S. L.Guimarães.

Joaquim Teixeira da Silva Júnior (24.830, de '21-10-39) apre-
sentando oposição ao registro da marca "Cera Federal". termo 09.334
de Teodoro Carlos Jermanu.

Joaquim Teixeira da Silva Júnior (24.829, de 21-10-39) apre-
sentando oposição ao registro da marca "Imperial", termo 69.333 do
Teodoro Carlos Xermann.

Cotonificio Rodolfo Crespi S. A. (24.832, de 2110-39) apresen-
tando oposição ao registro da marca depositada sob o n. 68.730, de
Petersen, Michahelles & Comp. Ltda.

Brillo Manufacturing Company Incorporated (24.777, de 20-10-
39) apresentando oposição ao registro da marca "Brilex', termo nú-
mero 68.722, de Joaquim Olavo Sampaio.

Affonso Giaffone & Irmã .) . (21.732, ..de 20-10-39) apresentando
oposição ao registro do titulo "Fundição Brasil", termo 68.731 da
Fundição Brasil S. A.

Otacilio Godinho da Costa (24.690, de 20-10-39) apresentando
oposição ao registro da maroa depositada sob o n. • 69.147, de Joa-
quim João Pereira.

Lourenço, Horácio Monaca & Comp. Ltda. (24.700. de 20-10-39)
apresentandoa oposição ao a•egistro da marca "Unido", termo 69.341.
de Paulo Saltou & Irmãos.

Dearhon (South America) Limited (24.724, de 20-10-39) apre.
sentando oposição ao registro da marca "Dermabó" termo 68.393 de
Isolina E. Mazzacchi.

Fontoura & Seroe (21.720, de 20-10-39) replicando a‘-oposição
oferecida à marca "Belafon". termo 68.568. 	 •
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.	 • RECURSOS

Bruno Brasil Bacchi -(24.774, de 20-10-39) , recorrendo do des-
pacho que indeferiu o privilégio depositado sob o n. 23.089.

Santo Estevain-Caruso (21.801, de 21-10-39) recorrendo'do des-
pacho que negou privilégio ao -termo 22.776. 	 •

Fontoura Sc• Serpa (24.729. de 20-10-39) replicando a- oposição
que mandou registrar a marca "Iosalil", -termo 61 ..983, de Arnaldo
Lopes.

William Pearson •(24.773, de 20-10-39) recorrendo do despacho
nue concedeu registro à 'marca "Creolata", termo 62.430, de Walde-
miro Potsch;

P. Visetti & Comp. (24.853, de 21-10-39) recorrendo do despa-
cho que indeferiu o registro da marca "Venus", termo 62.619.

Carmindo José António (24..702, de 20-10-39) recorrendo cio
despacho que indeferiu o registro da marca "Café Itacolomy", termo
n. 62.531.

CADUCIDADE DE MARCA

C. Magalhães & Comp. (24.817, de 21-10-39) replicando o pe-
dido de caducidade da marca "Aymoré", n. 45.966.

PRIVILÉGIOS DE INVENÇÃO

TERMOS DE DEPÓSITO

Publicação feita de acordo com o art. 41 do Regulamento
vigente (decreto n.• 10.204, de 1P23).

g 2.* Da data da pUblleatção de que trata o presente
começará a correr o praso para o deferimento do pedido Du-
rante 00 dias, poderão apresentar tinas oposições no Departa-
mento Racional de Propriedade Industrial, aqueles que se mut-
uarem prejudicados eont a concessão da Patente requerida.'

Termo 23.969-cla 16 de outubro de 1939. •
Western Precipitation Corporation — Estados Unidos da Aine-

rica do	 •	 ••
, Pontos caraCteristicos da .invenção de "Prodeáso" o apparelho de .

precipitação eléctrica" — Privilégio de Invenção;
Iteiv indicações :
Em op a aparelho de.,pre.cipitação elétrica, • „através do qual flue .

uma corrente de gás contendo partículas em suspensão a serem cole-
tadas, a combinação de um par de eletrodos, um eos -quou não dá
(kora. ga ; os dispositiVos para "a-aplicação de :altas" potências diferen-
tes entre os eletrodos . afim, de. crear um campo de carga; uma -mui-
tairklearle de eletrodos coletores sem descarga coleemos além do
&Ala i & par de eletrodos, em direção ao fluxo da cortente, cada' um
deles permeavel aos fluido á e que se extende transversalmente' á
direção do fluxo da corrente; achando-se os referidos eletrodos cole-
tores sem descarga colocados em dois ou mais jogos e sendo todas as
peças de cada jogo eletricamente identicas; os- dispositivos para a
aplicação de altas potências entre os jogos dos eletrodos sem &soar-
g;, afim de criar uma multiplicidade de carne .% de precipitação al-
guns em sua direção e outros -em direçao oposta, estando os audid
campos em direção . oposta . interpostos entre campos da mesma di-
reção.

2 — Em um, aparelho de precipitação elétrica, através do qual
flue uma corrente . de gás contendopartículas em suspensão a serem
coletadas, a combinação- de anu par de eletrodos, um dos quais é de
descarga; os diapositivos para a aplicação. de altas potências dife-
rentes afim de criar um canino de-carga; O urna multiplicidade de
jogos de eletrodos coletores sem descarga colocados além - do aludido
primento par de eletrodos em direção ao fluxo da corrente, com-
prehendendo cada um dos referidos jogos uma multiplicidade de ele-
trodos sem descarga permeaveis aos fluidos que se extendern trans-.
N'ersalmente à .direoão do fluxo da-corrente; e os dispositivos para a
irplicaeãti de altas potências diferentes entre , os -jogos- dos eletrodos
sem descarga afim de criar uma série de campos de -precipitação
absolutamente isentos de- descarga.

3 — Em um 'aparelho de precipitação elétrica, através do qual
flue uma corrente de gás--eontendo partículas Ora- stispensão a serem
coletadas, a.. combinação , um par - de eletrodos, um dos .-quais -é de
descargas •, os-dispositivos para a aplicação de altas potências dife-
rentes entre os referidos eletrodos afim de criar' umcanino -do Carga;
urna Multiplicidade de eletrodos coletores sem descarga colocados
além do aludido primeiro par de eletrodos em direção ao fluxo da
corrente; .os dispositivos para- a aplicação de potências diferentes en-
tre as MOI:cias sucessivas dos eletrodos sem desearga. afim de criar
uma roo t t!pticiciado -de cannios sucessivos de precipitação que, em
direeão alternada, coincidem o ficam opostos ao fluxo . do gás *dos
elstr•aJoa sem descarga.

. 4 Em um aparelho tIO precipitação elétrica, através da qual
flue urna-corrente de gás contendo partículas em suspensão a -serem
colekactas, a eopibinação de um par de eletrodos tini dos quais é de
descama; es dispositivos para a aplicação de 'altas potências dite-
refites entre os aludidos eletrodos afino de criar uno campo de. carga;
e uma multiplicidade de eletrodos coletores absolutamente isentos
de , descarga, colocados _em •posição tranversal ao fluxo. da corrente e

alérn , do -.supra mencionado ar-'de :.eletrodes em • direção -ao,: fluxo da
-.corrente, achando-se,os.citados. ' eletrodos. sem -descarga dispostos . aos
Pares sendo o espaço entre uru par e outro absolutamente -igual ao
espa.co'-existente entre ,os.clementoa-cOmponentes do par; os* -disposi-
tivos para criar uma polaridede, oposta _.entre: cada um dos. pares o-
-estabelecer unia diferença. de :alta potência entre os mesmos- afim de
-criar, uma série de- campos de precipitação-absolutamente isentos de
descarga os quais se acham em direção ,oposta AOS campos existentes

. entre os ,elementos.cle um mesmo par. -
5 Em um aparelho de precipitação elétrica, através do qual

flue; uma-corrente de gás contendo -partículas em suspensão a serem
coletadas, a..combinação -de -uru par • de eletrodos, um dos quais é de
descarga; os - dispositivos Para á aplicação de uma diferença de alta
potèncio-entre os aludidos-eletrodos afim-de criar um campo de- car..
ga; uma multiplicidade de jogos de letrodos co:elores sem descarga
celoCados alem do referido primeiro par dó eletrodos em- direção ao

•fluxo da Corrente, comprehenderido cada um dos citados jogos -urna
multiplicidade de. eletrodos sem descarga cada -um deles permeavel
aos fluidos tendo a formado, uma chapa e que se extendem em
sição transversal -ao 'Iltaci da corrente dispondo de urna superf Ide

• coletora absolutamente- planaa-e absolutamente -perpendicular à cor-
-rente. do gás; -e os di.spéisitiyos , para a aplicação de uma diferença do
alta potência entre os elementos de cada um dos pares dos eletrodos
sem desearga afim -de criar uma série de campos de precipitação aba)-

.- lutarnente isentos de, descarga.
...6 —Em um aparelho . de precipitação elétrica, através do qual

flue um. a corrente de gás contendo partículas em suspensão a serem
coletadas, O combinação de um alojamento quê confina a corrente do
gás; • urna múltiplicidade de eletrodos de descarga colocados em plano

--transversal ao da aludida. corrente de gás; uma multiplicidade de
•eletrodos sem descarga -  no citado plano transversal afas-
Lados e oir5stos aos reeridos eletrodos de descarga; os dispositivos
pãrá manter uru carril) de carga- entre os eletrodos de descarga e os
sem descarga; uma multiplicidade de eletrodos coletores Permoavelg
aos fluidos , e absolutamente isentos de descarga que se extendem em
direção transversal à corrente- do gás -em planos paralelos cada' um
deleS ocupando completamente toda a secção transversal do eleja-

- mento excepto o interstício -elétrico, achando-se' os- eletrodos trans-
versais permeaveis aos fluidos formando um conjunto rígido que

" pode ser retirado por inteiro do alojamento por , meio de um- movi.
, mento transversal . paralejo .aos planos dos eletrodes; os dispositivos
para . mUnter- urna série de campes de .precinitação absolutamente

'isentes de'descarga entre -os sucessivos- pares de eletrodos transver-
sais perrneaVeis aos fluidos.

7,— Em um- aparelho de precipitação elétrica, através do-qual
flue uma corrente 'de gás contendo . partículas em- suspensão' a serem
coletadas, a combinação de' um alojamento eletricamente ligado à
terra, de secção , transversal geralmente 'retangular que confina a . cor-
rente- de gás; urna multiplicidade de -eletrodos i de descarga colocados
-em plano transversal. à aludida corrente de gás; uma multiplicidade
de--eletrodos sem descarga colocados no referido plano transversal
oposto aos. citados eletrodos de descarga e deles espaçados; -os dispo-
sitivos para à ligação -de. terra - dos referidos eletrodos sem descarga
'através do alojamento; ' os- dispositivos para manter um -campo de
carga, entre os citados eletrodos de descarga e os sem descarga; uma
multiplicidade de eletrodos coletores permeaveis aos fluidos e abso-
lutamente -isentos de descarga que se estendem em sentido transversal
à corrente do gás em planos paralelos enchendo cada um deles com.
pletarnente a secção transversal do alojamento, excepto õ interstí-
Cio elétrico, achando-se às mesmos colocados em série, espaçados um
-do outro, o em direção ao fluzo do gás; um par de suportes- de ele-
trodos :isolado do alojamento que se extende em direção ao •fluxo
-do gás no qual se apoiam os eletrodos de descarga e os eletrodos
transversais permeavela aos fluidos formando um conjunto rígido
que-pode ser retirado 'por' inteiro do alojamento por 'um 'movimento
transversal . paralelo -nos planos dos eletrodos; dispositivos de ligação
de terra dos demais eletrodos transversais atreveis . do alojamento;

'e os dispositivos para manter urna série de -campos de -precipitarão
absolutamente- isentos de descarga, -entre pares sticcessivos de ele-
trodos transversais, perrneaveis. aos fluidos.

- .8 ME um anare- be pT:-e-cini`r-e elétrica. -.através do qual
flucurna' corrente. de gás contendo partículas em suspensão o serem
coletadas,. ,a combinação- de um alojamento munido de uma abertura
na sua parte inferior e que eonfiria a corrente de gás; -um par de
eletrodos, UM' dos quais é de descarga; os -diapositivos para manter
uru- campo de -carga -entrá o referido par de eletrodos; uma multi-
plicidade de eletrodos •coletores permeáveis aos fluidos e . absoluta-
mente isentos' de descarga-que se extendem em sentido transversal ao
da Corrente de .gás em,planos paralelos cada um deles enchendo com-
pletamente toda a serção t ransversal do alojamento excepto o in-
terstício elétrico, achando-se „os eletredos transversais colocados era
série, 'espaçados um do outro e em direção ao fluxo do OS; suportes
de eletrodos Isblaado do alojamento os -eletrodes alternados dos ele-
trodos transversais permeaveia aos fltiidos; dispositivos para amontagem : doa- restantes . eletrodos transversais e que os ligam ele-
tricamente ao alojamento; um receptáculo coletor de pó precipitado
colocado por baixo do alojamento e fechando a abertura nele exis-tente: uãà multiplicidade de setas ' Verticais no receptáculo coletor.
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•cada um- deles alinhadoeverticalmente , com um 'dos referidos?,
 tes eletrouos transversais e deles' 'suficientemente ~nados Mim de

impeuir completamente que o..gas flua . ene redor dos eletrodos trans-
versais é através do receptáctiio; -os disPOSitiVes para manter uma - sé-
rie de campos de precipitação abstilutamentre isentos do descarga en-
tre os pares de eletrodos transversais peameaveis aos fluidos.'	 •

9 — Em um aparelho de precipitação elétrica, através do qual
fluo urna - corrente:de gás contendo particulas em suspensão a serem

• coletadas, a combinação de um alojamento, que conferia a corrente de
gas; um par de eletrodos um dos quais é de descarga .; os dispositivos
para a aplicação de uma diferença do alta' Potência eritre os referidos
eletrodos afim de criar um campo de carga; um par de eletrodos cole-
tores permeaveis aos afluidos absolutamente- isentos 'de descarga coió-
cactos em posição transversal ao fluxo da corrente; além dos 'supra
mencionados. primeiros eletrodos e em direção ao fluxo da corrente,
acuando-se um dos referidos eletrouos. transversais, que é menor,
espaçado do alojamento cérea de sua periferia,' por uma distância
no ~imo igual à do interstício .eletreico e o outro do grupo de ele.:
trodos transversais conjugando ae paredes do alojamento está Muni--
do, em suas margens, de partes não perfuradas que se extendem para
o interior aproximadamente até à periféria do eletrodo ,. menor; os
dispositivos para a aplicaçiio de urna diferença ue roca poe:eic.a. t.em
os eletrodos transversais afim de criar uni campo de precipitação.

Em um aparelho de precipitaini elétr,ca, através do qual
.,flue uma corrente de gaz contendo particulas em suspensão a serem
coletadas, a' combinação .de um alojamento que confina a corrente do
gaz; . um par de eletrodos uru dos quaisaé de descarga; os dispoaitivos

•para a aplicação. de urna 'diferença de alta potência entre ¡ pe. aludidog
eletroáis afim de . crear um campo de - carga; uma Multiplicidade de
eletrcsios coletores permeaveis aos fluidos, absolutamente isenlos de
descarga colocados em posição transversal ao.íluxo da corrente, além
dos supra mencionados primeiros .eletroS e em direção ao fluxo da

;:ente, achando-se os -eletrodos traneversais espaçados da perii'éria
do aiojamento no mínimo pelo interstício elétrico, sendo-os outros
eletrodos transversais' de tamanho -suaciente, presos às-. paredes do'

"atamento, tendo as' partes permeaveis aos fluidos de' todos os ele-
trodos' transversais aproximadamente o mesmo tamanho e o seu ali-
nha:nu ato em direção ao fluxo do gaz; cla dispositivos para a a-aplica-
çãe de uma diferença de alia Potência entre os sucessivos eletroGos
trarsversais afim de °real- uma Multiplicidade de campos de precie
pites:te .

- 11.— Um eletrodo de um precipitador elétrico que' compreende
um .eiernento plano em forma de chapa munido de orifícios através
dos quais passa o gaz, sendo ae partes ,existentes, entre as- 'aberturas

; de eletrodo absolutamente planas, apresentando o aludido °loureci°
no seu conjunto urna superlicie coletora • perfeitainente plana '5.•• .cór-rente dc. gaz.

. 12 — O proceSso . de precipitação de .particulas em suspensão de
uma torrente de gaz que c'ompreende os estágios , que submetem a cor-
reete de gaz, que contém as particulas em suspensão,' à ação de um
caapo elétrico que produz descargas da coroa afim de- carregar as
particulas eletricamente; submetendo a seguir o gaz.-contendo 'as par-
ticlilre em suspensão a ação de uma série de Campos - predipita-
ção ebeolutamente isentos de' descarga colocados sueeasrvarnen:e -erh
direções opostas que excitam sucessivamente as forças das parti-
cuias carregadas em direções absolutamente 'opostas -é coincidentes
eorn a direção do fluxo do gaz afim de precipitar :as 'partiCulas: ' • •13	 .0 processo de precipitação•de partieulas em' suspensão
-unia corrente de gaz que compreende os estágios da conservaçãb' do
campo elétrico que produz descarga da coroa; • o processo que su imete
a corrente de gaz contendo as partículas em suspensão à 'ação do r'e-
ferido campo elétrico afim de • carregar as particulas eletricamente;
que ntem uma série de campos de precipitasão absolutamente isen-
tos cm descarga em direções sucessivamente opostas; submete à cor-
rente CIO gaz, que contém as particulas- em suspensão, à ação de unia-
série de campos que excitam as forças das particulas carregadas em,
direções absolutamente e sucessivamente coincidentes e opostas à
direção do fluxo de gaz afim de . precipitar_ as' particulae:

—.0 processo de Precipitação de partieulas em suspensão de
uma corrente de gaz . que compreende os estágios de conservação de
um campo elétrico produtor de descarga da Or0a; o . precesso que
submete a corrente de gaz, contendo as partietilas em "stienensiie,' á
ação do eludido campo .elétrico afim de carregar. as particulas
cemente; que mantém uma série de campos de precipitação abso:uta-,
mente isentos de descarga em direções sucessivamente opostas .Pntre
uma 6die de, eletrodos, possuindo os- eletrodos sucessivos polaridade
oposta, sujeitando a corrente do gai que contém as partículas em èds-
pensào à ação de uma série de cempos que excitam as forças das par-
tículas carregadas em direções .allolutamente opostas e coincidentes
com a direção do fluxo do gaze_afim. do precipitar 'as parti-cila; que.
'submetem as partictilas precipitadas .deslocadas de um eletrodo e re-
- auspeasas na ,corrente do gaz à ação, no mínimo, de uma parte da Sé-
rie dee •eampos isentos de precipitação afim de reprecipitar às par-
ticular resuspensas sobre um eletrodo de polaridade oposta à do ele-.troe( ' ou qual se deslocaram, as particules.	 ,

15 e-- Processo de precipitação de particulas . em :suspensão em
ume corrente de gaz que comprçende os estágios °ale submetem a c gr-
rente dc gaz, que contém as partiCulas em suspensão, à ação de 'um
eanme elctro produtor de descargas da coroa, afim de carregar .as
par:erulas eletricamente; que submetem a corrente de gni que centêm
as particulas em suspensão a um campo de precipitação sem deacar-
ga ra:e excita as forças das -particulas carregadas em direções absoe

Intainerte opostas' e coincidente com o fluine .de , gaz;,. que submete
subseqaenternente. a. corrente do gaz a uru outro .campo • de precipita
ção :surto_ de descarga que exerce força- sobre as particulas, em di
refilo absolutamente coincidente com o • flüfeá do gaz.,.

16 Processo de: precipitação • de p•articulae em suspensão de
uma corrente de gaz que , compreende os estágios para submeter a cor
rente do gaz, contendo as particulas em suspensão, à ação de um ca•m
po tre produtor de -descargas da coroa afim de carregar as parti
cuias eletricamente; que submete a corrente do gaz que contêm as par,
ticulaS em suspensão, à um campo de 'precipitação sem descarga que
está conjugadO• com •um eletrodo pemneavel , nos :fluidos; exe;•ceinio
este campo :força -sobre as particuleS carregadas em- direção 'absolue
lamente coincidente? com a direção do' fluxo de gaz • afim do precipitai:
'as partículas sobre a faCe do aludido eletrodo, que submete Rein z

quentemente a-corrente de gaz a uni outro campo de precipitação que
tainbun se acha conjugado com o referido eletrodo perrneavel aos flui-
dos, •Yereendo este campo força sobre as partículas carregadas em
recão absolutamente oposta ao fluxo do gaz afim de precipitar as
pa r",.ienlas na face oposta do referido -eletrodo.

Termos n. 23.970, de 16 de outubro de, 1939.

.	 Teodoro Ribeiro	 -- -Rio de Janeiro.:
. Pontos característicos da invenção para: "Um novo tipo de cama

clesarmavel". Modelo de Utilidade.
Ponto3 . característicos

• UM. novo tipo de cama desarmavd, caraeterisado por um
movei estreito e alongado, constituído por unia tampa superior e duas
Paredes laterais que o sustentam, estando nele aparafusadas • na parto
superior, por. dentro. Urna peça - de formato especial é aparafusada
na parte inferior das referidas paredes a latergis e • no chão.' fixando
o movei; sendo que essa 'peça possue ao • alto uma forquilha que
sorve dó' quício a um dos pinos previstos na cama, afim de permi-
tir 'que esta gire uni quarto de volta.

2 — Um novo tipo de cama . desarmavél, de acordo com o ponto
anterior,' egracterisado pelo fato da cama ser sustentada de' um lado
pelas peças de formato especial que serve ao giro da carna.ce do outro
ladra por' pernas 'articuladas ma armação da própria cama, ficando
estas do lado .externo de um painel que: A preso ao fundo da cama,

• para ocu l tar	 Mesta
'
 quando desarmada no interior 'cici 	 ovei; estando

previsto •ne painel um puxador para manobrar a 2ams.•

• ' 3 — Um novo tipo , de cama desarmavel, tal 'como descrito ao
relatório e ilustrado nos. desenhos que 'o acompanham.

Termo n. 23.9'71, de 17 de outubro de 1939.
Aves & Irmãos — S. Paulo.

'Pontos característicos da invenção para: "Uma nova tampa de
oclusão iierm'ética" .. Modelo de Utilidade

Em resume, reivindicamos como ponto característico essencial
da patente de Modelo de Utilidade de "Uma nova tampa de oclusão her.
mdtica":	 • .

'1 A "Uma nova tampa de oclusão hermética", carticterisada
por Ser constituida essencialmente naaplicação às aberturas sias
caixas e, geral, de duas lâminas de madeira • superpostas e que são
abertas na sua -parte central interior e deixando entre si uma es-
pécie de gaveta na qual vai ser introduzida e encaixada a tampa
propriamente 'dita que é uma lâmina de madeira que tem a mesma
espessura da gaveta formada pelas, duas lâminas e que tem na sua
superfície uma pequena ca. idades para adaptação- da unha de ura
dedo afim de puxá-la para fora do encaixe; tudo conforme subs-
tancialmente descrito, reivindicado- e desenhos anexos demonstrà,
favos.

Termo n.23.972; de 170 outubro de 1939.
Francisco Biancardi — S. • Paulo.

• .Pontos característicos da 'invenção para: "Um novo, processo de
acendicionamente para flores naturais". Modelo de 'Utilidade.

- Em resumo, reivindico como ponto característico essencial da
patente de, Modelo de Utilidade de "Um novo processa de acondi-
cionamento para fiares naturais":

1 O "Um novo ,processo' para acondicionamento- para flores
naturais", -caracterisado pe:o fato de ser constituído na aplicação
de lâminas de celtiloide retangular - a moldes de papelão ou Mitro
material (que constituem: o fundo e tt tampa . da baixa); ao% quais
a lâmina sé adapta perfeitamente em suas extremidades, ligadas
por solda ,.ou outro qualquer processo adequado, formando . o lateral
dá caixa. em . virtude do rebordo que existe na tampa e no fundo de
papelão e à elasticidade natural do celuloide; ainda esses Moble-s,
constituindo o fundo e a tampa da caixa, podendo ter qualquer for-
meto,•como seja o de um ?oração, on outro qualquer, tudo conforme
substancialmente descrito, reivindicado e desenhos anexos demons-
trativos.	 .
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Termo n. 23.973 de 17 de outubro de 1939,	 •
Firinino Costa — S. Paulo.
Pontos característicos da invenção para: "Uma máquina de enro-

lar sola e couro". Priv. Invenção.
Re:vindicações — Na invenção acima de.scrita, reivindicam-se os

seguintes pontos característicos:
1 0 — -Uma máquina de enrolar sola e couro", caracterizada por

consistir em uma armar:fio provida de suportes-guias e de um estrado,
sobre o qual,. por meio de roldanas ou outro, corre, em guias laterais,
livremente, uma Mesa, constituida de nolo prancha, com rebordos, a
Qual dispóe, na sua ponta mais próxima à armação. de dois páS, tom-
bem sobre roldanas, que correm tombem sobre guias, de modo que a
mesa é inteiramente move;, na horzontat.

20 — Uma máquina de enrolar sola e couro", como reivindicado
sob n. 1. caracterizada por existir, sob a armação, um eixo, que a
atravessa, tendo na ponta, por fora da armação, urna roda dentada, e,
por dentro, outra, e, na extremidade, um par de braçadeiras; entre as
quais fica a mda externa, ligando-se estas braçadeiras, superiormen-
te, em linha obliqua, por meio de unia secção de eixo, envolvida eMa
Tor outra roda dentada, que se engrena à primeira externa e à qual
se apóia; esta secção de eixo, prende lambem, no mesmo ponto, outro
par de braçadeiras, a cuja outra ponta -se acha outro eixo, envolvido
por terceira roda dentada, que repousa sobre a segunda e nela en-
grena sens dentes, sendo que o eixo desta terceira roda dentada atra-
vessa o suporte-guia do seu lado e se interrompe quasi sobre a mesa,
em cuja ponta, nesta altura, acha-se unia bucha, que a envolve e que,
por meio de alavancas ou garfo, tem um movimento Corrediço sobre
o eixo, ficando todo o . conjunto de engrenagens descritas numa capa
de proteção.

30 — Unia máquina de enrolar sola e couro", como reivindicado
sob as. 1 e 2, caracterizada por existir, na base da armação o um
maneai, que serve de apoio a um eixo, o qual, na parte interna da ar-
mação, tem uma roda dentada, a qual, por meio de uma corrente, que
nela engrena, vai tocar a roda dentada interna das engrenagens, e
esta as moras, até a superior, que faz girar, com as buchas opostas,
dois eixos paralelos e enroladores, transverstlis à. mesa movei.'

40 "Unia máquina de enrolar sola e couro", como reivindicado
sob as. 1. 2 e 3, caracterizadas por, mercê dos suportes-guias e das
braeritl.dras, poder o conjunto das engrenagens, isto é, as . duas rodas
suoeciore: externas, as braçadeiras e os eixos de enrolamento, elevar-
• livremonte, à proporção que a sola é enrolada, ao mesmo tempo que
• wesa é acrastada com a sola, nela estendida. até completo enrola-
mh•rdu. ocasião ern que, pelas alavancas ou garfo, soltam-se os eixos e
rolo, que se destacam, para reinicio da operação, com a volta de tudo

pusieau primitiva.
r) . ____ "Unia máquina de enrolar sola e couro", como reivindicado

- sob 16:. 1 ?, 3 e 4, substancialmente corno descrito no relatório e re-
p1eseiWill(1,, nos desenhos anexos.

Termo n. 23.971 de 17 de outubro de 1939.
Donilticio Augusto de Castro — Rio de Janeiro.
Porib-hs característicos do invenção para: "Una aparelho termo

'elétrico para torrar pães de variadas formas e espécies". Modelo de
Ii idade •

Re i vinclicaciies :
O suplicante reivindica como detalhe diferenciador para obter o

kespectivo registro do modelo de utilidade de sua invenção, a capaci-
d ade de que o mesmo é provido de torrar pães de quaisquer formas
e espécies. visto ser a chapa de arremate do cimo do aparelho pro-
•vida cie uma ranhura maior do que as restantes, em correspondência
com urna igual, existente na chapa de equilíbrio das resistências des-
crita na figura 5 dos detalhes, e assim permitirem a entrada dn pães
de variadas formas e espécies; o'aparelho &provido nesse mesmo local
ee um dispositivo que permite a facil retirada do pão quando torrado,
dispositivo esse que-não existe em quaisquer dos aparelhos similares
jjá .conberidos.

Termo 23.975 de 17 de outubro de 1939.
Manuel Machado — Rio de Janeiro.
Pontos característicos da invenção para: , "Aperfeiçoamento cm

nelovadores". Privilégio de Invenção.
Reivindicado como pontos principais desta invenção, o Seguinte:

-- Aperfeiçoamento em elevadores caracterizado por alavancas
trnoutada.s na cabine para impedirem sua quéda, automaticamente,
Quando, por qualquer motivo faltar a força de suspensão;
r Aperfeiçoamento em elevadores, de acordo com o n., 1 e

aracterizad0 por cavidades feitas nas paredes laterais da torre do
elevador, destinadas a receber as pontas das alavancas montadas na
cabine, afim .de impedirem, .-utomaticamente, r quéda da eabbae,
quando faltar, por qualquer motivo a força de suspensão.

Termo 23.976, de 17 de outubro de 1039.
Troponwelce Dinklage 8r. Co. — Alemanha.
Pontos característicos da invenção para: "Processo para prepa-

!ração dos compostos da isoquinolina" (privilégio de invenção):
1 — Processo para preparação dos compostos de tetra-hidroiso-

iplinolioa, caracterizado pelo fato de se substituir, mediante aralquil
ou grupos de aralquil no núcleo de azoto os compostos da iseqUinolina
que não so hidratam ou seus derivados bi-hidratados rt• núcleo de

Termo 23.977, de 1 de outubro de 1939.
Dr. Carlo Parini — São Paulo.
Pontos característicos da invenção para: "Novo processo de ia-

bricar chinelos, sapatos e aparelhamento necessário para executá-lo"
(privilégio de invenção):

• Reivindicação
1 — Novo processo de fabricar chinelos, sapatos e similares e

aparelhamento necessário para executá-lo, caracterizado por utilizar
uma forma provida com uma cava tendo o contorno da sola do chi-
nelo ou do sapato a fabricar e altura conveniente em cujo fundo é.
posto um recorte de couro, de borracha ou de outro material adequado
tendo o mesmo contorno da cava e sobre o dito recorte, apoiand-se
nele um dispositivo consistindo em uma fita metálica recurvada . de
conformidade com o contorno lateral da cava do molde no qual se
ajusta, inteiriça ou não e tendo unia das bordas, a que fica voltada
para cima, dobrada, em ângulo reto, para o lado interno, sendo então
o espaço compreendido entre o recorte de couro ou de borracha e onivel da face inferior da dobra do referido dispositivo cheio com
borracha crua misturada ou não com ingrediantes usuais, adicionada
de carbonato de amónio ou outro material suscetivel de produzir
gases pelo aquecimento, e vulcanizantes adequados e sobre esta ca-
mada de borracha crua, posta a parte que constitue o peito do pé e
calcanhar dô chinelo e que pode ser de pano, couro ou outro material
apropriado já presa convenientemente à palmilha dando-se pela
vulcanização da borracha crua a aderência das partes justapostas
que deste modo formam um todo resistente, duravel e econômico;

2 — Novo processo de fabricar chinelos, sapatos e similares e
aparelhamento necessário para executá-lo, como reivindicado em 1,
caracterizado pelo fato da camada de borracha disposta entre a pal-
milha e o reforço de couro, de borracha ou de outro material ade-
quado que forma a face inferior da sola do chinelo, tornar-se porosa
ou esponjosa pela salda dos gases produzidos pela decomposição do
carbonato de amônio ou outro material suscetivel de produzir gases
pelo aquecimento adicionado á dita borracha, que dá ao chinelo grande
comodidade pelo amortecimento do choque do pé contra o piso, pro-
duzido peia referida camada esponjosa; 	 •

3 — Novo processo de fabricar chinelos, sapatos e similares e
aparelhamento necessário para executá-lo, como reivindicado até 2,
caracterizado por uma forma provida com uma cava tendo o contornoda sola do chinelo ou do sapato a fabricar e altura conveniente dentro
da qual são superpo.stog para a posterior aderência e fixação os ele-
mentos que entram na fabricação do chinelo;

4 — Novo processo de fabricar chinelos, sapatos e similares o
aparelhamento necessário para executá-lo, como reivindicado até
caracterizado por um -dispositivo c onsistindo em uma fita metálica
recurvada cie conformidade com o contorno da sola do cli:velo a.
fabricar, inteiriça ou não, e com unia das bordas dobradas, em angulo ^
reto, para o lado interno, dispositivo que se encaixa justamente na
cava da forma referida, com a dobra voltada para cima e que Permanfazer a sola do chinelo salientar-se lateralmente da parte euperior
do mesmo;

' •
5 —Novo processo de fabricar chinelos, sapatos e similares e apa-

relhamento necessário para executá-lo, como reivindicado até 4,
substancialmente como descrito e representado.

piridina, ou sais de amônia quaternária que encerram apenas em um
dos núcleos aromáticos pelo menos dois livres ein posição O, de
preferência, contendo grupos de hidroxil e que se hidratam pela ma-
neira conhecida.

2 — Processo para preparação dos compostos referidos no ponto
anterior, caracterizado pelo fato de partir-se dos compostos de iso-
quinolina e p or substituir-se no núcleo da isoquinolina mencionada
ou no benzol ou na cadeia alifática dos aralquilou substitutos do
aralquil por meio de resíduos de hidrocarburetos, como por exemplo
o alquil ou grupos de alquil.

3 — Processo para preparação dos compostos referidos nos
pontos anteriores, caracterizados pelo fato dos substitutos de aralquil
substithirern os compostos de tetra-bidro-isoquinolina, dos compostos
não hidratados de isoquinolina ou de bi-hidoisoquinolina ou cujos
sais de amônia quaternária hidratam e porque as formações dup:as
do ciclo da piridina se transformam em compostos simples.

4 — Processo de acordo com os pontos comuns 1 e 2, caracteri-
zado pelo fato do aralquil substituir os compostos não hidratados
para preparação dos substitutos de aralquil nas formações de tetra-
hidroisoquinolina. ou bi-hidroisoquinolina ou cujos sais de amônia
hidratam, do que decorre-se transformarem em simples formações
ou compostos duplos da cadeia da piridina e dos resíduos do aralquil.

5 — Processo de acordo com os pontos números 1 e 2. caracte-
rizado pelo fato de se hidratarem os correspondentes substitutos tios
compostos de tetra-hidroisoquinolina ou substitutos de aralquil e
porque se transformam os compostos duplos de resíduos de aralquil
em simples, formações,

6 — Processo de acordo com os pontos 1 e 2, caracterizado pelo
fato do aralquil substituir .os compostos não hidratados da isoquino-
lina ou da bi-hidroisoquinolina ou porque se hidratam os sais de
amônia quaternária, para fabricação dos substitutos do araiquil
ainda pelo fato de resultar formações simples dos compostos duplos
da cadeia de piridina e dos resíduos do aralquil, tudo conforme re-
latório junto.
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DEE ET -LEI N. 1113 Ir E 28 IIE lft tIOO lhE 1939
Dispile sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 180 da Constituição, e para cumprimento do art. 156,

DECRETA:

Disposições preliminares

Art. 1°. Esta lei regula as condições de prov imento dos cargos
públicos, os direitos e vantagens, os deveres e responsabilidades dos
funcionários civis da União, dos Territórios e, no que couber, dos
da Prefeitura do Distrito Federal, dos Estados e dos Municípios.

Parágrafo único. As suas disposições aplicam-se ao ministério
público, ao magistério e aos funcionários das secretarias do Poder
Legislativo o do Poder Judiciário,. no que não colidirem com os dis-
positivos constitucionais.

Art. 2°. Funcionário público é a Pessoa legalmente investida em
cargo público.

Art. 3°. Cargos públicos, para os ,efeitos deste Estatuto, sãõ os
criados Por lei, em número certo, com denominação própria e pagos
pelos cofres da União.

Parágrafo único. O vencimento dos cargos públicos obedecerá
a padrões previamente fixados em lei.

Art. 40 . Os cargos são de carreira ou isolados.
Parágrafo único. São de carreira os que se integram em classes

e correspondem a uma profissão; isolados, os que não se podem in-
tegrar em classes e correspondem a certa e determinada função.

Art. 5°. Classe é um agrupamento de cargos da mesma profissão
e do igual padrão de vencimento.

Art. 6°. Carreira é um conjunto de classes da mesma profissão,
escalonadas segundo os padrões de vencimento.

Art. 7°. As atribuições de cada carreira serão definidas em re-
gulatnento.

Parágrafo único, Respeitada essa regulamentação, as atribuições
Inerentes a uma carreira podem ser cometidas, indistintamente, aos
f uncionários de suas diferentes classes.

Art. 8°. Quadro é um conjunto hie carreiras e cargos isolados..
Art. 9°. Não haverá equivalência . entre as diferentes carreiras.
Art. N. Os cargos públicos são acessíveis a todos os brasileiros,

'observadas as condições de capacidade prescritas nas leis, regula-
inentos e i»struções baixadas pelos orgãos competentes.'

TITULO I

Provimento e vacância dos cargos públicos

CAPITULO I

Do provimento

Art. 11. Compete ao Presidente da República prover, por de-
creto, os cargos públicos federais, salvo as exceções previstas na Cons-
tituição e nas leis.

Art. 12. Os cargos públicos são providos por:
I. Nomeação:

II. Promoção;
Hl. Transferência;
IV. Reintegração;
V. Readmissão;

VI. Reversãe;
VII. Aproveitamebto.
Art. 13. Só poderá ser provido em cargo público quem satis-

fizer os seguintes requisitos:
1. Ser brasileiro;

II. Ter completado dezoito anos de idade;
Ill. Haver cumprido as obrigações e os encargos para com a

segurança nacional;
IV. Estar no gozo dos direitos politicos;

- V. Ter bom procedimento;
VI. Gozar de boa saude;

VII. Possuir aptidão para o exercício da função;
VIII. Ter-se habilitado previamente em concurso, salvo quando

se tratar de cargos isolados para os quais não haja essa exigência;
IX. Ter atendido às condições especiais prescritas para determi-

nados cargos ou carreiras.
Parágrafo único. A prova das condições a que se referem os

itens II e VIII deste artigo não será exigida nos casos dos itens . IV,
a VII do art. 12.

CAPITULO II

Das nomeações

Art. /4. As nomeações serão feitas:
I. Para estágio probatório, quando se trator de cargo pú-

blico de provimento efetivo, isolado ou de carreira, e ainda que
preenchido por concurso;
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II. Em comissão. quando se tratar de cargo isolado que, em
virtude de lei, assim deva ser provido;

III. Interinamente:
a) no impedimento do ocupante efetivo de cargo isolado;
b) em cargo vago de classe inicial de carreira, para o qual não

Laja candidato legalmente habilitado.
Art. 15. E' vedada a nomeação de candidato habilitado em con-

curso após a expiração do Prazo de sua valadade.
Art. 16. Estágio probatório é o período de setecentos e trinta

dias de exercício do funcionário nomeado para cargo público de
provimento efetivo, isolado ou de carr&ra, durante o qual é apurada

ronvelliênCia CAI não de sua confirmação, mediante a verificação
dos segundes requisitos:

1. idoneidade moral;
II. Aptidão;

111. Disciplina;
IV. Assiduidade;
'V. Dedicação ao serviço;
VI. Eficiência.
§ 1°. Sem. prejuizo da remessa periódica do Boletim de mere-

cim ent o ao Serv iço do Pessoal, os chefes da repartição ou serviço em
ceie sirvam funcionários sujeitos ao estágio probatório, quatro meses
mitos da terminação deste, informarão reservadamente à Comissão
de Eficiência sobre esses funcionários, tendo em vista os requisitos
enumerados nos Rens I a VI deste artigo. 	 -

§ 2^. Em seguida, a Comissão de Eficiência formulará parecer
escrito, opinando sobre o merecimento do estagiário em relação a
cada um dos requisitos e concluindo a favor da confirmação ou contra
ela.

§ 3. Desse parecer, si contrário à confirmação, será dada vista
ao estagiário pelo prazo de cinco dias.

§ 4°, Jul gando o parecer e a defesa, o Ministro de Estado, si con-
siderar aconselhavel a demissão do funcionário, encaminhará ao
Prt ,sidente da República o respectivo decreto.

§ 5°. Si o despacho do Ministro for favoravel à permanência do
funcionário, a confirmação não dependerá de qualquer novo ato.

§ 6'. A apuração dos requisitos de que trata este artigo deverá
processar-se de modo que a demissão cio funcionário possa ser feita
notes de findo o período do estágio.

Art. 17. Tratando-se de vaga em classe inicial de carreira, ou
c-argo isolado, poderá ser feito o preenchimento, em caracter in-

iciam), enquanto não houver candidato habilitado em concurso, aten-
dido o disposto nos itens I a VII e IX do art. 13 e no § 70 deste artigo.

g 1°. o funcionário ocupante de cargo de carreira não poderá
te . provido interinamente em outro cargo de carreira..

§ 20 . O exercício interino de cargo cujo provimento depsnda de
emicur,o, não isenta dessa exigência, para nomeação efetiva, o seu
ocupante, qualquer que seja o tempo de serviço.

§ 3. Todo aquele que ocupar interinamente carga cujo provi-
mento efetivo dependa de habilitação em concurso será inscrito,
ex-offirio, no primeiro que se realizar para cargos da respectiva
profissão.

.§ 4". k aprovação da inscrição dependerá da satisfação, por parte
do interino, das exigências estabelecidos para o concurso. -

§ 5°. Aprovadas às inscrições, serão exonerados os interinos
que tiverem deixado de cumprir o disposto no . parágrafo anterior.

§ (°. Homologado o concurso, serão tanibem exonerados os in-
terinos inhabilitados..

• 7°. Após o encerramento das inscrições do concurso não serão
feitas nomeações em catac. ter interino. •

CAPITULO III.

Dos concursos

Art. 18, Os concursos serão de provas ou de talán ou de provas
e títulos, na conformidade das leis e regulamentos ou, na falta destes,
de acordo com as instruções expedidas pelo orgão competente.

Art. ie. Quando o provimento em cargo- público depender da
conclusão de curso especializado, os concursos poderão ser exclu-
sivamente do títulos. Neste caso, considerar-Se sá título Preponde-
rante a prova de conclusão do curso, levando-se em conta a respectiva
classificação.

§ te. A classificação dos concorrentes será feita m5diante atri-
buição de pontos, devendo ser revista sempre que novos concorrentes,
por conclusão do curso, vierem aumentar o número dos existentes.

§ 2°. Considerar-se-á curso, para 'efeito deste artigo, somente
c que for legalmente instituido.

Art. 20. Os regulamentos determinarão: •
a) as carreiras em que o ingresso dependa cre curso de espe-

cialização;
b) aquelas em que o ingresso se deva processar mediante con-

curso entre funcionários de carreiras de nivel inferior;
e) aquelas cujos funções, alem de outras exigências legais ou re-

gulamentares, somente possam ser exercidas pelos portadores de
certificados de conclusão do curso secundário fundamental ou com-
plementar, e -diplomas de conclusão do curso superior ou profissional,
expedidos por institutos de ensino oficiais ou oficialmente reconhe-
cidos:

d) as condições que, em cada caso, devem ser- preenchidas para
o provimento dos cargos isolados.

Art. 21. Os limites de idade para a inscrição em concurso e o
prazo cie validade deste serão fixados, de acordo com a natureza das
atribuições da carreira ou cargo, nas instruções .respectivas.

Art. 22. Não ficarão sujeitos a limite de idade, para inscrição
em concurso e nomeação, os ocupantes efetivos de cargos públicos
federais.

Parágrafo único. Este favor poderá ser concedido aos ocupantes
de cargos providos em comissão, ao a funcionários interinos e aos
extranumerários. mensalistas e diaristas que contem, pelo menos, tres
anos de efetivo exercício.

Art. 23. Realizado o concurso, será expedido, pelo orgão com-
petente, o certificado de habilitação.

CAPITULO IV

Da posse

Art. 24. Posse é o ato que investe o cidadão em cargo ou em
função gratificada.

Parágrafo único. Não haverá posse nos casos de promoção e , de
designação para o desempenho de função não gratificada.

Art, 25. São competentes para dar posse:
I. O Ministro da Justiça e Negócios Interiores, aos dirigentes

dos orgãos diretamente subordinados ao Presidente da República,
ao Procurador Geral da República, ao Consultor Geral da Repúleica
e aos Procuradores Gerais do Distrito Federei e dos Territórios;

II. Os Ministros de Estado, aos diretores de repartição ou
serviço que lhes sejam diretamente subordinados:

III. Os Procuradores Gerais, aos membros do ministério público
que lhes são subordinados;

. IV. O Tribunal de Contas, ao seu Presidente; e este, aos mem-
bros do Corpo Especial e do Ministério Público; .

V. O Presidente da Departamento Administrativo do Serviço
Publico aos Diretores e funcionários;

VI. As autoridades designadas nos respectivos regimentos, aos
membros e funcionários dos orgãos ditetamente subordintidos ao Pre-
Sidente da República;
• VII . O Diretor do Pessoal do Ministério da Justiça, aos funcio-
nários das Secretarias do Poder Judiciário e do Conselho de Economia
'Nacional;

VIII. Os Diretores ou Chefes do serviço de pessoal nos demais
casos. •

• Art. 26. A posse verificar-se-á mediante a assinatura de um
termo em que o funcionário prometa cumprir fielmente os deveres do

.cargó ou da função.
• Parágrafo único. O termo, tombem assinado pela autoridade quê
'der posse, será arquivado, depois dós competenteS registos, no serviço
de pessoal.

Art. 27; A posse poderá ser tomada por procuração, quando sé
tratar de funcionário ausente dó país, em confissão do Governo, ou
em casos especiais, a critério da autoridade competente..

Art. 28. A autoridade 'que der posse deverá verificar, sob pena
de ser responsabilizada si foram satisfeitas as condições estabelecidos,
em lei ou regulamento, para a investidura no cargo ou na função.
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•Art. 29: A posse deverá-verificar-se no prazo máximo de trinta
dias, contados da data da publicação do decreto no orgão oficial.

§ 1°. Este prazo poderá ser prorrogado, até sessenta dias, por
solicitação escrita do interessado e mediante ato fundamentado da
autoridade competente, ou por tempo maior, a critério do Governo,
no caso de se tratar de funcionário nomeado para Território.

§ 2°. Si a'posse não se der dentro do prazo inicial e ela prorro-
gação, será tornada sem efeito, por decreto, a nomeação.

CAPITULO V

Da fiança

Art. 30. Aquele que for nomeado para cargo cujo, provimento;
por prescrição legal ou regulamentar, exija prestação de fiança. não
poderá entrar em exercício sem ter satisfeito previamente essa
exigência.. .

§ 10 . A fiança poderá ser prestada:

1. Em dinheiro;
II. Em títulos da Dívida Pública da União;

III. Em apólices de seguro de fidelidade funcional, emitidas por
Institutos oficiais ou companhias legalmente autorizadas.

§ 2°. Não poderá ser autorizado o levantamento da fiança antes
do tomadas a q contas do funcionário.

•§ 3°. O responsavel por alcance ou desvio de material não ficará
isento da ação administrativa e criminal que couber, ainda que o
valor da fiança seja superior ao prejuizo verificado.

CAPITULO VI

Do exercício

Art. 31. O inicio, a interrupção e o reinicio den exercício serão
registados no assentamento individual do funcionário. 	 .

Parágrafo único. O início do exercício e as alterações que neste
ocorrerem serão comunicado pelo chefe da repartição serviço
em que estiver lotado o funcionário go respectivo serviço do pes-
soal 6 às autoridades a quem caiba tomar conhecimento.
• Art. 32. O chefe da repartição ou do serviço para-que for de-
signado o funcionário é a autoridade Competente para dar-lhe exer-
cício.
• Art. 33. O exercício do cargo ou, da função torá início dentro
do prazo de trinta dias, contados:

I. Da data da posse, nos casos de nomeação e designação;
II, Da data da publicação oficial do ato, nos casos da remoção

- e transferência.
§ I°. O funcionário removido ou transferido, quando licenciado,

terá tçinta dias, a contar da 'terminação da licença, para entrar em
exercício.

§ 2°. Os prazos previstos neste artigo poderão ser prorrogados,
por solicitação do interessado e a juizo da autoridade competente,
desde que a prorrogação não exceda a trinta dias:.

••	 Art. 34. O funcibnário nomeado deverá ter eierriio ria re-
partição em cuja lotação houver vaga.
t	 Parágrafo único. O funcionário promovido poderá continuar em
exercício na repartição em que estiver servindo.
• Art. 35. Nenhum funcionário poderá ter exercício em serviço ou

repartição • diferente daquela em que estiver lotado, salvo os casos
previstos neste Estatuto ou prévia autorização do Presidente da
República.	 .	 •	 •	 .	 .

Parágrafo único. Nesta última hipótese, o afastamento do fun-
•eiOnário só será permitido para fim determinado e por prazo certo.

Art.. 36. Entende-se por lotação o número de funcionários de
cada carreira e de cargos isolados que devam ter 'exercido em cada
repartição ou serviço.	 . .	 .	 .

Art..37. O funcionário deverá apresentar ao serviço do pessoal
respectivo, após ter tomado posse e antes de entrar em . eXercício, os
elementos necessários kaI)ertura do assentamento .	.
,	 Art.. 38. O funcionário que não entrar em exercício dentro do
prazo será demitido do cargo Ou destituido da função.

,	 Art. 39.. Salvo os casos previstos no presente ri,,statuto, o
cionário que interromper o exercício, por trinta dias consecutivos
será' demitido por abandono do cargo.

• Art. 40. O número de dias que o funcionário gastar em viagem
para entrar 'em exercício será considerado, para todos os efeitos,
como de efetivo exercício.

Parágrafo único. Esse período de • trânsito será contado da data
do desligamento do funcionário.

Art. 41. Nenhum funcionário poderá ausentar-se do vais, para
estudo ou missão de qualquer natureza, com ou sem onus para os
cofres públicos, sem autorização ou designação expressa do Presidente
da República. -

Art. 42. Salvo caso de absoluta conveniência, a juizo d Presi-.
dente da República, nenhum funcionário poderá permanecer por mais

,de quatro anos em missão ,no 'estirabgeiro, nem exercer outra, sinta°
depois de decorridos quatro anos de serviço efetivo no Brasil, conta-
dos da data cio regresso.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos
funcionários da carreira de diplomata.

Art. 45'. O funcionário preso preventivamente, pronunciado
em crime comum ou funcional, ou condenado por crime inafiançavel
em processo no qual não haja pronúncia, será afastado do exercício,
até conoenação ou absolvição, passada em julgado.

§ 1°. Durante o afastamento, 9 funcionário perderá um terço
do vencimento ou remuneração, tendo direito à diferença, si for,
afinal, absolvido. •

§ 2°. NO caso de condenação, e si esta não for de natureza que
determine a demissão do funcionário, será o • mesmo •afastado, na
forma deste artigo, á partir da decisão definitiva, até o cumprimento
total da pena, com 'direito, apenas, a um terço elo vencimento ou
remuneração.

CAPÍTULO VII

Da promoção

•Art. 44. As promoções obedecerão ao critério de anliguihde do
classe e ao de merecimento, alternadamente, salvo quanto à classe
final de carreira. Neste caso, serão feitas somente pelo critério do
merecimento.

Parágrafo único. O critério a que obedecer a promoção deverá
vir expresso no decreto respectivo.

Art. 45. Compete às Comissões de Eficiência elaborar , as pro-
postas de promoção, observadas as disposições deste Estatuto e do
regulamento.

Parágrafo único. Cabe ao serviço de pessoal apurar os elementos
necessários •no . processamento das promoções.

Art. 46. A promoção por antiguidade 'recairá no funcionário
mais antigo -na classe.

Art. 47: A promoção por merecimento, inclusive à classe final
.da carreira, recairá no funcionário escolhido -pelo Presidente da Re-
pública dentre os que figurem na lista apresentada ao Ministro de
Estado Pela Comissão de Eficiência.

• Parágrafo único. Ao Ministro cabe Impugnar a lista è fazê-Ia
'voltar à Comissão, para novo exame, quando houver irregularidades
nó processo ou erros na apreciação do merecimento.

Art. 48. Não poderá ser promovido, inclusive à classe final de
carreira, o funcionário que não tenha o interstício de setecentos e
trinta dias de efetivo exercíciO na classe.

Art. 49. À promoção por merecimento às classes intermediárias
de cada carreira só poderão concorrer os funcionários colocados nos
dois primeiros terços da classe, por ordem *de antiguidade. .

Art. 50.. O . merecimento Será apurado, objetivamente, segunda
o preenchimento de condições definidas em regulamento.

§ 1°. O merecimento é adquirido -na classe; promovido o fun-
pionário, recomeçará .a •apuração do merecimento a contar do in-
gresso na nova classe.

.	 § 20 .. O funcionário transferido, para carreira da mesma deno-
minação levará o . merecimento apurado no cargo a que pertencia,.
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Art. 51. A antiguidade de classe será determinada pelo tempo
de efetivo exercício do funcionário na classe a que pertencer.

Parágrafo único. Será contado na antiguidade de classe o tempo
de efetivo exercício corno interino, desde que entre este o o provi-
mento efetivo não tenha havido interrupção.

AH. 52. A antiguidade de classe, no caso de transferência, a
pedido ou por permuta, será contada da data em que .o funcionário
d 'u! par cai exercício na nova classe.

Parágrafo único. Si a transferência ocorrer ex-officiJ, no in-
teresse da administração, será levado em conta o tempo de efetivo
eiereicio na classe a que pertencia.

Art. 53. Na classificação por antiguidade, quando ocorrer em-
pate, lerá preferência o funcionário que tiver mais tempo de ser-
viço . no Ministerio; em caso de novo empate, o que tiver mais tempo
.de sPrviço público federal; havendo ainda empate, sucessivamente, o
funciowirio com prole, o casado, o mais idoso.

Parágrafo único. Quando se tratar de classe inicial, o desempate
será feito. em primeiro lugar, pela classificação obtida no concurso.

Art. 31. O tempo de exercício para verificação da antiguidade
de classe será apurado somente em dias.

Art. 35. M promoções serão processadas e realizadas em épocas
fixadas em regulamento.

AH. 56. Não poderá ser promovido o funcionário que tstiver
suspenso disciplinar ou preventivamente.

§ i°. No caso de promoção por antiguidade, a vaga será preen-
chida pelo funcionário que se lhe seguir na classificação.

§ 2°. Si da averiguação dos fatos que determinarem a se ,etneeão
preventiva não resultar punição, ou si esta consistir na 1 na de
advertência ou repreensão, o funcionário impedido por este, fato
de ser promovido por antiguidade terá a sua promoção na primeira
vaga (me se deva preencher por este critério.

AH 57. Será declarado sem efeito, em beneficio daquele a quem
cabia, de direito, a promoção, o ato que promover indevidamente o
funcionário .

§ P. O funcionário promovido indevidamente não ficará obri-
gado a restituir o que a mais tiver recebido.

§ 2°. O funcionário a quem cabia a promoção será indenizado
da diferença de vencimento ou remuneração a que tiver direito.

Art. 58. Os funcionávids que demonstrarem parcialidade no
julgamento do merecimento serão punidos disciplinarmente pela
autoridade a que estiverem subordinados.

Art. 59. A promoção do funcionário em exercício de mandato
legislativo só se poderá fazer por antiguidade.

Art. 60. Não poderá ser promovido, por antiguidade ou mere-
cimento, o funcionário que não possuir diploma exigido em lei para
o exercido da profissão própria da carreira.

,ert. 61. E' vedado ao funcionário, sob as penas previstas no
reeulamento, pedir, por qualquer formo, sua promoção.

Parágrafo nnico. Não se compreendem na proibição deste artigo
es recursos interpostos pelo funcionário, relativamente à apuração
de antiguidade ou merecimento.

Art. 62. As recomendações, pedidos e solicitações de terceiros
em favor da promoção de funcionário determinarão a punição deste,
na conformidade do que estiver estabelecido no Regulamento de
Promoções.

•
CAPÍTULO VIII

Da transferência

rt. 63. O funcionário poderá ser transferido:*

1. De urna para outra carreira da mesma denominação, de
•poidroe ou de Ministérios diferentes;

11. De uma para outra carreira do denominação diversa;
Hf. De iun cerco ;sele" de provimento efetivo, para outro,

de carreira;
IV. De um cargo de carreira liara outro isolado, de provimento

efetivo;
v De um cargo isolado, de provimento efetivo, para outro

chi 10' , !0:1 naiureza.

Art. 64. As transferências far-se-ão:
I. A pedido cio funcionário, atendida a conveniência do ser-

viço;
II. Ex-of(icio, no interesse da administração.
Parágrafo único. A transferência a pedido para cargo de carreira

só poderá ser feita para vaga que tenha de ser provida por mere-
cimento.

Art. 65. São condições indispensáveis para a transferência:
a) para o caso previsto no iteni I do art. 63, o parecer dos

respectivos serviços do pessoal;
b) para os casos previstos nos itens II e III, o parecer dos res-

pectivos serviços do pessoal e a satisfação de condições de habili-
tação determinadas pelo Departamento Administrativo do Serviço
Público;

e) para os casos previstos nos itens IV e . V, a satisfação dos
requisitos exigidos para o previmento no - cargo pretendido.

Art. 66. A transferência ex-officio no interesse da administra-
çãa será feita mediante proposta do Ministro de Estado, ouvido o
Departamento Administrativo do Serviço Público.

Art. 67. A transferência só poderá ser feita para cargo do mesmo
padrão cW vencimento ou igual remuneração.

CAPITULO IX

Da readaptação

Art. 68. Readaptação é o aproveitamento do funcionário em
função mais compativel com a sua capacidade física ou intelectual,
e vocação.

Art. 69. A readaptação será compulsória e veeificar-se-át

a) quando ocorrer modificação do estado físico ou das condições
de saude do funcionário, que lhe diminua a eficiência para a funçãe;

b) quando o nivel de desenvolvimento mental do funcionário
não corresponder às exigências da função;

c) quando a função atribuida ao funcionário não corresponder
aos seus pendores vocacionais;

d) quando se apurar que o funcionário não possue a habilitação
profissional exigida em lei para o cargo que ocupa.

Art. 70. A readaptação se fará pela atribuição de novos en-
cargos ao funcionário, respeitadas as funções inerentes à carreira
a que pertencer, ou mediante transferência.

§ I°. A readaptação por transferência não dependerá da satis-
fação de condições de habilitação previstas na alínea b do art. 65,
e será feita mediante proposta do Ministro de Estado, ouvido o De-
partamento Administrativo do Serviço Público.

.§ 20 . A readaptação poderá, ainda, ser promovida pelo Depar-
tamento Administrativo do Serviço Público e obedecerá, em qualquer
caso, às nprmas pelo mesmo pre.seritas.

/ CAPITULO X

Da remoção

Art. 71. A remoção, que se processará a pedido do funcionário
ou ex-officio, no interesse da administração, só poderá ser feita:

I. De uma para outra repartição ou serviço, dentro do mesmo
quadro;

II. De um para outro orgão de repartição ou Serviço,
Parágrafo único. A remoção só poderá ser feita respeitada a

feição de cada repartição ou serviço.
Art. 72. A remoção prevista no item I do artigo anterior será

feita mediante ato do Ministro de Estado, ou do diretor geral de
administraçeo, onde o houver; a prevista no item II, mediante ato
do chefe da repartição ou serviço.

• cAPOruLo

Da permuta

Art. 73. A transferência e a remoção por permuta serão pro-
cessadas a pedido escrito de ambos os intereeeados e de acordo com
o prescrito nos Capítulos VIII f. X.
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CAPITULO XII

Da reintegraçãe

Art. 74. A reintegração, que decorrerá de decisão administrativa
ou judiciária passada em julgado, é o ato pelo qual o funcionário
demitido reingressa no serviço público, com ressarcimento de pre-
juizos.

Art. 75. A reintegração deverá ser feita no cargo anteriormente
ocupado; si este houver sido transformado, no cargo resultante
da transformação, e, si extinto, em cargo de vencimento ou remu-
neração equivalente, atendida a habilitação profissional.

.Parágrafo til3lCO. Não sendo possivel reintegrar o funcionário,
pela forma prescrita neste artigo, será ele posto em disponibilidade,
com o vencimento ou a remuneração que percebia na data da demissão.

Art. 76. O funcionário reintegrado deverá ser submetido a ins-
peção médica.. Verificada a incapacidade para o exercício da função,
será aposentado, na 'forma deste Estatuto, no cargo em que houver
sido reintegrado.

CAPITULO XIII

16. O aproveitamento dar-se-á, tanto quanto possivel, em
cargo equivalente, por sua natureza e vencimento, ao que o ftfficio-
nário ocupava quando foi posto em disponibilidade.

§ 2'. Si o aproveitamento se der em cargo de vencimento ou
remuneração inferior ao provento da disponibilidade, terá o funcio-
nário direito à diferença.

§ Em nenhum caso poderá efetuar-se o aproveitamento sem
que,. mediante inspeção médica, fique provada a capacidade para
o exercício da função.

§ 4°. Si, dentro do prazo legal, o funcionário não tomar posse
do cargo em que foi aproveitado, será tornado sem efeito o apro-
veitamento e cassada a disponibilidade, com perda de todos os
direitos de sua anterior situação.

Art. 84. O funcionário posto em disponibilidade na forma
do art. 193 n. 1-deste Estatuto só poderá ser novamente aprovei-
tado após verificação de terem cessado os motivos determinantes
da medida.

CAPITULO XVI

Da função gratificada
Da readmissão

Art. 77. Readmissílp é o ato pelo qual o funcionário, demitido
ou exonerado. reingressa no serviço público, sem direito a ressar-
cimento de prejuizos, assegurada, apenas, a contagem de tempo
de serviço em cargos anteriores,- para efeito de aposentadoria.

.Parágrafo único. Em nenhum casó• poderá efetuar-se reachnissão
sem que, mediante inspeção médica, fimie provada a capacidade para
o exercício da função.

Art. 78. O ex-funcionário só poderá ser readmitido a juizo
do Governo, quando ficar apurado, cru processe, que não mais subsis-
tem os motivos determinantes de sua demissão, ou verificado que
não ha inconveniência para o serviço público, Miando a exoneração
e, tenha processado a pedido.

Art. 79. A readmissão far-se-á de preferneia no cargo anterior-
mente exercido pelo ex-funcionário, podendo, entretanto, set . feita
em outro, respeitada a habilitação profissional, e dependendo, em
qualquer .caso, da existência. de vaga que deva ser preenchida por
merecimento, quando se tratar de cargo de carreira.

CAPITULO xiy,

Da reversão

Art. 80. Reversão é o ato pelo qual o aposentado reingressa no
ÉserViÇo público, após verificação, em processo, de que não subsistem
os motivos determinantes da aposentadoria.

§ 1°. A reversão dependerá sempre de despacho do Presidente
da República.	 •

§ 2°. O aposentado não poderá reverter à atividade si contar mais
de cincoenta e oito anos de idade.

§ 3°. Em nenhum caso poderá efetuar-se a reversão sem que,
mediante inspeção médica, fique provada a capacidade para o exer-
cício da função.

Art. 81. A reversão far-se-á, de pieferência, ao mesmo carga.
§ I*. Em casos especiais, a juizo do Governo, e respeitada a habi-

litação profissional, poderá o aposentado reverter ao serviço em
putro cargo.

§ 2°. A reversão a cargo de carreira dependerá da existência
de vaga que deva ser preenchida por merecimento.

Art. 82. A reversão dará direito, para nova aposentadoria,
contagem do tempo em que o funcionário esteve aposentado.

CAPITULO XV

Do aproveitamento
-

Art. 83. Os funcionários em disponibilidade. terão preferência
para o préenChimento das vagas que. se verificarem nos quadros
do lui-icioNlismo. inclusive as de premerão Dor antiguidade.

Art. 85. Punção gratificada é a instituida em lei para atender
a encargos de chefia e outros que não justifiquem a criação•de cargo.

Art. 86. O desempenho de função gratificada será atribuido ao
funcionário mediante ato expresso.

Art. 87. A gratificação será percebida cumulativamente com
o vencimento ou remuneração do cargo.

Art. 88. Não- perderá á gratificação o funcionário que se ausentar
em virtude de férias, luto, casamento, doença comprovada na forma
d,s §§ 2° e 3° cio art. 111, serviços obrigatórios por lei ou de atri-
buições decorrentes da sua função.

• CAPITULO XVII

Das substituições

Art. 89. Só haverá substituição remunerada no Impedimento
legal ou temporário do ocupante de cargo isolado, de provimento
efetivo ou em comissão, e de função gratificada.

Parágrafo único. A substituição automática, prevista em lei,
regulamento ou regimento, não será remunerada.

Art. 90. A substituição remunerada dependerá da expedição
de ato da autoridade competente para nomear ou designar e só se
efetuará quando imprescindivel, em face das necessidades do serviço.

3°: O substituto, si for funcionário, perderá, durante e Loupo
da substituição, o vencimento ou remuneração do cargo de que é
ocupante efetivo. No caso de função gratificada, percebê-lo-á, cumu-
lativamente, com a gratificação respectiva.

Art. 9i. Os tesoureiros, em caso de impedimento legal e tem-
porário, serão substituidos pelos. ajudantes de tesoureiro que
indicarem, respondendo a sua fiança pela gestão do substituto.

Parágrafo único. Feita a indicação, por escrito, ao chefe do ser-
viço ou da repartição, este providenciará para a expedição do decreto
de nomeação, ficando assegurado ao substituto o vencimento ou
remuneração do cargo a partir da data em que assumir as respectivas
funções.

Art. 92. Quando o ocupante de cargo isolado ou de função
gratificada estiver afastado por medida disciplinar ou inquérito
administrativo, será substituido por funcionário designado pelo
chefe do serviço ou da repartição.

Parágrafo único. O substituto receberá o vencimento ou remu-
neração do cargo ou a gratifiçação da função, na forma do §
do art., 90,

II
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'CAPITULO XVIII:

Da'vacânCia

Art. 93..A- vacãncia do cargo decorrerá do:.

exoneração;
demissão;
promoção;
transferência;
disponibilidade;
aposentadoria;
nomeação pára outro cargo;
falecimento.

-j°. Dar-se-á . a- exoneração :

a pedido do funcionário;
a critério do Governo, quando se tratar de cargo em comissão;
quando não satisfeitas as condições do estágio probatório,

§ 2°. A demissão será aplicada como penalidade.

, Art. 94. Verificada vaga em uma carreira, serão, • na mesma
data, consideradas . abertas todas as que decorrerem do seu preen-
chimenito.

Parágrafo- único-:-Verificase-a viaga . na . data :

- I. Do falecimento do ocupante do cargo;
.11. Da Publicação do deereto ' que transferir, aposentar, demitir

-ou exonerar ou declarar .em disponibilidade o ocupante do cargo;
III. Da publicação do , decreto que : declarar extinto cargo exce-

dente, cuja dotação 'permitirá o preenchimento- de Cargo vago;
IV. Da public.ação- da lei que erear o cargi, e conceder dotação

Para o seu provimento, ou da -que determinar apenas esta última
medida, si o cargo estiver .creado.

Art. 95. Quando sé tratar- de função; dar-se-á a .vacância.

a) a pedido do funcionário. ; --
b) a critério da autoridade;
c) per destituição, na. forma do art. 23.

CAPITULO XIX

Do tempo de serviço

Art. 96. A apuração do tempo de serviço, para efeitos de pro-
moção, aposentadoria ou disponibilidade, será feita em dias.

§ 1°. Serão computados os dias de efetivo exercício, à vista
do registo de frequência ou da folha do pagamento.

§ 2'. O número de dias será . Convertido pin . anos, considerados
sempre estes como de trezentos e seisenta e -eine°. dias.'	 •

§ 3°. Feita a conversão do que trata o parágrafo anterior, .os
dias restantes até cento e oitenta' e dois,. não serão computados,
arredondando-se para Um ano, quando excederem esse número. .

Art. 97. Serão considerados de efetivo exercício os dias em que
a funcionário estiver afastado do serviço em virtude . de:

I. Férias;
il. Casamento;

III. Luto;
IV. Exercício de outro cargo federal de provimento em

comissão;
V. Convocação para serviço militar;„

VI. Juri e outros serviços Obrigatórios por lei;
.411fr VII. Exercício das funções de interventor Federal ou outras

de governo ou - administração, em qualquer parte do território
nacional, por nomeação do Presidente da República;

VIII. Desempenho de função legislativa federal, excluido o
período de férias parlamentares, quando o funcionário deverá
reassumir . o cargo;

IX. Licença ao funcionário acidentado em serviço ou atacado
dt, doença profissional, na forma do art.. 166;

-X-. Licença à• funcionária' gestante; 	 ,

Xl. Missão -ou estudo no estrangeiro, quando= o afastamento
houver sido autorizado pelo 'Presidente- da República.

Art.- 98.- Na contagem de-tempo, para os-efeitos de aposentadoria
e- disponibilidade,. computar-se-á integralmente:

a) o tempo de. serviço em nutro cargo ou função pública federal,
anteriormente exercida pelo funcionário;

b) o-. período -do serviço • ativo no Exército, na , Armada e nas
forças auxiliares, Prestado durante. a paz, computando-se- pelo dobro
o tempo em operações de guerra;

e) o número de dias em que o funcionário houver trabalhado COMQ

extranumerário;
d) o período em que o funcionário tiver desempenhado, mediante

autorização do Presidente da República, cargos ou- funções estaduais
OU municipais;

e) o tempo' de serviço prestado por funcionário às organizações
para-estatais.

Art. 99. O tempo de serviço a que se referem as alíneas de e será
computado à vista de comunicação de frequência ou certidão passada
pela autoridade competente. '

Art. 100. O tempo em que o funcionário houver exercido mandato
legislativo federal ou cargo ou função, estadual ou municipal, antes
de haver ingressado nos quadres. do , funcionalismo federal, será
contado pela terça- parte.

Art. 101. E' vedada a acumulação de- .tempo -de serviço con-,
corrente ou simultaneamente prestado, cai dois ou mais cargos ou
funções, à União. Estados ou Municípios.

Art. 102. Não será computado, para nenhum efeito, 	 tempo
de serviço gratuito.

. TITULO II

Direitos e vantagens

CAPiT111.0 I

Disposições gerais

An. 103. Alem do vencimento ou remunetação do cargo e das
vantagens previstas neste Estatuto, o funcionário não poderá receber
nenhuma outra vanta gem, a qualquer titulo.	 .

§ 1°. O pagamento de qualquer vantagem depende * de parecer
do serviço de pessoal -respectivo i que opinará sobre a legalidade
e conveniência da despesa.

§ 2°. Ao registo da despesa, precederá, sempre, a publicação
da folha de pagamento no orgão oficial:,	 .
. § 3°. Nenhuma importância será paga ao funcionário si não

houver dotação orçamentária própria.

Art. 104. As.. .porcentagens. ou quotas partes, atribuídas em. vir-
tude de multas ou serviços de fiscalização o inspeção, só ser,ão
creditadas ao funcionário após a entrada da importância respectiva,
a título definitivo; Dará os cofres públicos.

Art. 105. Só será admitida procuração, para efeito de rece-
bimento de vantagens, quando o funcionário se encontrar fora da sede
ou comprovadamente impossibilitado de locomover-se.

Art. 106. E' proibido, fora dos casos . expressamente consignados
neste Estatuto, ceder ou gravar venciMentos e quaisquer direitos
decorrentes da posse ou do exercício de função ou cargo público,
bem como outorgar, para esse fim, procuração em causa própria ou
com pedem irrevogáveis.i_

CAPÍTULO II

Do vencimento e da remuneração

Art. 10-7. Vencimento é a retribuição paga ao funcionário pelo
efetivo exercício do cargo. correspondente ao padrão fixado em lei.,

Art. 108. Remuneração é a retribuição paga ao funcionário Pel)
efetivo exercício do cargo, correspondente a dois terços do puirão
de vencimento e mais as quotas ou porcentagens que, por lei, lhe
tenham sido atribuidas, ou, no caso de funcionários „eia carreira

.dinlomata. do vencimento do cargo acrescido da representação.,,



Quarta-feira I PTA'RTO OFTMAL	 (5eeella -f	 Surilemettfor • Novernbró	 198n 7-	4	

.'provido wuuniao, perdera o vencimento ou remuneração ' do
cargo efetivo.	 •

•. Parágrafo 'único. Quando- oveneimento ou remuneração do- cargo
efetivo for superior, -funcionário poderá optar pdr ele.

Art. 111. O funcionário perderá:
•.

1.0 vencimento.- ou,-a. remuneração. do dia, -quando não. com-
tparecer o serviço, salvo o caso previsto nos §§ 2° e 3° deste artigo.

II. Um terço do vencimento ou da . remuneração 'diária,
comparecer ao serviço dentro . da hora seguinte a _mareada para o
início nos 'trabalhos ou quando se retirar 'entoa .de findo o periodo

.do trabalho.
• ' § 1°. No caso de faltas sucessivas serão computados, para o efeito
do desconto, os domingos e- feriados .intercalados.

. 1 . 2°. O 'funcionário que, por-doença,- não - puder -comparecer 'ao
. serviço, fica obrigado a fazer -pronta -comunicação- de seu estado ao

•chefe direto,.-cabendo -a este-mandar examiná-lo, imediatamente,, por
médico da- secção de , assistência social ou, na falta deste, por outro
'qualquer -médico.	 .
• .§ 30 . Si, -no atestado'subscrito pelo . médico designado para exa-
minar-o funcionário; estiver expressamente- declarada a impossibili-
'dede . comparecimentO ao serviço, não perderá ele *o vencimento
ou- a Temunoração, desde que' as faltas não excedam- a ires- durante
O mês.

§ 4°. Verificado, em-qualquer tempo, ter sido gracioso -o -atestado
-módico, o :serviçõ . dá pessoal -promoverá , imediatamente a•-punição
dos responsáveis, •nw forma do disposto -no. art. 162, §§ 5° e 6°:

. Art..112. -Ponto é o-registo pelo qual se verificarão, diariamente,
as entradas e -saidas-dos -funcionários	 "serviço -	 • .-	 r•

§ 1°. -Nos registos • de ponte deverão ser lançados todos os . ele-•
mentos nece,saáriOs . à, apuração' •. da frequência,	 -

§. r..: Para registo -do ponto serão -usados, de -preferência,-melos
niecanicos.-

§ 3°. Salvo nes, cases expresSamente previstos neste nstituto,
é -vedada dispensar o funcionário de registo de ponto,.e abonai-faltas
ao serviço.

§ 4°. A infração do disposto no p/. :Igrafo anterior, determinará
re.sponsabilidade da autoridade que ,I,Ver expedido a ordem. Sem

prejuizo da ação -disciplinar que for cabível.

Art. 113. Os regimentos determinarão:

1. Para a repartição, o período de trabalho diáriO;
.	 II. Para 'cada função, o número- de toras diárias de trabalho;

II! . Pará ume ou Mitra, megime de trabalho eiai • turnos coa-
secidivOs, quando foi( aconselhavel, inditandõ. o numero certo do- horas
de • trabalho exigíveis por mês;

IV. Quais os funcionários que., em virtude daS atribuições que•
deSernpenhani, não estão obrigados a ' ponto.	 '	 ' •

Art.- 114. O período de trabalho, nos casos do comprovada
necessidade,- poderá ser aOtetiparie- ou -prorrogado pelos chefes de
repai tição ou serviço.

• Parágrafo 'único,' No caso de antecipação em,prorrogação desse
período, será remunerado o trabalho. extraordinário, na forma -esta-
belecido.- no Capítulo III deste Título.

Art. 115. .Nos ' . dias 'úteis, sá por determinação do Presidente
da República' poderão-deixar de funcionar as repartições públicas ou
ser suspensos os seus trabalhos. '

Art. 116. Para 'efeito -de Pagamento, 	 -a frequência
do seguinte modo:

I. Pelo ponto;
II. Pela forma determinada nos regimentos, quanto aos fun-

cionários não sujeitos a ponto.

•
I. De prestação de alimentos, na .forma da lei civil;

II. De dívidas por impostos e taxas para com a Fazenda Na-
,cional, era fase de cobrança judicial. 	 •

Art. 119. A partir da data da publicação do decreto que o pra.
mover, ao funcionário, -licenciado ou não. -ficarão- assegurados -os
direitos e o vencimento ou a remuneração decorrentes da promoção.. •

CAPITULO III

"Das gratificações

Art. 120. Poderá ser concedida gratificação ao funcionário:
•.	 Pelo exerefcio em determinadas zonas ou locais; .

II. Pela execução de trabalho de- natureza especial, com risco
da vida ou da saude;

III. Pela prestação de serviço extraordinário; 	 •	 •
IV. Pela elaboração -ou execução do trabalho técnico ou _cien-

tífico;
V. A título de representação, quando em serviço ou . estudo

no estrangeiro,- ou quando designado, pelo Presidente da República,
para fazer parte de orgão legal de deliberação coletiva ou para função
da sua confiança.	 -

Art. 121. •A gratificação pelo exercício .em determinadas zonas
ou locais e pela execução de-trabalhos de natureza especial, corn risco
da vida ou da sanclecserá determinada em lei.

_ Art. 122. A gratificação pela Prestação de serviço extraordinário
poderá ser:

a) previamente arbitrada- pelo chefe da repartição 'cai serviço;
b) paga por liora de trabalho prorrogado ou antecipado. •
§ 1°. A gratificação a que se refere a alínea à não poderá

exceder a um 'terço dovencimento menSal do funcionário,.
• §• 20 . No caso da alínea b a gratifícaerto será paga -oor hora
de trabalho antecipado ou prorrogado, na mesma razão percebida pelo
funcionário;- em cada hora do -período normal, descontada, porem,
.a primeira hora de prorrogação ou antecipação, que não será remu-
nerada em caso algum.

§ 3°. Esta gratificação não poderá exceder a um terço do ven-
cimento de uni dia:

-_ Art. -409. -Somente nos -casos' previstos em lei -poderá perceber do -venclinento ou da remuneração, '-não podendo' o -desoonth -exceder.
vencimento ou remuneração o funcionário que não estiver no exer- a sua quinta.parte. • ,, ,
cicio do cargo.

- • Art. 118. O -venoimento ou a rernuneraoão dos funcionários não
Art.- 110. O -funcionário, nomeado para exercer - cargo -isolado, ' poderão ser- objeto de- arresto, sequesteo ou- penhora; salvo quando

se tratar:

•

§ 4°. No caso de remuneração o cálculo será feito na baso do
padrão de vencimento.

Art. 123..A gratificação pelá elaboração onekocução de trabalho
técnico ou científico, ou de utilidade para• o serviço Público, será
arbitrada pelo -Ministro de Estado, ou dirigentes dos orgãos direta-
mente ,subordinados ao Presidente da República, após sua conclusão.
• Art. 124. A designação para serViço oti esttido no estrangeiro
sé poderá- ser feita pelo Presidente da -República, -que arbitrará • a
gratificação quando não estiver prevista em lei MI regulamento.

Art. 125. A gretific,ação relativa ab exercício em orgão legal de
-deliberação coletiva será" fixada em lei. 	 ,

. Art. 126. -Será responsabilizado e punido o chefe do repartição
-ou serviço rttie ordenar a prestação de serviço extraordinário sem
•que disponha do necessário 'crédito. 	 .

• Mi. 127. Nenhuma gratificação"poderá ser paga sem prévio
empenho:da despesa, peio serviço do pessoal respectivo.

Vedado etripenhar despesa para pagamento de gratificação
por serviço -extraordinário, com o objetivo- de remunerar mitros

- serviços ou.-encargos, ou," ainda, importância superior correspon-
dente ao período de trabalho realniente prestado, embora o empenho'
comporte a despeâa.

§ 2°. O fiincionário que receber importância relativa a serviço

-
extraordinário que rião prestou será obrigado a restitid-la de uma

Parágrafo único. Haverá um boletim padronizado:- para a corno.- -
nieação da frequêneia:	 .	 .	 . ••
. . Art. 117. As reposições devidas ' pelo funcionário e as incieni- '.

zaeões por prejuizos que causar à Fazenda Nacional serão descontadas
•

só,vez lidando ainda Sujeito a punição disciplinar.
Art. 128. Será punido coro pena de suspensão e, na reincidência, •

'Com a deedemissão a -bem do seryiço_público, o funcionário:
• i. Que atestar faisamenft * prestação de -serviço extraord:.:eário;



S Quarta-feira
	 DIÁRIO OFICIAL - .(Secção T - Suplemento

	
Ncivenihro	 f,930

H. Que se recusar, sem justo motivo, à prestação de serviço
extraordinário.

Art. 129. O funcionário que exercer cargo de direção ou função
gratificada não poderá perceber gratificacão por serviços extra-
ordinários.

CAPITULO IV

Das diárias

'Art. 130. Ad funcionário que se deslocar da sede no desempenho
de suas atribuições poderá ser concedida uma diária a título de indeni-
zação das despesas de alimentação e pousada.

§ 1°. Não será concedida diária ao funcionário removido ou trans-
ferido, durante o período de trânsito.

§ 2°. Não caberá a concessão da diária quando o deslocamento
do funcionário constituir exigência permanente do cargo ou função.

§ 3°. Entende-se por sede a cidade, vila ou localidade onde o
funcionário tem exercício.

§ 4°. Não se aplica o disposto neste artigo ao funcionário que se
deslocar para fora do país, ou estiver servindo no estrangeiro.

Art. 131. O funcionário poderá perceber:
1. Diária integral, quando passar mais de doze horas fora

da sede;
II. Meia diária, quando passar de seis a doze horas fora da sede.
Art. 132. As diárias serão concedidas pele chefe da repartição

ou do serviço, dentro dos limites dos créditos orçamentários, atendida
a tabela que for expedida.

Art. 133. No caso de remuneração, o cálculo das diárias será feito
na base do padrão de vencimento do cargo.

Art. 134. O pagamento das diárias será feito depois que o fun-
cionário comprovar seu deslocamento da, sede.

Art. 135. O funcionário que indevidamente receber diária será
obrigado a restituir, de uma só vez, a importância recebida, ficando
ainda sujeito a punição disciplinar.

Art. 136. Será punido com pena de suspensão e, na reincidência,
com a de demissão a bern do serviço público, o funcionário que,
indebitamente, conceder diárias, com o objetivo de remunerar outros
serviços ou encargos.

CAPÍTULO V

Das ajudas de custo

Art. 137. A juizo da Administração, será concedida ajuda de custo
ao funcionário que, em virtude de transferência, remoção, nomeação
para cargo em comissão ou designação para função gratificada, ser-
viço ou estudo no estrangeiro, passar a ter exercício em nova sede.

§ I°. A ajuda de custo destina-se a indenizar o funcionário das
despesas de viagem e de nová instalação.

§ 2°. O transporte do funcionário e de sua família Correrá por
conta do Governo.

Art, 138. A ajuda de custo será arbitrada pelo chefe da repar-
tição ou do serviço em que se encontrar lotado o funcionário, tendo
em vista, em cada caso, as condições de vida na nova Sede, a distância
que deverá ser percorrida, o tempo de viagem e os recursos orça-
mentários disponíveis.

§ 1°. Salvo na hipótese do art. 144, a ajuda de custo não
poderá exceder importância correspondente a tres meses do ven-
cimento.
•	 § 2°. No caso de remuneração, o cálculo será feito na . base
do padrão de vencimento.

Art. 139.. A ajuda de custo será paga ao funcionário, metade,
adiantadamente, no local da repartição ou serviço de que foi desligado
e o restante após haver entrado em exercício na nova repartição
ou serviço.

Art. 140. Não será concedida ajuda de custo:
I. Ao funcionário que se afastar da sede, ou a ela voltar, em

virtude de mandato eletivo;
II. Ao que for posto à disposição de governo estadual ou

municinal;

III. Ao que for transferido ou removido a pedido, ou por
permuta.

Parágrafo único. Dentro do períodb de dois anos, ô funcionário
obrigado a mudar de sede poderá receber, apenas, um terço da ajuda
de custo que lhe caberia.

Art. 141. Quando o funcionário for incumbido de serviço que
o obrigue a permanecer forá da sede por mais de trinta dias, poderá
receber ajuda de custo, sem prejuizo das diárias que lhe couberem.

Parágrafo único. A importância dessa ajuda de custo será fixada
na fornia do art. 138, não podendo exceder a- quanta -relativa„a . um
mês de vencimento ou remuneração.

Art. 142. Restituirá a ajuda de custo que tiver recebido:
I. O funcionário que não seguir, para à nova sede dentro dos

prazos fixados nos regimentos ou pelas autoridades competentes;
II. O funcionário que, antes de terminado o desempenho da

incumbência que lhe foi cometida, regressar da nova 'sede, pedir
exoneração ou abandonar o serviço.

§ 1°. A restituição poderá ser feita parceladamente, a juizo do
chefe da repartição ou serviço que houver concedido a ajuda
de custo, salvo no caso de recebimento indevido, em que a importância
por devolver será descontada integralmente do vencimento ou remu-
neração, sem que se deixe de aplicar a pena disciplinar.

§ 2°. A responsabilidade Pela restituição de que trata este artigo
atinge ' exclusivamente a pessoa do funcionário.

§ 3°. Si o regresso do funcionário for determinado pela auto-
ridade comPetente, ou por doença comprovada, não ficará ele obrigado
a restituir a ajuda de custo.

Art .. 143. O, transporte do funcionário e de sua família com-
preende passagens e bagagens.

§ 1°. Poderá ainda ser fornecida passagem, na classe inferior
da condução que for utilizada, a um . serviçal que acompanhe o
funcionário.

§ 2°. Para obtenção das passagens, o funcionário apresentará
ao chefe da repartição ou serviço de onde for desligado uma relação
das pessoas que o acompanharão na viagem, indicando o nome,
a idade e o grau de parentesco.

§. 3°. Verificado que os nomes das pessoas indicadas constam
da declaração de família, registado no assentamento individual, a
repartnác ou serviço requisitará as passagens, encaminhando a relação
h repartição ou serviço em que o funcionário vai ter exercício, para
a devida: fiscalização.

§ 4". A repartição h serviço requisitará igualmente o despacho
da bagagem, cuja despeso não poderá exceder a . um sexto da impor-
tância da ajuda de custo, correndo por conta do fun,cionário o excesso
verificado.

§ 5°. O funcionário será obrigado a repor a importância corres-
pondente ao transporte, irregularmente requisitado, alem de sofrer
a pena disciplinar que for aplicavel.

Art. 144. Compete ao Presidente da República arbitrar a ajuda
de custo que será paga ao funcionário -designado para Serviço ou
estudo no estrangeiro.

CAPITULO VI

Das férias

Art. 145. O funcionário gozará, obrigatoriainente, por ano, vinle
dias consecutivos de férias, observada a escala que for organizada.

§ I'. E' proibido levar à conta de férias qualquer falta ao
trabalho.

§ 2°. Somente depois do primeiro ano de exercício, adquirirá
o funcionário direito a férias.

Art. 146. Durante as férias o funcionário terá direità a todas as
vantagens, como si estivesse em exercfcio.

Art. 147. Caberá ao chefe da repartição ou do serviço organizar,
no mês de Dezembro, a escala de férias para o ano seguinte, que po-
derá alterar de acordo com as conveniências do serviço.
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P. O chefe da repartição ou do serviço não será compreendido •	 MI.. 156. A licença poderá ser prorrogada ex-officio, ou mediante
solicitação do funcionário.na escala.

§ 20 . Organizada a escala, será esta imediatamente publicada no
orgrio oficial.

Art. 148. É proibida a acumulação de férias.

Art. 149. O funcionário promovido, transferido ou removido,
quando em gozo de férias, não será obrigado a apresentar-st antes
de terminá-las.

Art. 150. É facultado ao funcionário gozar férias onde lhe convier,
cumprindo-lhe, entretanto, comunicar, por escrito, o ' seu endereço
eventual ao chefe da repartição ou serviço a que estiver aubordinado,.

CAPITULO VII

• Das licenças •

SECÇÃO I

DISPCWIÇÕES	 g

'Parágrafo único. O pedido de prorrogação deverá ser apre-
sentado antes de findo o prazo da licença; si indeferido, contar-se-á
como de licença o período compreendido entre a data da terthinação
desta e a do conhecimento oficial do despacho denegatório.

Art. 157. As licenças concedidas dentro de sessenta dias contados
da terminação da anterior serão consideradas como prorrogação.

Art. 158. O funcionário não poderá permanecer em licença por
prazo superior a vinte e quatro meses.

Art. 159. Decorrido o prazo estabelecido no artigo anterior; • o
funcionário será submetido a inspeção médica e aposentado,. si for
considerado definitivamente inválido para o serviço público em geral.

Art. 160. Em gozo de licença, o funcionário não contará tempo
para nenhum efeito, exceto quando se tratar de licença concedida a
gestante, a funcionário acidentado era serviço ou atacado de doença
profissional.

Art. 161. O . funcionário poderá gozar licença onde lhe convier,
ficando obrigado a comunicar, por escrito, o seu endereço ao chefe
da repartição ou serviço a que estiver subordinado.

Art. 1 .51. O funcionário, efetivo ou em comissão, poderá ser
licenciado:

I. Para tratamento de sua :solide;
II. Quando acidentado no exercício de suas atribuições;

I11. Quando acometido das doenças especificadas no art.
IV. Por motivo de doença em pessoa de sua familia;
V. No caso previsto no art. 171;

VI. Quando convocado para serviço militar;
VII. Para tratar de interesses particulares, e

VIII. No caso previsto no art. 180.

Art. 152. Aos funcionários interinos sá será concedida licença
para tratamento da própria saude.

Art. 153, A licença será concedidas

I. Pelo Presidente da República, aos dirigentes dos orgãos qne
lhe são diretamente subordinados;

II. Pelo Presidente do Suprerno Tribunal Federal, aos fun-
cionários lotados na respectiva Secretaria;

III. Pelo Presidente do ,Tribunal de Apelação, aos funcionários
lotados na Secretaria do Tribunal e demais serventuários de justiça
que lhe sãO subordinados:

IV. Pelos Ministros de Estado, aos Diretores de Repartição ou
Serviço que lhes estejam diretamente subordinados:

V. Pelo Ministro da Justiça, aos membros do Ministério
Público da União, do Distrito Federal e dos Territórios e ao Consultor
Geral da República;

VI. Pelo Tribunal de Contas, ao seu Presidente, e por este aos
membros do Corpo Especial e do Ministério Público;

VII. Pelas autoridades designadas nos respectivos regimentos,
aos membros e funcionários dos orgãos diretamente subordinados ao
Presidente da República;

VIII. Pelos chefes de repartição ou serviço que funcione em
local afastado da sede do serviço do pessoal respectivo, aos fun-
cionários a eles subordinados;

IX. Pelos chefes ou diretores de serviço do pessoal, nos demais
CASOS.

Art. 154. A licença dependente de inspeção médica será con-
cedida pelo prazo indicado no respectivo laudo ou atestado.

Parágrafo único. Findo esse prazo, o funcionário será submetido
a nova inspeção e o atestado ou laudo médico concluirá pela sua
'volta ao serviço, pela prorrogação da licença ou pela aposentadoria.

Art. 155. Finda a licença, o funcionário deverá reassumir, ime-
diatamente, o exercício do cargo, salvo prorrogação.

Parágrafo único. A infração deste artigo importará na perda total
do vencimento ou remuneração e, si a ausência exceder a trinta dias,
na demissão por abandono do cargo.

SECÇÃO 11

LIVENGA PALIA TRATAMENTO DE RAUDE

Art. 162. A licença para tratamento de saude será:
a) a pedido do funcionário, •
b) ex-officio.
§ 1°. Num e noutro caso, é indiapensavel a inspeção médica, que

deverá realizar-se, sempre que possivel, na residência do funcionário.
§ 2°. Para as licenças até noventa dias, as inspeções deverão ser

feitas pelos médicos da secção de assistência social dos serviços do
pessoal, admitindo-se, quando assim não for possivel, laudos do outros
médicos oficiais ou, ainda, e excecionalmente, atestado passado por
médico particular, com firma reconhecida.

§ 3. as licenças superiores a noventa dias sé poderão ser con-
cedidas mediante inspeção por junta médica. Exceeionalmente, a
juizo da administração, si não for conveniente a ida de junta médica
à localidade de residência do funcionário, a prova de doença poderá
ser feita mediante atestado médico, reservando a administração *a
si a faculdade de exigir a inspeção por outro médico ou por, junta
oficial.

§ 4. O atestado médico e o laudo da junta deverão indicar mi-
nuciosa e claramente a natureza e a sede do mal de que está atacado
o funcionário.

§ 56 . Verificando-se, em qualquer tempo, ter sido gracioso o
atestado ou o laudo da junta, o serviço do pessoal promoverá a
punição dos responsáveis, incorrendo o funcionário, a quem aproveitar
a fraude, na pena de demissão a bem do serviço público; e os médicos,
em suspensão, por sessenta dias, do exercício da profissão e, no caso
de reincidência, na cassação da licença para clinicar.

§ V. Os médicos que forem funcionários, alem de incorrerem
nessas penas, serão demitidos a bem do serviço público.

§ r. o funcionário licenciado para tratamento da saude não po-
derá dedicar-se a qualquer outra ocupação de que aufira vantagens
pecuniárias, sob pena de ter cassada a licença e de ser processado por
abandono do cargo.

Art. 163. O funcionário que, em qualquer caso, se recusar a
inspeção médica, será punido com pena de suspensão.

Parágrafo único. A suspensão cessará desde que seja efetuada
a inspeção.

Art. 164. Para a concessão ou prorrogação da licença, o fun-
cionário que se encontrar no estrangeiro poderá apresentar atestado
médico, visado pela autoridade consular brasileira, ficando reservada
à administração a faculdade de exigir a inspeção por outro médico.

Art. 165. Quando licenciado para tratamento de saude, o fun-
cionário receberá o vencimento nu a remuneração, caso a licença .seprolongue até doze meses; 'excedendo este prazo, sofrerá o desconto
de um terei), do décimo terceiro ao décimo oitavo mês, e de dois terçosnos seis meses seguintes.
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Art. 166. O funcionário acidentado . no exercício • de suas atri-
buições, ou que tenha adquirido doença profissional, terá direito a
licença com vencimento ou remuneração.. .

§ 1°. Entende-se por doença profissional a que se deva atribuir,
como relação de efeito e causa, às condições inerentes ao serviço ou
a fatos nele ocorridos.

§ 20 . .Acidente é o evento danoso que tenha como causa, me-
diata ou imediata, o exereício das atribuições inerentes ao Cargo.

§ 3° Considera-se, tombem, acidente a agressão sofrida e não
provocada pelo funcionário .no exercício de suas atribuições.

§ 4°. A comprovação do acidente, -indispensavel para a concessão
da licença, deverá ser feita em processo regular, no prazo máximo de
oito dias.

Art. 167. O funcionário Pcerwiado para tratamento de sande é
obrigado a reassumir o exercício, si for considerado apto em inspeção
médica, realizada cx-officio..

Parágrafo único. O funcionário poderá desistir da licença &sde
que, mediante inspeção ruéd , ca, seja julgado apto para o exercício.

SECÇÃO

1..1'.s.Nça Ao FUNCIONÁRIO ATACADO DE TUDERC.ULbSE ATIVA, ALIENAÇÃO

:OENTAL, NEOPLAAIA MALIGNA, CEGUEIRA, LEPRA OU PARALISIA

Art. 168. O funcionário atacado de tuberculose ativa, alienação
mental, néoplasia maligna, cc,gueira, lepra ou paralisia, será éom-
pulsoriameate licenciado, com vencimento ou rnnoneração.

Art. 169. O funcionário, durante a licença, ficará obrigado a
seguir ri gorosamente o traiamento médico adequado à doença, sob
pena de ter suspenso o vencimento ou remuneração.

Parágrafo único. O serviço do pessoal fiscalizará a .obárváncia
do disposto neste artigo.

Art. 170. A licença será convertida em aposentadoria, na forma
do art. 159, e antes do prazo ai estabelecido, quando assim opinar a
junta médica, por considerar definitiva, para o serviço publico em
geral, a invalidez da funcionário.

SECÇÃO IV

LICENÇA À FUNCIONÁRIA GESTANTE

Art. 171. A. funcionária gestante será concedida, mediante
inspeção médica, licença, por ires meses, : corn vencimento ou remu-
neração.

SECÇÃO V

LICENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA EM PESSOA DA FAMILIA

Art. 172. O funcionário poderá obter licença, por motivõ de
doença em pessoa de sua família, cujo nome conste de seu assenta-
mento individual.

§ 1°. Provar-se-á a doença em inneção médica, na forma pre-
vista nos parágrafos do art. 162.

5 2°. X licença de que trata este art'go será concedida com
vencimento ou remuneração até tres meses, e com os seguintes des-
contos:

I. De um terço, quando exceder a tres, até seis meses;
II. De dois terços, quando exceder a seis, até doze meses;

III. Sem vencimento ou remuneração, do décimo terceiro
vigésimo quarto niês.

SECÇÃO VI

LICENÇA PARA O SERVIÇO kalr.ITAR

' Art. 173. Ao funcionário que for convocado para o serviço
Militar e outros encargos da segurança nacional, será concedida
licença com vencimento ou remuneração, descontada mensalmente a
importância que perceber na qualidade de incorporado.

§ 1'. A licença será concedida mediante comunicação do fun-
cionário ao chefe da repartição ou do serviço, acompanhada de

,alocumento oficial que prove a incorporação.

§ 20 . O funcionário desincorporado reassumirá imediatamente o
”exercício, sob pena de perda do vencimento ou remuneração e, si a
ausência exceder a trinta dias, de demissão, por abandono de cargo.

§ 3°. Quando a desmcorporação se verificar em lugar diverso do
do exercício, os prazos para a apresentação serão os marcados nos
arts. 33 e 39.

Art. 174. Ao funcionário que houver feito curso para ser admitido
como oficial da reserva das forças armadas, será tambem concedida
licença com vencimento ou remuneração, durante os estágios pres-
critos pelos regulamentos militares.

SECÇÃO VII

LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSES PARTICULARES

Art. 175. Depois de dois anos de exercício, o funcionário poderá
obter licença, sem vencimento ou remuneração, para tratar de inte-
resses particulares.

§ 1°. A licença poderá ser negada quando o afastamento do
funcionário for inconveniente ao interesse do serviço.

§ 2°. O funcionário deverá aguardar em exercício a concessão
da licença.

Art. 176. Não será concedida . licença para tratar de interesses
particulares ao funcionário nomeado, removido ou transferido, antes
de assumir o exercício.

Art. 177. Só poderá ser concedida' nova licença depois de decor-
ridos dois anos da terminação da anterior.

Art. 178. O funcionário poderá, a qualquer tempo, reassumir o
exercido, desistindo da licença.

, Art. 179. A autoridade que houver . concedido a licença poderá
determinar que volte a6 exercicio, sempre que o exigirem os inte-
resses do serviço público, o funcionário licenciado.

SECÇÃO VIII

'LICENÇA À FUNCIONÁRIA CASADA COM FUNCIONÁRIO OU MILITAR

• Art. 180. A funcionária-casada com funcionário federal, ou
militar do Exército ou da Armada, terá direito a licença, sem ven-
cimento ou remuneração, quando o marido for mandado servir,
independentemente de solicitação, em outro ponto do território
nacional ou no estrangeiro.

Parágrafo único. A licença será concedida mediante pedido devi-
damente instruido, e vigorará pelo tempo que durar a comissão ou
nova função do marido.

CAPÍTULO VIII

Das concessões

Art. 181. Sem prejuízo do vencimento Ma remuneração, o fun-
cionário poderá faltar ao serviço até oito dias consecutivos por
motivo de:

a) casamento, e
b) falecimento de cônjuge, filho, pai, mãe e irmão.

Art. 183. Poderá ser concedido transporte à família do fun-
cionário, quando este falecer fora de sua sede, no desempenho de
serviço.

§ 1°. A mesma concessão poderá ser feita à família do fun-
cionário falecido no estrangeiro.

§ 2°. Só serão atendidos os pedidos de transporte formulada
dentro do prazo de um ano, a partir da data em que houver falecido
o funcionário.
• Art. 184. Ao funcionário que, no desempenho de suas atri-
buições comuns, pagar ou receber em moeda corrente, poderá ser
concedido um auxilio fixado em lei para compensar as diferenças
de caixa.

Art. 182. Ao funcionário licenciado para tratamento de saude
joderá ser concedido transporte, inclusive para as pessoas de sua
familia, descontando-se em cinco prestações mensais a despesa reali-

ao zada.



CAPITULO IX

Da estabilidade

Art. 1,91. O funcionário adquire :estabilidade depois de:

I. Dois anos de exercício. quando nomeado em virtude de con-
curso.

li. Dez anos de exercício, nos demais casos.

Art. 192. O funcionário que houver adquirido estabilidade só
poderá ser demitido em virtude de sentença judiciária ou mediante
processo administrativo.

§ 1°. A estabilidade não obrigará a União a tolerar a permanência
em cargo . pUblico de funcionário faltoso, inepto ou incapaz . -- .
• § A estabilidade , diz respeito :ao serviço público -e no • ao
cargo, ressalvando-se ao Governo o direito , de aproveitar, o fun-.

. cionário em outro cargo; de acordo com as. suas aptidões.

•
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. Parágrafo 'único. O auxílio não poderá exceder a cinco por cento
do padrão do vencimento, e só , será concedido dentro dos -limites da
dotação orçamentária própria.

Art. 185. As casas de propriedade da União, que não forem
necessárias aos serviços públicos, pecierãO ser cedidas, por aluguel,
aos funcionários, na forma- das disposições vigentes.

' Art. 186. Aocônjuge ou na falta deste, a qualquer das pessoas
que constem do assentamento individualrdo funcionário falecido, será
concedida, a titulo de funeral, importância correspondente a um mês
de vencimento ou remuneração.

§ 1 0 . A despesa correrá pela dotação própria do cargo,- O qual,
para esse fim, só será preenchido após o transcurso de trinta dias.

• § 2°. O pagamento será efetuado pela respectiva repartição
pagadora, no dia ein que lhe for apresentado o atestado de óbito pelo
eônjuge ou pessoa da família a cujas' expensas houver sido efetuado
o funeral, ou procurador legalmente habilitado, feita a prova de
identidade.

Art. 187. O Governo poderá conferir prêmios por intermédio do
Ilepartamento Administrativo de Serviço •Público, dentro dos recursos
orçamentários, aos funcionários autores de trabalhos considerades
de interesse público, ou de utilidade para a administração. 	 .

• Art. 188. A lei regulará as operações mediante o desconto de
consignações, no vencimento ou remuneração, ficando limitada às enti-
dades oficiais a faculdade de transigir com os funcionários públicos.

Art. 189. O vencimento ou a iemuneração do funcionário e o
provento atribuido ao que estiver em, disponibilidade ou aposentado
não poderão sofrer outros descontos que não sejam os obrigatórios
e os autorizados previstos em lei.

Art. 190. Ao funcionário estudante, matriculado em estabele-
cimento de ensino, e que for removido ou transferido, será assegurada
matrícula cai estabelecimento congênere no local de sede da nova
repartição ou serviço, em qualquer época e independentemente da
existência de vaga.

Parágrafo único. Essa concessão, é extensiva às pessoas da
família do funcionário removido ou trarsferido, cuja subsistência
esteja a seu cargo. •

.. CAPITULO X

Da disponibilidade

Art. .193. O funcionário poderá ser posto em disponibilidade,.
Mediante , decreto, quando: ,

• 1. Tendo • adquirido estabilidade, o seu afastamento for eon-
siderado de conveniência do interesse público, e não couber demissão;

• •	 •II: O cargo for suprimido por lei e não se tornar possível o seu
aproveitamento • imediato em outro equivalente..	 •
-• Parágrafo único. • Caberá a uma comissão disciplinar, designada

pelo Ministro de Estado a miem compete o julgamento., apurar a
- conveniência de afastamento do funcionário, apresentando relatório

circii nstanciado

• -Art. , 194 -. O •provento 'da disponibilidade * será Proporcional ao
tempo de exercício, e calculado . na razão de um 'trinta avos por ano
de serviço pOblico, não devendo, porem, ser inferior a um terço do
vencimento ou remuneração da atividade.

. Art. 195. O funcionário em disponibilidade poderá' ser, aposen-
tado, calculando-se o provento da aposentadoria sobre o vencimento
ou remuneração que o funcionário percebia na data do decreto de
disponibilidade.

Parágrafo único. O período relativo à disponibilidade .é consi-
derado cotim de exercício unicamente para efeito de aposentadoria.

CAPITULO XI-,

Da aposentadOria

Art. 196. O fubcionário será aposentado.:

.1. Quando atingir a idade limite fixada na Constituição ou
nas leis especiais:

II. Quando verificada a sua invalidez para o exercicio.da função;

'III. Quando invalidado • em consequência de acidente ocorrido
no exercício de Suas atribuiçõeS ou de doença profissional;

-	 IV. ' Quando acometido de qualquer das doenças especificadas
pc, art. 201. e

. V. Quando; depois de haver gozado vinte e quatro meses con-
secutivos de licença, for verificado não estar em condições de reas-
sumir o exercício do cargo.

Parágrafo único. A aposentadoria dependente de inspeção médica
só será decretada depois de :V erificada a inmossibilidade da reada-
ptação do funcionário.

Art. 197. Fora dos casos previstos no artigo anterior, poderão
ser aposentados, independentemente de inspeção de sande:

a) os funcionários cujo afastamento se impuser, a juizo ex:lu-
sivo do Presidente da República, no interesse - do serviço público ou
por conveniência do regime..

b) ex-officio, ou. a seu requerimento, os funcionários que con-
tarem ina i .s de trinta e cinco anos de , efetivo exercício e forem
julgados merecedores desse prêmio, pelos bons e leais serviços pres-
tados à administração. pública.

Art. 198. O funcionário será aposentado compulsoriamente
quando atingir a idade de sessenta e oito anos.

§ I°. Leis posteriores a este Estatuto poderão 'redimir o limite
de idade para funcionários de determinados cargos e carreiras, tendo
em vista a • natureza especial de 'suas atribuições.

•§ 2°. Caberá, obrigatoriamente. ao serviço do pesSoal a inicia-
tiva do expediente da aposentadoria.

§ 3'. O provento dá aposentadoria será -proporcional ao tempo
de serviço e• calculado na forma . dos • §§	 e• 6' do art. 199:: . •

Art.-199. -0 funcionário que, em _inspeção médica, for julgado
inválido para 'o 'exercício da função,- será' aposentado, verificada a
impossibilidade de sua readaptação. •	•.	 .

§ 1°. Ó expediente 'da apci:.sentadoéia pOderá ser iniciado a pedido
dó funcionário,. ou por determinação do -serviço do pesSeal ou • da.	 .
repartição' :ou' serviço em que estiver lotado o funcionário.-.	 .
' § 2. O funcionário deverá aguardar em exercício* . a inspeção

médica, salvo si : estiver licenciado.-	 •

•

§ 50 . Leis posteriores a • este Estatuto poderão' permitir a apo-
sentadoria com venciinento ou- remuneração, antes • de trinta anos do
efetivo etercicio, - para os funCiOnários das carreiras e. cargos que
especificarem, tendo em vista a natureza especial de. suas atribuições.

• § 6*. O 'Provento dá aposentadoria não poderá ser superior ao •
vencimento ou remuneração da atividade, • nem inferior a um terço. .

§ 3'. O laudo da junta médica deverá Mencionar a natureza e a
sede da doença ou lesão, declarando expressamente si o funcionário
se encontra inválido para o exercício da função ou para o Serviço
público em geral.

§ 4°. O provento da aposentadoria será proporcional ao tempo
de serviço caleulado, na razão de um trinta avós por ano, sobre o
vencimento cin reirtuneração da atividade.
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Art. 200. O funcionário invalidado, em consequência de acidente
ocorrido no exercício de suas atribuições ou de doença profissional,
será aposentado com vencimento ou remuneração, seja qual for o
seu tempo de serviço.

Art. 201. Será igualmente aposentado com vencimento ou remu-
neração o funcionário atacado de tuberculose ativa, alienação mental,
neoplasia maligna, cegueira, lepra ou paralisia que o impeça de se
locomover.

Art. 202. À aposentadoria nos casos dos arts. 200 e 201 pre-
cederá, sempre, a licença prevista nos arts. 166 e 168.

Parágrafo único. O laudo médico deverá conter os elementos
exigidos pelo § 30 do art. 199.

Art. 203. O provento de aposentadoria decretada no interesse
do serviço público, ou por conveniência do regiubsi será calculado
na, forma dos §§ 40 e 60 do art. 199.

Art. 204. O funcionário que se recusar is inspeção méd!ca,
quando julgada necessária, será punido com pena de suspensão.

Parágra R; único. A suspensão cessará no dia em que se realizar
a inspeção.

Art. 205. O funcionário deverá aguardar em exercício a ins-
peção de saude, salvo si estiver l'eenciado.

Parágrafo único. Si a junta médica declarar que o funcionário
se acha em condições de ser aposentado, será eie afastado do exer-
cício do cargo, a partir da data do respectivo laudo.

Art. 206. Poderá ser aposentado, na forma deste Estatuto, no
cargo que exerça em comissão, o funcionário, ocupante ou não, de
cargo de provimento efetivo, que contar mais de quinze anos de exer-
cício efetivo e ininterrupto no cargo de provimento em comissão.

Art. 207. O provento da aposentadoria dos funcionários da car-
reira de diplomata será calculado sobre a .remuneração que perce-
berem no Brasil.

Art. 208. Decretada a aposentadoria, serão feitas as anotações
no assentamento individual e na Caderneta do fuacionário, que con-
tinuara a pertencer ao aposentado.

Parág: .afo único. A aposentadoria produzirá efeitos a partir da
publicaço do respectivo decreto no orgão

CAPÍTULO XII

Da acumulação

Art. 209. É. edada a acumulação remunerada. Esta proibição
refere-se h acumulação de funções ou cargos bem como à de cargos
e funções.

Art. 210. É vedado o exercício gratuito de função ou cargo
remunerado.

Art. 211. A proibição do artigo anterior estende-se:

1. À acumulação de funções ou cargos da União com os dos Es-
tados ou Municípios, bem assim das entidades que exercem função
delegada de poder público, ou por este mantidos ou administradas,
ou cuja manutenção esteja a seu cargo;

I/. À disponibilidade e à aposentadoria, bem como ao recebi-
mento de proventos de disponibilidade ou aposentadoria com os de
cargo ou função.

Art. 212. Não se compreendem na proibição de acumular, desde
que tenham correspondência com a função principal:

I. Ajuda de custo;
II. Diárias;

II/. Quebras de caixa;
IV. Faução gratificada, pre‘isLa em lei, e
v.	 catificações :

o ) Pelo exercício em determinadas zonas ou locais;
b) pela execução de trabalho de natureza especial, com risco

oa vida ou sande;
e) pela prestação de serviço extraordinário;
(1) pela elaboração ou execução de trabalho técnico ou cientifico;
e) a título de representação, quando em serviço ou estudo no

estrangeiro, ou quando designado, pelo Presidente da República, para
;unção de sua confianea

Art. 213. É permitido ainda o recebimento de gratificações fi-
xadas em lei:

I. Por designação para orgão legal de deliberação coletiva, e

Adicionais por tempo de serviço.

Art. 214. Nenhum funcionário, embora aposentado mi em dis-
ponibilidade, poderá exercer, em comissão, cargo ou função estadual
ou municipal, sem prévia e expressa autorização do Presidente da
República. Enquanto durar o exercício, perderá. as vantagens do
cargo ou função federal.

Art. 215. Ao funcionário que, por nomeação do Presidente da
República, exercer outras funções de governo ou administração em
qualquer parte do território nacional, será permitido optar pelo ven-
cimento ou remuneração do próprio cargo.

Art. 216. O funcionário aposentado ou em disponibilidade po-
derá exercer cargo de provimentó em comissão, perdendo, porem, e
provento da inatividade enquanto estiver em exercício.

Parágrafo único. Quando designado para orgão legal de delibe-
ração coletiva, poderá receber a gratificação respectiva, alem do pro-
vento da inatividade.

•
Art. 217. Quando se verificar que o funcionário está acumulando.

será ele demitido de todos os cargos e funções e obrigado a-restituir
o que indevidamente tiver recebido.

§ 1°. Provada a boa fé, o funcionário será Mantido no cargo ou
função, que exercer a mais tempo.

§ 2°. Em caso contrário, o funcionário demitido ficará ainda
inhabilitado, pelo prazo .de cinco anos, para o exercício de função ou
cargo público, inclusive em entidades abrangidas pelo art. 211.

Art. 218. As autoridades civis e os chefes de serviço, bem como
os diretores ou responsáveis pelas entidades referidas no art. 211 e
os fiscais ou representantes dos poderes públicos junto às mesmas,
que tiverem conhecimento de que qualquer dos seus subordinados
ou qualquer empregado de empresa sujeita a fiscalização está ro
gozo de acumulação proibida, lavrarão as exonerações que se tornarem
necessárias ou comunicarão o fato a quem de direito, si o ato não for
de sua competéncia, sob pena de incorrerem em falta de exação no
cumprimento do dever.

Parágrafo único. Qualquer cidadão poderá denunciar , a exis-
tência de acumulação.

CAPITULO XIII

Da as ssistencia ao funcionário

Art. 219. O Governo Nacional promoverá o bem estar e o aper-
feiçoamento físico, intelectual e moral dos funcionários e de suas
famílias.

Parágrafo único. Com essa finalidade serão organizados:

I. Um plano de assistência, que compreenderá a previdência, se-
guro, assistência médico-dentária e hospitalar, sanatórios, colónias de
férias e cooperativismo;

II. Um programa de higiene, conforto e preservação de acidentes
nos locais de trabalho;

III. Cursos de aperfeiçoamento e especialização profissional;

IV. Cursos de extensão, conferências, congressos, publicações e
' trabalhos referentes ao serviço público;

V. Centros de educação física e cultural para recreio e aperfei-
çoamento moral e intelectual dos funcionários e de suas famílias,
fora das horas do trabalho;

VI. Viagens de estudos ao estrangeiro e visitas a serviços parti-
culares de utilidade pública, para especialização e aperfeiçoamento.

Art. 220. Os funcionários poderão fundar associações para fins
beneficentes, recreativos e de economia ou cooperativismo.

Parágrafo único. É proibida, no entanto, a fundação de sindicatna
de funcionários
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CAPITULO XIV

Do direito de petição

Art. 221. permitido ao funcionário requerer ou representar,
pedir reconsideração e recorrer, desde que o faça dentro das normas
da urbanidade e em termos, observadas as seguintes regras:

I. Nenhuma solicitação, inicial ou não, qualquer que seja a sua
forma, poderá:

a) ser dirigida à autoridade incompetente para decidí-la, e
b) ser encaminhada, sinão por intermédio da autoridade a que

estiver direta e imediatamente subordinado o funcionário.
II. O pedido de reconsideração só será cabivel quando contiver

novos argumentos e será sempre dirigido à autoridade que tiver ex-
pedido o ato ou proferido a decisão.

III. Nenhum pedido de reconsideração poderá , ser renovado.
IV. O pedido de reconsideração deverá ser decidido no prazo

máximo de oito dias.

V. Só caberá recurso do pedido de reconsideração desatendido,
ou não decidido no prazo legal.

VI. O recurso será dirigido à autoridade a que estiver imedia-
tamente subordinada a que tenha expedido o ato ou proferido a de-
cisão, e, sucessivamente, na escala ascendente, às demais autoridades.

VIII. Nenhum recurso poderá ser encaminhado mais de uma
vez à mesma autoridade.

§ 1°. A decisão final dos recursos, a que se refere este artigo.
deverá ser dada dentro do prazo máximo de noventa dias, contados
da data do recebimento na 'repartição, e, uma vez proferida, será
imediatamente publicada, sob pena de responsabilidade do funcionário
infrator.

§ 2°. Os pedidos de reconsideração e os recursos não têm efeito
suspensivo; os que forem providos, porem, darão lugar às retificações
necessárias, retroagindo os seus efeitos à data do ato impugnado,
desde que entra coisa não determine a autoridade, quanto aos efeitos
relativos ao passado.

Art. 222. O direito do pleitear, n esfera administrativa, pres-
creve a partir da data da p ublicação no orgrio oficia; do ato impugnado,
ou, quando este for de natureza reservada, da data em que dele teve
conhecimento o funcionário:

I. Em cinco anos, quanto aos atos de que decorram a demis-
são, aposentadoria ou disponibilidade do funcionário, e

II. Em cento e vinte dias, nos demais casos.
C Parágrafo único. Os recursos ou pedidos de reconsideração,

quando cabíveis, e apresentados dentro dos prazos de que trata este
artigo, interrompem a prescrição, até duas vezes no máximo, deter-
minando a contagem de novos prazos a partir da data em que houve
a publicação oficial do despacho denegatório ou restritivo do pedido.

Art. 223. O funcionário só poderá recorrer ao Poder Judiciário
depois de esgotados todos os recursos da esfera administrativa, ou
após a expiração do, prazo a que se refere o § 1° do art. 221.

Parágrafo único. O funcionário que ' recorrer ao Poder Judiciário
ficará obrigado a comunicar essa iniciativa ao seu chefe imediato,
para que este providencie a remessa do processo ao juiz competente,
corno peça instrutiva da ação judicial.

TITULO III

Dos deveres e da ação disciplinar

CAPITULO I

Dos deveres

Art. 221. São deveres do funcionário,
peio cargo ou função:

I. Comparecer na repartição às horas
às do extraordinário, quando convocado,
que lhe competirem;

II. Cumprir as ordens dos superiores, representando quando fo-
rem manifestamente ilegais;

III. Desempenhar com zelo e presteza os trabalhos de que for
incumbido;

IV. Guardar sigilo sobre os assuntos da repartição e sobre des-
pachos, decisõg ou providências;

V. Representar aos seus chefes imediatos sobre todas as irre-
gularidades de que tiver conhecimento e que ocorrerem na , repartição
em que servir, ou às autoridades superiores, por intermédio dos
respectivos chefes, quando estes não tomarem em consideração suas
representações;

VI. Tratar com urbanidade as partes, atendendo-as sem prefe-
rências pessoais:

VII. Residir no local onde exerce o cargo ou, mediante autori-
zação, em localidade vizinha, si não houver inconveniente para o
serviço;	 •
- VIII. Frequentar cursos legalmente instituidos para aperfei-

çoamento ou especialização:
IX. Providenciar para que esteja sempre em ordem, no assenta-

mento individual, a sua declaração de família;
X. Manter espírito de cooperação e solidariedade com os compa-

nheiros de trabalho;
XI. Amparar a família, tendo em vista os princípios constitucio-

nais, instituindo, ainda, pensão que lhe assegure bem estar futuro;
XII. Trazer em dia a sua coleção de leis, regulamentos, regi-

mentos, instruções e ordens de serviço;
XIII. Zelar pela economia do material do Estado e ,pela con-

servação do que for confiado à sua guarda ou utilização;
XIV. Apresentar-se decentemente trajado em serviço ou com

o uniforme que for determinado para cada caso;
XV. Comparecer às festas cívicas;
XV1. Apresentar relatórios ou resumos de suas atividades, nas

hipóteses e prazos previstos em lei, regulamento ou regimento;
XVII. Atender prontamente, com preferência sobre qualquer

outro serviço, às requisições de Papéis, documentos, informações ou
providências que lhe forem feitas pelas autoridades judiciárias, para
defesa da União em juizo;

XVIII. Sugerir providências tendentes à melhoria dos serviços.
Art. 225. Ao funcionário é proibido:
I. Censurar, pela imprensa ou outro qualquer meio, as autori-

dades constituidas, ou criticar os atos da administração, podendo, to-
davia, em trabalho devidamente assinado, apreciá-los, do ponto de
vista doutrinário, com o fito de colaboração é cooperação;

II. Retirar, sem prévia permissão da autoridade competente,
qualquer documento ou objeto existente na repartição;

III. Entreter-se, durante as horas de trabalho, em palestras, lei-
turas ou outras atividades estranhas ao serviço;

IV. Deixar de comparecer ao serviço • sem causa justificada;
V. Atender a pessoas na repartição para tratar de assuntos par-

ticulares;
VI. Promover manifestações de apreço ou desapreço dentro da

repartição, ou tornar-se solidário com elas;
VII. Exercer comércio entre Q9 companheiros de serviço, pro-

mover ou subscrever listas de donativos, dentro da repartição;
VIII. Deixar de representar sobre ato ilegal, cujo cumprimento

lhe caiba, sob pena de se tornar sOlidário com o infrator.
Art..226. É ainda proibido ao funcionário:
1. Fazer contratos de natureza comercial ou industrial com o

Governo, por si ou como representante de outrem;
II. Exercer funções de direção ou gerência de empresas bancá-

rias ou industriais, ou de sociedades comerciais, subvencionadas ou
não pelo Governo;

III. Requerer ou promover a concessão de privilégios, garantias
de juros ou outros favores semelhantes, federais, estaduais ou mun
cipais, exceto privilégio de invenção própria;

IV. Exercer, mesmo- fora das horas de trabalho, emprego ou fun-
ção em empresas, estabelecimentos ou instituições que tenham, ou
possam ter, relações com o Governo, em matéria que se relacione
com a finalidade da repartição ou serviço em que esteja lotado;

V. Aceitar representação de Estado estrangeiro;
VI. Comerciar, ou ter parte em sociedades comerciais,: exceto

como acionista, quotista eu comanditário, não podendo, em qualquer
caso, ter funções de direção ou gerência;

alem dos que lhe cabem

do trabalho ordinário e
executando os serviços
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. VI-. Disponibilidade;---
VII. Demissão;	 .

VIII—Demissão -a bem do serviço .públIce,.

Art. 232. A pena de ; advertência será aplicada verbalmente, em
casa-de negligência:

. .Art. 233. A peoa de repreensão será aplicada por escrito noa
casos de desobediência ou - falta de cumprimento dos deveres.

•, Art-. 234. A.pena de suspensão será apliCada em caso de falta
grave, desrespeito às proibições consignadas • neste Estatuto ou rein-
cidência em falta já punida com repreensão, e não excederá a
noventa dias.	 -

§ 1°. O funcionário suspenso perderá todas as vantagens e - dl-
._ reitos decorrentes-do exercício do cargo.--

§-2° .. Quando houver conveniência para o serviço, a pena .de
suspe isão poderá ser - convertida em multa, obrigando-se, neste caso,
o- funvionário a permanecer em'exereicio, com direito, apenas, à me-
tade:do seu vencimento- ou remuneração.-

AA.., 235. . A...Pena de ri'Mlta será aplicada na forma e nos casos
exprexSamente previstos em lei ou Tegutamento:-

- Art. 236. A :destituição de função dar-se-á:
-	 I. Quando se verificar falta de exação no seu desempenho; ,

/I. Quando se verificar que, per negligência ou benevolência, a
funcionário: contribuiu- - para- que se não- apurass'e; no devido tempo,
a -falta de outrem.

Art. 237. A pena de disponibilidade - será • aplicada -ao - funcio-
nário em gozo de estabilidade, quando a conveniência do serviço Pú-
blico aconselhar - o -seu afastainento. •

Art.• 238. -Será aplicada a pena - de lemissão nos casos de:

I. Abandono do cargo;
• II, Abandono da, função, si o ate de designação houver sido do

Presidente da República;	 . .	 .
. -III. Procedimento irregular do funcionário, devidamente com-

provado; .

'VII: Incitar greves -ou a elas ,arlerir; ou praticar-atos 'cle'sabotagein
Contra o regime ou o serviço público;	 •

VIII. Praticar a usura, em qualquer de suas, fornias; •
, IX. Constituir-se procurador de Partes ou servir de Interme-

diário perante qualquer repartição' pública,- exceto quando . se tratar
de interesses de parente até o segundo grau;

X. Receber estipêndios de firmas fornecedoras ou- de entidades
fiscalizadas, no país ou no estrangeiro, mesmo- quando estiver em
missão referente à compra de material ou fiscalização de qualquer
natureza;

XI. Valer-se de sua qualidade de funcionário para melhor desem-
penhar atividade estranha às funções ou- para lograr qualquer pro-
veito. direta ou indiretamente, por si ou 'interposta pessoa.

Parágrafo único. Não está compreendida na proibição dos -itens-li
e VI deste artigo a participação do funcionário na direção . Mi ge-
rência de cooperativas e associações da classe, ou - como seu sócio.

CAPÍTULO -II

Das tespoilsabilidades•

Art. 227. O funcionário é responsavel:
I. Pelos prejuizos que causar à Fazenda Nacional, por dolo,

ignorância, frouxidão, indolência, negligência ou omissão;
II. Pela sonegação de valores e objetos confiados- à sua guarda

ou responsabilidade, ou por.não prestar contas, ou por não as tomar,
na forma e prazo estabelecidos nas leis, regulamentos; regimentos,
instruções ou ordens de serviços; -. •

III. Por não ¡Tromover, por indulgência ou negligência, a respon-•i
sabilidade dos seus subordinados;'

IV. Em geral, por • quaisquer abusos ou omissões em que in-
-Correr no exercício do cargo.' ••

Parágrafo único. O funcionário é ainda responsavel, em razão
de atribuições especiais:

I. Pelas faltas, danos, avarias e quaisquer prejuizos que so-
frerem os bens e os materiais , sob. sua guarda ou sujeitos ao seu
exame, provando-se que foram ocasionados por culpa ou negligên-
cia sua ou por causa que poderia ter evitado;

II. Pela falta, ou inexatidão,- das necessárias averbações , nas
notas de despacho, guias e outros documentos de receita, ou que
tenham com elas relação, desde que resulte sonegação ou insufi-
ciência no pagamento do que for devido à Fazenda Nacional;

III. Por qualquer erro de cálculo ou redução contra a Fazenda
Nacional.

Art. 228. Nos casos de indenização à Fazenda Nacional, o fun-
cionário será obrigado a repor,- de uma só vez, a importância do
prejuizo causado. .	 .

§ 1°. Em determinados casos, a juizo da autoridade cornpetente,
a importância da indenização poderá ser descontada do vencimento
ou remuneração, não excedendo o desconto 4 quinta 'parte deles.

§ 2°. No caso do item III do parágrafo único, do art. 227, Mio
tendo havido má fé, a punição consistirá somente na pena disciplinar.

Art. 229. Será igualmente responsabilizado o funcionário que,
fora dos casos expressamente previstos- nas leis,L. regulamentos-ou re-
gimentos, -cometer a pessoas estranhas às repartições o desempenho;
de encargos, que lhe competirem ou aos seus subordinados.

Art. 230. A responsabilidade administrativa não exime o fun-
cionário da responsabilidade civil ou criminal que no caso couber,
nem o pagamento da indenização a que ficar' obrigado, na forma do
art. 228, o exime da pna disciplinar em que incorrer.

CAPITULO III

Das penalidades

Art. 231. São pedes disciplinares;

I. Advertèneia;,
II. Repreensão;

III. :SIISPelleãO;
IV. Multa;
V. Destituição de função;

IV. Ineficiência ou falta de aptidão para o serviço;
.. V. Aplicação' -indevida de dinheiros' públicos.

§ I°. Poderá tambenn ser demitido o funcionário em exercício
que, sem causa justificada, faltar ao serviço -sessenta dias por ano,
interpoladarnente.

•§ 2°. Considera-se abandono do cargo o não comparecimento do
funcionário por mais de trinta dias consecutivos. •

§ p. . A pena de demissão por ineficiência ou falta de aptidão
para o serviço só' será aplicada quando Verificada a impossibilidade
da readaptação.

. Art. 239. Será aplicada a pena de demissão a bem do serviço
público ao funcionário que:

I. For convencido de incontinência pública e escandalosa, de
vício de jogos proibidos, de embriaguez habitual ou desídia no exer-
cício de suas atribuições;

•' II: Praticar crime contra a boa ordem -e administração pública,
a fé 'pública- e a Fazenda Nacional, ou previsto nas -leis relativas à.
segurança e à defesa do Estado;

• III. Revelar segredos de que tenha conhecimento em razão do
cargo, desde que- resulte prejuizo para • a União ou particulares;

IV. Praticar insubordinação grave , ou desobediência à lei ou, a
instruções e ordens legais • dos 'superiores;

V. Praticar, • em serviço, ofensas fíSicas, contra funcionários ou
particulares, salvo si em legítima defesa;

VI. -Lesar os cofres públicos : ou delapidar o patrimônio da Nação;
VII. Receber propinas, comissões, presentes ou vantagens de

qualquer espécie, ou solicitá-las, diretamente ou por intermédio de
outrem, - ainda que fora de suas funções, - mas ein razão 'delas;

. VIII. Pedir,, por empréstimo, dinheiro ou quaisquer valores a
pessoas que tratem de interesse ou o tenham na repartição. ou es-
tejam sujeitas - à 'sua fiscalização;

IX. Exercer advocacia administrativa;
X. Transgredir qualquer ' das proibições especificadas no ,art..2:ai,
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tiSfaça essa .exigência. 	 .

Art. 241.. Deverão canstar do assentamento individual todas as
. penas impostas ao funcionário,' inclusive as' decorrentes dá falta" de

comparecimento às sessões de juri para 'que for sorteado.

Parágrafo único. Alem da •pena judicial que couber, serão con-
siderados como de suspensão os . dias era que o . funcionário deixar de
atender às convocaçõeá do juiz.

. Art. 245. Será -cassada, por decreto do Presidente da Renplica,
a aposentadoria ou kdisponibilidade, si ficar provado,, em processo,
que o aposentado ou o funcionária em disponibilidade:

, I. -Praticou ato. que o torne incurso nas leis relativas à se0-
rança. nacional 'Ou à ,defesa do Estado; .	 . .

II. Praticou falta grave no exercício das -funções do cargo que
ocupava, antes de ser , decretada a aposentadoria ou disponibilidade,

.,_ III. Foi condenado por crime- cuja:pena importaria em demissão,
si estivesse na atividade;

• IV. Aceitou ilegalmente. cargo ou -função pública; .
V. Exerce a advoeacia administrativa;
VI. Firmou contrato de natureza comercial ou industrial com o

Governo, por si ou corno representante de outrem; •
VII. Aceitou representação de Estado estrangeiro; 'sem

ii.utarização .do Presidente da : Repúbliea;
VIII. Pratica . a Usura ; em" qual¡mer. 'de suas formas.
Parágrafo úniee. ; gera' igualmente cassada a . disponibilidade do

funcionário que não assurn1r, • no Prazo legal, o cargo em -que for
aprol‘eitado.

CArtruLo IV•

Do piocesso administrativo

•Art-..-246.. A autoridade ,,que tiver-ciência Ou notícia da -ocor-',
rència do Irregularidades no 'serviço público é obrigada . a; promover a
sua apuração imediata, .por meios .sumários ou mediante processo
admin...;trativO.	 .

• .'Paeilgrafo único. 0. • -prOcessO . 'adminiStrativo Precederá sempre
demissto. do ...funcionário.

Art; '247. São competentes Para • deterMinar a inátauraçãO clõ
processei administrativo: o Ministro de Estado, os diretores gerais e
os chefes de repartições ou serviços. 	 • •

•Art 248, O processo administrativo será realizado por uma co-
,	 •	 .

missão, designada pela autoridade que houver determinado a Sua
íristauração e composta de' três funcionários • 	 '	 "

§ 1°.• A autoridade indicará, no ato da designação, um dos fun-
cionári trs para diaièir. como presidente, os trabalhos da comissão.

• 0...presid ente da comias ão.. des ignara .-um- funcionário para
secretariá-la.

Art. 249. Os membros. da comissão e seu seeretário dedicarão
lodo o seu tempo .aos trabalhos da .rri• espia, ficando, por isso, automa-
ticamente dispensados do • serviço de sua repartição durante a . reali-
zação das diligências que'se tornarem necessárias. 	 .'•

_ Art. 256. O processo administrativo deverá ser iniciado dentro
do prazoimprorrogavel, de três dias ., contados	 data da -designação

- dos membros da comissão e concluido no do sessenta dias, lambem
irnprorrogavel, a contar da data de seu início.

Art. 251: A comissão procederá a todas as' diligências que julgar
convenientes, • -ouvindo, quando julgar- necessário, a opinião de . té-
cnicos ou peritos.

Art. 252; Ultimado o processo, será ele remetido com o relatório
da comissão à autoridade que houver determinado a sua instauração.

• •	 -Art. 253. A- comissão deverá fundamentar o seu parecer pro-
pondo a aplicação da penalidade que couber.

Parágrafa único, Deverá, tambe.m, a comissão, em Seu relatório,
sugerir -quaisquer- outras providências que • lhe pareçam de interesso
do serviço público.

Art. '254. Recebido o processo pela ' autoridade a que se refere o
art. 248, mandará ela, dentro de quarenta e oito horas, citar o acusado,
quandõ houver', para, no prazo de dez dias,' apresentar defesa.

• -.Parágrafo único. ..Achando-se o . acusado em,lugar incerto, a ci-
tação , será -feita por . -edital, com o prazo de oito dias.

• Art. 255. No 'caso de revelia, será designadO ex-:officio, pela
autoridade, um funcionário para • acompanhar o processo e se in-
cumbir da defesa.

- Art. 256. Apresentada- a- defesa, ,ser,á-ci processo julgado, -peia
autoridade que determinou a sua -instauração, dentro do- prazo,- im-

•prOrrogavel, de :vinte dias, sob • pena de responsabilidade..	 .	 .
• -Parágrafo único. Não --sendo julgado o processo no prazo indi-

cado . neste, artigo, o funcionário acusado reassumirá automatica-
mente o cargo-e aguardará em exercício o julgameato,.salyo à caso : de
prisão adrnintstrattva : que- ainda peidure.

Art.' 257. , Quando escaparem à .sua alçada as penalidades 'e pro-
Viaâil6iiá : 'doe' lhe-parecerem cabíveis, á autoridade, à (Mal fôr eu-'
caminhado - o proceaso administrativo, propa-las-á, dentro da prazo
mareada Pará -julgamento, à autoridade competente.

Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, o prazo para julga-
mento 'final- será de quinze dias, improrrogavel.

. • A:rt. 258, Quando ao funciónário se imputar crime, praticado na
esfera administrativa, ou não, a autoridade que determinar a instau-
ração do proCesso administrativo providenciará para que se instauro
sináltaneamente O •••inquérito 'policial..

Art. 259. As autoridades administrativas e policiais se auxiliarão
para que ambos os processos se concluam dentro das prazos fixados no
presente Estatuto.

	

.	 •
Art: 260. Quando o ato atribuido ao funcionário for considerando

criminoso, será o processo 'remetido à autoridrrde ~tente.,	 .
_.Art. 261. No caso da abandono do cargo ou função, verificada is

ausência por mais de trinta dias consecutivos, será feita comunicação,
ao serviço do pessoal, que procederá na forma dos arts. 254 e se-
guiates,

Art: 24L -O 'ato que demitir o funcionário mencionará senipre
• espécie da demisaão.• .	. .

Parágrafo único. Uma-vez submetidos a processo administrativo,
os funcionários só poderão ser exonerados a pedido depois da- con-
clusão do processo -e .de reconhecida a -sua inocência. 

Art. 241. À primeira infração, e de acordo com a súa gravidade,
poderá' ser aplicada: qualquer 'das penas do art. ' 231, lindependente.,
mente da.' gratiaçãe.

Art. 242. Para a aplicação das penas do art. 231 são competentes:

. I. O Presidente' da Itepública, nOs casos- de demissão;
II. O Ministro de Estado, nos casos de suspensão por mais de

trinta dias;
III. Os chefes de repartição, nos casos de advertência,. repre-

ensão e suspensão até trinta dias;
IV. Os chefes de serviço, quando subordinados aos de repartição,

nos CRSO$ de advertência, repreensão e suspensão 'até quinze dias.

. Parágrafo único. A aplicação da pena de destituição de função
caberá à autoridade que houver feito a designação do funcionário.

▪ Art. :- 243. O funcionário que deixar de atender a -qualquer exi-
gência para cujo -cumprimento seja mareado prazo certo,' terá sus-
penso o pagamento de seu vencimento ou remuneração, até que' sa-

prévia

- CAPITULO V

Da prisão e da suspensão preventiva

Art. 262. Cabe aos Ministros de Estado, ao Diretor Gera/ da
Fazenda Nacional e, nos Estados, aos chefes de repartições federais,
ordenar, a prisão administrativa de todo e qualquer responsavel pelos
dinheiros e valores pertencentes à Fazenda Nicionat ou que se acha-
rem sob a guarda desta, nos casos de alcance, remissão ou omissão
em efetuar as entradas nos devidos prazos.

§ 1°. A autoridade que ordenar a prisão comunicará o fato ime-
diatamente à autoridade judiciária' competente.
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§ r. o Ministro de Estado, o Diretor Geral da Fazenda Nacional
e os chefes de repartições federais providenciarão no sentido de ser
iniciado com urgéncia e imediatamente concluído o processo da
tomada de contas.

§ 3°. A prisão administrativa não poderá exceder a noventa dias.

Art. 263. Poderá ser ordenada, pelo chefe da repartição, a sus-
pensão preventiva do funcionário, até trinta dias, desde que o seu afas-
tamento seja necessário para a averiguação de faltas cometidas, ca-
bendo ao Ministro de Estado prorrogá-la até noventa dias, findos os
quais cessarão os efeitos da suspensão, ainda que o processo adminis-
trativo não esteja, concluido.

Art. 264. Durante o período da prisão ou da suspensão preven-
tiva o funcionário perderá um terço do vencimento ou remuneração.

Art. 265. O funcionário terá direito:

I. A diferença de vencimento ou remuneração e à contagem do
tempo de serviço relativo ao período da prisão ou da suspensão,
quando do processo não resultar punição, ou esta se limitar às penas
de advertência, multa ou repreensão;

II. À diferença de vencimento ou remuneração e à contagem do
tempo de serviço, correspondente ao período de afastamento exce-
dente do prazo da suspensão efetivamente aplicada.

DISPOSIÇÕES FINAIS.

Art. 266. O dia 28 de outubro será consagrado ao "Funcionário
P ubl ico"

Art. 267. É vedado ao funcionário trabalhar sob as ordens de pa-
rentes, at,5 segundo grau, salvo quando se tratar de função de ime-
diata confiança e de livre escolha, não podendo exceder a dois o nú-
mero de auxiliares nessas condições.

Art. 268. Poderá ser . estabelecido o regime do tempo integral
para os cargos ou funções que a lei determinar.

Parágrafo único. O funcionário ocupante de cargo sujeito ao re-
gime de tempo integral não poderá exercer qualquer outra atividade
publica, ou particular, sob pena de demissão.

Art. 260. O serviço do pessoal fornecerá ao funcionário uma
caderneta de que constarão os elementos da sua identificação e onde
se registarão os atos e fatos da sua vida funcional. Essa caderneta
valerá como prova de identidade, para todos os efeitos, e será gratuita.

Art. 270. Considerar-se-ão da família do funcionário, desde que
vivam às suas expensas e constem do set..: assentamento individual:

I. O cónjuge;
II. As filhas, enteadas, sobrinhas e irmãs solteiras ou viuvas;

III. Os filhos, enteados, sobrinhos e irmãos menores ou incapazes;
IV. Os pais;
V. Os netos;

NI. Os avós.

Art. 271. Os prazos previstos neste Estatuto serão, todos, coa.
lados por dias corridos.

Art. 272. É vedado ao funcionário exercer atribuições diversas
das inerentes à carreira a que pertencer ou do cargo isolado que
ocupar, ressalvadas as funções de chefia e ás comissões /egala„

Art, 273. O provimento nos cargos e a transferência, a subst1.
tuição e as férias dos membros do magistério e do ministério públict
continuam à ser regulados pelas respectivas leis especiais, aplicadas
subsidiariamente as disposições deste Estatuto.

Art. 274. Continua em vigor o Decreto-lei n. 791, da 14 de ou-
tubro de 1938.

Art. 275. Nenhum .imposto ou taxa gravará vencimento, remu-
neração ou gratificação do funcionário e o salário do extranumerá-
rio, bem como os atos ou títulos referentes à sua vida funcional.

§ I°. O provento da disponibilidade e da aposentadoria e as
pensões de montepio não poderão, igualmente, sofrer qualquer des-
conto por cobrança de imposto ou taxa.

§ 2°. Não se inclue, para os efeitos do presente artigo, o imposto
de renda.

§ 3°. A isenção não compreende os requerimentos ou recursos,
nem as certidões fornecidas para qualquer fim.

Art. 276. Os funcionários públicos, no exercício de suas atri-
buições, não estão sujeitos a ação penal por ofensa irrogada em in-
formações, pareceres ou quaiSquer outros escritos de natureza admi-
nistrativa, que, para esse fim, são equiparados às alegações produzidas
em juizo.

Parágrafo único. Ao chefe imediato do funcionário cabe mandar
riscar, a requerimento do interessado, as injúrias ou calúnias poe-
ventura encontradas.

Art. 277. Salvo o caso expressamente previsto na segunda parte
do item b do art. 98, não será contado, .em nenhuma hipótese, tempo
em dobro.

Art. 278. Fica revogada a Lei n. 42, de 15 de abril da 1935.

§ 1°. Para efeito de aposentadoria, será adicionado ao tempo de
serviço , dos funcionários que, ao entrar em vigor este Estatuto, es-
tejam nas condições estabelecidas nos arts. i° e 70 dessa lei, o dobro
do tempo concernente ao período da licença não gozada.

- § 20 . Os funcionários afastados do serviço, em gozo de licença,
na data em que entrar em vigor este Estatuto, continuarão licenciados
até o termo dos respectivos prazos, obedecidas as condições previstas
na legislação vigente ao tempo da concessão.

Art. 279. Este Estatuto entrará em vigor na data de sua publi-
cação.

Art. 280. Revogam-se as disposições em contráriç.

Rio de Janeiro, 28 de outubro de 1939, 118° da Indepenoencia e
5I° da República.

GETULIO VARGAS.

Francisco Campos.

A. de Souza Costa.

Eurico G. Dutra.

Henrique A. Guilhem.

João de Mendonça Lima.

Oswaldo Aranha.
Fernando Costa.

Gustavo Capanema.

Waldemar Falcão.



é

.

11.

.



Preço do número de hoje $400

'IMPRENSA NACIONAL - INDÚSTRIA DO JORNAL

PRAÇA MARECHAL ANCORA PONTA DO 'CALABOUÇO


